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correio 
do leitor 

1 anto para mim como 
parn o colónia latino-ameri­
coua desta zona. o materiol 
<los ·'Cadernos é de um va­
lor inestimável para in ter­
pretarmos os acontecimen­
tos do Terceiro Mundo 
('ontinuarã'o a ter em nós 
os leitores pontuais e di fu. 
sores desse trabalho edito. 
ria1 chamado a ocupar a 
primeira linha do jornalis­
mo mundiaJ. tanto pela re­
levnncia dos temas, como 
pela qualidade e seriedade 
da sua equipa jornalísti­
..: a. - Va lent in Gonzá­
lez - Gotemburgo, Suécia. 

Tenho interesse em fazer 
urna assinatura dos "Cadcr· 
nos". e gostaria de obter 
informações de como se 
processa a mesma . Facilita­
ria também agradecena, se 
conseguisse, através de vo-
1.ês, as publicações cm es­
panhol Len ilda Soa­
res - São Paulo. Brm,il. 

Sena importante que vo­
cês começassem a analisar e 
,1 informar desde já sobre 
os temas da Conferência 
Jos Não Alinhados do pró· 
'\imo ano em Havana. Esta 
será uma boa oportunidade 
para urna discussão em pro­
fundidade dos grandes 
problemas do Terceiro 
\1undo. - Ca tarina Sa­
las - Cali, Colombia. 

Por que ainda não apre· 
sentaram na revista algum 
hom trabalho sobre Cabo 
Verde? Das novas nações 
africanas de expressão por­
tuguesa, além do Almana· 
que, nada li de efcctiva­
men te consistente. Mário 
C. Ferreira - Lisboa. Por· 
1ugal. 



carta 
ao leitor 

\ , ,, lh•lll I)' Ili ,111 \1 
l·~,111·.11 da Juv.:ntmk v do, 
h tutl;ufü•,. QUl' rc1.·l'nt,:111cnt,: 
tcr1• 111~,11 l'lll ll ;rv,111.1, l' ,1 1111":r 
,-ontracapu d1•,t1• nÚllll'W, omk 
01tcntamo, ,·0111 ori-tt1lhn a 
tlor-,imholo do h,11val, 

Temo, rc1•,:b1d11 c1irn ª"11.h11-
,IJJ,• carta,,: op1111õc, de leito 
rc, I' amigo,, <JUc no no,,o li ia. 

a1uJam-110, :1 mdlHirar :i n:vi,-
13. 

Pelo no"o r,•dulldo c,puço 
J,-Jkado ao "corr,·10 do ki· 
101", -omo, obrigado, a r.11..-r 
umJ -.cl,:cç;io daquda, ,arta, 
11uc. ou pelo -cu conteúdo. 011 
pela., ~riunta, qu,· formulam. 
tenham i111crc,,c- o 1n.11, .1mplo. 
po"ívd. Dai c)uão a raz.To "" 
rc~pomkrnto, a l)uaw to talida­
d,· da "º"ª com:,pond\!ncm 
mdwrdualrrn.'nt.: e pelo corr.:10. 
e cn:mo, qu.: ,·om '"º r.:,pon­
Jcmo, ao ll'rtor lJll~ d,· Lu:111<1,, 
no, c..cr,:wu cm c.r r,ktcr p.:,­
-.0:1I. 

\foi, c-art,I\ no, d1cg:1ram do 
Bm1l. a reclamarem pda nJo 
che{!ada da, rcv1,w, de ª'"nan­
t~,. A rc,po,ta Já fui 1l;1d,1 no 
nimwro anterior. ,: a 110,,a , . .,. 
p,:rança ~ de qu,· brcv.:1n.•111,• ·" 
1-oi-.a, corncc.:m a mdhorar. 

Sobre 'Cabo V.:rdc, i.•mo, 
pto~'T:intudo para um do, no,, 
~l\ pró,imo, niunéro,. 11111 .:011-
,1\l~nt~ lr:ih,1lho omk ,cr,io 
Jb\irdudo, algun, do, pnnl'lpJI\ 
probl,•ma, l' ,ul'.:"º' do prow,­
"> cm curso nu11wk 11nportJ11-
1c arqu1p~lugo. 

1 ,h palavra, 1lé apoio q \ll' 
conlinuamo, a 1,:c,:b,:1. o, con,-
1an1,·, inccntrvo, para mantcr-
010-no, t,rm,:, no uabalho qth.' 
110, prupu.,..mo,. -.Jo o mu11H 
c,1 ímulo 1111.: ,•,ta ,·q111 p:1 d,· 
J(lrnah,tu, pode t.: r. 

1 ,.:nt1mo-nu, cra11fr,·;1l1u,. 
h M iri:i porwniu;,,_ p;,ra um 
Jornah,ta hon,:,10, 1:11,:l'u 111;11, 
N1mul,1n1c do 11uc. :11r.i,·,·, 11.' 
umJ lrllorm.1,,io ,~rw ,• con,­
(1\'ntc. facilitar ;i, po:"<KI\ um.a 
tormat;ln puli11c:1. tamh~m '" 
na e con, 1,1111, .. ! O t-<litor . 

Tempos decisivos 
A América Latina entra novamente num período 

de grandes tensões política~ e sociais. Abordamo1-
neste número os aco ntecimentos na Nicarágua. onde 
o nosso correspondente lgnacio Briones Torres reali­
zou uma cobertur.i " in loco" do que se passa J)O seu 
pa ís. Dirigimos também a nossa atenção para a reu­
nião da CELAM (Conferência Episcopal Latino-Ame­
ricana ). a terceira que se realiza . e desta vez em Pue­
bla. onde os católicos progressistas enfrentam o desa­
fi o funda mental de compro meter cada vez mrus a 
Igreja com as aspirações de mudança dos povos lati­
no-americanos. 

Ocupamo-nos ta mbém de outras áreas, como o 
Haiti, onde é analisada a figura sinistra de "Bab} 
Doe", dos problemas dos "chica110s" nos Estado~ 
Unidos, da posição da Venezuela em relação aos tão 
em moda Direitos Humanos, e apresentamos uma en­
trevisrn com Enrique Haroldo Gorriarán, actualmen­
te em Cuba, onde o nosso colaborador Eric Nepomu­
ceno foi entrevistar o último remanescente da Direc­
ção Política do PRT argentino (ERP). 

Fechamos a América Latina com o Brasil , onde 
António de Almeida aponta indícios que levantam 
suspeitas sobre a morte do ex-Presidente Juscelino 
Kubistchek , o criador de Brasília, e com uma entre­
vista do escandalm,o caso do PARASAR, de um do~ 
seus principais intervenient es, o ex-deputado federal 
Maurílio Ferreira Lima. 

Na AJrica ocupamo-nos da morte de Jomo Ken­
yatt:u nsiva diplomática de Angola e da recen­
te visita Jo t'rt'ildente Neto ao Zaire. analisada pelo 
nosso editor intertmcional. Neiva Moreira. 

Da África fa lamos ainda dos Movimentos de Li­
bertação da África Austral. numa série que neste nú­
mero se inicia. do nosso colaborador Paulo César 
Braz, e dos recentes acontecimentos no Zimbabwe. 

Beatriz Bissio diz-nos. objectivamente. das pre­
tensões do imperialismo sobre os Comore~ e as Sey­
chelles, o nde o mercenarismo , pago a peso de ouro se 
ma nifesta através das palavrns de Bob Denard . 

O Médio Oriente mantém-se sempre fo co de aten­
ção do Mundo, e além do Irão. a equipa dos Cader­
nos dl!I Tercero Mu11do. do México . faz uma e>. celen­
te cobertura sobre as negociações d e Camp David. 

E para terminar, na área cultural, apresentamos 
uma longa entrevista com Mário Benedetti , o famoso 
escritC>r uruguaio, bem como a!> opiniões de Marco~ 
Arruda, geólogo e economista brasileiro . sobre o, 
problemas da educação de adultos em Cabo Verde e 
na Guiné-Bi1,s.1u. 



editorial 

CARTER: 
<<Sandinismo não, 

• l'ttl 

somoz1smo nao, 
imperialismo sim!» 

A Nicarágua oferece a dimensão exacta da política humanitária do pre· 
sidente norte-americano James Carter. 

Este país da América Central, sujeito à tirania da família Somoza desde 
1936, é um dos casos escandalosos da ausência de liberdade e de repressão 
violenta, com inúmeros casos de assassinatos políticos. A economia e o 
regime dependem simultaneamente em grau superlativo dos Estados Unidos. 

A Guarda Nacional, único e último sustentáculo da família Somoza, é 
criação do Pentágono, que a converteu num exército especializado na guerra 
"anti-subversiva". E é um facto, que se Carter se decidisse a por fim à 
ditadura, esta se desmoronaria de imediato. 

Não resta dúvida, que a única preocupação da Casa Branca face ao 
completo desgaste do somozismo, foi a procura de uma aliado para suceder 
ao ditador. Não o encontrando, tem prolongado indefinidamente a vida do 
sinistro regime. 

Perante a aprofundização da crise nicaraguense, a grande imprensa inter· 
nacional mostrou-se compreensiva em relação às contradições de Carter. 
Explicou mesmo que o presidente norte-americano procurou desembaraçar­
-se de Somoza e que via no dirigente oposicionista, Joaquim Chamorro, um 
candidato aceitável para o governo de ~t.anágua. 

Mas o assassinato de Chomorro e a radicalização do quadro nicarãguen­
se - continua a justificação - deixaram Carter sem alternativa para o proble­
ma. Hoje, a queda de Somoza significaria a ocupação do Poder pelo sand inis­
mo, o movimento de libertação nacional do pequeno país. 

Com isto, aceita-se o facto fundamental: Carter, que pretende erigir-se 
em campeão universal dos Direitos Humanos, não pode tolerar a libertaçã~ 
de um país dentro da esfera de influência norte-américana, mesmo que ah 
seja praticada a mais brutal afronta aos Direitos Humanos. 

A superpotência aspira a que se restaure no continente a democracia 
liberal, sempre e quando a mesma contiver a manutenção da hegemonia e 
dos interesses globais dos Estados Unidos. 
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Este racioct rno c1n1co e oportunista preside, efectivamente, à actual 
política norte-americana, e reduz o comportamento humanista de Carter a 
simples retórica. 

Por se situar perto de Cuba, diz-se, pela sua localização na América 
Central, e por se achar próxima do seu território, a presença de um movi­
mento de libertação na Nicarágua afectaria os interesses estratégicos norte­
-americanos. Em função destes, nega-se pois aos niaraguenses a opção que 
fizeram a favor do sand inismo, que foi a única oposição eficiente e total à 
ditadura. 

Como se sabe, depois do assassinato de Chamorro em Janeiro último, 
produziu-se uma impressionante e heróica sublevação popular na Nicarágua, 
onde todos os sectores da população se pronunciaram por meio da greve 
geral e manifestações, incluindo o comércio e a indústria, e a ditadura estava 
isolada, encurralada, e a ponto de se afundar. 

Carter, afirmava-se, havia abandonado o general-presidente Somoza à 
sua sorte, e este tinha os seus dias contados. Nesses dias, os serviços de 
informação norte-americanos detectaram e constataram uma grande verdade: 
o crescimento da adesão popular ao sandinismo, que estava destinado a jogar 
um papel importante, se não preponderante, no futuro governo. Então, a 
diplomacia norte-americana alterou a sua posição de abstenção. OS seus 
representantes expressaram aos empresários nicaraguenses que deveriam ter­
minar a greve, quebrando desta maneira a unidade total da resistência ant i­
·somozista. 

E, por sua vez, prometeram que conseguiriam do próprio Somoza uma 
mudança em direcção a uma abertura democrática, sob o lema ''nem somo­
zismo, nem sand in ismo". 

Washington logo pressionou Somoza dando ordem para que este abran­
dasse a repressão e preparasse uma saída eleitora l em 1981 com lugar para a 
oposição "moderada". 

Somoza não podia pedir mais. A abstencão de Carter convertia-se e!T' 
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apoio. Confirmavam-se os seus planos de permanecer como presidente ate 
1981 e colocar depois um governo sob seu controlo, que o conservasse como 
detentor do poder real e lhe assegurasse o gozo da sua multimilionária e 
ilegítima fortuna. Em troca destas mínimas concessões, o ditador nicara­
guense recebeu um insólito premio: a celebre carta Qt,Je lhe dirigiu Carter 
para felicitá-lo pelos progressos alcançados em matéria de direitos humanos 
na Nicarágua. 

Por outras palavras, a atitude norte-americana quis significar: já que o 
que importa é impedir o avanço do sandismo, resignamo-nos a que o somo­
zismo prepare o neosomozismo, e insistiremos para que isto se faça da 
maneira mais liberal que seja possível dentro das circunstâncias. 

A consequência desta política norte-americana foi uma maior vincula­
ção entre o samozismo e o imperialismo norte-americano, demonstrando que 
nem mesmo a variante liberal dos Estados Unidos encarnada por Cartes 
representa uma esperança para o pais. Assim cresceu ainda mais a populari­
dade da Frente Sandinista. Esta continuou a ofensiva e, depois da tomada do 
Palácio Nacional, foi a protagonista da mais impressionante resistência que o 
país jamais conheceu. 

Mas ao mesmo tempo, esta evidência acentuou o alarme norte-america· 
no . Carter contemplou durante semanas a repressão mais sanguinária, um 
espectáculo que comoveu o mundo. E assim fez precisamente peta grande 
difusão que teve a batalha da Nicarágua. 

O tragico episódio resultou clarificador: a manutenção deste regime nas 
vizinhanças do império tira todo crédito à política dos Direitos Humanos de 
Carter. Esta política sofreu graves feridas com as "excepções" similares fei­
~as por Carter para com outras ditaduras em países que salvaguardam o 
interesse e a segurança dos Estados Unidos, como o Irão, Zaire e Coreia do 
Sul. Mas na Nicarágua, a ferida foi de morte. 





«s HI •je ou amanhã o dita-
:::s Jor será derrubad~ 
C) os milhares de mortos 

-«s 11as desvastadas cidades ni­
._ caraguenses tornam cada B ,·ez menos viável o "somo­
·- Lismo sem Somoza,.. Todo 
C o homem e toda a mulher, 

animados por uma cons­
ciência democrática e revo­
luciomiria em qualquer par­
te do mundo estão convo­
cados a converter em ajuda 
concreta a crescente solida­
riedade internacional aos 
herõicos combatentes da 

icarágua. 
Não é o momento apro­

priado para analisar se a 
ofensiva sandinista foi ou 
não oportuna, se a luta de­
ve ser nas montanhas ou 
nas cidades, ou se é justa 
ou inadequada a aliança de 
classes que foi construída 
na prática na Nicarágua. O 
concreto é que há uma in­
surreição popular generali­
zada. um país em armas. 
cujos combatentes se inspi­
ram no exemplo históríco 
do general Augusto Cesar 
Sandino e não medem es­
forços nem sacrifícios para 
libertar a sua Pátria da tira­
rúa que a oprime há meio 
século. 

Também é cedo para 
análises militares. embora 
seja inegável que o balanço 
das últimas semanas é am­
plamente favorável às for­
ças revolucionárias. o que 
reduziu ainda mais a area 
de manobra da ditadura, e 
dos escuros interesses inter­
nacionais que ainda a man­
têm. 

l \1-\ < \l'S\ li~-,\ 

Ol> exemplos de que não 
se trata de um levantamen­
to ~uerrilheiro sem razões 
pohticas nem bases popula­
res. encontra-se em toda a 
parte. Uma greve que une 
operários e empresários e 
consegue inclusivé obt.er o 
caloroso apoio das classes 
médias menos propensas a 
transformações sociais. re-
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vela a extensão e a profun. 
didade da resistência. 

Cerca de trezentos mi­
füões de dólares são leva­
dos do pais para o estran­
geiro. O pânico genraliza-se 
entre os banqueiros e os 
empresários. muitos dos 
quais asfixiados pela dita­
dura. Eles já não têm d úv1-
das de que não haverJ per­
spect ,,·as para os negócios, 
11em segurança física para 
os empresários. 

Somoza é hoje um ho­
mem encurralado num 
··bunker". a dirnr ordens 
patéticas corno fazia Hitler 
de um subterráneo. nos úJ. 
timos momentos da bata­
lha de Berlim. \1as. como 
Hitler. também está conde­
nado a ser sepultado sob os 
destroços do seu palácio ou 
a desaparecer abatido pelos 
punhais dos seus cúmpli­
ces. que já começam a te­
mer pelos seus próprios 
destinos. 

No campo intemacional 
Somoza é hoje um cadáver 
políúco. Poucas vezes de­
pois da guerra civil espa­
nhola e do auge da guerra 
do Vietnam, uma causa te­
ve maior apoio internacio­
nal. mais governos aliados. 

A "'Guanla ="'alional'". c,êrcito 
pesso3I de Somoza. onde 
frutilicam j:i as contradições 

e mais Jovens decididos a 
unirem-se ao combate e aos 
sacrifícios do povo, do que 
a luta exemplar e histórica 
da icarágua. 

Os .. falcões .. do Pentágo­
no e de Wall Street e os fa. 
riseus que na Casa Branco 
Jogam com os Direitos Hu­
manos e fecham os olhos 
ao genocidio somozista, es-
1ão cada vez mais isolados 
e sem ânimo para conti­
ntw1 1 , u ,11•11 1 11 1 di1 1d11q 

.-\ ~Ulll 1 \1, ll•\1 11 \I­
( 1 SS \ H t \ 

u~ 411.iu v uu .:111.:u nul 
mortos em Manágua. Leon, 
Jinotepe. Masaya - glorio­
sa Masaya - Esteli e outras 
cidades devastadas pela 
aviação. pela artilharia e 
pelos tanques norte-ameri­
canos e israelitas vendidos 
ou oferecidos a Somoza. 
constituem um compromis­
so irrenunciável de luta até 
ã vitória final. Mais ainda: 
de exigência de soluções 
verdadeiras para o povo e 
não aparências de liberdade 
de moerá tica que disfarcem 
falsas soluções, que sejam 
apenas a continuação do 
somozismo, sem Somoza. 

Ninguém deve enganar-se 
com o destino da luta na 
Nicarágua. Somoza está li­
quidado e não será fácil irn· 
pôr ao povo a continuação 
do somozismo. Hoje ou 
amanhã novas ofensivas sa­
cudirão as cidades e as 
montanhas. De um modo 
ou de outro, os combaten­
tes receberão as armas que 
necessitam. A tenebrosa 
Guarda Nacional. cujos cri­
mes revoltam não só os me­
xicanos e latino-america­
nos. mas as consciências de 
todo o mundo. será impo· 
tente para resistir às ofensi­
vas que hão-de v,r. Os só­
cios ou aliados de Somoza, 
que são Washing1on. Tela-



Matagalpa: rcsis1éncia de poria em port;i 

vive e a OEA, cedo ou tar­
de comprovarão a inutilida­
de da sua resistência, en­
quanto a apoio internacio­
nal ao povo da Nicarágua 
será cada vez mais ofensivo 
e caudaloso. 

Esse apoio é hoje um dos 
compromissos mais urgen­
tes dos governos e povos 
que professam a liberdade 
e rejeitam a opressão. Deve 
ser efectivo e imediato. Se-

i ja muita ou pouca. a solida-

a marcha 
• I • para a v1tor1a 

riedade com a Nicarágua 
deve ser concreta e oportu­
na. Os jovens, os velhos e 
as crianças .que estão mor­
rendo e vão morrer nesta 
luta heróica devem saber 
que não estão sós. 

A u pc I ação s.i11d11w.la 
"Morte ao .wmw:is-
1110, Cario.\ Fonseca 

Amador" realizada no dia 
22 de Agosto de 1978. pe­
lo comando Rigoberto Pe­
rez, entrou para a história 
da Nicarágua e talvez para 
a dos combates dos povos 
do Terceiro Mundo. como 
modelo de acção revolucio­
nária. tanto no seu aspecto 
milnar como político. Uma 
acção espectacular e única. 

lgnácio Briones Torres 

como nunca ocorrera antes 
e111 nenhum lugar, que pO· 
e.lerá ser superada no futu­
ro. mas nunca repetida. Es­
ta é a opinião unânime dos 
numerosos jornalistas e po­
lít1q>s de oposição que fo. 
iam ao mesmo te111po re­
féns e testemunhas da ope­
ração guerrilheira. 

Ou1a11tc 45 horns os san· 
dinistas manuveram em 
su~penso todo o sistema 
nervoso da República e as­
sentaram o mais duro golpe 
j:í sofrido pelo somozismo 
até à presente data. 

Estávamos no Palácio 
Nacional quando o coman­
do penct1n11 nn cd1fí,1n O 



a, nosso relógio marcava 
:::, 11 .4S. Como a maior.ia das 
0> pessoas que os viram che­
'f gar também nós pensámos 
a, que aquele conjunto de jo-
(J vens fortemente armados ·e que irromperam pelos cor-

redores e andare) deviam 
..er membros da Escola de 
Tremo 8;is1co de lnfantana 
da Guarda Nacional. 

Esta escola. um verdadei­
ro de)perd ício neste peque­
no pais de 3 milhões de ha­
bitantes. foi montada h:i 
cerca de oito meses e custa 
cerca de 24 milhões de cor­
dobas anuais (4 milhões de 
dólares) A idade média 
dos seus alunos é de 17-20 
anos e es1â capacitada a 
produm 800 soldados em 
cada Ires meses. com uma 
prepar3ção de combate su­
perior à dos ou1ros mem­
bros do Exército (Guarda 
Nac1onal) regularmente 
constituído por 8 mil ho­
mens O seu objec1ivo fun­
damental é, precisamente. 
a fom1ação de uma tropa 
de elite capaz de enfrentar 
a crescente e bem sucedida 
combauvidade da Frente 
Sandin1s1a de Libertação 
"1ac1onal (FSLN). 

Foi somente quando o 
primeiro dos guerrilheiros 
imobilizou um dos guardas 
que vigiavam a entrada da 
Câmara de Deputados é 
que soubemos que podia 
ser um ataque sandinísta. 
Haviam decorndo cinco 
minutos e a guerrilha esta­
va de posse do seu objecu­
vo. 

O comandante "Zero", 
Eden Pastora. já linha pe­
netrado no recinlo da Câ­
mara e um nutrido e es­
trondoso fogo troava em 
todo o edtfído. 

A GUARI>\ \ 'l \1 \ ( OR­
RER 
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-presidente do Sindicato <lc 
Jornalis1as e redactor parla­
mentar de La Prensa relata 
a entrada do chefe guem­
lheiro no salão de ~ssões: 
"Um porteiro nvs al'lsa: 
"Q11em sabe v qut' esta a 
accmtt•cer. a Guare/a 1·t•m a 
corra·: -tpt·11as nos lc1 ·a11· 
ramos e demo" um pa~,o 
mmo ti porta quando. a 11111 

metro ele nós. jâ há ,·ârim 
soldados cm frcllft• da ,•11-
trada. O comamla11r,: .. 7.t"­

m" JÕ hana pt'netradc> no 
ren11to da Câmara romi­
ta11dv fogo com o sua po· 
tt•llfe metralltacloro G-J dt• 
fabricação alemã, disparai/· 
do cmuru o re,·to e11qua11to 
VI seus soldados fa=tam a 
mesmo coisa nos flancos .. " 

"Todos dcuodos ·· orde­
nou o comandante . 

A Crut \ i:rmctha ... 

Os depula<los pensaram 
que era um golpe de Esta­
do que era esperado desde 
que o 1cg1mc de \naslásio 
Somo1a Dcba}-le entrou 
cm cnsc. cm Ou1ubro de 
1977. c que os \0ldados 
vinham à Cãmarn com a 
mis,ão de captura-lo" l:.stc 
pcn!>a111en10 Jewancceu-se 
crn algun" :.egundos. Luís 
Palia,:. lkbayle. o p11mo de 
SomoJ.J, qm: sc1vc de por­
ta-vo1. do partt<lo governa­
mcn 1al recebeu a ordem de 
comunu;ar ao ditador as 
cx1gê11c1as <los combaten­
te::. F11tre10111v afirma 
Eugarríos dois guarda­
-costas, Jus oito 0 11 11ore 

que st'mpre ocvmpanhom o 
repucliodo polt"tico somo­
=ista. destmiram OI suas 
cn·de11na1~ de age111es coI1-

\. 



... e o, h1'po, '-Cn imm de mcdiadore, entre u, gul·rrilhciro~ da 
Frente Sandini,ta e Sorno/a 

Jidendms úo regime> e• jun­
tos com o seu cite/e tire­
ra111 11111 ji,rte 11/Ut/ll<' ele 
11/!fl'OS. 

Do ou1w lado da l111ha. 
Somoza recebia a 111cri\'d 
no1icia. Os cfcc1ivos da 
Guarda Nacional que man­
tém, desde l 974, nm cerco 
de espingardas e metralha­
doras cm torno do Pal:ic10 
das Comunk:açocs. <l1st:Jnte 
apenas uns 200 meuos do 
local dos acontccimcn tos 
vinham a disparar rumo a~ 
Palácio por entre as nume­
rosas pessoas que tinham 
conseguido chegar às ruas 
de acesso antes que os ' 
guerril hciros fechassem as 
portas do ed1fic10 sob o 
seu poder. 

\Jova chamada a S01110-
za. Se os soldados não pa­
rfücm de disparar, os re-

fen~ começariam a ser c,e­
cu1ados. Cessou o fogo. 
Chegaram Monsenhor \li­
guei Oban<lo y Brnvo e dot~ 
bispo~ que o acompanha­
rum como mediadores 
E1a111 2.15 da tarde. A '-:i­
canigua vivia cntre a culo-
1ia, :i 111certeza. o ris1.:o e a 
espl·r~111ca 

smto7 \ \( rt r, 

Durante os l l) anos de 
c,istência da FSLN. os 01-

caraguc11scs aprenderam 
que os membros desta or­
gani?ação ac1uam com a 
convicção. a verdade e o 
sacri fi cio dos revoluc:ioná­
rios ("Qunnc/o t11llt1 rel'alu­
ç/io é 1•erclacleira. vu se 
tri1111j'a u11 st· morre" di-
1ia Che). 

1ão havia portanto dúv1-

das a rcspeno do compor­
! a mcnto dos sa11di11is1as. 
\las ~omoza? 

Desde a 1 cdacção de :!../ 
//ORAS que tratamos de 
comunicar com [migd10 
Suarez. colega na condiçãõ 
de refém t\ linha 1cklon1-
c:i estav.i ocupada por 
rrancisco Angel Papi. de­
putado do part ido govcr· 
nis1a. d1anrnndo S01m>la. 

"Gemera!. se ama " sc/1 
pm·o e a mim aceite us ccm­
Jições cios guerrillteiros. 
Sc•11ão. morremos wdos ·: 

Neste momento. apesar 
da oposição de alguns mili­
tares membros do seu Esta­
do-Maior. Somola j,l havia 
decidido aceitar. O amplo 
sornso com que Monse­
nhor Obando voltou ao Pa-
1:kio Nacional convetll· 
do já em "Território Livre 
da Nicarágua" 1'01 ci primei-



m ro smtoma de que as nego­
:= -:,ações haviam alcançado 
t:,) ~,ito para os guerrilheiros . .. .. ----------
~ , l '>!l_\lll/lS\10 
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l:.ram seis da tarde de 
quarta-feira. 23. cm \lanâ­
gua. A voz do locutor que 
é s11nultaneamente oficial 
superior da Secretaria de 
Informação e Imprensa da 
Presiüenc1a fez-se ouvir na 
cadeia nacional de radiodi­
fusão:(. .. ) o Comando San· 
Ji11is1a Rigoherto Lopé: 
Pere: por ordem de Direc­
ção Nacional úa freme 
Sanúinisra de l.ihertoção 
,\ acional ( FSLN) presidido 
por Daniel Ortega Saa1·e­
dru. 1 'ictor Tirudo Lope:: e 
flumberw Ortega Saal'e­
clra. le1·0 a cabo a operação 
remlucivnária .. .\/arte ao 
Somo:ismo. Carlos Fo11Se· 
ca Amador" com o oh;e(·ti· 
m de tê,rta/ecer 11 insurrei­
cão arinado popular sanJi-
11ista que desde Out11brv 
tio 0110 pa~sado o nosso po· 
1·0 trah<llhador de inclios, 
operários. camponeses e es­
wdam es e todos os nicara· 
g11e11ses ho11raúos e patrio­
tas impulsionam em tudo o 
pais e que não eessurá até â 
destmiçãv da sanguinária 
Guarda ,Vacív11a/ e da ca­
marilha ciril somo:ista e da 
constmção de 11111 rerdadei­
ro Go1•emo democrático e 
popular, apoiado por todos 
os. sectores anti-somo:istos 
do pais ate à COJ/SlYIIÇÕO 

também tle 11111 rerdadeiro 
fü:ércuo Nacio1111/ que suh­
stitut1 a Guarda .\'acional e 
1111 qual 1erão lugar aquele~ 
11w111bros do Guarda Nacio-
11a/ que desde agora aba11-
c/011e111 o !i<11110:ís1110 e 

apni<1111 a causa do pOl'P da 
i\'icarâguu, pela sua líberra­
ção e democracia popular. 

O ( omomlo Sa11di11ista 

Somo,a vhto por Vasco 

Rigoberto l.opés Pere: OLl· 
l'erte o (jol'emo svmo:ista 
que cwnprirá ate âs últimas 
consequências a missão or· 
úe11ado a este Comando pe­
la nossa direcção 11acio11al. 
Todo o sa11g11e que l'en/Ja a 
ser derramado 110 cumpri· 
111e1110 desta nobre e justa 
operação é do respo11sohili­
dade absoluta da camaril/Ja 
somo:isra que durante 11ua­
re111a anos de poder prorn· 
cou mais de trima mil mor­
ws elllre m, ir111ãos nicara­
gwmses ... 

O locuLor continuou a 
cumprir a ordem de ler 
com a devida entonação o 
documento. Toda a Nicará­
gua tinha postos os olhos e 
os ouvidos nos reccptores. 
e. m algumas fábncas os 
operános interromperam o 
trabalho e nas ruas um 

público numeroso rodeava 
os veículos para escutar a 
mensagem sandinista sinto­
nizada pelos seus locutores. 
"Vil'a a Insurreição Pop11· 
lar S1111di11ista enfatizava 
o locutor Vfra a 1111idade 
de wdo o poro. A Guarda 
Nacional eu snmozis1110 sf!­

rão l'encülos pelo pm•o. Os 
ouvimes trocavam olhares 
ck apro\':ic,io. 

\ 11 r",1 1 \ 

( 0111 ,t pnn11:1Ta kt1 um 
do comunicado o n.:gunc 
de SomoLa começava a dar 
c.:umpnmcnw à~ ex1gênc.:1as. 
Na mesma 11011, o Coman· 
do permitiu a súda de um 
grande contingen te de mu· 
lhcres. cumprindo por seu 
lado a primeira parte das 
suas obrigações na negocia­
ção. 



'\/a manhã de qu111ta-lc1-
ra. lmfas as ruas que con­
d1w:111 :ll' aeroporto esta­
vam inundadas de gente. 
No aeroporto vimos a mãe 
de ~!ardo Jean. D. Albetti­
na Serrano ) de ku11. que 
meses antes hana s1mholi­
L<1do todo o espi11ll> de 
sacrifício da mulhc1 n1car:i­
gucnsc. liderando uma grc­
,e 1.k fome de mais de 30 
dws que pediu o fim do 1so­
l,11ncnl0 na prisão do co-

mandante l'oma~ Borge e 
do seu lilho ~lurcio 

Como em mu11as oca­
siõc~ anteriores o regime 
havia-se 1111ls11ado uuro e 
mscns,,ci e somente cedeu 
quanuo a g1cve. com a par­
' tcipuçâo de quase uma 
centena <.le cidadãos entre 
mulheres. estudantes e opc­
rá1 ios. se converteu nurn 
imenso clamor nacional. 
Agora D. Albertma via o 
,cu r,lho ao lt1n!lC to-

fala o 
comandante Zero 

mando o avião libertado 
pelos seus companheiros de 
luta. ju11to com 59 comba­
tentes da FSLN que a dita­
dura mantinha na prisão. 

A operação "Morte ao 
SornoL.ismo. ('arlos Fonse­
ca amador .. tern11nou às I O 
horas da manhã de quinta­
.feira. 23 de Agosto. A 
!-rente Sandin1st;1 havia tra­
vado e vencido mais uma 
batalha 

• 

Momentos antes de c,u­
cuar o Palácio Nacio­
nal da Nicarágua e 

quando a operação já havia 
sido coroada de êxito. o 
fomandante Edén Pastora. 
chefe do comando Rigo­
berto Lopéz Peres. conce­
deu uma entrevista exclusi­
va ao jornalista Francisco 
Rubiales, publicada pelo 
semanário .. Universal" de 
fosta Rica. da qual repro­
duzimos algumas das passa­
gens mais imporantes. 

Comandante Zero. consi­
dera o resultado da oper.i­
ção como uma derrota ou 
uma vitória para a Frente 
Sandinista? 

Definitivamente trata­
·SC de uma grande vitória 
pois conseguimos o que 
e:-. igi:lmos. 

Como ficou a negociação 
dos dólares? 

Foram uns SOO mil 
Posso afirmar-lhe que a 
operação custou mais do 
que o que recuperámos 
mas o mais impotantc é v 
facto político: a publica,;-:10 



m dos comunicados e a liber­
::, 1ação dos presos; o resto é 
0> secundário. 
~ Foram libertados todos 
m os prisioneiros? 
.~ - Muitos não foram en­
C: contrados nas prisões, será 

necessário ir buscá-los nos 
,t•mitérios. 

Quantos morreram? 
Uns 25 a 30 compa­

nheiros foram massacrados 
nas prisões ou nos próprios 
locais de captura. 

Comandante, onde foi 
treinado o Comando Rigo­
berto Lopéz Peres. já que 
há versões que teria sido 
em Cuba? 

- Somos todos nicara­
guenses e treinamo-nos na 
""licarágua. O resto é espe­
culação dos políticos. 

Poderia resumir-nos o de­
senvolvimento da opera­
ção? 

A Direcçã"o acional 
deu-me instruções para li­
bertar os nossos compa­
nheiros presos. Sob estas 
ordens começámos a tra­
balhar e lev-.ímos a cabo a 
ocupação ao Palácio Nacio-
nal. Temos um companhei­
ro ferido e sabemos que a 
Guarda Nacional atirou in­
discriminadamente nos ar­
redores do palácio provo­
cando dez feridos e cinco 
mortos. Depois de ~4 horas 
de negociações a ditadura 
cedeu às nossas exigências. 

Sabe-se que a Frente está 
dividida em três tendên-
cias. A qual pertencem vo­
cês e quais são as diferen­
ças com relação às outras 
duas? 

- Smos um grupo Ter­
ceirista. de tendência polí­
tica sandinista revolucioná­
ria. As diferenças podem 
ser enquadradas na forma 
de levar a guerra revolucio­
nária. Nós propomos a in­
surreição armada a curto 
prazo. na faixa do Pacífico 

• , 

O Comandante Zero, Edén Pa~tor3. de~pede-~e d3 Nicarágua no 
10mar o aviio junt3mcntc i:om o~ prelo<» políticos libertados peta 
operação. Pouco dcp<>is reingrc-.:,aria no pai\ para con1inunr o 
comh31c ~ontr:i Somoza 

onde está concentrada a 
maior parte da população. 
Pelo contrário. a tendência 
Guerra Popular Prolongada 
(GPP) busca acumular for­
ças nas montanhas através 
da guerrilha. Dedicou-se a 
isso nos últimos meses ten­
do sido praticamente quase 
aniquilada pelo inimigo. 

É notória a participação 
dos bispos nas negociações. 
Qual é a relação entre a 
Frente Sandinista e o Cris­
tianismo? 

- O nosso povo é emi­
nentemente cristão. católi­
co. A Frente está abena a 
todos os credos políticos e· 
religiosos. Como a nossa 
população é maioritaria­
mente católica, a maioria 
dos nossos militantes tam­
bêm o são. 

Comandante, considera 
esta operação útil para der­
rubar Somoza? 

- Isto vai acelerar o pro­
cesso. Quando cairá? Pode 
ser amanhã ou dentro de 
um ano. mas Somoza cai. 
apesar dos fortes interesses 

cconônucos norte-america­
nos na 'icar-.ígua. Eles 
apoiam Somoza. isto é fa. 
cilmente visível. 

Dizem que o grande 
problema da Nicarágua é 
que não h:í solução inter­
mediária entre Somoza e a 
revolução marxista ... 

Atrás de Somoza há 
um vazio de poder e encon­
tra-se a Frente Sandinista 
como uma política nacio­
nalista, intolerável para o 
imperialismo aqui na Amé­
rica Latina. 

Poderia falar-nos breve­
mente de si próprio? 

- Tenho 42 anos. nasci 
numa aldeia remota da Ni­
carágua. Fui criado num lar 
conservador. católico, edu­
cado por jesuítas. Ao longo 
da vida perdi muitas coisas 
como todo o militante. A 
mulher. a felicidade. o mo­
dus vivendi, muitas coisas. 

Continua a ser aluno dos 
jesuítas ou dos marxistas? 

Sou Sandinista revolu­
cionário. 

• 



BRASIL 

a morte de Juscelino: 
acidente ou atentado? 

No Brasil 
acumulam-se as opiniões de que, 

tal como nos casos de Pratts, Torres, 
Michelini, Gutiérrez Ruiz e Letelier, 

o «acidente» que vitimou 
o antigo Presidente 

foi na realidade 
mais um crime político 

E M Buenos Aires nu­
ma determinada épo­
ca, a lista dos que de­

ser assassinados ou que de­
viam abandonar rapida­
mente a Argentina circula­
va pelas redacções dos jor­
nais e agências telegráficas, 
ou eram divulgadas nos co­
municados da Triplice 
"A". Numa dessas sinistras 
listas, apareciam nomes co­
mo os dos generais Juan 
José Torres. Carlos Pratts. 
o do ex-presidente brasilei­
ro João Goulart, o do sena­
dor uruguaio Wilson Ferrei­
ra Aldunate, e outros polí­
ticos então exilados em 
Buenos Aires ou Montevi­
déu. 

Tanto o ex-presidente da 
Bolívia, general Juan José 
Torres, como o ex-coman­
dante do exército chileno. 
general Carlos Pra t ts, fo. 
ram assassinados. O sena-

dor Wilson Ferreira Aldu­
na te conscgum escapar, 
mas dois dos mais eminen­
tes legisladores uruguaios. 
que pela sua juventude, 
seus dotes políticos e a cor­
recção de suas vidas, pode­
riam realizar um grande 
trabalho na reconstruç!To 
de urn Uruguai democráti­
co, foram igualmente mor­
tos. Eram o senador Zel­
mar Michelini e o deputado 
1 léctor Gutiérrez Ruiz. 

João Goulart, ex-presi­
dente do Brasil, morreria 
pouco depois do sequestro 
e assassinato de M ichelini e 
Gutiérrez Ruiz, seus antl­
gos íntimos. Não estão de­
vidamente esclarecidas as 
circunstâncias da morte de 
Goulart. que se deveu apa­
rentemente a um problema 
cárdio-vascular, e que ocoi:­
reu numa propriedade rural 
no interior da Argentina. 

António Almeida 

Alguns dos seus f:unilia­
res consideram suspeitosas 
as circunstâncias de sua 
morte, sobretudo pelas di­
ficuldades que algumas au­
toridades criaram à realita­
ção da autópsia. Esses fa. 
miliares esperam que a Ar­
gentina e o Uruguai se rein· 
tegrem na vida democráti­
ca, para pedirem uma in­
vestigação séria e imparcial 
do caso. 

Em todos os crimes pra­
ticados em ambas as mar­
gens do Prata, assim como 
nos demais países do Cone 
Sul. ficou patente o traba­
lho comum das policias 
secretas do Uruguai. Argen­
tina. Brasil. Paraguai e Chi­
le. Com a assistência per-



:: manente da C'lA. obvia­u, 
a, mente . 
.., Essa coordenação inter­
.e policial teve o seu ponLo 

culminante no assassinato 
em Washington do ex-chan­
celler de Allende. Orlando 
Letelier. Pelos dados co­
nhecidos. o assassinato de 
Le telier foi determinado 
pelo ditador Augusto Pi­
nochet, e o principal agen­
Le do crime foi o general 
Manuel Contreras Sepulve­
da. então comandante da 
DINA. a tenebrosa polícia 
política chilena. Sepúlveda 
não se limitava. sem dúvida 
alguma. a maquinar e diri­
gir crimes no Chile. Tam­
bém actuavn para além das 
fronteiras do seu país. 

\1-' 1 \ \ 1 IC.I 1 1 RI 111 1 

l ma d.:S:>J~ 111 t.:n .:nçl1.:, 
em estilo "mafioso'', foi 
descoberta quando divul­
gou-se no Rio de Janeiro 
uma carta confidencial. en­
viada pelo então coronel 
\lanuel Contreras Sepúlve­
da. director da Informação 
\1ilitilr Chilena, ao general 
João Baptista Figueiredo. 
que exercia na época o car­
go de director do Serviço 
l\Sacional de Lnformações 
(SNI), no Brasil, posto que 
só abandonou para candi­
datar-se à Presidência da 
República. Essa carta foi 
divulgada imediatamente 
após a morte do ex-presi­
den te J uscel ino Kubit­
scheK, que com Letelier ali 
aparece citado. Como era 
de esperar. tanto em Brasí­
lia como em Santiago, ave­
racidade do documento foi 
negada pelas autoridades. 
Mas os familiares de Kub it­
schek, entre eles a sua filha 
Márcia, declararam que es­
tavam absolutamente con­
vencidos de sua autentici­
dade. 

A carta de Sepúlveda 

a Figueiredo 
Santiago. 26 de Agosto 

de 1975 

Distinto senhor general : 

Recebi a sua remessa do 
dia 11 de Agosto de 1975. 
e ao agradecer-lhe a sua 
oportuna e preciosa infor­
mação. é-me grato expres­
sar-Lhe a minha satisfação 
pela sua colaboração. que 
devemos estreitar ainda 
mais. 

Em resposta, cumpre-me 
comunicar-lhe o seguinte: 

1 ) Compartilho a sua 
preocupação pelo possível 
triunfo do Partido Demo­
crata nas próximas eleições 
presidenciais nos Estados 
Unidos. Também temos 
conhecimento do reiterado 
apoio dos democratas a 
Kubitschek e Letelier. O 
que no· futuro poderá in­
fluir seriamente na estabili­
dade do Cone Sul de nosso 
hemisfério. 

2) O plano proposto por 
si para coordenar a nossa 
acçã'o contra certas autori­
dades eclesiásticas e conhe-

e Idos pol íl icos social-de­
mocratas e democratas-cris­
tãos da América Latina e 
Europa. conta com o nosso 
apoio. 

3) A sua informação SO· 
bre a Guiana e a Jamaica é 
de uma i11dubitávcl impor­
tância para essa direçã'o. 

Por acreditar ser de im­
portãncia para si, comuni­
co-lhe que ultimamente o 
Governo do Chile tomou a 
decisão de libertar um gru­
po de presos que serão ex­
pulsos para países euro­
peus. Transmitir-lhe-emos. 
ã medida que nos chegue, a 
informação relativa ã acti· 
vidade política destes liber­
tados. e os seus eventuais 
contactos com a emigração 
brasileira. 

Saúdo-o muito atenciosa­
mente, 

Manuel Contreras Sepúl· 
veda 

Director da Informação 
Nacional 



No entanto, não foi só a 
sugestão crinúnal feita por 
Sepúlveda a Figueiredo o 
que alertou aos brasileiros 
sobre as causas reais da 
morte do ex-presidente, 
ocorrida em 2:! de Agosto 
de 1976. A versão oficial 
do caso foi que o au tomó­
vel de Kubitschek saiu da 
pista por onde seguia na 
auto-estrada que liga o Rio 
a São Paulo, e foi embater 
na pista contrária conlra 
um autocarro. Para dar cré­
dito a esta versão. o condu­
tor do autocarro. Josias de 
Oliveira, foi preso e levado 

perante a Justiça. Todas as 
testemunhas do ocorrido. 
principalmente os passagei­
ros do autocarro conduzi­
do por Josías Nunes, decla­
raram que não houve ne­
nhum choque. 

Não há nenhum elemen­
to surgido na investigação 
que confirme a versão poli­
cial. 

C\I L\lül'; 1 Rü vL IRA 
~Ir l{I 1 () 
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de São Paulo ao Rio por cs-

trada é precedida de mui­
tos episódios contraditó­
rios e nústeriosos ainda não 
esclarecidos. 

O ex-presidente raramen­
te usava automóvel para es­
sas viagens. Viajava sempre 
de avião. Esse dia pediu ao 
seu motorista, Geraldo Ri­
beiro. que viesse do Rio de 
Janeiro para se encontrar 
com ele em São Paulo afim 
de realizarem juntos a via­
gem fatídica. Geraldo lra­
ba lhava com Kubitschek 
havia trinta anos, e era um 
seu amigo leal. Morreu com 
Jusc:clino. ck~apar,'l'l' llllo 
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assim o testemunho mais 
importante do acidente. A 
explicação que se deu pos­
teriormente sobre o facto 
da viagem ter sido feita por 
automóvel e não por anão. 
foi que Kubitsehek necessi­
tava de um absoluto sigilo 
nessa viagem. pois teria um 
encontro ultra-secreto na 
estrada Rio-São Paulo. do 
qual nenhuma ~soa. a 
não ser o seu motonsta, 
podia ter conhecimento. 

Esse encontro seria o 
ponto culminante de im­
portantes reuniõ~ que o 
construtor de Brasi1ia vi­
nha reahtando. e que al­
guns círculos do Serviço 
Secreto brasileiro conside­
ravam ··conspiratórios". 
Em São Paulo. onde ini­
ciou a viagem que culmi­
nou com a sua morte. Jus­
celino havia reunido no dia 
anterior. em um jantar no 
Club Nacional, os ex-gover­
nadores paulistas Carvalho 
Pinto. Lucas Nogueira Gar­
cez e Laudo Natel. 

Juscelino estava conven­
cido de que o regune do 
seu país avançava para uma 
abertura política que lhe 
permiti ria candidatar-se à 
Píesidéncia da República 
em 1978. Apoiava-se nos 
índices da sua popularida­
de. que ficou plenamente 

demonstrada n:is gigantes­
cas manifestações popula­
res em muitas cidades bra­
sileiras. principalmente em 
Brasília. quando da notícia 
de sua morte. Quase sem­
pre as manifestações foram 
acompanhadas da palavra 
de ordem: '"Abaixo a dita­
dura" 

RI \BRIR A 1, \ l:~ I IC, \ . 
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(. on~ulcra-sc 111e,itJ,d 
no Brasil que o "caso Ku­
b í t se h e k.. seja reaberto 
quando haja condições po­
líticas propícias. 

A esse respeito. o sema­
nário brasileiro Movimento 
publica uma longa noticia. 
que se apresenta com uma 
mterrogação: "A morte de 
JK (Juscelino Kubistchek). 
acidente ou atentado?" L 
escreve: '-'fendo em vista 
que o caso Letelier já não 
mais pertence ao terreno 
da ficção , da especulação 
ou da propaganda política. 
e que a colaboração da po­
lícia brasileira com polícias 
estrangeiras. comprometi­
das com crimes, é uma de­
núncia insistentemente re­
pelida, a carta que liga Jus­
celino ao assassinato de Le­
telier, deveria merecer uma 
investigação especial." 

Foi essa a preocupação 
que nas ultimas semanas le­
vou o scmanario Movimen­
to a rever a historia da 
morte de Jk. recompondo 
as últimas articulações po­
ltticas do ex-presidente. e 
ouvmdo os princ1pa1s per­
sonagens dessa tragédia que 
amdn é. oficialmente. um 
caso aberto. e adianta: 
·'Chegamos à seguinte con­
clusão: é preciso investigar 
a morte de Juscelino." 

Há também um md(cio 
revelador de que a versão 
oficial pode não ser verda­
deira. 

Uma semana antes do de­
sastre. c1rculou em Brasma 
e no Rio de Janeiro. a noti­
cia de que Kubitschck ha­
via morndo em um aciden­
te de automóvel quando re­
torna-.a da capital brasiletra 
para a su,1 fuenda no mu­
nic ipio de Lusía1110. no cs· 
tado GoiJs. l lojc conside­
ra-se no Brasil que o '"aci­
dente·· que o \iumou na 
auto-estrada Rio-São Paulo 
estava preparado para 
aquela outra viagem. 

Pessoas que estanam vin­
culadas à coordenação do 
crime. apressaram-se apa­
rentemente em divulgar o 
"acidente". sem esperar a 
confirmação do mesmo. O 
que ocorreu foi que Kubit­
schek. à última hora, can· 
celara o almoço que ia ter 
cm Brasi11a. ficando na fa­
zenda com alguns amigos 
que o foram visitar 

Chegará o dia em que to­
dos estes crimes praticados 
na tenebrosa noite das dita­
duras do Cone Sul. serão 
esclarecidos. e definidas as 
responsabilidades. não só 
das Polícias e organitaçõcs 
para militares das ditaduras 
da região. como daqueles 
que de longe os coordena­
ram e financiaram ... 

• 
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UM MARTIR 
DA IGREJA 
NO Brasil. assim como 

em vários países da 
Améiica La1ina. os 

sectores progrcssis1as da 
Igreja foram reprimidos 
frequentemente com vio­
lência. Bispos, curas, frei­
ras, colaboradores leigos da 
lgrej3 foram sequestrados, 
presos. deportados e alguns 
assassinados. 

Um dos casos mais dra­
má1icos foi o do padre 
João Bosco. ocorrido cm 
Ribeira-o Bonito na diocesa 
de São Félix do Araguaia. 
da qual é bispo Dom Pctlro 
C'asaldaliga. religioso muilo 
popular no Brasil pela sua 
lula cm prol da justiça so­
cial, parLicularmenLe enlre 
os camponeses. 

Ribeirão Bonito encon­
tra-se no Estado do Mato 
Grosso. cm plena Amazó­
nia, numa região transfor­
mada pelo regime brasileiro 
num para iso das cm presas 
cstrangci ras. pa rticul a rrncn­
te norte-americanas. japo­
nesas e europeias. e dos ca­
pitalisias de São Paulo que 
recebem enormes incent i­
\'OS financeiros para insta­
lar imensas empresas lati­
fundiárias na área. 

Ali impera uma situação 
de injus1iça 1errível e de 
brutal exploração dos cam­
poneses. Os poderes do Es­
tado ficam à disposição dos 
novos senhores da terra. A 
polícia adopta métodos 
cru~is para impor a sua au­
toridade. Dom Bosco foi 
morto por um policial 
quando tentava socorrer al­
gumas mull1ercs que cst:i-

Padre João Bosco, 
vítima da repressão policial. 

O seu assassinato 
provocou a ira popular, 

e a sua memória 
uma «perigosa>> bandeira 
da Igreja dos explorados 



o. llenn4ul' l·t0d1hth. bbpo de Dumantma. rodeado por po,o. duranl" o cnll·no Jo p.1Jr.- João 
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vam a ser selvaticamente 
torturadas na sede da Poli­
cia Militar de Ribeirão Bo­
nito. Um soldado disparou 
à queima-roupa causando a 
sua morte poucas horas 
mais tarde. 

Isto ocorreu há dois 
anos. no dia l::! de Outubro 
de 1976. O assassino do 
padre Bosco provocou uma 
indignada reacção nacional 
que se fez sentir sobretudo 
na diocese de Dom Casal­
daliga. 

Em Ribeirão Bonito. o 
povo demoliu com as suas 
próprias mãos a prisão on­
de foi baleado o sacerdote. 
Com o seu bispo à frente a 
população assistiu à missa 
de sétimo dia e depois se­
guiu cm procissão para le­
vantar uma cruz no mesmo 
sítio em que o soldado ma­
tara o padre Bosco. Mas era 
o cárcere abandonado pe­
los efectivos policiais. 

Uma mulher gritou da 
mui tidão Ew1 pri~ão .\U· 

me111e 5en·í11 até ho;e para 

11wltrator u po1•0. Paro que 
prC'cisamos em Ribeirãv 
Bo11iw desta prisão' 

Ela própria pôs as mãos à 
obra arrancando o primeiro 
ladrilho. Seguiu-se uma ce­
na dramática: com picare. 
tas. foices, martelos e paus 
a multidão demoliu em 
poucos minutos a prisão. E 
implantou uma cruz com a 
seguinte legenda: Aqui foi 
assassinado o padre João 
Bosco. peta Pofú:ia elo Ma­
to Grosso. 

Quando os soldados vol­
taram ao município, ins1a­
lando-se noutro local. reti­
raram a placa. O povo fet. 
outra que teve a mesma 
sorte. Finalmente os habi­
tantes de Ribeirão Bonito 
colocaram uma terceira 
placa, desta vez de bronl.e. 
firmemente incrustada. 

Como a polícia não pode 
tiiá-la arrancou a cruz que 
ficou ··presa" na nova sede 
do destacamento militar. 

A "prisão da cru[ co­
moveu a região. Dom Pe­
dro Casaldaliga foi pessoal-

mente reclamar ante as au­
toridades policiais que aca­
baram por consentir que o 
povo levasse a sua cruz. 

Porém Ribeirão Bonito 
inteiro se negou. Já que a 
polícia havia .. prendido" a 
cruz cabia a ela restitui-la 
ao lugar de onde fora ar­
rancada ... 

Quanto à capela ell) me­
mória do mártir João Bos­
co. o povo decidiu que esta 
serí:i construída em muti­
rões ( trnbalho voluntário) 
precedidos de reuniões de 
reflexão e conscienciafüa· 
ção. 

Um sacerdote da diocese 
de São Félix do Araguaia 
disse a um redactor da nos­
sa revista: A nmsa situação 
ela Igreja 11a A11w:ó11ia é 11 

melma Jos apústolos que 
Cristo c111·io11 como cordei· 
rus entre os loho .~. 1:;s1a111os 
tc11ra11elo aplicar 111110 1-er· 
elaelC!ira ten/ogia ela liberW· 
cân. /rn1 é 11111 elewjiu aus 
Jo,uH Jas terras C! us 1t'II~ 
prutt!cWrc'.\ cfu go1·ern11 



repressão: o episódio 
do. PARASAR 
O '•ah111~u. Ja 1cprcs~ão 

10 Brasil oferece da­
J,,, trágicos. As informa­
ções uinda são mcompletas. 
~las as cif1as. aind:i sem 
confirmação. revelam que 
foram detidas. condenadas 
ou processatlas. desde 
1964. cerca de quinhentas 
mtl pessoas. ('cnw e cin­
quenta e sete foram assassi­
m1das. Quatro 11111 oitocen­
tas e setl'nta e ~etc. inclu111-
do parlamcnt;trcs profissio­
nais ou simples empregados 
públicos. tiveram os seus 
direitos pol it 1cos suspensos 
011 foram dcstilllídos dos 
seus postos. Mais tle deL 
mil pessoas se c,ilaram e 
cento e vinte e rnto foram 
oficialmente bani<las <.lo 
pais. O número <lc "desa­
parecidos·· ainda não é 
conhcc1do. mas parece al­
cançar cerca tle mil pes­
soas. J\ctualmente. du1en­
los presos pol it icos conde­
nados cumprem sentença. 
alguns dos quais de prisão 
perpétua. 

A repressão foi marcada 
por episódios terríveis. As 
operações aéreas. que sob a 
direcção do briga<lciro 13ur­
nier lançavam no mar os 
cadáveres de pessoas muti­
ladas pela tonura. é um de­
les. lima destas pessoas te­
na sido o depu rndo de São 
Paulo. Rubens Paiva. As 
denúncias a este respeito 
não foram aintla confirma­
das. mas há sérios indícios 
de que foi atirado ao mar. 

A reprcss:To envolveu 
nesta wrefa sinistra o PA­
R<\SAR. um corpo perma-

1'11,11, ,1.- ( .11.11,dttu, ~111 '>. l'.111t11. u11 .1 " 11uma·· ,1.,, ,.,11111.11lor.·, 

nente tle élite da Aeronáu­
tica, destinado a executar 
tarefas perigosas de salva­
mento de pessoas vítimas 
de aci<lcntes ou catástrofes. 
A paruc1paçllo do PARA­
SAR naquele crime foi re­
solvida numa reunião no 
gabinete do brigadeiro \1;:Jr­
cio <lc Sousa ~!elo. presidi­
da pelo brigadeiro João Pe­
nido Burnier. com a pre­
sença de oficiais e sargen­
tos daquele gnipo. 

O facto converteu-se 
num cscãndalo nacional 
quando o deputado ~lauri­
lio Ferreira Lima. do MDB 
do Estado de Pernambuco, 
o denunciou na tribuna da 
Cdmara redera! cm Brasí­
li:1. 

\ ltOl~ \ l>\ \ 11'11\lll 

~laurilio, uctualmenle 

exilado em Alger. lembra 
este episódio ao correspon­
dente dos "Cadernos do 
Terceiro Mundo'·. 

Vivemos no Brasil ac­
tualmcntc uma espécie de 
hora <.la verdade. Aconteci­
mentos passados emergem 
com grande força revelan­
do ao povo comportamen­
tos e factos que degradam 
o regime que se implantou 
cm 1964. Recentemente, o 
brigadeiro Eduardo Gomes. 
patrono da Aeronáutica e 
cm cujo seio desfruta de 
gr:111de prestígio, e o gene­
ral Peri Belvilaqua de~en­
terraram, po, assim dizer. o 
cpisó<lio do PARASAR. 
facto que est:i a alcançar 
grande repercussão. 

Em 1968 registaram-se 
manifestações estudantis 
nas ruas das grantles cida­
des brasilei raas cm protesto 



contra o regime. DenlIO do 
esquema repressivo do Go­
verno, o Ministério da Ae­
ronáutica decidiu utilizar o 
PARASAR contra o movi­
mento popular. Os seus 
membros deveriam infil­
trar-se nas manifestações. 
iden tificat os seus princi­
pais líderes. para posterior­
mente sequestrá-los e ati­
rá-los ao mar. 

Ao mesmo tempo o PA­
RASA R deveria provocar 
vJrios atentados à bomba. 
como a c,plôsão do gasó­
metro do Rio de Janeiro. o 
que justificaria uma repres­
são generalizada contra as 
forças progressistas. Este 
pr ojecto contou naquele 
momento com a forte opo­
sição do capitão Sérgio 1'.li­
randa, mtcgrante daquele 
grupo operacional da Aero­
náutica. 1:ste destacado ofi­
cial que desfruta hoje de 
um grande respeito do po­
vo resistiu às ordens e 
mobilizou contra as mes­
mas o apoio de vários ofi­
ciais e generais da Força 
Aérea. 

Como é que você entrou 
no assunto? 

'-:aquela época tudo se 
baseava num rigorosíssimo 
segredo militar. Não ob­
stante fui contactado por 
oficiais aviadores que, esgo­
tadas as possibilidades de 
impedirem o cumprimento 
das ordens dentro da cor­
poração . decidiram pedir-

-me que denunciasse o epi­
sódio da tribuna da C:imara 
dos Deputados. 

Assim o nz. O facto tor- · 
nou-se público. Provocou 
um grande impacto na opi­
nião pública e acentuou as 
contradições nas Forças 
Armadas. 

Em Dezembro desse mes­
mo ano ( 1968). produziu­
-se no seio do regime brasi­
leiro uma espécie de --golpe 
dentro do golpe". o Acto 
Institucional o.o 5. com a 
acentuação da tendãnc1a 
u I tradireitista. O capitão 
Sérgio e \'ános outros ofi­
ciais foram expulsos da 
Força Aérea e eu vim para 
o exílio. 

Agora. passados <lez 
anos. existe uma forte pres­
são das Forças Armadas da 
op1111ão pública para que o 
capitão Sérgio e os demais 
oficiais sejam rein tcgrados 
na sua arma 

L~' P[Gl''I.: C ~· ( P.l~l: 

Quais os reflexm, que te­
ve a divulgação destes fac­
tos? 

Reforçou considcravel­
men lc a campanha pela 
amnisua. que é a condição 
fundamental para a norma­
lização da vida política bra­
sileira. 

Como interpreta a situa­
ção actual do país? 

Creio que o facto mais 
importante do momento 

políltco brasileiro é a ero­
são da legitimidade do regi­
me de força que se apode. 
rou do país em 1964 E:-..is­
te um divórcio total entre a 
~hamada sociedade c1v1I e o 
regime militar. Scdores ca­
da vez mais amplos da a­
ç:io c,,gem a rcdemocrnll­
zação do pais. 

Como vê o actual quadro 
pol íl ico-partidário? 

- Atualmente cerramos 
fileiras em torno do ~IDl3 e 
lutamos por uma grunde vi­
tória nas eleições de o­
vembro. o entanto, dada 
a inautenttcidade do qua­
dro partid:írio actual. é ló· 
gico que pensemos no fut11-
ro e que nos preparemos 
para a tarefo de organizar 
partidos autênticos e repre­
sentativos de forças sociais 
reais. 

Quais 3b tendências hoje 
existente:, neste sentido? 

i\este momento há 
duas: uma pela formação 
de um Partido Socialista. A 
outra pelo ressurgimento 
do Partido Trabalhist~ Bra· 
sile1ro (PTBJ criado por 
\largas em 1945 e herdeiro 
de uma tradição de lula na­
cionalista e popular. Há um 
grande trabalho no sentido 
de aproximar as duas tcn· 
<lênc.ias. 

Qual é a sua opção? 
Pessoalmente estou 

conve11c1do de que o PTl3 
será o melhor mstrumento 
de unidade das forças de· 
mocrátil:as, ten<lo cm con­
ta a sua existência real em 
distintas regiões do país e a 
sua permanente presen~a 
na memória nacional. 111s­
toncamente o PTB é o que 
tem o legado mais autênti· 
co e legítimo da luta p0pu­
lar na defesa dos interesses 
nacionais e da soberania 
política e económica do 
país. 

• 



VENEZUELA 

a defesa dos 
direitos humanos 

O Presidente da Venezuela, Carlos Andrés Peres 
vem, uma vez mais 

perante a opinião pública internacional, 
fazer uma defesa intransigente 

dos Direitos Humanos, 
que proporcionem «Pão com Liberdade» 



ca No Seminário sobre a 
ãi Protecção e Promoção dos 
:l Direitos Humanos. realiza­
~ do na Universidade Simon 
e Boi ivar de Caracas em 31 
G) de Julho passado. o Presi­
> dente Carlos Andrés Perez 

pronunciou um importanle 
discurso em que fez opor­
tunas observações sobre es­
se Lema. 

A respeito da posição do 
seu pais, declarou Perez: 
"A Venezuela vive um mo­
mento excepcional da sua 
existência. Leva a cabo ou­
sadas experiências históri­
cas. comprometida na dra­
mática luta contra o subde­
senvolvimento. ao mesmo 
tempo em que prossegue 
com irredutjvel decisão o 
aperfeiçoamento doTegime 
democrático que dê irres­
trita vigência às liberdades 
públicas, quer dizer, os Di­
reitos Humanos. Paralela­
mente buscamos a realiza­
ção efectiva da unidade la­
tino-americana, e empenha­
mos todos as nossas ener­
gias na tarefa redentora de 
contribuir para a organiza­
ção de um Mundo mais jus­
to e mais humano". 

E traçou esta importante 
definição: "A concepção 
integral dos Direitos Huma­
nos deve incluir tanto os 
direitos políticos como os 
económicos e sociais. Os 
Direitos Humanos funda­
mentam-se no direito ã vi­
da com dignidade, bem-es­
tar e acesso autêntico aos 
bens da civilização''. 

E acrescentou: '·Falar 
dos Direitos Humanos. so­
mente referindo o respeito 
pela íntegridade física e li­
berdades políticas, é falsear 
o seu contexto e persistir 
no engano em que temos 
vivido nas sociedades do 
Ocidente". 

"Se quiséssemos definir 
em linguagem simples. co-

mum. em frase e,pressiva. 
o que significa a vigl!ncia 
dos Direitos Humanos. di­
riamos com incontestável 
precisão: Pão com Liberda­
de .. ( ... ) ··os direitos lluma­
nos não poderão ter vigcn­
cia inesgotável da liberdade 
e da dignidade do ser hu­
mano". 

O mandatário \'cnezuela­
no analisou \",irios probk· 
mas inlemacionats que de­
safiam a Declaração Uni· 
versai dos Direitos l luma­
nos aprovada pelas 'ações 
Unidas a 10 de Dezembro 
de 1948. Entre estes, Perez 
assinalou a contradição que 
se apresenta quando se 
.. proclama o direito dos 
povos africanos à sua auto­
determinação, à plenitude 
da sua identidade cultural e 
racial. e se realizam esfor­
ços para a liberdade do 
Zimbabwe e da Nam1bia. 
J!lªS somente se protege a 
Africa do Sul. que é o mais 
abominável centro de po­
der racista, ao mesmo tem­
po em que por razões pol í­
ticas se fortalece com ar­
mamentos modernos gover­
nos corruptos. violadores 
dos Direitos Humanos··. 

O direito da Nação israe­
lita de existir livre de amea­
ças e fustigamentos. exigin­
do-lhe a imediata retirada 
dos territórios invadidos e 
ocupados e o respeito ao 
direito do povo palestino a 
ter seu território nacional. 
foi outro dos problemas 
evocados pelo Presidente 
Perez.. 

Exigindo que se declare 
"a tortura um delito inter­
nacional como o genocí­
dio". o Presidente assina­
lou que "conspira igual­
mente contra a vigência 
dos Direitos Humanos a 
manipulação da informa­
ção. da noticia. Na Vene­
zuela e em todo o Terceiro 

Mundo. c,istc a convicção 
de que somo:. maltratados. 
d1scrim inados pelos gran­
des meios de comunicação 
naciom1is e transnadonais 
dos países. indus1rialitados. 
A UNESCO viu-se obrigudn 
a le\'ar à l"Ons1dcraçào da 
sua ,\ssembk1a esta contro­
vérso tema sobre as comu­
nicaçàos. ;\ ní,el mundial e 
a nível regional \'êm se tra· 
v:rndo duras polémicas para 
estabelecer o direito dos in­
divíduos e das nações a se­
rem informados obJectiva­
mcnlc e com verdade .. 

Depois de assinalar que 
··na nossa América Latina 
o auge do autori1arismo e a 
consequente supressão das 
liberdades torna critica a 
violação dos Direitos Hu­
manos•·. o Presidente Ca­
rlos Andrés Perez destacou 
os três objectivos funda­
mentais da política interna­
cional da Venezuela: ''O 
primeno é a solidariedade 
com a lula pelo estabeleci· 
menlo de uma nova Ordem 
Económica Internacional 
que incorpore os povos do 
Terceiro Mudo no processo 
da tomada de decisões num 
mundo interdependente. O 
segundo é a nossa irrenun­
ciável decisão de conseguir 
a integração latino-america­
na. A Venezuela sempre foi 
um pais com vocação in­
tegracionista. Simon Boli­
var concebeu-a como um 
facto histórico essencial, 
inerente à comunidade lat1-
no-a mericana. Assim. as 
suas raízes históricas con­
fundem-se com o nasci­
mento da nossa Pátria. do 
nosso I lino e da nossa von­
tade como "fação. É o ter· 
cciro objectivo está com· 
prometido com a promo­
ção e a defesa da dcmocra· 
eia e dos Direitos t luma­
nos". 

• 



HAITI 

o populismo 
de Baby Doe 

Misere George Fortune. presidente da 
Federação llailiana de SindicaLos Cris­
tãos. concedeu cm C'aracas uma entrevis­
ta l!xclusiva aos Cadernos do Terceiro 
Mundo. Para além da sua intensa aclivida­
dc sindical. Fonune é autor de inúmeros 

Jean-Claude Du valier 
oferece um carnat•al todos os meses. 

distribui bebidas gratuitamente 
e estimula a prostituição. 
enquanto vai entregando 
o país às multinacionais. 

Walter Tesch 

trabalhos sobre o seu país. Entre eles des­
tacam-se dois livros: " Haiti, país da Ma­
gia?", onde é feito um relato histórico 
das lutas do povo haitiano e '·Uma Nação 
ao serviço de S por cento" em que se 
analisam os mecanismos de dominação 



·.:; interna e externa que tomam possível 
"i submeter, explorar e marginalizar 95 por 
.r:. cento da população. 

- Como vê você o panorama pol itico 
haitiano? 

- No Haiti observa-se uma estratifica­
ção muito rígida entre uma élite burocrá­
tica dirigente. por um lado. e o resto do 
povo por outro. Até a lingua. uulizada 
como mecanismo de dominação cultural 
e política. contribui para manter esta si­
tuação Toda a infonnação_quc ~·ntra no 
país é transmitida em frances. que apenu~ 
é conhecida por cerca de 25 por cento ~a 
população. enquanto que a grande mruo­
ria fala o ··crioulo''. 

É forçoso reconhecer que no Haiti não 
existia uma oposição organizada frente 
aos governos que se sucediam. E isso é 
uma causa da escassa educação política 
actual dos sectores populares. Por outro 
lado. o povo do meu pais sempre teve 
que acluar na clandestinidade. O que im· 
possibilitou as manifestações políticas. 
Não existem grandes partidos. mas ape­
nas individualismos políticos. que se tra­
duzem em acções de pequenos grupos 
dispersos. Face a este panorama. e até pe­
lo seu estilo de luta, os militantes comu­
nistas pareciam os mais actuantes. 

- A consolidação da .. dinastia Duva­
Lier" permite agora converter o Haiti num 
verdadeiro santuário das multinacionais? 

- Obviamente que as multinacionais 
encontram no nosso país boas condições, 
criadas pela dinastia de Duvalier. Existe 
mão-de-obra barata e não há organizações 
para reivindicar melhorias. 

Em porto Rico, por exemplo, paga-se 
de 3 a 5 dólares por hora, enquanto no 
Haiti se paga 2 dólares por jornada de 
doze horas de trabalho. 

As empresas multinacionais transferem 
para o Haiti o sector de baixa tecnologia 
do seu processo produtivo. No meu livro 
"País da Magia? "refiro-me a este proble­
ma. Aí poderá apreciar uma relação re­
ceme de 130 sucursais destas empresas 
no Haiti, que recebem importantes estí­
mulos por parte do governo. Embora os 
produtos elaborados por estas empresas 
não entrem no circuito comercial do 
país. 

Por outro Lado, as multinacionais 
apoiam o governo, através da ajuda eco­
nómica directa ou indirecta, como atra­
vés das suas func~ões de cooperação. No 

plano mtemncional oferecem a Duvalier 
um apoio diplomático e de relações pú· 
blicas. para melhorar aos olhos da opi­
nião pública a imagem do regime. E pelo 
que vejo. ultimamente obtiveram um cer· 
to êxito. 

- A aparência de "populismo" que 
Ouvalier procum projectar seria parte 
desta aimpnnha? 

O grau de alienação a que esta sub­
mettdo o nosso povo c,plica. de certo 
modo. esse facto. Todos os meses Jean­
-Claude Ouvalicr oferece nm carnaval. 
~lt11tas vcLCS dil>tribu1 bebidas gratuita­
mente nas ruas. est1111ula a prostituição e 
os "dancing~.. É isso que torna possível 
esse populismo. 

Esta modahdade política diferncia o 
!ilho do pai. Enquanto o progenitor era a 
violência bruta. o .filho utiliza uma vio­
lência psicológica. de conquista das men­
tes e de consenso através dos mecamsmos 
subtis da alienação. Assinale-se ainda que 
esta nova política e "uma resposta às pres­
sões internacionais. mas não passa de 
uma nova máscara. ainda que a situação 
se modifique com a iníluência dos novos 
recursos entrados no país. 

- Dada a feroz repressão que subsiste1 
apesar de toda~ fach~da! como an~e~e 
o futuro da actiVldade smd1cal no Ha1t1? 

- Bom. no campo sindical, em 1963 
existiam três confederações organizadas. 
Todas foram desarticuladas por Ouvalier. 
mas no entanto ficaram as bases. Penso 
que a primeira reivindicação é o re~~be­
lecimento das liberdades democrat1cas. 
onde todas as tendências possam nova· 
mente aflorar e expressar-se. 

É necessária a unidade de todos para 
derrubar o regime. O Haiti é o pior d!a~a 
da América Latina e o papel da denuncia 
internacional é muito importante no ac­
tual momento. Como presidente da Fed~· 
ração de Sindicatos Cristãos e como ha1· 
Uano peçu o apoio de todos os secto_res 
pregrcssistas e dos companheiros ?ª 1m· 
prensa para contribuírem para ~ liberta­
ção do que foi a primeira república nc~ra 
do mundo. actualmcnte sob a barbárie. 

A nossa Federação está aberta a uni 
programa de unidade de acção que c~n· 
tenha entre outros. pontos como a renun­
cia da Presidência Vitalícia e a convoca· 
ção de eleições gerais, o restabeli_ci~ento 
do direito de organização e assoc1açao e a 
liberdade de imprensa. 



EUA 

«chicanos» em luta 
pela educação 
N \ década compreendida 

entre 1965 e 1975. os 
me x I c a no-none-a me­

ricanos começaram a pe­
neirar nas mstalações dos 
Estados Unidos de ensino 
superior - como estudan­
tes e como profissio­
nais de uma forma massi­
va sem procedentes históri­
cos. 

Quando as m111orias na­
cionais nos l:::stados Uni­
dos índios, asiáticos, 
negros. chicanos e portorri­
qucn hos se organi1a111 
para atacar as desigualda­
des e injustiças nas institui­
ções sociais. pol Íl icas e 
económicas. era natural 
que prestassem .itenção à 
educação. Durante o século 
XX, esrn passou a ser consi­
derada como o cammho 
principal para a plena 111-

corporação na sociedade 
norte-americana e, portan­
to. para a part1c1paç.io nos 
seus benefícios. 

O autor é o decano asso­
ciado para Humanidades e 
Belas Arles do Colégio de 
Artes Liberais da Universi­
<l.1de de Minnesota. O pre­
sente art ido é um re~umo 
do relatório que apresen­
tou no Primeiro Simpósio 
Interna cio na l sobre os 
Problemas dos Trabalhado­
re!i Migrantes. realiL.ado na 
Universidade de Guadalaja­
ra, México. 

' C'omo parte do processo 
de melhoria da sua situação 
social, os chicanos e as ou­
tras minorias pressionaram 
as instituições de ensino su­
perior para obter: um au­
mento no número de estu­
dantes: reformas curricula­
res que convertessem em 
temas centrais as e,periên­
das históricas e as expres­
sões culturais das minorias: 
o estabelecimento de pro­
gramas adequados às neces­
sidades desta população: a 
designação Je Ulll número 
suhstanctul de membros 
das mmorias nos cargos do­
centes. académicos e não 
académicos em todas as 
Universidades. 

Logo se compreendeu 
que era lllinimo o número 
de membros das minorias 
que prcnchiam os requisi­
to~ cx1g1dos para a admis­
são. \ sua transfct éncia 
dos 1ns1itu1os de segundo 
ou terceiro n 1vel para as 
Un1vcrs1dades mais prcsti· 
giosas não significaria ne­
nhuma melhoria na educa­
ção global dos seus grupos 
de origem. 

Era necessário. então. 
criar programas de admis­
são que 11tili1.assem novos 
padrões para tní.'d1r a po­
tencialidade dos estudantes 
das minorias, fizessem um 
esforço activo por recrntâ­
·los e proporcionassem sis­
temas de apoio adequados 
para assegurai o seu êxito, 
uma vc1 adm 1t1dos 

Arturo Madrid 

O ASSALTO AO BAS­
T IÃO EDUCATIVO 

Ass1111 foi que cm r111s da 
década de 60 e inicio da 
actu ai. as universidades 
11 o r te-americanas abriram 
lentamente (e na meioria 
dos casos não muito a gos­
to) as suas portas a asiáti­
co~. 11cgros. chicanos e por­
torriqucnhos. O que origi­
nalmente havrn sido um 
bastião das classes altas e 
logo fora 111filtrado pelas 
classi;s médias. começou a 
ser penetrado pelas classes 
baixa,;. 

As pressões também con­
seguiram i111roduz1r mu­
danças curriculares. ittstau­
rnndo-se programas de cs-
1 udos sobre a~ minorias. 
Ainda que estes nunca che­
gas~cm a ser parte central 
do curriculum de nenhuma 
institmção. os estudos de­
dicados às mi11orias foram 
sa tis ía t oriamente aceites 
em muitas universidades. 
Os docentes procedentes 
de grupos minoritâ­
nos muitos deles incor­
porudos nestes novos dc­
pa r ta me n tos converte­
ram-se nas tropas de van­
guarda da batalha pela edu­
cação. criando os meios pa­
ra publicar e difundir o re­
sul lado das suas 111vcsuga-



ca ,õcs. lurnndo por novos 
::::S p1ogramas. maiores recur-
Q) os e ampliação das admis­

,0es. e também defendeu­
' esforçada e permanente· 

,ente as vitórias j:I conse­
gmd:is. 

Ao mesmo tempo as mi­
norias. que no nível não 
:icadémico estavam anlt!S 
relegadas para profissões de 
Jardineiros. porteiros em­
pregados de limpeza ou la­
vadores de prato . foram 

lema mas linnemcnte con­
quistando posições nas 
equipas administrativa~. 

Esta presença ajudou a 
rcduijr o ni,·el de alienação 
dos estudantes minoritários 
em mstituições que ainda 
lhes eram estranhas. proibi­
tivas e atemorizadoras. e 

PUB. 

criou um grupo humano 
critico que se converteu 
em elemento de pressão e 
porta voz das necessidades 
das minorias. 

A\ Al\ÇOS $1(.jl\ 11--lt ,\ 11-
\'0~ 

l:m 1970. c1111:o ano~ 1.k­
pois da aprovação da Lei 
dos Dire11os C'iVIS. ha, ia 
cem mil estudantes de :)O· 

brenome espanhol na~ uni­
versidades dos Estados l 111-

dos. Destes. esuma-se que 
não mais de 45 mil eram 
me'\ tca no-norte-america­
nos. ou seja. apenas um por 
cento do total da popula­
ção dessa origem esse 
mesmo ano. havia apenas 
cem rne,icanos-none-ame-

ricanos com titulo de dou­
tor em posição acadl!micus 
nas universidades e nem 
um só deles ocupav:i cargos 
de direcção. 

Em 1978. no entonto. os 
estudantes umvcrsllários de 
origem icano-norte-ameri­
can:i são pelo menos cem 
mil. H:i quinhentos l.louto­
rcs com cargos acau~micos. 
dms presidentes de univer­
sidades. seis de .. commu­
nny collegcs ... , ános 1.kca­
nos de um punhado de de­
canos assistentes e associa­
dos 

Embora as conquista~ 
conseguidas sejam impor­
tantes. o orgulho que nos 
produ,em estas vnónal. de­
,·e ser atenuado pda com­
-p rov ução de qucs estes 

leia mensalmente 
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progressos. mesmo mt>dcs­
tos. já estão submetidos a 
v1olcntos ataques. /\. menos 
de um década do seu come· 
ço. os p1ogramas especiais 
de recrutamento nus 11vi­
versidades. já csrao decli­
nando. novos departamen­
tos de estudos sobre as mi­
norias só foram cnados cm 
instituições pequenas e 
marginais e nas universi<la­
dcs mais 1111 portantes co­
meçam a sucumbir diante 
dos ataques pol iticos e li­
nancciros. 

('0\11 C \ \ RI \('~- \O 

O nosso csJorço pelo 
progresso educativo e pela 
paridade económica. pol ít1-
ca e social. que implica a 
igualdade no ensino, pro­
duziu-se num momcmo de 
expansão da l listória nor­
te-americana. Não só havia 
múltiplos apoios para estes 
esforços. como também 
eles comci<liram com um 
período de crescimento 
constante da educação. 
Nos últimos anos. a crise fi. 
nanccira. o crescimento de­
mográfico das minorias e a 
revolta dos contribuintes 
contra os impostos combi­
naram-se para contrapor-se 
a c~ta tendência. 

Pior ainda. as tensões 
económicas. sociais e poli­
ticas actuais destruiram o 
clima de apoio que carac1e­
rizou os primeiros esforços 
por mudar a situação das 
minorias. Se há quinte 
anos a a1i1ude era 1oleran-
1c, agora reina a intolerân­
da. Se há cinco anos havia 
alguns ressen1i111cn10s con­
tra a admissão das mrnorias 
nas mstnuiçõe:. de ensino 
superior, hoje reina uma 
hostclida<le "berta. 

Neste clima não é sur­
precnden te que se 1enham 
iniciado acções legais C\>n· 

As minoria,, ,;cja m ela., nt.-gra~. chicana~. índia~ ou 1x,rw-riqucnh:i~ 
ttu,·rcm qu,• "o, wu, filho, ,,•jam t•duc:ado,", wm di,n1minac-:io. 

l11 111.,, 

tr.i os 111st run1c111Us que 
permitam aos chícanos e 
demais grupos minoritários 
melhorarem a sua educa­
ção. O alvo preferido fo. 
ram os programas especrnis 
de admissão e contra eles 
se iniciaram os famosos ca­
sos DeFunis e 13,ikke. 

O primeiro foi iniciado 
em 1973 por Marco DeFu­
n1s, a quem foi negada a 
admissão na escola de leis 
da Universidade de Washin­
gton. Quando a peça de 
alegação chegou até ao 
Supremo Tribunal de Justi­
ça, cm 197S. DeFunis j:í 
tinha sido admitido na re­
ferida escola e o tribunal 
não emitiu uma sentença. 

~las tinha sido estabeleci­
do um precedente. a partir 
do qual os ataques se fi1.e­
ra111 mais enérgicos. /1. pa­
lavra de ordem foi ··racis­
mo 111ve1t1do". O argumc11-
to 171osólico é que, se us 
111111orias não cumprem 

com os cméno:. 'estabclcc1-
dos para a admissão. são 
subnormais ou incompe­
tentes para realizar estudos 
superiores. O alegado jurí­
dico ê que, ao admitir es1u­
da111es de grupos minoritá­
rios que não preenchem os 
requesitos. as instituições 
de ensino superior estão 
pruticando uma discrimina­
ção racial contra estudan­
tes da maioria. que apesar 
de terem melhores qualifí­
cações não seriam admi11-
dos 

Ignora-se assim o critério 
vigente. segundo o qual se­
ria socialmente imperativo 
e moralmente nccessiírio 
corrigir as desigualdades 
que existem na sociedade 
norte-americana como con­
sequência de uma longa 
história de descriminação 
racial e exploração econó­
mica. Esta herança. que re­
sulta numa educação infe­
rior e 111adeq11ada para .,, 



·. inorias. daria lugar à sua 
csvantagem na competi-
10 pela admissão, daí a 
..-.:essidade de uma ··acção 

Jtirmativa'' em seu favor. 
traduz.ida nos programas 
especiais de admissão. 

A polémica cristalizou-se 
no ·'caso Bakke". Durante 
dois anos consecutivos 
( \973 e 1974), Allen Bak­
ke foi rejeitado nos seus re­
querimentos de ingresso 
em várias escolas médicas. 
tanto públicas como priva­
das. Bakke processou a Es­
cola Médica Davis no Su­
premo Tribunal da C'alifór· 
nia. alegando que fora re­
cusado somente devido à 
sua raça (branca). com o 
que violava a C'osntituição 
da C' alifórnia. a décima 
quarta Emenda ã C'onst1tui­
ção norte-americana e a Lei 
dos Direitos Civis de 1964. 

('orno ,1 Escola Médica 
Davis Linha sido fundada 
em 1968. ela não podia ar­
gumentar com a existência 
de uma história passada de 
discriminação racial a com­
pensar. Os grupos chicanos 
compreenderam a armadi­
lha jurídica, e na primeira 
u1stãnc!a. apoiaram a ad­
missão de Bakke. No en­
tanto. a Universidade da 
Califórnia apelou para o 
Supremo Tribunal que re­
tardou a sua sentença até 
Junho de 1978. 

Ao pronunciar-se em fa. 
vor de Bakke. a maioria do 
Supremo (5 contra 4) rejei­
tou o conceito de "descri­
minação benigna". segundo 
o qual a m:úoria pode au­
to-sacrlficar-se para com­
pensar a discriminação pas­
sada comra as mínorias. e o 
de "discnminação generali­
sada", que sustenta que 
não é necessário demons­
trar uma história específica 
de discriminacão numa ins­
t it 1i 'i, !;1 l · ,.; 111e a si-

tuação social por si só JUSla­
fica a existência do pro­
gramas especiais d~ admis­
são . 

O Tribunal. entretanto, 
permitiu às 111stitu1ções 

educativas considerar o fac-
1or racial como um do \'!Í· 
rio clcmcntm que deter­
minam a adnussão. Mas cs­
t a pequena vitóri:i tem 
pouca repercussão prãuca. 
pois apesar dos a\'anços 
realizados. não pudemo~ 
conseguir os gigantescos 
saltos que seriam nece~­
rios para poder competir 
com a maioria segundo os 
critérios académicos tradi­
c10nais. 

Pior amda. estes se toma­
ram mais exigentes. Um es­
tudante chicano que pode­
ria ter mgressado na univer· 
sida de em 196 7. já não po· 
de na satisfazer. com os 
mesmos conhecimentos. o 
nível mínimo exigido cm 
l ()78. 

1:l>l l \(._ \O l PODI R 

As consequências da de­
cisão Bakke são graves. "lós 
que participamos do pro­
cesso educativo conhece­
mos cuito bem o papel que 
a educação desempenhou 
na história para incorporar 
os grupos marginalizados e 
oprimidos. O ensino secun­
dário é hoje um requesito 
necessário para obter um 
nível mínimo de emprego e 
o ensino superior é indis­
pensável para assegurar um 
bem-estar sócio-económico 
aceitável. 

Mais: nos últimos dez 
anos tomámos consciência 
da relação fundamental en­
tre educação e poder. John 
Gardner. ex-ministro da 
Saúde. Educação e Bem-Es­
tar Social. expressou-o cla­
rameme: "Aqueles que re­
cebem o melhor ensino 

ocupar:io todos os postos 
chaves. A pcrguntu quem 
deve ir para a univcrsida­
d e'! equivale então 
a - quem governará a so­
c1ed11tle'! \lão I! um assun­
to que possa ser encarado 
leviana ou cavalheiresca­
mente. Po1 p,:rgun1as desse 
tipo l iram desencadeadas 
guerras. 

O Doutor Benjamim Pa) · 
ton. um dist11110 litler edu­
cacional negro. observou 
que a competição pelos es­
cassos lugares nas universi­
dades fez os norte-america­
nos tomarem consc1ência 
do papel crucial que o pro­
cesso de admissão joga nos 
Estados Unidos e que. em 
consequência. ··as decisões 
sobre quem se educa e on­
de. tornaram-se potencial· 
mente e,plosivas'' . 

O futuro promete. assim. 
mais conflitos e lutas. Os 
e d u cadorcs das mm o rias 
são pmí11ndamcn1e pessi· 
mistas. Se os sintomas são 
desestimulantes para a 
maioria são deprimentes. 
\lo momento cm que o in­
teresse pelo ensino superior 
é altíssimo nas comunida­
des minoritárias. ele se tor­
na menos acessível. mais 
difícil de cursar e quase im· 
possível de inlluenciar. 

O porvir é 111ccrto. A úni­
ca certeza é que a nossa si­
tuação educativa. mesmo 
melhorada. não é aceitável. 
Também está claro que as 
pressões que criámo~ sobre 
as instituições de ensmo su­
perior cnfremam agora as 
contra-pressões. Já não po­
demos tomar como um fac· 
10 o nosso progresso conti· 
nuo. Pelo contrário. en· 
frentamos a necessidade de 
desenvolver novas estralé· 
gías para conquistar a~ vi1~­
rias futuras e. o que e mais 
crítico. com a obrigação de 
consolidar as estratégias ·1l·· 
tua is. • 



ARGENTINA 

entrevista 
com o 

Enrique Gorriarán, 
dirigente do Exército Revolucionário do Povo (ERP), 

braço armado do Partido Revolucionário dos Trabalhadores, 
traça-nos a vida do seu movimento 

após as dificuldades surgidas 
com a morte em combate dos seus principais dirigentes 

e do seu secretário-geral Mario Roberto Santucho 

Na tarde cio dia 18 de J11lho de I IJ76, 
/X1tn1lha.1 do exérl'ito cercara111 11111 eúiji"­
l'io de apartamentos da regifio suburbana 
de General Pa:. em IJ11c•11m 11 ires. U1110 · 
1·e: estabeleâdu o cerco. 11111 gnipo i111•a­
di11, disporallllo, 11111 dos aporta111enws. 
Ter111i1111tlo o tiroteio foi e11co11traclo o 
coc/d1w úe Mário Roberto Sa11111d10. diri­
gente máximo do t.:-.:ército Re1•0/11cio11a­
rio do Pul'o ( ERPJ. o segumlo gn,po mai.1 
imporranre da guerrilha argentina ,, 
principal em o cios Mmlfo11c•ro!.. 

Desde rntão. neurraliwdo nos sc•us pla­
nos ,Je logmr a "rebelião da.\ massas" e 
eclipsado pelas acç,Jes repressi1•05 daç 
Porças Armadas arge111inas. u outrora 
grupo rodo-poderoso redui11-se ao siléll­
c-in. Praticamente aniq11ilado, com cerca 
de 1500 de seus imegrantes e colaborado­
res presos e outros tantos nas listas ele 
"dewparecítlos", o ERP ji11alme11te 1•il1. 
110 primeiro semestre deste ano. como 
seus últimos dirigentes opta1•a111 pelo exi­
lio. 

Os mesmos chefes, enrreta1110, adl'er­
tem: ''Não eMamos aniquilados, embora 
tenhamos suj rido golpes m11iw ú11ro~. 
NQssu acção co11ti11ua e co11tin11ará''. Para 
101110, julgam ainda contar ,·0111 apoio da 
população, e 11/imwm estarem apenas à 
ewera de ··melhores oporrwlidatles ". 

Seu dirigem e máximo, Enrfr111e Gorria-

' . 
~ric Nepumoceno · 

rá11, acah" de pa~sar uma temporada em 
r11bll, ames úe emµreencler 1•ôo para "ul­
gi11na capi111l europeia··. onde pensa esta­
hel<1cer a sua base a exemplo cios Mon­
ro11em.~. sediados acr11alme11te em Ma­
drid. l-,111 1/arana. hóspede cio hotel Rh'ie­
r(I eh• cc//11•ersou com I::ric Nepo11111ce-
110. 

Depois da morte de Roberto Sontu­
cho, como ficou a situação do ERP? 

É preciso. primeiro. ver uma coisa: 
com Santucho morreu um companheiro 
úo Burcau Político. e desapareceu outro, 
Domingo Mena. Nunca se soube o que 
aconteceu com ele. Assim. a cúpula do 
Partido Revolucionário dos Trabalhado­
res (PRT), do qual o ERP é o ramo mili­
tar. fico u reduzida a apenas dois integran­
tes. Essa situação foi resolvida com a in­
corporação de três novos companheiros 
110 Bureau. para manter nossa estrutura. 
Não houve. como se afirmou em campa­
nhas promovidas pelos milit ares argenti­
nos, nenhum tipo de fraccionamento. 
('on tinuamos funcionando. 

Es,c;a, entretanto, é uma parte - diga­
mos burocrática - d.1 ,i111acão do ERP. E 



J 
em sua estrutura, em seu programa. o que 
mudou? Vocês continuam defendendo a 
acção armada, a táctica terrorista, como 
caminho para solucionar os problemas da 
Argentina? 

O Partido Revolucionário dos Traba- · 
lhadores desenvolve. por um lado. um 
trabalho político em todas as camadas so­
ciais. centrado principalmente no movi­
mento operário e nas classes proletárias. 
Além disso. defendemos a luta armada 
contra a ditadura. Isso é feito através do 
ERP. Existe. actualmente. guerrilha urba­
na. Existirá a guerrilha rural quando as 
condições permitirem. 

Isso quer dizer que vocês continuam 
com os atentados? 

Entre outras coisas. Desde princípios 
de 1977 fizemos atentados com explosi­
vos. Agora estamo-nos acomodando à no­
va situação. para que a guerrilha possa ter 
um poder maior. Nossos atentados diri­
gem-se contra personalidades da ditadura, 
representantes da burguesia latifundiária. 
monopolista. e também membros das 
Forças Armadas. 

Depois de tudo, vocês acham que ain­
da poderiam contar com alguma espécie 
de apoio, em termos da população, para 
actos de violência? 

As massas popul:lres na Arg.ent ma sem­
pre uuhzaram a violência. l3asta dar umu 
olhadela na nossa históna : desde as 111,~J­

sões inglesas de ~1rincíp1os do scculo pas­
sado. passando depois pelo colonialismo 
espanhol. pelas guerras dvis tio 11fü•rior 
contra Buenos t\ircs.. Em termos mai~ 
contempor:ineos. poden:unos lembrar a 
lustóna do pai~ a part11 de Jl)55 bn to­
dos esses momentos. começando pelo rn­
lomalismo e clwgan<lo à burguesia lati­
fundiária e aos monopólios i111ernac10-
nais. foi utilizada a ,iolência contra o po­
vo E. naturalmente. o povo 1espondeu 
com violência. 

Actualmente, entretanto. parece que a 
situação em ,·ários países da América La­
tina tende a mudar atra, és do jogo polít i­
co. e não da ,iolência. Como encaram vo­
cês e a tendência? 

Acreditamos que, na América Latina -
e em especial no Cone Sul uma da~ 
coisas que nos unifica é a luta pela recu­
peração dernocráuca. A situação actual 
em nossos países vai levar-nos a uma luta 
de carácter bastante prolongado. Somos 
ophmistas em relação ao derrube das di­
taduras militares. Mas não a prazo curto: 
achamos que as diferentes lutas contra es­
sas ditaduras resultarão na chegada de de­
mocracias burguesas. Será, então. a hora 

. de plasmar diferentes projectos políticos. 

O PRT tem algum? 
Claro. Quando chegar a hora. defende­

remos uma aliança entre sectores da bur­
guesia anti-monopolista e o movimento 
operário. Haverá, naturalmente. os que 
defendam uma saída do tipo burguesia 
clássica este momento. entretanto. o 
principal é conseguir o derrube das dita· 
duras e a conquista das liberdades demo­
cráticas fu ndamentais. 

Pelo menos no caso da Argentina. pa­
recem existir grandes diferenças entre _os 
partidos de esquerda. E>.iste alguma coin­
cidência, por exemplo. entre o ERP e o 
Partido Comunista? 

Coincidimos com os comunistas no ob­
jectivo final: achamos que a solução final 
para os problemas do país é o socialisn!º· 
Nossas diferenças se resumem no scgu1n· 
te: o PC acha que Videla é um militar ein 
condições de encabeçar um processo que 
leve à democracia. e nós achamos que 
não. Achamos que ele não só é um n_iein· 
bro da Junta Militar, como também e uni 
dos principais fascistas do país. 



fótogral'ia de um encontro de dirigentes de várias organizações revolucionárias argentinas. Enrique 
Gorriar:in. o nosM> entrevistado. é o primeiro a contar da esquerda. Reconhecem-se ainda Domíngos 
Mena (desaparecido) o Sl.'gundo a contar da esqucroa, e Mario Santucho (morto cm combate contra as 
íorl-;a, til' Vidcla) o quinto 

Com isso, diz então que o PC apoia 
Videla ... 

Não. eu não diria que apoia. Digo que 
o ParlJdo Comunista tem expectativas em 
relação a Videla. ou seja. espera que ele 
possa liderar um processo que leve à de­
mocracia. 

E com os Montoneros. quais são as re­
lações? 

C'omcidimos em alguns pontos. Por 
exemplo: a necessidade da actividade ar­
mada contra a ditadura. E também no 
objectivo final. ou seja. o socialismo. A 
diferença básica é que eles acham que. 
para se construir um partido revolucioná­
rio na Argentina, é necessário permanecer 
dentro do peronismo. Nós achamos que 
não é preciso identificar-se com o pero­
nismo para cumprir um papel dentro da 
classe operária argentina. Mas tampouco 
confrontamos peronismo e socialismo. 

Não houve, pelo menos durante a ten­
lativa do ERP de estabelecer em Tucu­
mân bases de guerrilha rural, choques 
com os peronistas? 

Não Tucumán é um lugar cm que a 

burocracia sindical não conseguiu jamais 
assentar bases. Lá. o que ocorreu muitas 
vezes foi a burocracia peronista se ver 
obrtgada a colocar-se na frente das mobi­
lizações para não ser atropelada. 

Dentro do panorama argentino actual, 
como você colocaria as organizações ar­
madas - e, em especial, o ERP? 

lloje em dia existe um r~lh""º de todas 
as organizações armadas. Nossa participa­
ção na vida política entrou em reíluxo 
antes - há uns três anos mais ou menos 
Mas não se deve confundir retluxo com 
aniquilamento. 

A partir do golpe de Março de 1976, 
que instala novamente os militares no po­
der, qual a relação entre o ERP e os Mon­
toneros? 

Nesse último período. a única mobili­
zação efcctiva que se viu na Argentina 
foram as realizadas para exigir aumentos 
salariais. Um movimento expontâneo, no 
qual houve participação tanto dos Mon­
toncros como de companheiros de dife. 
rentes forças políticas que trabalham 
dentro do movimento operário Niio hou-



ftS ve. na verdade. uma direcção muito cen­
.5 tralizada. nessas mobilizações 
+J Você diz que o ERP entrou em "reflu­i xo" há uns três anos. Não seria que. de­
C> pois de Março de 1976, a via armada se 
._ esg9tou de vez no país? 
ftS E um pouco diferente. Nós sofremos o 

pior golpe entre Novembro de 1975 e 
Março de 1976. Quando os militares der­
rubaram Isabel Perón fizemos um balan­
ço equivocado da ~ituação. Pensávamos 
que, em lugar de ocorrer um refluxo do 
movimento de massas. ocorresse uma in­
tensificação. Levamoo, portanto. naquela 
época. uma política de acordo com essa 
previsão. Essa política equivocada nos le­
vou a sofrer, de maneira violenta, uma 
nova série de golpes duríssimos, que cul­
minaram com a morte de Roberto San· 
tucho. Um mês antes de morrer. o pró­
prio Santucho afirmou, numa reunião da 
direcção. que tínhamos cometido um gra­
víssimo erro láctico. Era preciso. dizia 
ele, iniciar uma política de refluxo. que 
assentasse bases entre as massas e acom­
panhasse a sua evolução. E isso é o que 
estamos fazendo. Actualmente. o PRT -
e. portanto. o próprio ERP - se dedica a 
consolidar-se dentro do movimento ope­
rário. No terreno puramente militar ac­
tuamos muito pouco nos últimos doze 
meses. O partido está concentrado nas 
fábricas. nos centros de trabalho. 

As organizações extremistas não estão 
isoladas dos trabalhadores? 

Não. essa é uma visão falsa. Vamos po­
der demonstrar o contrário em pouco 
tempo. 

A maioria dos traba!hadores argentinos 
defendia o peronismo. Eram os que for­
mavam a "classe operária peronista". O 
que aconteceu com essa classe? 

Bem, a inexistência de um partido que 
reílectia os interesses da classe trabalha­
dora obrigou - ou facilitou - o surgi­
mento de um nacionalismo burguês na 
Argentina. Essa era a linha dominante. 
Dentro do peronismo. entretanto, sempre 
houve sectores revolucionários. Boa parte 
deles passaram do peronismo ao socíalis­
mo. 

Qual foi a atitude do ERP entre a che­
gada de Campora ao poder e a queda de 
Isabel Perón? 

A maioria das pessoas e dos políticos 
pensava que. com o retorno do peronis­
mn ;10 poder. ~ implantaria um plano 

económico capaz de rcactivar a econonua 
e debilitar a mobili1.ação popular. Nós 
achámos que ia acontecer justamente o 
contr:ino: que a mobilização popular ia 
ser directamente incentivada. O que ia 
mudar era JUSlamente o carácter da luta: 
de antigO\•ernamental. dos 1empos da di­
tadur:i militar de Ongania, passaria a ser 
antipatronal. E que o governo peronista 
iria desempenhar o papel de árbitro entre 
a burguesia monopolista e o proletariado 
rural e fabril. Pensávamos também que o 
governo tomaria decisões sempre favorâ­
veis ã burguesia monopolista, e que nós 
deveríamos estar preparados para encabe­
çar a ofensiva popular. Quando chegasse 
o grande choque. as perspectivas - e isso 
nós prevíamos em 1973, antes da chega­
da de C'ámpora ao governo - seriam dita­
dura militar ou a unidade das forças de­
mocráticas. Como essa unidade era prali· 
camente impossível de ser conseguida, 
passamos à defensiva. 

Foi durante o governo peronista que 
vocês desenvolveram a experiência de 
criar bases de guerrilha rural na província 
de Tucumán. Como foi isso? 

Em 1974. começamos a preparar COlll· 
·panheiros no que seria a zona de activida­
des guerrilheiras. Dois meses depois. fo. 
mos detcctados pelas Forças Armadas 
Ourante os pnmeiros tempos o que fi­
zemos foi organizar um trabalho poli1ico 
na zona canavieira de Tucumán. Depois 
passamos ao treino militar O que a poli· 
eia fez quando nos descobriu foi actuar 
directamente contra a população rural, e 
não contra as bases guerrilheiras. Isso foi 
de Fevereiro de 1974 até Novembro. A 
partir de Novembro a atitude mudou: di· 
minuiu um pouco a repressão. Mas essa 
foi uma mudança apenas formal: em lu­
gar dde matar quinze camponeses por 
dia. tentando minar as nossas forças. o 
Exército passou a mata1 apenas três. 

E vocês achavam que entre a popula· 
ção da região canavieira existia apoio pa­
ra uma experiência assim? 

Se não existisse não teríamos durado 
tanto tempo. não teríamos resistido tan· 
to ao estado de guerra aberta ... Saímos 
de Tucumán quando entendemos que 
não havia mais condições para dispor de 
bases políticas para sustentar a actividadc 
da guerrilha. Mas não saímos. como se 
disse, aniquilados pelo Exército. No~sas 
baixas foram mínimas. Posso dizer isso 



com tranquilidade porque o ,csponsável 
militar dessas bases era cu. 

Ao que tudo indica, a experiência ar­
mnda na América Latina fracassou - e, 
mesmo assim, vocês continuam defenden­
do u ,folêncin. Como é isso? 

Como disse antes. na Argentina a vio­
lência responde a uma causa interna. 
Achamos que na América Latina houve 
diversas experiências, na ma1011a dentro 
daquilo que poderíamos chamar de .. :,pa­
mtístas'' ou seja. organizações que não 
tinham nenhuma ligaçlio estreita com as 
massas. Esse erro. entretanto. não elimina 
3 validade revoluciomiria dos companhei­
ros que levaram esse tipo de e-:pcriência a 
cabo. De qualquer maneira. e~a é unrn 
forma de luta que não leva à vitória. Ao 
mesmo tempo. achamos que existem or­
ganizações armadas na América Latina 
que já nasceram profundamente cnraiLa­
das com as massas populares. A Frente 
Sandinista. na Nicarágua. é um exemplo 

Pub. 

claríssimo. Outro: as FAR (Forças Arma­
das Rcvolucionárnis) da C'olômbia. Nós 
não somos partidários da luta armada em 
todos os paísl's da América Latina. Isso~ 
um problema que deve ser resolvido pi!los 
revolucionários de cada país. Somos I' , -
tidários de luta armada na Argcntrna. • 

Um espaço de diálOgo 
SAI MENSALMENTE Apartado 2860 LISBOA 2 



IGREJA 

de Medellín 
a Puebla 

As opções políticas 
dos cristãos 

na América Latina 

R Jlizar-se-:i em Outu­
hro, em Puebla. no 
~léxico. a terceira 

Conferência Episcopal La­
tino Americana (C'ELA~I). 
Trata-se da reunião mhi­
ma da Igreja Católica no 
continente. e reúne repre­
sentantes de todos os cpis­
copados nacionais da re­
gião Desde que formal­
mente se constituiu a CE­
LAM. em meados da déca­
da de cinquenta. como a 
mais alta instância orgânica 
permanente do mundo ca­
tólico latino-americano. o 
encontro dos bispos tem 
constituído uma oportuni­
dade para avaliar as novas 
tendências do pensamento 
cristão. medir a correlação 
de forças dos diferentes 
sectores internos da Igreja 
e proporcionar as bases de 
um programa comum para 
o cumprimento das tarefas. 
tanto teológicas como polí­
ticas. das hierarquias ecle­
siásticas de cada país. 

Estes antecedentes expli­
cam a extraordinária aten­
ção que concitou este en­
contro. Que oferece. tam­
bém. uma bportunidade 
singular para efectuar um 
bal:rnço do ocorrido no 

campo cristão nos dez anos 
d ecisirns que transcorre­
ram desde a realização do 
CELA".1 li em Medellin. na 
Colômbia. em Agosto e Se­
lembro de 1968. até aos 
diac; de hoje. 

AS TENDtNCIAS 
CONSERVADORAS 

A históna contemporâ­
nea da participação dos 
cristãos nos processos polí­
ticos da área. tem-se carac­
terizado pela rotura do 
e o n senso em torno das 
orientações fundamentais. 
É uma tendência que se 
manifesta desde os finais 
da Segunda Guerra Mun­
dial. quando as velhas vi­
sões conscvadoras, que 
contavam com o apoio das 
hierarquias desde o perío­
do colonial. perdem hege­
monia ao centrar em con­
íli to com os novos esque­
mas social-cristãos deriva­
dos da chamada '·Doutrina 
Social da Igreja". que se 
desenvolve vigorosamente a 
partir da Encíclica "Rerum 
Novarum" promulgada pe­
lo Papa Leão XIII cm 
1891. doutnna que. de 
uma maneira geral. só mui-

Luis Maira 

to 1.ird1amcnte 101 d1fu11d1-
da nos diversos países lati­
no-americanos. 

As tendências conserva­
doras. que a partir de então 
se debilitam. encontravam 
a sua rJÍl no facto da Igre­
ja constituir a mais impor­
tante instituição herdada 
da época colonial nesses 
países. No momento da in· 
de pendência. nos princí­
pios do século XIX. a gran­
de maioria das Igrejas na­
cionais da região torna­
ram-se solidárias aos inte­
resses da classe dominante. 
formada pelos grandes ter· 
rate11ie111es, que organiza­
ram para a sua participação 
política Partidos Conserva­
dores de tendência mais ou 
menos uniformes: cépticos 
da democracia liberal. de­
fenderam a democracia res­
tringida e o direito de voto 
apenas para aqueles que 
possuíam rendimentos. De­
fenderam uma visão pa­
triarcal e paternalista da so­
ciedade. elevando-se como 
os defensores da lógica de 
um mundo rural. em que o 





a, progresso e a industrializa­
ºi' 1:ão constituíam uma amea­
._ ça remota que devia a todo 
e, o custo ser contida. ao 

mesmo tempo que se dcfi­
n iam como uma força 
"confessional". Os conser­
vadores constituiam. pois. 
partidos de catblicos e pa­
racatôhco~ cup t,ul'fa pri­
mordi:il era a Jde:.a dos in­
teresses da Igreja no âmbi­
to político. combatendo 
aqueles grupos libera is e m­
eio na listas que procura­
vam. através de uma per­
spccllva l:tica. reduzir os 
privilégios dela e pôr termo 
à sua vinculação oficial 
com o Estado. 

O esgotamento do pro-
1ecto nacional dos sectores 
conservadores a partir da 
industrialização e do cresci­
me1110 dos aglomerados ur­
banos. que se toma muito 
dinâmica em diversos pa í­
ses da América Latina de­
pois da crise capitalista de 
1929 impõe à Igreja a 
procum de um universo 
ideológico diferente para 
encarar as no\aS circuns­
tâncias. Trata-se. agora. de 
fazer frente ao desenvolvi­
mento capitalbta. ao ascen­
so das organiiacõe:. operei-
rias e a uma aniculacão do 
movimento popuh1r. ·que o 
surgimento dos diferentes 
proletariados dos países la­
ti no-amencanos colocam 
na nrdcm do dia 

OS PARTIDOS 
ontOCRA T AS-CRJST.-\O 

A expressão desta segun­
da fase será a procura de 
mecanismos para a humani­
z.a ção do capitalismo. a 
partir de uma posição de 
contestacão inici.il dos sis­
temas sociais fundamen­
tais. Será a época que Em­
manuel Mounier denornina­
, :1 d,· ··d 1pl;1 11,·t?acão": 

"nem capitalismo. nem so­
c1alismo '·: ··nem direi tas. 
nem esquerdas··. 

A Igreja define-se, agora. 
pela busca de um meio jus­
to t1uc corrija os excessos e 
injustiças do capi!alismo. 
de modo a que laH1reça 
aqudas reformas pardais 
capa1es de barrar o canu­
nho ao "perigo comunb­
ta". C'ontudo. esta linha le­
va algum tempo a passar 
dns recomendações dm1tri­
narias à c:\pressão pohtica 
concreta. mas finalmente é 
encarnada nos Partidos Dc­
mocr.i.tas-Cristãos. A partir 
da década de cinquenta. os 
PD('s emergem vigorosa­
mente nu maioria dos paí­
ses da regiaõ. com t0das as 
características de uma nO\a 
força e com a sua contiau­
ça na superiondadc de uma 
"terceira solução··. :--:essa 
altu1J, os próprios quadro!> 
superiores da Igreja se en­
carregam de remover a base 
social de apoio dos antigos 
Partidos Conservadores pa­
ra as novas Democracias 
Cmth: tal fenómeno foi 
par11culam1ente nitido em 
países do Cone Sul como o 
Peru. Chile e Lruguat. E 
com características algo di­
ferentes. teve lugar tam­
bém no Brasil. l:.quador. EI 
Salvador e na Venezuela. 

Em princípios dos anos 
sessenta. os projectos polí­
ticos dos Partidos Demo­
cratas Cristãos ganharam 
crescente intluência. sobre­
tudo apó~ o triunfo da Re­
volucão Cubana. que leva a 
que sectores muito impor­
tantes do Departamento de 
Estado e do governo nor­
te-amencano vejam a ne­
cessidade de travar o passo 
à "amcaca socialista., . Nes­
se scn tido. defendem expe­
riências de reforma e mo­
dernização, capazes de rc­
move r o contencioso e os 

melindres do passado colo­
nial. e de articular uma 
aliança social que jun te aos 
secto rcs da (pequena e 
grande) burguesia os gru­
pos "marginais" (favel:idos 
c campom:scs), O objectivo 
era dchar cm posiç:io de 
completo 1solamento a 
classe oper:i na e os seus 
partidos. com o que se es­
pera\'a pnvar de toda a vrn­
bilidadc a implantação de 
uma sociedade socialista. 

As c,periênc1as que tive­
ram lug.ir na segunda meta· 
de da passada década no 
Pc ru. com o Presideme 
Fernando Belaúnde: na Ve­
nezuela com Rafael Calde­
ra e no Chile com Eduardo 
Frei e o seu projecto de 
"uma revolução na liberda­
de··. foram as manifesta­
ções mais significativa~ do 
augt' dest.1 c111rt'lllt' 

o co~·PROMISSO 
REVOLUCIONÁRIO 

:--.o entanto, o fracasso 
dos projectos reformistas 
do social-cdst1anis1110 origi­
nou um inesperado fenó­
meno· o surgimento de 
uma terceira opção en tre 
os cristão~ latino-america­
nos. l· com da brotarão as 
tendências soc1aliMas que 
origina~o um vasto pano­
rama de mov1me11Los cris­
tãos revolucionários. 

A primcirJ chamada de 
atenção cm torno t.lc~ ta ra­
dicaliz.ação. produL-sc com 
a participação do sacerdote 
Camilo Torres na luta ar­
mada colombiana e com a 
sua postenor morte cm 
combate. em Fevereiro de 
1966. A partir daí. desen­
volveu-se cm quase todos 
os países da América Lati­
na a cnação de grupos de 
sacerdotes e fiéis que assu­
mem um compromisso po· 
lílico com a revolução a 



(i1111lr, l orr~. patlrc .. 

partir da perspectiva reli­
giosa e mesmo de instân­
cias eclesiásticas. Tal carác­
ter terão os movimentos de 
Padres para o Terceiro 
Mundo na Argentina. o 
movimento sacerdota 1 
ONIS no Peru, o dos Cris­
lãos para o Socialismo no 
Chile e o das Comunidades 
de Base Cristã no Brasil. 
· Todos estes movimentos 
se constituiram nos últimos 
anos da década passada e 
alcançaram o seu momcmo 
de maior influência antes 

·do refluxo do movimento 
popular que se produziu a 
parhr de 1973. após os gol­
pes de Estado do Uruguai e 
do Chile. Uma outra ex­
pressão deste movimento 
fo1 a incorporação ele am­
plos sectores católicos na 
base mililan te dos partidos 
operários ou cm p:trllclos 

de esquerda cristã que fo. 
ram surgindo durante esse 
período. 

A CON Fl:.RtNClA 
DE \1EDELLIN 

Após esta descrição, tan, 
to do leque de actores e 
forças políticas de inspira­
ção cristã como dos projec­
tos específicos que estas 
defendiam, cabe perguntar 
qual o seu impacto no inte­
rior ela Igreja e da sua capa­
cidade para influir no pen­
samento oficial desta. Nes­
te sentido, um primeiro 
facto a ter cm consideraç:ro 
são os resultados elo Segun­
do Concílio Vaticano, con­
cluido em 1965. O "agg1or­
namcnto" da Igreja em­
preendido pelo Papa João 
XXII I traduz-se numa nova 
reflexão dos problema:, po-

líticos e da função da Igre­
ja nestes. impondo uma lin­
guagem renovada e muito 
ma is aberta à mudança 
(pense-se. por exemplo. na 
Constituiçlfo "Gaudium et 
Spes., àcerca da função da 
Igreja no mundo moder­
no). 

Na Amêrica Latina, o 
efeito político da retórica 
utilizada foi triplo: privou 
de legitimJdade as posições 
conservadoras: converteu 
quase em pensamento ofi­
cial as teses social-crist:1s 
dos PDC's e abriu um espa­
ço. de'lido às suas formula­
ções mais audazes, a uma 
linha ele compatibilização 
entre cristianismo e socia­
lismo (é a época dos gran­
des diálogos cristão-mar,is­
tas na l~uropa e do ap(lrcc1-
mcn10 de novos grnpos de 
retlc,:io ,·111nP "Fr~n:s lk 



\londe" e --Lumiere et 
.~ Vie", que terão bem de­
f pressa algum impacto nesta 
e, parte do Mundo). 
·- O C'ELAl\1 li ·de ~lede-

llin. em 1968. teve precisa­
mente corno propósito o 
ajustamento da Igreja Lati­
no-Americana aos novos 
conteúdos do pensamento 
do Vaticano. ão é eviden­
temente por acaso que as 
suas resoluções se publicam 
sob o titulo "A Igreja na 
ac rua! transformação da 
América Latina. à luz do 
Concilio''. 

De acordo com uma ver­
são muito difundida. Me­
dellin teria sido o momen­
to do triunfo das posições 
progressistas. Mas qual será 
a verdade'! Pensamos que 
o encontro dos Bispos na 
Colômbia teve lugar num 
momento de paralisação 
temporal dos grupos con­
servadores. como conse­
quência das resoluções do 
Concilio e-0e perda de vita­
lidade dos grupos reformis­
tas social-cristãos. como re­
sultado dos problemas e di­
ficuldades que afrontavam 
as suas experieflcias pol íti­
cas por essa altura (é a épo­
ca em que o governo de Be­
laúnde é derrubado no Pe­
ru. e em que o governo de 
Frei no Chile abandona to· 
da a dinâmica transforma­
dora e contém as pressões 
populares apenas à custa de 
um incremento sistemático 
da repressão). 

Então. frente a essa debi­
lidade conjuntural dos sec­
tores social-cristãos. clara­
mente maioritários entre os 
Bispos da América Latina, 
de terminadas personalida­
des progressistas ficam em 
condições. actuando como 
assessores técnicos dos gru­
pos de trabalho. de intro­
duzir categorias e esquemas 
renovadores que acabam 

por ser aprovados nas reso­
luções finais. Em sentido 
estrito. a maioria dos bis­
pos presentes no Cl::L \M 
11 sanciona textos cujos 
conteúdos \'ão bastante 
mais além da sua própria 
vontade e disposição polilt· 
cas. Isso e,plica que prat i­
camente desde 1969. em 
diversas Conferências l::.pis­
copais. sej:i muito forte a 
tend~ncia que defende a 
necessidade de rever o 
apro\·ado cm \ledcll in. no 
sentido de se obter um tex­
to ··mais mzoável ... 

O ÚLTIMO 
OECtNIO 

A melhor confirmação 
do que afimmnos é que in­
clusivamente entre os dife­
rentes capítulos do docu­
mento final de Medell ín. se 
observa uma diversidade de 
·orientações: o mais a\'ança­
do. sem dúvida. é o capítu­
lo 2, com o título de 
"Paz". 1: aí. no seu pará­
grafo 16. que se encontra a 
famosa tese sobre a violên­
cia institucionalizada na 
América Latina. 

Uma interpretação do 
acontecido no último decé­
nio no interior da Igreja. 
que tenha em consideração 
o verdadeiro balanço de 
forças. permitirá entender 
melhor as alterações opera­
das durante esse período 
que culminará com o pró­
ximo encontro de Puebla. 

Esta fase caracteriza-se 
em primeiro lugar pela con­
solidação e desenvolvimen­
to da tendência cristã-so­
cial ista, através de numero­
sos movimentos e grupos. 
tanto políticos como de 
reflexão religiosa. Que 
coincide com o quinqué­
nio. entre 1968 e 1972, de 
ascenso dos sectores de es­
querda latino-americanos. 

periodo cm que surgem ex­
periências tão importantes 
como os go\ernos militares 
n.1cionalistas de Juan Ve­
lasco Alrnrado. no Peru. e 
Juan José Torres. na Boli­
v 1a; a constituição da 
"Frente Ampla'' no Uru­
guai: o ascenso da luta na­
cionali~ta no Panam:{: o 
qucsuonamento pelos sec­
tores popul:tres do regime 
nuhtar na A1gentina e a vi­
tória da "L'nídadc Popu­
lar" com Salvador ~llcnde. 
no C'lulc. 

Estes factos actuaram co­
mo factor catalizador no 
desem'l)lvtmento orgãnico 
dos grupos cristãos de van­
guarda, uma vez que apre­
sença dos cristãos ncses 
movimentos :1judou a con­
solidar uma nova visão da 
colaboração estratégica en­
tre os sectores revolucioná­
nos marxistas e os cristãos. 
com o objectivo de somar 
forças para tornar possível 
a realização de experiências 
socialistas na região. 

Por haverem comparti­
lhado os intentos revolu­
cionários frustrados dos 
princípios desta década. os 
cristãos socialistas da Amé­
rica Latina compartilharam 
igualmente da sorte do mo­
vimento popular e sofre­
ram a repressão. a tortura. 
o exi1io e a morte. Este 
facto parece-nos especial­
mente importante no mo­
mento de recuperação das 
possibilidades pol iticas pa­
ra as forças populares. en­
quanto se crie condições 
para uma ampla participa· 
ção das massas cristãs na 
revolução la tino-americana. 

O surgimento das ditadu· 
ras militares foi acompa­
nhado de uma revitalização 
das tendências católicas in­
tegracionistas. que foram 
substituindo no campo da 
direita católica os conserva· 



O, tli1at1orcs auioproclamam-~c llcfcn~rcs da ··fé": benzem-se com a esquerda. e c~ganam com a 
direito 

dores. pois devido ãs suas 
concepções au tori tá rias, ao 
seu espírito reaccionário e 
ao seu puritanismo moral. 
resultam muito funcionais 
com os critérios da "Dou­
trina da Segurança Nacio-

nal" que aqueles' tentaram 
implantar. 
Convertidos em influentes 
dos dítad.ores, os dirigêntes 
integracionistas pro1:ura­
ram utilizar o poder estatal 
para impulsionar uma ope-

ração encaminhada em su­
bordinar as hierarquias 
eclesiásticas ã acção destes 
governos. que se autodefi. 
nem como "católicos". e a 
exigir uma limpeza no inte­
rior das Igrejas daqueles 



a, sectores "infiltrados pelo 
"i'marxismo•· . 
._ Tanto esta tentativa, co­

.2>mo as pretensões totalizan­
tes das teorias de segurança 
nacional que procuram ma­
nipulàr os valores cristãos e 
colocar a sua legitimidade 
ao serviço da guerra interna 
contra o extremismo, for­
çaram as conferências epis­
copais a ir tomando resolu­
ções de oposição às ditadu­
ras. militares. Que. nalguns 
casos. chegou a ser mui10 
resoluta. A igreja católica 
conquistou deste modo um 
prestigio para a sua defesa 
dos direitos humanos. uma 
ve1 que afirmou a sua pre­
sença na sociedade civil. 
longe das oportumdades e 
deformações do poder esta­
tal. Pela primeira vez em 
muito tempo os pobres da 
América latina viram a 
Igreja. como instituição, do 
seu lado. 

Os projectos reformistas. 
com a sua linguagem de re­
torno à democracia, con­
quistaram posições e edifi­
caram uma nova hegemo­
nia. Projectos como o das 
democracias viáveis ou res­
tringidas, que contam com 
grande apoio nas equipas 
da Administração C'arter, 
resultam especialmente fa-

- _ varáveis para os partidos 
social-democratas e para os 
par tidos democratas-cris­
tãos da região. que tendem 
a enfrentar num só bloco a 
luta contra os regimes de 
excepção que lhes travam o 
passo. Por isso parece-nos 
que à medida que este con­
flito progrida, as instâncias 
máximas da Igreja Católica 
tenderão a identificar-se 
com estes gn1pos. 

QUE SE PASSARÁ 
E\f PUEBLA? 

O debate político duran­
te a prfrxim:.i rt11n1ão de 

l ,~1cm sectorCl> da Igreja na América Latina que 1rad1c1onalmcn te 
s.ro cúmpll~es do poder da~ dirat.lura~ 

Puebla estará marcado por 
estas tendências. As posi­
ções conservadoras pode­
rão ser derrotadas se os sec­
tores progressistas conse­
guirem persuadir o bloco 
maioritário do centro do 
perigo que isso representa­
ria para a Igreja. O tema 
dos direitos humanos será 
um ponto em torno do 
qual se tecerão as críticas 
aos regimes militares mais 
duros. A opção pelo dese11-
vo/J,imemo compartilhado 
será o tema que certamente 
favorecerá a reidentificação 
da Igreja oficial e hierárqui­
ca com as tendências polí­
ticas do reformi!.mo. \las 

também se houver uma ac­
t uação láctica adequada. 
que projecte a contradição 
Jgreja-dítacluras como o en­
frcntamento principal, en· 
tão. continuarão latentes as 
possibilidades de trabalho 
para os sectores cristãos de 
esquerda. os que. como até 
agora. devem continuar a 
afiançar as suas possibilida­
des na tenacidade e eficácia 
da sua actuação na base. sa­
bendo que são uma parte 
viva e influente da Igreja. 
Mas que, no entanto. du­
rante um longo período, 
terão que trab,\lhar sem o 
apoio e as simpatias da hi~­
rarquia. • 
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Antes de analisar os acordos de Campo David. 
as suas repercussões e as reacções desencadeadas no mundo árabe 

pelas desmedidas concessões do Presidente Sadate. 
importa recordar as linhas gerais 

da {{eopolítica norte-americana no Médio Oriente. 

Nessa :í1 ca co1nc1 dem dois aspccr os 
.:ríUcos para a estratégia imperial uos 
fatados U111do~ lá estão os pl)ÇOS 

petroliforos árabes e iranianos <l~ c1y.1 
produção acpemtcm; e a propna 1oca.1-
1ação gcopnl i1 ka <la região. confinante 
coni o ílanco sul da Untão S0\'1ét1ca e 
do <l1spos11ivo milllar <la NATO lllJ \lc­
ducmincü. 

Pnr mab qul a contra-111lormação da 
C'asa Branca c~ll.!ta ,1.!mpn: anu11c1a11do 
nma\ ck,cohcr1as cm ma1c11.1 cnc1gt:1,1 
ca a po,s1hili<l,1dl' lk suh\111111.;:io pd11 
menos parcial do pctrólcn como com­
bustível. a ,crdadc é que os I stados 
Unidos 1111111.:a consumiram 1:111ta gasoli­
na nem fo1:11n t:io dcpcndcntl.!s da pro­
tlução :í1abc c:omo no p1t•sc11k• 

IJO C OR'-0 I>,\ ,\1 Rll \ ,\() \I 1-
G,\\IS"l ,\O 

Por ou110 l.1<.lu. as úl11111as mu<lanças 
no \lédio Oriente e na Ásia Central não 
são tranquiliza<lorcs para o pmjecto 
energético ianque A situação no lrào é 
sumamente delicada. /\ rragédw tlo rcr­
ramotQ <lc Tabas que propiciou um 
1.ictto :1rn11~11c10 11:1 luta in1c111a como 

i:011d1ç.io <lc ~oliu.111cda<lc aos at111g1doi. 
11111:rrompeu por algum, di.ts a <l111a 

controntaçãu entre o povú 11aniano.c ,, 
'\á. \la, C$la si1u:1ç:io é t1ans1tórí.1 e lo­
go J luta rcnlmcç:ir:i 

,\pesar do brutal rcg11nc repressivo 
domi11a111c no I rào. o Presidente ('artc1 
aprcs,011-~c a trnnsmlltr por telefone ao 
Xá a sua solt<lancdadc. contra a suble­
vação popular Uma vez mab a utopia 
da dct'csa dos dirt'llos humanos cedeu 
lugar aos 111tercsscs reais da polit11:a C\· 

terna norte-americana. 
E não mcnos cómod~, é a pos1ç:io do 

Irão 11n campo 1nternac1011al. /\ rcvolu­
,;ão ateg,1 <lc1,a o rl.!g11ne <lo Xá vi1t11al­
mcntc cl.!rcado por pa,~cs progressista~ 
ao Norte (L' RSSJ. a l 1.!stc ( \ fogan1s­
tfio) \' a Oeste (Iraque). F essa ido é 
uma s1tuaçffo quc o Pc111agono ,cj..i 
com 1ra11quíhdadc. . 

\/a pen insula e no corno <la :.ifrica. o 
curso dos ;1co111cci111cntos tampout·o 
foi f'avor.lvcl para os inrcresscs no1tc­
·americanos. O golpe rcacciomirio con­
tra o governo <lo Yemen do Sul falhou 
e provocou ao contrário das esperan­
ça, dtt •\ r:ihm Saudi1a um endureci 



111c1110 da linha 1c\.vludonária daquele 
oais. 
· Na Etiópia 1ambém se consolida o 
pm.:csso revolucionário. O fim das ope­
rações no Ogaden e a redução tias ac­
ções militares na Entreia podem ..:ontri­
huir para duninuir as 1cnsões polítkas 
11.1 área e abrir caminho a um entt•,,lJõ­
men•o da E1iópia com os grupo; pro­
gr,!ssis1as do Movimento de Libena\'~º 
hitr.:u. As manobras da C'IA e d~,, ser­
,iços de espionagem ociden1ais, ao pro­
curar eslimular divisõ-=s e contradições 
na região. encontram-se com realidades 
dtíerenlc~ das de alg1ms meses .itrás. 

\ SITUAÇÃO t\O LÍBAl'-:O 

Também não lê•ram convenic111es pa­
ra os Estados Lnitlos a mais recente 
e,•oluçao dos acontcdmen10s no L1ba­
no. O obJCCtivo cen11al da guerra civil e 
da mtcrvcnção estrangeira naquele país 
foi sem dúvida alguma oestruir a resi)­
tência palestma .: os seus ahados do 
movimemo progressistas libancs l:s~ 
projecto conlou no pnndp10 com a co­
nivência síria e a chamada Força Árabe 
de -Dissuasão (FAD). dominada pelos 
sírios. desempenhou um papel impor­
tante no plano anti-palestinos. 

Em detenninado momento havia no 
Líbano cerca de cento e cínquenta mil 
soldados da FAD. das milícias d1reit1s­
rns e do que restou do b..ército regular 
libanês. Em comparação. havia mais 
)Oldados por metro quadrado que no 
Vietuam. 

Apesar dessa imensa pressão milllar. 
Ol> palestinianos não somente '\e ntanli­
\Cram como melhoraram as Mias pos1-
cões. Isso deve-se, essenc1alinc11te a ,ua 
poli ti1ação: à extraorcltnária orgamza-

çào akam;ada por suas iorç~t~ cm toJ,,s 
os n i, c1 e a uma i:rc$ccntc unidade 
que a,ança a passos largos não só no 
campo polttico como fundamental­
mente na estrutura mihtar O facto ela 
descspcrnda tentativa de destruir a re­
sistência palcs1 ma ter falh:ido. rcílcc­
t m-se 110 contc,10 árabe. pri11c1palmc11-
tc na Sma. cuja posição passa por mu­
danças evidentes. 

A unid:1dc de ma.is de um milhão dl' 
palestianos na Cisjordània e quase qui-
11len10s mil na Fal\a de Gaza nunca 
foi maior do que agora. As dcições mu­
nicipais. pn>ph:iadas pelo governo de 
Israel com a esperança de dividir os ára­
bes na C'isjordáma. tiveram resultados 
opostos. 

As listas eleitorais que se apresenta­
ram às urna~ com o programa da Orga­
nização da Libertação da Palestina 
(OLP) obti\1cram cerca de 86 por cento 
dos votos. vencendo inclusive cm cida­
des que estavam ocupadas pelos israeli­
tas desde 19-48. Lma delas foi NaLa­
reth. berço de Cristo. onde Tauflic 
Riad poeta tfa resistência palesuna 
foi eleito governador. Ele i: agorn o úni­
co governador comunista cm todo o 
Mé<lio Oncntc. poi, perten~e ao Ra­
kah. ou s~ja. o Pa111do Comun1sla que 
actua cm Israel. 

(0111 uma greve geral na ( isjordâma 
e manifestações cm que se queimaram 
as efígies tle Bcgum. Cartel e Sadatc. os 
palestmos responderam aos aconlos de 

• Campo David 

O I' \l'l 1 111 \ \l l \ 11 

Para os l:.stados Unidos, agora. é fun­
damental explorar ao máximo a in­
íluéncia que exerce sobre Sadate e 1en-
1ar por 10dos os meios abrir brechas na 
unídade árabe através de um acordo em 
separado do Eg1pto com Israel. A posi­
ção cada veL mais contra-revolucionária 
e pró-americana do governo do presi­
dente Sadate facilita a acção da Casa 
Branca. 

No campo 1111crno. Sadatc afasta-se 
cada vez mais da r<?volução nasscrista e 
aproxima-se da estratégia norte-ameri­
cana. Corn a criação. sob o seu t:oman­
do. de um novo partido de linha mai~ 



conserva<lo1 a e a repressão à esquerda 
egípcia ( principalmente aos sectores 
que rciv111d1carn as conquistas nasseris­
laS) o seu governo apaga os últimos ves­
tígios da revolução iniciada cm l 95::!. 
apesar disso lhe criar dificuldades cres­
centes no i11terio1 <lo país. Nas últimas 
scm:mas registaram-se actos 1cvoluc10-
nários cm muitas c1<la<lcs e a crise pol1-
t1ca envolveu o p1óprw primci10 minis­
tro. um poderoso 111du~trial que Sa<latc 
começa a ver como um concorrente. 

Tudo isso o torna cada vez mais de­
pendente do:; Estados Unidos. A sua 
autoridade rcduL1u-se de tal forma que 
já havia chegado a Campo David derro­
tado. 

{) l l '\l)U I)( J l'I{< 1111 I \1 \ 

Para os btado~ Unidos. a adc~ão in­
condicional de Sndatc não é uma meta 
em si mesma. mas apenas um instru­
mento conveniente à sua estratégia. 
que é de destruir a re~istência palestina 
e isolar políllca e militarmente os paí­
ses árabes que se opõem ao seu projcc­
to. 

E isso explica o carácter trilateral 
das conversações da Campo David. Co­
mo entender conversações de pal entre 
árabes e israelitas que excluem o l.'lc­
mento prmcipal do coníltto. que são os 
palestianos. e que dispensam os enten­
dimentos de todo um grupo de países 
que estão dirccta ou indirectamente en­
volvidos no problema? O mínimo que 
se pode esperar desse tipo de negocia­
ções ê que essas forças. com enorme 
poder de iníluêneia e de luta. não se 
considerem obrigadas a acalar nenhu­
ma das resoluções tomadas por trás das 
suas cosias 

O acordo de Campo David assim 
concebido já nasce morto Pode ser 111-
terpretado com justiça como uma hábil 
manobra dos l:sta<los U11idos para con­
~ohdar o <lom1n10 mil11ar de Israel 
ponta de la11ça da presença militar nor­
te-americana 110 ~léd10 Oriente para 
dividir o~ árabes e debilitar a c;ipacida­
dc de lurn <los seus secto1es mais pro­
g_rcssistas: incluídos en tre eles os pales­
tt:inos 

Mas faltam-lhe condições m1nimas 
de viabilidade e muito menos poderá 
terminar com a guerra. 

O .\( 01{1)( 11 \)!',(\li~\(() 

/\ ngot. o que ~e dcc1<l1u c111 Campo 
David é a consagração das teses do go­
verno <lo primeiro Ministro ~lcnahem 
Beguin e do seu partido. o Likud. 

Não se reconhece a autodetermina­
ção <lo povo palestiano. que é impedi­
do de ter uma iden tidade nacional 
( pois se vé obrigado a escolher ent.rc ser 
jorJano ou israelita). a autonomia pro­
metida é para daqui a cinco anos e está 
condicionada por inumeráveis obstácu­
los. Israel reserva-se o direito de ter for­
ças militares na região por tempo inde­
finido ou para sempre. como disse Bé­
guin à Imprensa. O que realmente se 
coloca é uma divisão do domi'nio polí­
tico e económico da região ocupada nH 
margem ocidental do rio Jordão. entre 
Israel e Jordânia, numa divisffo muito 
mais simbólica que real. dado que o po­
der de decisão estaria em Telavive e 
não em Amã 

A humilhação que se pre tende 1mpô1 
ao l::gipto não é menor O cxerc1cm da 
soberania sobre os tcm1órios cgipc1os 
ocupados por lsrat'I t1car:í condiciona­
do aos interesses est1a1~gicos <le Wa-



(.)ucm n por illtmm ... 

shrng1on que re1vind1ca o dire110 ao 
conlrolo real das instalações mdnares 
na área. 

em mesmo o problema dos colona­
tos israelitas nas regiões ocupadas en­
controu em Campo David uma solução 
adequada. l\parentemente o acordo im­
plicaria no seu desmantelamento Car-
1er disse que ê uma condição ··s111c qua 
11011·· d:is negociações. \las cm dedara­
cõcs à tele\'isào do seu país. Begmn foi 
muito claro a respeiw disso: Israel não 
se comprometeu a liquidar esses encla­
ves de tipo colonial. 

Sobre Jerusalém. ponto fundamental 
para os seiscentos milhões de muçulma­
nos no mundo. não se tomou nenhum 
tipo de resolução. como se um proble­
ma de tal relevância não existisse. 

O que é que fica então do acordo? 
O esforço para debilitar a unidade· 

árabe e a oficialização da defecção do 
Governo egípcio. historicamente um 
tios mais dinâmicos e poderosos da re­
smência árabe. 

As reacções que se estão verificando 
no~ países árabes contra os acordos an-

tt·c1pam dificuldades 111u110 grnndes pa­
ra a concretinção desst• vutual "d1k-
1at'' de Waslungton a Sadate Quando 
as resoluções de Campo David são re­
chaçadas por regimes ultrad1r\!it1~tas e 
pró-norte-amcrn:anas como as da \ r:i­
bia Saudtta e da Jordânia, CUJOS t;over­
nos mamfestaram a sua reJe1ção. é por­
que a cap11ulaçào e,igid,1 i1 ia muito 
além do seu sa1:rific10 poli11co para 
constituir-se numa total renúncia a sé­
culos de I ltstona e de lutas a favor da 
causa :irabe. 

l '\I' \ '\SIO'd\\10 \Ili 11 \RI'- 1 \ 

\knahem Ucgu111 disse que os mtC· 
resses fundamentais de Israel foram 
prcsen·ados. hso é verdade se por mte­
ressl'S fundanwnta1s entendemos s 
conquistas da sua pol1llca e,pansíonis· 
ta. 

O problema de fundo do 1::.stado ju­
deu. o seu projcc10 de consolidar um 
"Grande Israel" do Eufrates ao ilo. 
apoiado num Estado md11arista. não 
foi tocado nas diswssões. Pelo contrá­
rio. \lenahem Beguin recebeu de Carter 
novas promessas de ajuda 111ili1ar ilimi­
tada e ass1s1êncta financeira. que de 
maneira nenhuma se destina a melhorar 
as condições de vida dos grupos margt· 
nalilados da sociedade israelita mas 
apenas a fortalecer o ,eu apara10 mili­
tar e a sua Indústria bêhca . 

Essa ajuda de Wasl1111gton estimula a 
coalílâo das forças direitistas que 
apoiam o Governo de ~lenahem Bc­
gum. empenhadas em consolidar a sua 
polí1ica expansio111sta cuja expressão 
concreta é o poderio militar do Estado 
Judeu. Actualmente Israel. com três 
milhões de habitantes. tem quase nove­
centas mil pessoas d1rccta ou indirecta­
mente sob ordens m1li1ares. Trinta por 
cento dll sua mão-de-obra trabalha na 
indústria bélica. l::.m 1976 e,portou 
seisce1110s milhões de dólarei. cm arma­
mento e mil mil hões cm 1977. dos 
quais cerca de sessenta por cento para a 
América La1111a: na Nicarâgua o regime 
de Somoza combate com àrmas israeli­
tas. que são \cndí<las gcne1osa111c11 1c a 
1od.1s as ditaduras l;i1ino-amcricanas. 



.. .ri melhor 

O plano do ministro Ariel Sharon. 
um general de blindados conhecido pe­
las suas tendências ultradireitistas e 
agora convertido em ministro da Agri­
cultura, não deixa lugar a dúvidas 
quanto ao projecto nacional israelita: 
ele quer levar para Israel mais dois mi­
lhões de pessoas nos próximos anos. 
Onde colocá-las? Inevitavelmente será 
nas terras árabes que Israel se nega a 
devolver. 

Para apoiar este projecto é que se 
construiu este imenso arsenal militar 
cuja eficácia será maior na medida em 
que se dividir os árabes e enfraquecer a 
sua unidade militar e política, e blo­
quear-se a mobilização de governos e 
forças populares empenhadas em trans­
formações revolucionárias. 

É possível que em Campo David Car­
ter tenha salvado, pelo menos tempora­
riamente. a imagem do seu debilitado 
Governo, e que tenha saído. por agora. 
do beco que parecia fatal. Mas a rejei­
ção no mundo árabe pode transformar 
o "show" de Campo David num imen­
so e fatal ''boomerang". 

Deve-se considerar que também no 
Egipto a oposição aos acordos é cres­
cente Chegará o momento em que a 

dissiêlêm.ia penetrará nos quartéis. mo­
bilizando a rl!sistência e res~abelecendo 
nas ~uas Forças Armadas os grandes 
princípios que em 1952 as levaram .i 

destruir .uma monarquia entreguista e a 
apoiar as bases de uma revolução nacio­
nal frustrada e inconclusa. mas de pro­
fundo sentido ami-imperialista e popu­
lar. 

Campo David pode também produ­
zir um resultado diferente do que espe­
rava Washington: que se debilite o 
apoio da direita árabe à posição de Sa­
date e que avance a unidade dos países 
progressistas. Estes estão ante o desafio 
de buscar. numa crescente aliança com 
a área socialista. o fortalecimento das 
suas posições e a ampliação da sua área 
de apoio. 

Por tudo isto. Campo David pode 
não ser o fim de dois mil anos de de­
sentendimentos e de guerra. como vati· 
cinou Carter, mas sim o incontrolável 
detonanle de um processo de radicaJi­
zação que a longo prazo poderá romper 
o actual impasse político e militar no 
Médio Oriente. em favor de uma mu­
dança revolucionária e de uma pn ju:.· 
ta e verdadeira. • 



IRÃO 
• o regime 

condenado 
CO\t a nomeação do novo 

~.ibinete, chefiado pelo pri­
meiro-ministro Jafar Sharif 
Emami que tomou posse 
no dia 27 de Agosto. o Xá 
Reza Pahlevi tentava iniciar 
uma nova etapa da sua lon­
ga ditadura e superar a pre­
sente crise. Esta é a mais 
profunda desde o 19 de 
Agosto de 1953 quando a 
CfA organizou o golpe que 
o recolocou no seu trono. 
(ver Cadernos do Terceiro 
Mundo n.o 7) 

Trata-se de uma explosão 
de descontentamento po­
pular expressa a todos os 
n iveis: religiosos, Jovens. 
comerciantes, trabáfüado­
res, intelectuais. etc ... coin­
cidem de diferentes ângu­
los em exigir a renúncia do 
monarca e a devolução das 
liberdades que o Xá nega 
ao seu país. 

As primeiras manifesta­
ções tiveram origem refigio­
sa. Em Outubro de 1977. o 
governo proibiu o uso do 
véu (clzador) nos colégios 
femininos e iniciaram-se os 
primeiros protestos. Em Ja­
neiro. na cidade sagrada de 
Qom. produziu-se uma sé­
rie de manifestações de re­
púdio a um violento ataque 
publicado pelo diário Eta­
last - inspirado pelo gover­
no - contra o Ayatolah 
Khomeiny. O Ayatolah é a 
máxima dignidade religiosa 
no rito islâmico chiita e sig­
nifica literalmente '·o 
exemplo de- Alah". Kl10l-



memy exilado no Iraque é 
o oyawlah de maior hierar­
quia. 

ENTERROS E PROTES­
TOS 

< 01110 é <lo seu .:us1u1111:. 
o Xá mandou as suas tro­
pas reprimir as manifesta­
ções. E assim, articulou-se 
a série continua de protes­
tos. Enterram-se as viUmas 
e guarda-se o luto de qua­
renta dias previsto pelo cul­
to. 

Vencido este prazo os 
fiéis congregam-se nas mes­
quitas e partem às ruas cla­
mando contra o Xá, a cor­
rupção, a imoralidade e pe· 
dindo a volta à constitui­
ção de 1906. Esta unifica 
toda a oposição. pois, si­
multaneamente, tem prin­
cípios liberais. e estabelece 
que as leis não podem estar 
em contradição com a re­

ligião. 
À frente das massas colo­

cam-se os sacerdotes (mu­
/oh) vestidos com camisas 
fúnebres. Os pol iticos re­
primem. Assim sucede des­
de Janeiro, em todo o pais. 
e a amplitude do desafio 
vai aumentando. Já são 
centenas de sacerdotes 
mortos ou presos. 

No entanto. o desconten­
tamento não é somente ori­
ginado por motivos religio­
sos. Estes são provocados 
pela americanização impos­
ta pelo Xá de modo acele­
rado. varrendo com as tra­
dições. afectando a morali­
dade pública. bem como o 
papel já restrito concedido 
pelo regime ao islamismo 
chiila. 

0_1.SC'ÂNDALO Pl:llW­
llrt Rn 
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do esquema de economia 

dependente, cm relação às 
cm presas multinacionais, 
praticado pelo Xá, proces­
sa-se uma pauperização das 
massas. Harim Sendjabi da 
Frente Nacional, organiza­
ção criada por Mohamed 
Mossadegh - o primeiro­
~ministro que a ClA derru­
bou para devolver o poder 
a Pahlevi, e ficar com o 
petróleo iraniano - respon­
deu assim a um jornalista 
que lhe perguntou que gé­
nero de coisas não poderia 
nunca perdoar ao Xá: ''As 
perseguições que sofremos 
encontram-se em último lu­
gar. Não podemos per­
doar-lhe ter arntinado o 
pais, ter vendido as suas ri­
quezas. A Reforma Agrária 
do imperador é um fracas­
so: eramos exportadores de 
alimentos, agora somos im­
portadores. A sua política 
comercial fracassou: as ex­
portações 11ãó-petroliferas 
são irrisórias. A sua poh'ti­
ca industrial fracassou: o 
que foi realizado não 110s 
faz sair do s11bdese11volvi­
me11to. E uma mera indús­
tria de montagem para ma­
quinarias e mam1fac111ras 
concebiclas e produzidas 110 
estra11g:iro. Mas o maior 
desastre é a polt'tica petro­
lífera ela qual o regime tal/· 
to se orgulha. Di:: q11e o 
nosso re11di111e11ro 11acio11al 
cresceu de maneira i111pres­
sio11a11te. mas o re11dime11-
to é algo que se reproduz e 
ac:onrece que daqui a q11i11-
:e anos o petróleo 1•ai aca­
bar, e não seremos capazes 
de criar nenhuma fonte de 
rique:a eq11ivale11te. Esta­
mos delapidando não só o 
re11cli111e1110 como também 
o capital. Nem sequer se 
consegue controlar o ritmo 
de extracção do petróleo, 
que se faz em função não 
das necessidades do Irão 
mas elos clientes, ao ponto 
de enccmtrarmo-nos com 

montanhas de dólares que 
não estávamos em condi­
ções de investir. Esse di­
nheiro foi parar no bolso 
de especuladores desones­
tos e mercadores de ca­
nhões''. 

Sendjabi, um moderado 
("na Europa eu seria um 
social-democrata" - diz) 
representa uma oposição 
tolerada ultimamente. à di­
ferença do Tudeh (Partido 
Comunista) que é frontal­
mente perseguido, e está há 
trinta anos na clandestini­
dade. Mas a oposição no 
seu conjunto carece de 
existência legal e de possi­
bilidades de organizar-se e 
actuar publicamente. 

POLITIC'A NAS MESQUI­
TAS 

As mesquitas conveyle­
ram-se num centro de reu­
nião e diálogo. Este proces­
so levou à progressiva apro­
ximação entre todos os 
opositores. religiosos ou 
laicos. O Xá qualifica esta 
aproximação de ''islamis­
mo marxista" e afirma que 
a oposição é composta dos 
dois opostos ''a reacção 
negra·· e o "extremismo 
vermelho". Se bem que. o 
sector progressista do clero 
procure conciliar os textos 
religiosos com as reformas 
sociais, o denominador co­
mum dos distintos oposi· 
cionistas é a rejeição à dita· 
dura do Xá dentro de uma 
frente amplíssima que está 
a moldar. 

Este é o perigo que tira o 
sono ao Xá. isolado e de­
pendente do exército como 
único suporte do regime. É 
por isso que tenta desespe­
radamente dividir os seus 
adversários. Procurou pri­
meiro um di.ílogo com os 



O \yatolah. o qual não avan­
_rm.~ou já que Pahlevi não quis ·= · 1.11er concessões de fundo. 
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Intensificou a repressão 
estendendo-a aos sacerdo­
tes. que não se intimida­
ram. Veio depois o incên­
dio do cinema Rex, em 
Abadan, que provocou 430 
mortos. O Xá atribuiu-o 
aos extremistas. Porém, to­
das as suspeitas (recaem 
sobre o seu próprio gover­
no. Ninguém pode enten­
der como em Abadam. cen­
tro petrolífero do país, do­
tado de modernos e velozes 
sistemas de luta contra in­
cêndios. tenha passado uês 
horas antes que os bombei­
ros chegassem e que a pri­
meira cisterna não tivesse 
água. Como é possível que 
ISIO acontecesse a '.!QQ me• 
tros de uma esquadra da 
policia sem que ninguém 
interviesse para derrubar as 
portas que estavam ( ou ha­
viam sido) bloqueadas? 

O chefe de polícfa de 
Abadan contradisse-se nas 
suas versões sobre o acon­
tecimento e não foi capaz 
de apresentar uma só prova 
de culpa contra os "extre­
mistas" que acusou. 

Responsável ou não pelo 
atentado, o certo é que o 
regime do Xá quis explorá­
-lo politicamente num mo­
mento de ascenso dos pro­
testos. 

Na realidade, porém, o 
ceptiscismo com relação ao 
regime já avançara muito e 
ninguém acreditou. Segun­
do Sendjabi, tratou-se de 
uma imitação do incêndio · 
do Reichstag, organizado 
por Goering, em 1933, e 
atribuído aos comunistas 
que logo foram presos em 
massa. ' 

ADEQUANDO.SE A CAR­
TER 

O trágico episódio mos­
trou ao monarca que devia 
buscar novas fórmulas. Dai 
a mudança de gabmete que 
tenta aparentar uma mu­
dança de pol itica. O Xá 
afastou Jamshíd Amuzegar, 
um tecnocrata, e chamou 
Emami. A escolha evoca 
uma velha jogada de Bahle­
vi, CUJO regime é tão depen­
dente dos Estados Unidos 
que se sente obrigado a 
adequar-se aos seus diferen­
tes governos. Com efeito. 
Emami fora chamado a de­
sempenhar o mesmo cargo 
no início dos anos 60, 
quando John Kennedy. fa. 
varável às fórmulas demo­
cráticas-liberais. considera­
va inconveniente o tipo de 
ditadura selvagem que im­
perava no Irão . . 

Emami assumiu então a 
tarefa de fazer a repressão 
mais selectiva. mais refina­
da e mais dissimulada, e 
Pahlevi continuou a gozar 
do apoio da Casa Branca. 
Agora trata-se de ao mes­
mo tempo acalmar a rebel­
dia interna e contentar o 
actual presidente James 
Carter com a sua bandeira 
dos direitos humanos. 

Emami, além disso, apre­
senta a vantagem de ser fi. 
lho e neto de sacerdotes. 
Segundo afirmam dirigen­
tes da Frente Nacional !Ta­
la-se, no entanto, de um 
mação, o que o impediria 
de ser um bom interlocutor 
dos religiosos. Ao assumir 
o seu cargo, a primeira coi­
sa que fez foi reimplantar o 
calendário religioso e pro­
meter que "fome111ar-se-á o 
respeito aos pri11cfpios reli­
giosos, aos sacerdotes e às 
leis islâmicas". Proclamou 

que lutará contra a corrup­
ção e a burocracia excessi­
va e a favor da democracia. 

A julgar pelas palavras, n 
monarquia havia aceite a[. 
guns princípios esgrimidos 
pela oposição. Na realida­
de, porém. não fez conces­
sões reais. Urna delas. o 
regresso à Consrnuição de 
1906 não aparece nas de. 
ela rações de Pahlevi ou 
Emami. E quanto à demo­
cratização trata-se de uma 
am,adilha na qual pretende 
fazer cair os seus adversá­
nos. 

O Xá promt:tera no ini· 
cio de Agosto ·'eleições fi. 
1·res a cem por cento. Disse 
que terminaria com o siste­
ma do partido único e que 
permitiria a participação 
dos partidos da oposição 
nas eleições e no Parlamen­
to. Acto continuo declarou 
que o Tudeh estaria excluí­
do desta liberalização. 
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Mas isso não é tudo: ex­
pressou em seguida que os 
par tidos deveriam decla· 
rar-se leais à monarquia, na 
sua forma actual. E como 
acontece que o parlamento 
iraniano não tem nenhum 
poder, que se encontra to· 
do ele nas maõs do monar­
ca, tratava-se simplesmente 
de conceder alguns assen­
tos carentes de valor cm 
troca do apoio à manar· 
quia. . 

Por isso todos os parti­
dos rejeitaram a proposta 
do Xá. Agora Emami insis· 
te. Promete a plena liberda­
de aos partidos mas não es­
clarece as questões chaves. 
A oposição não a~ilará 
um diálogo com o regime a 
menos que este se mostre 
disposto a concessões 

• 
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Ilhas do Indico 
• na mira 

dos mercenários 
Depois das Comores 

os mercenários ameaçam 
as Seychelles 

B 08 Denard. mercenârio 
de I o n ga ··1 rajectó­
ria''. vitorioso na sua 

111issão de derrubar o gover­
r.o progressista do Presi­
dente Ali Soililt. procurou 
agor,.. seguindo o mesmo 
mod el.' de intervenção. 
acabi.1 r•)nt a experiência 
soc•,lis1a J:1s illrns Seyche­
llrs. 

()t1:.:1du em 1976 se <lc­
'2nr ;!cu cm Luanda o jul­
gi,nwpt,, púl>lico <los 111er­
ccPir;,)s .;;1otura<los pelas 
h,r~as Populares de Liber­
tação de Angola durante a 
H~ travada para consoli­
da, J recente tndependên­
d~. J opinião pública inter­
nacional consta tou que o 
merccnarisr10 não havia 
terminalic,. E não só não 
havia terminado como nos 
btados U1:ich.1s, França, 
Inglaterra e noutros países 
ocidentais. os ,11ercenâríos 
cran, rccrulad0~ cm opcra­
~ões rnai~ ou menos aber­
ta\, con 5•J,nas fabulosas 

Beatriz Bissio 

pelo mc;o (e em vânas oca­
siüe\ com direito a saque. o 
melhor estímulo dos céle­
bres piratas do C'a, íbe dos 
séculos XVII e XVII I. 

Meses mais .tarde. foi de­
nu n eia da a presença de 
mercenários na Rodésia e 
na Nam,bia, em que se in­
tegravam também oficiai~ 
portugueses que se sentiam 
defraudados com a derrota 
do colonialismo no seu 
país. colaborando com mi­
litares sul-africanos na ten­
tativa de deter a insurrei­
ção nas fronteiras da África 
do Sul. 

1 o curso deste ano o 
mercenarismo voltou a dar 
que falar. ''Célebres" figu­
ras como Philippe Erulin ( o 
coronel que torturou pes­
soalmente Henri Alegg. se­
gundo o denuncia no seu 
livro La Question aquek 
dirigente do Partido ('omu­
nista Francês. que na déca-



o da de cinqueme dirigira o 
.~ p~nódico Alger Républi­
,:, cam), afastado durante al­
e gum tempo depois da der­

- rota francesa na Argélia. 
0 reapareciam na prov1ncia 
; zairense do Shaba defen­
G) dendo a corrupta tirania de 
CJ \ tobutu. 
0 Juntamente com ele. 

ressuscitaram outros mer­
cenários. como Bob De­
nard, o qual desde a Argé­
lia ao Biafra. do Katanga a 
Angola. sempre esteve ao 
serviço do imperialismo. 
pago a peso de ouro. Entre 
out ros "feitos". Denard 
carrega sobre as suas costas 
o assassinato de Patrice Lu­
mumba e atrocidades ine­
narráveis cometidas pelos 
seus homens na guerra do 
Kat:mga. 
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'IJ) ~cm Jü,1JJ .1 ,,p.:rJ­
çâo magistral do mercena­
rismo de hoje foi a que te­
ve por cenário o arquipéla­
go das ilhas Comores. no 
Oceano Índico. frente às 
costas de Moçambique e ao 
norte de Madagascar. 

Desde que à escassos me­
ses. após a independência, 
foi derrubado o presidente 
Abdallah. desenvolvia-se 
na~ Comores um importan­
te processo de transfom1a­
ção económica e sacia. 
conduzido por Ali Soilih. 
dirigente de reconhecida 
opção progressista. Entre 
as várias medidas radicais 
tomadas pelo regime de 
Soilih. destaca-se a de J u­
lho de 77. que instituiu a 
abolição das patentes nas 
Forças Armadas, "sequela 
da colonização francesa". 

Na noite de 12 para 13 
de Mam último. o Presiden­
te Soilih foi derrubado e 
encercerado juntamente 
com 05 seus prmcípais as-

sessores e colaboradores. 
bem como os dirigentes do 
seu partido. De micio a 
opinião pública foi infor­
mada que o golpe Linha si­
do encabeçada por Said At­
LUmani. ex-ministro do go­
verno de Abdallah. Foi o 
Quotidien de la Reúnion 
periódico que St.' edita. co­
mo o seu nome sugere. 11:1 
viz.inha ilha de Réunion 
o primeiro porta-voz que 
lançou a denúncia da parti­
cipação de mercenários no 
acontecimento. E pouco a 
pouco foi passivei recons­
truir :i emaranhada meada 
de episódios que culmmou 
com a implantação de um 
governo francófilo no ar­
quipélago e com o assassi­
nato do Presidente Soílih. 
· 'quando procurava esca­
par" de uma prisão sob for­
te vigilância. --com a ajuda 
dos seus partidários". que 
já oficialmente tinham sido 
dados como todos detidos. 

Sabe-se hoje. que desde 
os finais de 77 o golpe esta­
va a ser planeado, e que à 
frente do mesmo estava a 
figura de Bob Oenacd com 
vários dos seus homens. 

Desde há muno tempo 
que os serviços secretos 
franceses observavam com 
temor a experiência das 
Comores. e anteviam o pe­
rigo adicional de ser "con­
tagiosa" para os novos Es­
tados vizinhos do arquipé­
lago. e muito particular­
mente em relação às Sey­
chelles. 

C'orn o apoio da base mi­
litar da ilha da Reunião. da 
infraestrutura e dos ho­
mens estacionados na base 
francesa de Mayot te. os 
oficiais franceses operacio­
nais naquela região analisa­
vam a forma de '"recupe­
rar" as Comores. Vários 
movimentos nesse sentido 
foram detectados ao longo 

do ano em curso. \las tudo 
indica que foi só após a 
derrota da esquerda nas úl­
timas eleiçõc-s parlamenta­
res em Fram;a que os ho­
mens de Denard receberam 
a lu, verde. 

EM BUSCA OE DINHEI­
RO r \\'F~Tl 'R \ 
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cos por cabeça. e sob o co-
111 ando de Denard. cin­
quenta me1cenários lan­
çam-se à aventura. Contam 
com o apoio do ex-presi­
dente Ahrned Abdallah e 
dos seus partidários. como 
de f1guras do governo di? 
Soilih. que só então reve­
lam os seus verdaJciros in­
teresses. como Moharned 
Ahmed. coordenador do 
Comité de Assuntos E>.te­
riores. e 1:0111 um plano lon­
gamente estudado. 

A il todenom i naram-se 
"Força C'lmtdestina de Li­
bertação". e a 12 de Maio 
embarcam discretmnente 
cm Mayotte. O controlo 
dos pontos nevrálgicos as­
sim como dos principais di· 
rigentes. incluindo o pró­
prio Ali Soilih. é obtido 
sem maiores contratempos. 
A 13 de Maio tudo estava 
consumado. Nove dias mais 
tarde - após um prudente 
interregno Ahmed Ab· 
dallah assume as funções 
de co-presidente do direc­
tório político-militar. 

Rapidamente é promul­
gada uma nova ('onstitu1-
ção. e também se muda o 
nome do Estado. que passa 
a ser República Federal e 
Islâmica das Comores ( 1 ). 
Os presos políticos da épo­
ca de Soilih são libertados, 
porém os partidários do 
presidente assassinado con· 
linuam nas prisõe~. Rccen· 
temente. durante a Cimeira 
rranco-Aíricana celebrada 



em Paris, o Presidente Scn­
ghor do Senegal que na 
reunião representou tam­
bém o novo governo das 
Comores declarou que as 
razões da queda do regime 
de Soilih 11nham que ser 
procuradas "na falta de de­
mocracia e na intolerância 
religiosa" afirmando ainda 
que "o novo regime se pro­
põe estabelecer o di:i logo ". 

Informa-se. pouco 1empo 
depois. que o governo é i11-
1egrado por civis e n11lita­
rcs. O correspondente fran­
cês Jean Claude Pomonti 
escreve que por detrás dos 
muito5 nomes muçulmanos 
que integram o governo 
existem indícios que se es­
conde a verdadeira identi­
dade dos n11li1ares. que é 
francesa . 

A noticia pouco e, ível 
numa primeira análise, foi 
c1n1camcn te confirmada 
pelo próprm Bob l)enard 
numa entrevista que conce­
de a Africa News. uma 

publicação semanal, cm 
que afirma chamar-se agora 
Coronel Said ~lustafá Mou­
hadjou e. ao mesmo tem­
po. se ter nacionalizado co­
morcnse. 

Na sua edição de 28 de 
Agosto. aquela publicação 
dá a conhecer a entrevista. 
assinada pelo correspon­
dente Tony A virgan Por 
considerarmos as suas de­
clarações mu110 "revelado­
ras'', reproduzimos aqui al­
guns extratos dessa entre­
\i-i, 
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Qual u luluro para u :.1:u 
tipo de trabalho no mundo 
de hoje? 

Está acabado. Os merce­
nários praticamente desa­
pareceram da superfície da 
terra. Eu. pcssoalmne1c, 
sou a única pessoa que te­
ria podido levar por dianlc 
uma oper.rção como esta. 

O que se disse sobre nós 

é mitologia. As pessoas não 
pensam naquilo que file­
mos. mas naquilo que deve­
riamos fazer, de acordo 
com o que foram as nossas 
ac1ividades no passado. 

Porque razão a situação 
se modificou desde 1960? 

llá várias ra1..ões. As For­
ças A, madas africanas sffo 
agora melhores e um pe­
queno número de soldados 
brancos já não consegue 
ganhar uma guerra contra 
um exército africano. Para 
além disso, agora. na maio­
ria dos casos. os africanos 
são capazes de levar a cabo 
a sua própria segurança 

Já não se pode pensa, em 
operações graniosas do lipo 
da do Katanga (a actual 
província do Shaba , no 
Zaire) onde participavam 
imporrnntes companhias. A 
única coisa que agora pode­
mos fazer é prestar serviços 
específicos, em pequenu es­
cala. l louvc tempo cm que 
efcct ivamcntc os nossos 



0 ,~·rviços foram necessários. 
.5:? \ las esse tempo já lá vai. 
"'0 Porque razão comandou 
C , , golpe aqui, nas Como-

,_ ,cs? 
g Tenho agora 50 anos. e 
ca 1uando um homem chega a 
Q> ,1a altura da vida tem de g r..-nsar cm se afastar das 

, ,as actividades e procurar 
111 lugar para se lixar. E 

não podia deixar o povo 
das Comores a Ali Soilih. 

Sempre participt física e 
moralmente n::is nunhas 
operações. Mas desLa ve1. 
também participei t1nancei­
ramente. Eu prôprio paguei 
as armas e ajudei a comprar 
o barco que nos transpor­
tou até aqm. 

E quais são os seus pla­
nos agora? 

O meu papel ~ pôr o 
c,ército das Comores em 
forma. e depois retirar-me. 
Agora sou um cidadão da:. 
Comores Se cometo algum 
erro já n:To me podem ex­
pulsar. mas poderJo sim­
plesmente me prender. 

Em seis meses o mundo 
ja não pensara em mim. Es­
tarei livre para nansportar 
as mmhas bananas. 'Ião te­
rei mais necessidade de uti­
luar gravatas ou fatos for­
mais. Há aqui boa comida e 
mulheres jovens e bonitas. 
Que ma.is posso pedir'1 

Comer. dom1ir. beber e fa. 
1.er amor já vê ... 

Você mudou o nome pa­
ra o de Coronel Said Mus­
tafá Mouhadjou. Conver­
teu-se de facto ao islamis­
mo? 

Sim vou à mesquita e re­
zo E antes desta operação 
começar fiz um voto de 
que se tivesse êxito. obri­
gar-me-ia a ir em peregrina­
ção a ~leca. Conto ir logo 
que tenha tudo em ordem 
por aqui. 

O que estão · de facto a 
fazer ac1ui os seus homens? 

Os meus homens s:To 1éc­
nicos. Para alêm dos que 
trabalham no exérdto. h.! 
outros que estão na Rádio 
ou nos Correios. O que 
aqui fazemos é semelhu1Hc 
à ajuda cooperante. Eles 
n:io pediram contratos an­
tes de para aqui virmos. Pa­
ra eles-é uma questão aber­
ta. Podem ficar ou panir, 
conforme o desejem. 

Ma a Organii.ação de 
Unidade Africana (OUA) 
está furiosa com a ua pre­
sença aqui. Não são ,ocês 
moth'O de problemas para 
o novo go,erno das Como­
re ? 

Se o povo das C'omorcs 
pedir que partamos. f:i-lo­
·cmos no mesmo dia. \las 
se não o faz. serão ncccss:i­
nos cem rml cubanos para 
nos tirarem daqui Não ve­
jo porque é que os países 
africanos estão contra a 
nossa presença aqui. nas 
Comores. Pelo menos agora 
eles sabem onde eu estou 

Houve go,emo~ estran­
geiros envolvidos no gol­
pe? 

ão Foi financiado pelo 
homem que é agora o co­
·presidente e por mim 1\ão 
houve nenhum governo en­
volvido. Dissemos às auto­
ridades que estávamos a 
embarcar para a Argentina. 
para fazer exploração de 
petróleo Mas quando al­
candmos o Cabo da Boa 
bperança. v1rámo~ à es­
querda e não à direita. 

Onde lutou você? 
Na Argélia. depois no 

Katanga. Yemcn. Zaire e 
Biafra. O resto é secreto. 

E em Angola? 
Sim Estive cm Angola. 

Stockwell no seu livro ln 
Search of Enemies ( À Pro­
cura de Inimigos) conta to­
da a história . Não necessito 
de acrescentar nada. 

O que é que sabe da ten-

tutiva de invasão mercená­
ria no Bénin? 

O Preside111e do Bênin 
insultou outro presidente 
africano. E o que merecia 
era uma bofetada na cara, e 
fo1 isso que se fel. ~las foi 
:.ó uma bofetada. Poder-se­
·la ter ido mais longt' e dar 
um golpe. como se rc, 
aqui. Mas não era cs a a 111-
tenção naquele momento. 
F.. como é óbvio. ele não 
aprendeu a lição e voltou a 
rnsultar o mesmo pn:sidcn­
Le na reunião da OU/\ Para 
a pró,ima vez. possivd­
menlt'. já não será uma bo­
fetada. mas sim um murro 
1 1 1 • 
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um arquipélago c:xportador 
de baunilha. café e açúcar é 
uma peça chave da cst~até­
g1a militar francesa no Indi­
co ( por alguma r:u.1o G1s­
card se apoderou da ilha 
\fo\ otte ). Encravada numa 
áreá poli11camente decisiv3 
do co111111e11te. próxima 
dos rcg11ne~ revolucionários 
e progressistas de \loçam­
b1que. :-.tadagáscar e Ta111.a-
111a. a sua dcfinic:To politka 
num sentido reaccionáno 
pl'Sa no equ1libno regional. 

( u1fícil. pois, arnscar 
uma pre\'lsão de futuro pa­
ra o regime ilegal de Dc­
nard. lendo cm conta a 
reacção popular. que não 
deixará de aumentar à me­
dida que l"or passando a 
confusão inicial. há que 
avaliar até que ponto a 
França quererá de novo en· 
volver-se na repressão que. 
inevitavelmente, terá de re­
correr para fazer calar a re· 
sistência. Para já deve-se 
mencionar que I rés barcos 
de guerra franceses perma­
necem estacionados nH11to 
próximos das cosias das 



\hml•tl \hdallah. o pr~idcnlc da~ Comores da confiança de G1scard. Uma vez mats foi o Elhcu a dar 
J "1111 H'rd~" para o fº'(l(' 

Comores, e vánas vezes foi 
denunciado pelo rcgimt! de 
Ali Soilih que aviões da an­
tiga metrópole violavam o 
r,paco al1rl'o t·11111orc11~c. 

O 1.JLI lMO l' ARA ISO 
TERRFSTRF 

~~ b.:m ljUC Ucu:ml re­
conheça que as possibilida­
des de êxito das oper_ações 
mercenárias são em Africa 
cada vez menores (que o 
digam Angola e Moçambi­
que), a relativa facilidade 
com que levou a cabo o seu 
plano derrubar o Presiden­
te Ali So1lih estimulou, 
sem dúvida. a ambição de 
muitos. Era de se esperar. 
como efcctivamente ocor­
reu, que outras intentonas 
similares tivessem lugar 
dentro de pouco tempo. E 
bastava seguir o desenvolvi­
mento da política africana. 
particularmente da uevrál­
gíca zona do fndico. para 
supor que a pró,ima "víti­
ma" do mercenarismo e 
dos interesses 11npcrialistas 
poderia ser muito bem a 

expenenc1a socialista das 
ilhas Seychelles. 

DO PRESIDENTE "PLA Y 
BOY" A UM REGIME RA­
Olf \L 

(Ju.i111Ju no~ ult1mõ~ dias 
de Abril deste ano se cele­
brou em Victória. capital 
das ilhas Seychelles, uma 
importante reunião dos 
movimentos de libertação 
da África Austral com as 
organizações progressista~ e 
partidos de governo do In­
dico. para aqueles a quem 
havia passado desapercebi­
do. a xperiência do presi­
dente Albert René come­
çou a tomar a importância 
que merecia 

Ali se encontravam re­
presentantes do SeychelJes 
People's United Party 
(SPUP). o partido do Presi­
dente Albert René. de de­
finção socialista; da Frente 
Nacional para a Defesa da 
R e ,•o l ução Malgache 
(NDR), organização revolu­
cionán::i do governo de Ma-

da gasear. do Movimento 
Militante de Maurício; o 
Partido Comunista de Reu­
nião (PCR). o Movimento 
de Radicais de Esquerda de 
Reunião (M Rr) e o Movi­
mento Cristão de Reunião; 
observadores do Chama 
Clrn Mapinduzi, panido re­
volucionário da Tanzânia; 
da Frente POLISARIO do 
Sahara Ocidental. da Orga­
nização de Libertação da 
Palestino (OLP); da SWA­
PO da Nam1bia; do African 
National Congress (ANC) 
da África do Sul: da Frente 
Patriótica do Zimbabwe; 
da FRELIMO de Moçambi­
que assim como da Confe­
rência de países social-de­
mocratas do Mediterrâneo. 

Era previsível que as rela­
ções deveriam ser impor­
tantes. Que incluiram, en­
tre ou tras, a exigência da 
reintegração de Mayotte no 
Estado das Comores. o res­
peito da soberania de Ma­
dagascar sobre as ilhas Bas­
sas, ainda ocupadas pela 
Franca: o pedido de eva-



O ~uação das tropas paraque­
(.) distas das ilhas Reunião. a 

=õ proibição de instalação de 
C novas bases mihtares nas 
·- ilhas do Oceano fodico; g acabar a colaboração com 
ca o sistema de espionagem 
4) por satélite na regiã; a exi­
(.) ~ência do desmantelamen-
0 11> da base norteamericana 

da ilha de Diego Garcia, 
etc. 

Como país anfitrião. as 
Seychelles. passaram a es­
tar na mira dos interesses 
imperialistas na região. De 
facto. já o estava desde que 
em Junho de 1977, o Presi­
dente James Mancham 
(conhecido como o "presi­
dente play-boy", devido ao 
seu estilo de vida. que de­
corria entre a Costa Azul e 
os palácios medievais da 
Grã-Bretanha) foi derruba­
do pelo seu Prime1ro-t.linis­
tro, Albert René. A partir 
de então, os comerciantes 
que estavam no poder fo. 
ram progressivamente per­
dendo os seus privilégios. e 
um povo que passava fome 
e carecia dos mais elemen­
tares benefícios da civiliza­
ção começou a tomar cons­
ciência das suas potenciali­
dades. 

Conhecidas como o "úl­
timo paraíso terrestre·· pe­
las suas belezas naturais 
agrestes. as Seychelles ha­
viam-se convertido na épo­
ca colonial e no periodo de 
Mancham num centro de 
férias internacional, onde 
eh egavam em "charters" 
um muito restrito turismo 
europeu, e num centro de 
especulação financeira. Um 
acordo tinha sido fumado 
entre Mancham e o City 
Bank de Nova Yorque, pe­
lo qual as Seychelles se 
convertiam num refúgio fi. 
nanceiro off shore, no esti­
lo do Bahreín. O objectivo 
do governo "play-boy" era 

chegar aos cem mil turistas 
no ano de 1980 (a popula­
ção total dQ arquipdago ê 
de 65 mil habitantes) ego­
vernar as ilhas como se de 
um negócio pessoal se tra­
tasse. Emre os homens fa. 
mosos da cena internacio­
nal que compraram ilhas 
inteiras. encontram-se Pe­
ter Sellers e o cx-13catle 
George l larríson. 

Entretanto. a população 
local carecia de terras culti­
\'áveis. que emm cada vez 
mais utilíladas quer na 
construção de hóre1s de su­
perluxo. quer em grandes 
mansões aristocr.it1cas. Pis­
cinas e jardins em que nun­
ca faltava a água contra­
punham-se a uma realidade 
cruel: o próprio Hospital 
Central chegou a carecer 
dela durante uma seca. há 
dois anos atrás. \1as os tu­
dstas nem sequer se inteira­
vam das diliculdades dos 
indigenas. Que destino es­
perava pois. neste panora­
ma desolador, o povo das 
Seychelles? O actual Presi­
dente definiu-o assim: "fa­
zer serviço doméstico na 
casa dos estrangeiros". 

O SPllP T0\1A O PODER 

Para um partido como o 
SPUP, criado em 1964 e re­
conhecido na Organização 
de Unidade Africana como 
o único representante do 
povo Seychelles. não era 
fácil aceitar passivamente 
esta situação. Compreen­
de-se. agora. depois da to­
mada do poder por Albert 
René, que ao aceder cm to­
mar parte da coligtição go­
vernamental com.o partido 
de James Mancham, o 
SPUP estava a actuar com 
objectivos a longo prazo. 
Albert René. do seu cargo 
de Primeiro-Ministro, pode­
ria acelerar o proceso de 

desgaste da ligurn de \1an­
cham e dos seus aliados. 

Segundo o prúprio parti­
do o dá a conhecer agora. 
desde os primeiros dias de 
vida da mdcpcndência que 
o SPUP tinha começado a 
elaborar o plano que t1mll­
men te veio a ser e,ecutado 
no dia 5 de Junho de 1977 
por vinte e dois ~ombaten· 
tes perfeilamente tremados 
e conhccedor11s do terreno. 
Os preparnt1vos incluiarn 
uma efect1va inliltração no 
policia, que facilitou a ta­
refa no momento crucial. 

Uma suspeiw chegou a 
preocupar os serviços secre­
tos britânicos que. imedia­
ta mente. alertaram ~lan­
cham. ".1as confiante em 
excesso. ele acaba por não 
cancelar uma programada 
viagem a Londres, onde o 
surpreenderam as notícias 
que lhe chegam da sua pá­
tria: com precisão crono­
métr1ca o SPUP tinha asse­
gurado o controlo do ar­
quipélado em escassos mi­
nutos. 

As primeiras medidas do 
novo governo procuram -
paulatinamente - mudar a 
face económica do país. 
Com 40 por cento de de­
semprego e subemprego, 
com 95 por cento da in­
fraestrutura turística na 
mão de estrangeiros e o 
campo livre para a especu­
lação do capital internacio­
·nal, com uns 60 a 80 por 
cento do total de alimentos 
importados do exterior. a 
tarefa era gigantesca. 

No entanto, o arquipéla­
go tem potencialidades que 
lhe asseguram um futuro 
auspicioso. Com uma costa 
vastíssima e um solo alta­
mente produtivo. a indús­
tria pesqueira e a agricultu­
ra podem, desde já conver­
ter-se em pilares fundamcn· 
tais da emancipação econó· 
mica. 
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Quando instalou a 11 Re­
pública, o govcrnodo SPUP 
(com Albert Rcné como 
Presidente, seis ministros e 
dois secretários de Estado) 
afirmou que se exercerá a 
soberania sobre as águas 
territoriais, por-se-à fim ao 
abuso d os comerciantes 
com um estricto controlo 
de preços. modificar-se-à a 
estrutura agriia do pais. de­
senvolver-se-à a indústria 
turística sobre bases dife­
rentes, e tornar-se-ão medi­
das radicais cm matéria de 
educaçlfo: pois "é a nível 
da educação que se joga o 
futuro do nosso Estado So­
cialista", declarou Albert 
René ( 2). 

Nos fins de 1977. René 
definia deste modo alguns 
elementos básicos do socia­
lismo que o SPUP pretende 
criar nas Seychelles: 

Promoção e salvaguarda 
da democracia popular, eli­
minando toda a possibilida­
de de opressão e discrimi­
nação: planifi<.:açao do de­
senvolvimento e criação de 
um governo central que de­
verá estimular a economia; 
estabelecer um sistema de 
impostos que faça diminuir 
a barreira entre ricos e clas­
ses populares; duplicar o 
salário mínimo com o mes­
mo objectivo. É também 
uma reiv111dicação do ac­
tual governo recuperar para 
as Seychclles o domínio 
sobre as ilhas vulgarmente 
conhecidas como 1310T 
( Bristish lndian Ocean Ter­
ritory). que não obtiveram 
a independência com o res­
to do território. 

Como não tentar a possi­
bilidade de por fim a esta 
experiencia que - derruba-

do e ·morto o presidcme 
Ali Soilih - passa a ser 
uma das mais "perigosas" 
do Indico? O governo das 
Seychelles estava conscien­
te desse perigo. e mobili­
Lou o povo p:ira evitar o 
exilo de uma possível in­
cursão mercenária. 

Advertido. o regime pou­
de detectar a tempo a cons­
piração. e assim a 11 de 
J u I h o passado anunciou 
que a 1cntativa de derrubar 
o Preside11t e Albert René 
havia fracassado. Tal como 
no caso das Comores. tam­
bém nas Scychelles estava 
envolvido o ex-presidente. 
fomes Mancham. do seu 
exílio dourndo na Europa, 
f!arecc que com o apoio da 
África do Sul. Arábia Sau­
dita e dos Emiratos Árabes, 
com a <lirccta participação 
de mcrccn(i rios franceses. 



o •ngleses e sul-africanos. e 
U ~·om o apoio logístico do 

!ij Quénia (a incursão sairia 
C: l.i cidade portuária de 

•- \h.>mbassa) tinha traçado o g plano para recuperar o po­
m ,kr. "A diferença com as 
a, Comores está na nossa 
U grande força popular". e:-..-
0 plicou o Presidente René o 

,,orque do fracasso dos 
,u tchistas. 

Existem índicios de que 
as duas operações mercená­
rias - a das Comores e esta 

estariam conectadas. 
Também aqui se pagaram 
dez mil francos franceses 
por cada homem. segundo 
se soube após as detenções. 

Quando chegasse ao seu 
destino o barco contratado 
pelo operativo, os partidâ­
rios de Mancham deviam-se 
levantar em armas e admi-
11istrar aos mercenários ar­
mamento semipesado que 
já havia sido introduz.ido 
no país. Como a conspira­
ção foi detectada a tempo. 
nada disto chegou a acon­
tecer. 

Todos os factos eviden­
ciam por si. se ainda restas. 
sem dúvidas. que o Indico 
e nas suas costas está em 
jogo muito mais que o pe­
tróleo. talvez sim o equilí­
brio político-militar mun­
dial. Mas a vitória das Sey­
chelles é também uma de­
monstração clara de que 
Bob Denard analisa a situa­
ção com realismo: a África 
de hoje já não é a mesma 
d. kí p1in1e anos atr:h. 

--~u\lOS UMA l·OIH, ,\ 
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a um diário africano. ·o Pre­
sideme Albert René faz al­
gumas afirmações impor­
tantes. Reproduzimos aqui 
algumas das declarações 
mais significativas do Presi­
dente das Scychelles: 

Depois do go4,e de Esta­
do que derrubou o governo 
de James Mancham. levado 
a cabo pelo Partido da 
União Popular das Seyche­
lles (SPUP), quais foram as 
medidos tomadas par-J 
combater as sequelas do 
colonialismo? 

('orno se sabe. nos esco­
lhemos a via socialista. C'o­
mo em toda a sociedade ou 
comunidade que esteve 
submetida à opressão colo­
nial. é absolutamente ne­
cessário que a lransfomta­
ção se faça desde a base 
Pôr fim à nuscria deixada 
pelo colonialismo. O que 
fizemos durante o primeiro 
ano foi justamente a des­
truição da estrutura deixa­
da pelo colonialismo, sub­
stituindo-a por outra, adc­
qu:ida :1 nossa realidade Is­
to. fundamentalmente na 
área da educação, do em­
prego e em diversos cam­
pos, a fim de serem criadas 
as bases para a marcha ru­
mo ao socialismo. 

É evidente que isso leva 
tempo. Por exemplo. este 
ano foi consagrada à Refor­
ma Agrária. medida que 
pretendeu colocar todas as 
terras nas mãos do povo. 
Terras que antes se encon­
travam em poder dos se­
nhores latifundiários. Pen­
samos prosseguir esta acção 
e colocar os meios de pro­
qução ao serviço do povo. 
Arcas como o turismo fo. 
rarn igualmente transfor­
madas. 

Enfim, estamos a tomar 
medidas que assegurem a 
transformação da socieda­
de. Passo a passao. mas de 
forma segura. É evidente 
que por vezes se caminha 
mais depressa e outras ve­
zes mais devagar. Tudo de­
pende dos factores econó­
micos. sociais psicológicos 
e até mesmo das pressões 

Bob Dcn:ird . Profis~ão: 
!t{erccn:ir10 Curriculum: 
K:ltanga. Ycmen. Bi:üra. Benin, 
Angola •..• Comorc, 

que se cxcn:cm. Por exem­
plo, no campo das tmporta­
ções fomos submetidos a 
uma série de pressões pro­
fundas. Ai tivémos que an­
dar muito rápido para não 
nos deixannos apanhar de 
surpresa. 

Fala de um projecto so­
cia lista nas Seichelles. 
Qual? 

Existe por acaso mais 
que um socialismo? Todo 
o verdadeiro socialismo é 
marxista-leninista. O que 
muitos desconhecem é que 
o marxismo-leninismo é 
uma ciência que sofre evo­
lução. Constitui um guia 
para a construção do socia­
lismo. mas passa pela reali­
dade de cada pais. E isso 
muitaa gente não o com­
preende. Pensa que para 
uma revolução ser socialis­
ta há que copiar exacta­
mente o que os chineses ou 
os soviéticos fizeram. 

Cada país tem uma de­
terminada realidade que há 
que lomar em consideração 
quando se pretende co~s­
truir o socialismo cientifi­
co. Esta é a verdade. Por 
exemplo, temos de tomar 
em conta a religião. Se es­
tamos num país muçulma­
no ou num país católico,_as 
coisas correrão de maneua 



ilifcrentc. 1 lá aspcctos psi­
cológicos a ter cm con ta 
num e nout ro caso. Não to­
mar em consideração estes 
e outros aspectos condu, 
inevitavelmente a que se 
cometam erros que podem 
fazer perigai a ievolução. 

E por demais conhecida 
a agressão do imperialismo 
às forças progressistas de 
todo o mundo. E is.-;o fi cou 
tristemente demonstmdo 
no Oceano Indico pelo gol­
pe mercenário que derru­
bou o governo progressisl!I 
das Comores. Como se de­
senvolveu, em sua opinião 
a estratégia imperialista 
nesta região do Globo? 

No Índico. os imperialis­
tas adoptaram uma estraté­
gia mui to especial. qua pas­
sa muitas veles despercebi-
da para a gra n<lc maiona 
dos pa1scs afncanm 1 11 di­
ria que o:. 1111penal1sta~ 
prl.'stam mais atcnç,io âs 
ilhas africanas qul.' ;i pro­
pria África Se ,111.11!\arnws 
bem, veremos que sempre 
que h:.í uma ilha. ~cja no 111-
dico ou no ,\ tl,int.ico. que 
pretende o ca111111ho <lo 
progresso. que deseja o \O· 

cialismo. aparecem de ime­
diato por parle <lo imperia­
lismo manob,as para a <lc­
sesiabil11:ir Vimo-lo 11a!> 
Comores e nas Seyclwlks. 
assun como cm S Tomé l ' 

Príncipe. 
Penso que acltlal111cn1e o 

imperialismo e pall 1cu­
larmente o imperialismo 
francês aumenta a sua es­
calada no Occa110 1 n<lirn. 
:enso que o imperialismo 
trllernacmnal confiou à 
França. por ra1.ões diversa!> 
e como C..\·pot~ncia coloni­
tadora. a fu 11ção <lc <lcscs­
tabili1.:1 r pa í Sl's cu mo as 
Scychcll cs. ~t a<lagascar. 
Comores, com vista ,1 con­
~rvar. se :.icaso for poss í­
vel. esta região estratégica 

\locrl Rcnc. 
Pn:,i1h:n1,· 

<la, Scychrllc, · 
.. ~fa, hJ m:11, 

5ob <lo1111naçJo imperialis­
ta. 

N;1111ral111l.'ntc que as 
pressões co11c1ctas contra 
as Se\'chcllcs se 111tcnsil1-
cam t\guan.lanrn!>. cada ve, 
m:.iis , igilantes. ante esta 
esca lada agressiva 

É do nosso conhecimen-
1 o que o ex-presidente Ja­
mes \1ancham, agente di­
recto do imperialismo. in­
tentou uma acção armada 
contra o povo da~ Seyche­
lles. Como foi clomin:1da 
esta acc:ío? 

\ 01;craç:ío rrn desm:m­
telada no ovo porque tíha­
mo~ buas inrornwcões. T1-
11harn sido detidos in<l1ví­
<luo!> que tinham contac­
trn,. l· tudo foi <leshaiata­
do. 1. mantenham eles ou 
não as suas intenções agres­
siva-'>. nús estamos vigilan­
tes. O mais certo é que eles 
pc1 s1sta111 na execução do 
seu diabólico plano. 

Sabemos que para esse 
eleito foram recentemente 
recrutados merccn,lrios cnt 
Frnnça. Recebemos infor­
mações bem precisas. Con­
fia mos na vigilância do nos-

so pnvo. esse sentido so­
mos diferentes das Como­
res. Somos urna força po­
pular. Terão <lc combater 
contra todo um povo e não 
contra um exército de al­
guns homens apenas. 1: re­
confortante ver como nas 
Seychdlcs ll povo se orga-
111,a. ão ser:i tão fácil co­
mo nas Comores. 

• 

( 1 1 O facto de pai.,ar a :,cr 
F-tado Federado intcrc,i.a 
fun<l;1nwnlalmcnlc ·a Ab-­
dallah. o <1ual <lc<;<lc o ,cu 
c'1·1io europeu vinh:t ptn­
ncarido rcc11pc r:1r o con­
trolo da ilha de /\njuan. 
on<lc ,cmpn: go1:011 de 
grande poder. no csulo 
fcud31. com enorme, l:tti­
fún<lio, e u l"ontroto d:1, 
importaçõc~ e da~ c,pona­
çõc~. 
(2) 90 por ccn 10 dn, crian­
ças cm idade escolar j:i fre­
quentam o ensino prim:i 
rio. 



ANGOLA-ZAIRE 

Neto em 
missão de ~az 

A visita do Presidente Angolano a Kinshasa 
constitui um esforço mais do seu governo 

em busca de uma convivência pacífica 
que seja frutífera para os dois povos 

independentemente das diferenças ideológicas 
e políticas ent-re os seus regimes. 



U\I k1tor de São Puulo env1m1-110s uma 
.:arta. manifestando inlcrcssc cm 
.:onhecer o po11to de vista dos Ca­

dernos do Terceiro Mundo sobre a visita 
do Presidente AgostinlHl Neto ao Zaire e 
os acordos que se cfcctuaram entre o lí­
der angolano e o general ~lobulll Sesc Se­
ko. 

Acreditamos que a interpretação mais 
lógica e adequada do facto é a que vem 
em um editorial do Jornal de Angola, di­
ngido por Costa Andrade (Ndunduma )VO 

Lépi). militante do ~IPLA. escritor e pl>e­
tu mui10 co11hcc1do no Brasil, não só por 
seu trabalh o cm favor da revolução cm 
seu país como também por ter sido víti­
ma da reprcss5o do actual regime brasilei­
ro, precisamente quando visitava São 
Paulo cm 1964. 

O diári9 de Luanda escreveu o seguin­
te: ··independentemente das diferenças 
d~s sistemas p~,I ític_o e económico que 
onentam os dois paa~s. nada impede. no 
domínio da Paz. que se estabeleça a coo­
pemçffo. e que se encontrem vias de de­
~nvolvimento capazes de consolidar a in­
dependência e a felicidade dos nossos po­
rn~··_ 

A impor1:i11cia do gesto histórico do 
Presidente Neto teve, por muitos moti­
vos, uma ampla rcpen:uç,io cm África. 
Dois chefes de estado progressistas, o ge­
neral Yhombi Opango. do Congo Bra,rn­
ville. e Aristides Pereira. Secretário Geral 
do l'AIGC e Presidente da REpública de 
Cabo Verde. ambos lideres destacados da 
África revolucionária. enviaram mensa­
gens ao Presidente Agost 1nho Neto. 

Em seu telegrama, o Chefe de l:.s1ado 
congolês dizia: .. Tenho grande espenança 
d_e que esse acontecimento marque o _in í­
cao de uma nova era que pem1itirá à Afri­
ca Central con~olidar a sua unidade. a in­
dependência e a Paz". Por sua vez. Ari~ti­
des Pcre1 ra dcs tacou .. a grande vitória al­
cançada 1111 encontro de Kinshasa em fa­
vor da Paz e da estabilidade da \'O'>S.:I re­
gi.to e em todo o continen te africano''. 

N~ campo co11servador, o tclegram:1 do 
Presidente da Costa do Marfim. l luphuet 
~1~11y. dá uma ideia da repercussão da 
m1c1a tiva angolana: "Desejamos de todo 
º. coração que o processo de reconcilia­
~3(), entendimento e cooper.içào"!>e torne 
ure,er)ível e se e)te11d:1 a todo a África 
Au~tral. 

íanto em K111shasa como cm L ua11da. 

Neiva Moreira 

milhares de pessoas sairam à rua para sau­
dar o Presidente Neto quando da sua par­
tida para o Zaire e no seu regresso. e ma-
111festar o seu apoio ao valente gesto cm 
la\'or da Paz. 

O:-- \ '-"1 1 CI 1 >I· \ r I s 

O mais unponantc a assinalar mi análi­
se deste. acontecimcn 10. é que ele se en­
quadra rigorosamente dentro da linJ1a h1s­
t5>rica do MPLA e do governo angolano. 
Em plena guerra. os dirigente~ angolanos 
procuraram frequentemente entendimen­
tos justos, tanto com a FNLA corno com 
a UNITA. O fracasso dessas ges1ões de­
veu-se essencialmente ao facto de que 
ambos os grupos não expressavam e nem 
expressam as aspirações e os interesses do 
povo angolano. já que for,am e continuam 
scntlo instrumentos dos seus inimigos. 
dos grupos imperialistas que tentam im­
pedir a independência angolana, e conti­
nuar a cJ..plorar economicamente as suas 
riquezas nacionais. . 

A reunião de Kmshasa não é um facto 
isolado. Tem varios antecedentes. Há dois 
anos por intermédio do grande líder da 
revolução congolesa. Marian N'Guabi 
(posteriormente assassinado numa cons­
piração imperialista) o Presidente Neto 
reuniu-se em Bralaville com o general 
Mobutu. O encontro esteve dominado pe­
la esperança de que as 1ensõcs e as hostili­
dades na região seriam substituídas pela 
procura de pontos convergentes em favor 
dos interesse~ dos outros povos e das as­
pirações da Africa. ão foi por culpa tlc 
Angola que aqueles acordos não se com,o-
lidaram. . 

Posteriormente. na reunião da Organi­
z.ação de Unidade Africana. realizada em 
Cartum, houve um novo encontro entre 
Neto e ~~obutu. Os problemas e as diver­
gencias entre oi, dois países. foram encào 
amplamente analisados. Ma:, longe das 
posições ideológicas de cada governo e 
da~ mútuas discrepâncias. esses proble­
mas são muito concretos: conflitos fron­
teiriços. que obrigam Angola a grande\ 
despe:,.is 110 campo da defesa: a presença 
de milhares de refugiado~ e os obst1culo!­
criados para o normal dl•,en,olvimcnrn 



G) das comunicações aéreas e ao funciona­
- mento do Caminho de Ferro de Bengue­
m la. vital não só par.i Angol:l como para as 
':-1 economias da Zâmbia e do Zaire. 
m Na reunião da OUA em Cartum. foi 
Õ criada uma Comissão de Controle que de­
c, verá super"isionar as medidas que os pai­
e ..es devem tomar para a consolidnção cfa 
m Paz. O papel dessa comissão interafricana 

é panicularmenre importante na concre­
ti1.ação dos acordo:. agora celebrados. 

UMA LINHA COERENTf 

Os entendimento:. realizado em Br.iz:i­
ville, Cartum e recentemente em. Kiru ha­
sa, não comprometem a coerente linha 
ideológica da revolução. angolana. Pelo 
contrário. a fortalecem. Um dos ponto:. 
mais importantes do acordo com o Zaire 
refere-se ao apoio de ambos os países à 
luta dos povos da Ãf rica Austral. 

O comunicado final da reunião de 
IGnshasa disse a esse respeito o seguinte: 
"Os dois Chefes de EStado expressaram 
sinceras preocuP.ações sobre J situação 
que cÃÍste na Africa Austral. onde os 
usurpadores do poder continu:lfl1 opri­
nundo a maioria da população negra com 
desrespeito às regras elementares do Di­
reito e da Dignidade l lumana. Eles reafir­
maram o seu apoio e a sua solidariedade 
inquebrantável para com os mO\'imentos 
de libertação da ,am1bia , Zimbabwe e 
África do Sul"'. 

Para Angola nada di&'io é novo nem 
original. Essa tem sido suu invariável posi­
cio. não somente declarada com também 
~bjectiva e militante. Cabe agora ao go­
verno do Zaire adequar-se ao tran:.cen­
dente compromisso anunciado nessa par­
te do comunicado. 

O Pre.!.idente Agostinho Neto - em 
que. inclusive os eus piore:. adversário~. 
reconhecem o seu apego à Paz e seu em­
penho em transformá-la em instrumento 
da libertação da África - definiu clara­
mente em um discurso no interior de An­
gola. nas \•ésperas da Conferências. que 
lipo de paz aspiram os angolanos. 

.. Não procuramos uma paz desonro­
sa··. declarou. --Fizémos a lula de liberta­
ção. vencemos os racistas sul-africanos. 
vencemos primeiro os colonizadores por­
tugueses. vencemos os fantoches. Agora 
precisamos tranquilidade. L vamos fruer 
11 nc.:e,~;írio par·i ohter essa tranquilida-

de. Esse t' o objectivo da nossa viagem ao 
Zaire." 

Não é nenhum segredo a \locação revo­
lucionária e africana do Presidente Neto e 
do MPLA e o seu empenho para que o~ 
problema do continente sejam discuti· 
dos e solucionados pelos seus poms e di­
rigentes. 

Quando retomou a LuancL, o Presiden­
te Neto declarou: "Não e nenhuma novi­
dade para nós. membros do Partido do 
Trabalho de Angola. o facto de preten­
dermos uma completa indepcndcncia no 
Continentt•. HoJe. a lll,!tor parte dos paí­
ses que constituem a \ fnca estão politi­
c:1mentl' mdcpcndentes. mas n:ro do pon­
to de vista económico. Do ponto de vista 
económico muitos paises nem sequer ain­
da fizeram 3 sua planificação para o dc­
scn, o lvimento autónomo. desenvolvi­
mento que cada pais deve traçar para o 
seu Povo. Nós ainda temos pa ises que de­
pendem completamente de outros. Quer 
diler que. quando nós dizemos "a luta 
continuo··. a luta continuará até que seja­
mos. realmente. os senhores dos nossos 
destinos. Isso. do ponto de vista polittco. 
do ponto de vista económico. do ponto 
de ,·ísta social. Que não haja mais nin­
guém a orientar o Continente Afri1:ano. 
senão os próprios dirigente~ africanos. se­
não us próprios povos africanos:· 

O:. acordos de Kinshasa podem dar lu­
gar a alguma~ dúvidas: estaria o Zaire dis­
posto a mudar a sua pol itica e dar valida­
de a este entendimento? Há umn espe­
rança muito generalizada na África de 
que assim será. Mas se alguma coisa falha, 
o facto não invalidaria o propósito ango­
lano de hu:.car a pai. com o Zaire 

A luta da Frente de Libertação Nacio­
nal Congolesa. e~tará ela terminada _com? 
consequência desse encontro? Sena evi­
dentemente um resultado muito satisfa­
tório para todo~ se a evolução política do 
govem<> de Kiru.hasa ÍO!>Se de ral ordem 
que a luta de libertação c1ue !raV'J':1 a~ 
plos sectores populare~ do Zaire ja nao 
fosse neces!>.iria. 

Sem dúvida. seria um erro de avaliação 
crer que essa luta. um fenéimeno interno 
zairense. depende exclusivamente do 
apoio encontrado em Angola. 

Tanto o general ~!'Bumba como o~­
tros lideres do FLNC, declararam em di­
versas oportunidade!. que a~ suas b:1ses 
operacionai<; estão dentro do Zaire. que 0 

!>eU 1110,imento tem um grande respaldo 



papular e que a solidariedade internacio­
nnl. por mais importante que seja. não 
padia decidir o destino da resistência ao 
governo de Mobutu. 

Seria lógico esperar uma atitude menos 
3gressiv-J do imperialismo em relação a 
Angola a part ir dos acordos. Duvidamos. 
E com fundamen to. As provocações do 
governo racista de Pretória continuam sis­
tematicamente. Continuam também os 
intentos de infil tração de elementos con­
tra-revolucionários na fronteira sul. As 
forças terrestres e a aviação sul-.ifricanas 

d,fo um apoio aberto a essas operações. 
frequentemente denunciadas pelo coman­
dante fko Carreira, Ministro da Defesa de 
Angola. na sequência de provocações ra­
cistas contra seu país. E ainda recente­
mente. falando em Lusaka como convida­
do especial do acto partidário no qual o 
Presidente Kenneth Kaunda foi postula­
do para um novo período presidencial. o 
Presidente Agostinho Neto denunciou as 
novas ameaças que se articulam contra a 
independência e a paz dos angolano ... 

• 

a ofensiva diplomática 
e a reconstrucão nacional 

li 

Desde o encontro de Bissau com o Presidente português Ramalho 
Eanes, em fins de Julho, o Presidente Agostinho Neto tem tido uma 

intensa actividade no exterior. Cartum, Kinshasa, Lusaka e. 
finalmente. Haputo, além de pass<Jf{ens por Cotonou e São Tomé, 

receberam o Presidente da República Popular de Angola 
e do MPLA · Partido do Trabalho. 

A 1ormalização das re­
lJções entre Angola e 
u Zaire , após três 

anos de franca hostilidade, 
foi o facto mais importante 
desses 3 meses da ampla 
ofensiva realizada pela di­
plomacia angolana. O acor­
do com Portugal que abriu 
as portas para a cooperação 
entre os dois países e a vol­
ta dos refugiados angolanos 
que aqui se encontravam; a 
visita de Henri Simonet, 
Ministro dos Negócios Es­
trangeiros belga a Luanda, 
marcando o início de con­
versações com a Comunida­
de Económica Europeia; o 
Tratado de Amizade e Coo­
peração assinado cm Mapu­
to são outros relcvan tes re­
sultados da intensa movi­
mentação angolana. 

Como resultado das con­
versações em Bissau , já ha­
viam sido repatriados para 
Angola até meados de Se­
tembro. quinhentos e trin­
ta refugiados que estavam 
em Portugal. Uma grande 
parte deles dirigiu-se para o 
interior, de onde tinha fu. 
gido em 1975 em razão da 
guerra e das invasões sul-a­
fricana e zairense, nas vés­
peras da independência. 

Em Cartum. capital do 
Sudão. participando pela 
primeira vez de uma Confe­
rência Cimeira da OUA, co­
mo Chefe de Estado ango­
lano, o Presidente Agosti­
nho Neto fez um importan­
te discurso em que lem­
brou os ideais de libertação 
e independência que est:io 
na origem da OUA. apoiou 

Mário Junqueira 

a ideia de um Mercado Co­
mum Afric'ano para a luta 
pela independência econó­
mica da África e rafirmou a 
opção socialista do seu país 
e o apoio aos movimentos 
de libertação. Numa confe­
rência de imprensa coçcedi­
da aos jornalistas presentes 
na Cimeira, o Presidente 
Neto. que ali teve conversa-

• ções com Mobutu, deu a 
conhecer importantes pro­
gressos e medidas tomadas 
na questão das relações 
com a República do Zaire. 
Anunciou o acordo para a 
formação de uma comissão 
da OUA. composta por Su­
dão. Nigéria. Camarões e 



CD Ruanda, para acompanhar 
-~ , .:ontrolo da fronteira en­
~ •ré os dois países. E anun­
' 1uu também o afastamen-

.! 1 dos cerca de 250 mil re-
0 'ugiados zairenses que esta­g, .. ,m perto da fronteira com 
ca , Shaba para campos de re-

1 ugiados longe da região e 
··verificáveis por qualquer 
comissão internacional". 
Neto acrescentou: "Nós de­
sarmámos, em Angola, to­
dos aqueles que regressa­
ram do Shaba armados, e 
devo dizer que não eram 
centenas. eram milhares •. 
bastantes. Apreendemos 
veículos e todos os meios 
de que eles podiam dis­
por". 

Agostinho Neto deixou 
claro que essas eram medi­
das unilaterais. sem a exi­
gência de nenhuma medida 
zairense de reciprocidade. 
apenas com a intenção de 
"dar a maior contribuição 
para as boas relações com o 
Zaire''. 

Fli\ .\ L\11 \ TE A PAZ 
CO~I O Z.\IRI: 

~lenos de um mês de­
pois. exactamente a 19 de 
Agosto, o Presidente Ango­
lano eu entusiasticamente 
recebido por centenas de 
mi 1 hares de pessoas em 
Kinshasa. numa visita que 
ratificava a determinação 
angolana de normalizar as 
relações com o vizinho e 
pôr fim aos três anos de 
conflituosa convivência en­
tre os governos dos dois 
países. 

O trabalho da Comissão 
Mista Angolano-Zairense, 
criada em Fevereiro de 
1976, em Brazzaville. gra­
ças ao esforço de concilia­
ção do governo congolês. 
principalmente do falecido 
Marien N'Gouabi, que se 
vinha arrastando há dois 

anos, começara a frutificar 
no mês de J uJho passado. 
apôs os encontros de Bis­
sau entre Neto e Eanes. De­
legações de alto nível dos 
dois países reuniram.se tan­
to em Brauaville como em 
Kinshasa e em Luanda. De­
cidida a reabertura do Ca­
minho de Ferro de Bengue­
la para o tráfego entre An­
gola e Zaire, finalmente a 

·29 de Julho foi comunica­
da a decisão do estabeleci-
mento de relações diplomá­
ticas a nível de embaixado­
res. 

Este acordo e a viagem 
de Neto. eram inimaginá­
veis há alguns meses. quan­
do o conflito do Shaba, 
com a tomada da cidade 
mineira de Kolwezi pelas 
Forças da Frente de Liber­
tação Nacional do Congo 
(os chamados .. katangue­
ses"), procovou acusações 
zairenses de envolvimento 
do governo angolano. An­
gola. que denunciou por 
várias vezes agressões vin­
das do território vizinho. 
viu com apreensão o envol­
vimento e o apoio militar 
com os belgas. franceses. 
marroquinos e outros se 
lançaram na defesa de Mo­
bu tu. numa internacionali­
zação do conílito que. da­
das as circunstâncias. amea­
çavam o território angola­
no, que um mês antes já 
havia sido violado no sul 
por tropas sul-africanas que 
perpetraram o criminoso 
ma~ acre de Kassinga. (ver 
"Cadernos do Terceiro 
Mundo" n.o 5). 

Naquela ocasião. a 9 de 
Junho. o Presidente Neto 
fizera uma declaração ao 
mundo reafirmando que 
Angola não tinha o menor 
envolvimento na chamada 
"segunda guerra do Sila­
ba". ao mesmo tempo que 
relembrava as agressões so-

fridas por Angola e vindas 
tanto das fronteiras com o 
Zaire como com a Namtbia 
ocupada pelos sul-africa­
nos. 

Essas tensões e acusações 
não faziam prever para bre­
ve o entendimento. apesar 
de naquela comunicação o 
líder angolano ter anuncia­
do: "foi por outro lado. e 
muito antes da rebelião no 
Zaire. decidido transferir 
das áreas fronteiriças com 
o Shaba. cerca de duzentos 
e cinquenta mil refugiados 
que se encontravam nas 
províncias da Lunda e do 
Moxico ( ... ) aqueles que do 
Zaire vierem com am1as. 
serão sistematicamente de­
sarmados e conduzidos ao 
campo de refugiados (longe 
da fronteira). Contudo, a 
todos. a República Popular 
de Angola garante o direito 
_de asilo. Assim pensamos 
aliviar as opressões do go­
verno zairense quanto ã 
possiblidade de ataques a 
partir de Angola. E apro­
veito a oportunidade para 
fazer um apelo ao Zaire pa­
ra que também retire de 
junto da nossa fronteira os 
bandos da "F ' LA'·. de 
'"FLEC" e da "UNITA" e 
os mercenários. que prati­
cam ataques constantes 
contra o nosso territóriô. 
certamente com o c0Óhec1-
mcnto das autoridades do 
país visinho." 

Recebido em Kinshasa 
por uma concentração e 
entusiasmo populares rara­
mente vistos. segundo os 
correspondentes de im· 
prensa. Agostinho Neto 
considerou que os objecli­
vos da viagem foram plena­
mente alcançados. "Reali­
zamos agora qualquer coisa 
de importante, de muito 
importante que é. por um 
lado a paz. e por outro la­
do a possibilidade de coo· 
pcração económica". decla-



rou Neto no seu regresso a 
Luanda. 

O comunicado conjunto 
La1rcnse-angola no formali­
za a intenção dos dois Che­
fes de Estado em normah-
7.llrem as relações e em pos­
sibilitarem a cooperação 
entre os dois países. cm to­
dos os domínios. Mobutu 
afirmou num discurso: ··os 
2600 quilómetros que for­
mam a nossa fronteira co­
mum consiituir.To. :i partir 
de hoje. um longo cordão 
de 2600 quilómetros de en­
tendimento. de fraternida­
de e paz". 

A serem verdadeiras e 
sinceras estas palavras de 
\lobutu. que no passado 
apoiou l lolden Roberto. o 
povo angolano poderá tal­
vez ter. pelo menos na 
fronte1 ra norte e leste e nas 
fronteira:, de Cabinda. u 
tranquilidade que Agost i­
nho Neto tem rcpct ido ser 
necessária para as tarefas 
da Reconstrução Nacional 
cni Angola. 

A Rl::('ONSTRUÇÃO NA­
CIONAL 

Se o objectivo imediato 
da normalização das rela­
ções com o Zaire é o apaz1-
guamen to. a tranquilidade 
nas extensas fronteiras. por 
outro lado, Angola busca 
relações de cooperação 
eco nó mica internacional. 
Em meados de Setembro. o 
presidente eto VJSllou 
~loçambiquc onde assinou 
um Tratado de Amizade e 
Cooperação. concretizando 
um aprofundamento natu­
ral das relações que vêm da 
luta de libertação contra o 
colonial ismo português. 

Poucos dias antes havia 
estado em Angola o m1n1s­
tro dos Negócios Estrangei­
ros belga, Henri Simonet, 
na segunda visita em dois 
meses de uma personalida­
de imporlantc da Comuni­
dade Econ(>mica Europeia. 

Em Julho visitara Luanda o 
comissário europeu para o 
Dcsc nvolvimento, Claude 
C'hcysson. Na sequência 
destas visitas. Angola deci­
diu assistir como observa­
dor às próximas negocia­
ções da CEE com 53 países 
de África. Caraíbas e do 
Pacífico para a renovação 
da convenção de Lomé. 

A visita de Simonct, que 
no regresso ã Europa decla­
rou considerar "a presença 
cubana cm Angola como 
factor de estabilização", 
eliminou algumas descon­
fianças que impediam uma 
maior aproximação angola­
no-europeia. abrindo pcr­
spect ivas à cooperação eco­
nómica e técnica da Euro. 
pa ocidenwl, muito útil à 
rcconstruç.To da economia 
angolana. 

Para evitar as tergivcrsa­
ções em ·1orno desses acon­
tecimentos. o Ministro das 
Rc lações Ex tcriores da 
RPA, Paulo Jorge, afirmou 
em ,·111 rl•v1sta aos jornalis-



CD tas que acompanJ1avam o 
~ ministro belga, que não se 
ai Lratava de nenhuma .. aber­
~ lura ao ocidente". mas sim-
~ plesmente uma sequência 
O natural da política externa 
CD Jc Não Alinhamento. de 
; relacionamento e coopera-

ção com todos os países do 
mundo que respeitem a in­
Jependênc1a e os pnnci­
pios de não ingerência nos 
assuntos internos. Angola 
sempre procurou diversifi­
car as suas relações exter­
nas e sempre teve relações 
diplomáticas com vários 
países europeus. 

Em nenhum momento. 
mesmo no comunicado 
conjunto final tia visita de 
\leto a Kinshasa. Angola 
deixou de afinnar o seu 
apoio às lutas <le libl.'rtaçào 
nacional africanas. aos mo­
\'Ímentos que lutam contra 
o colonialismo e o racismo. 
\Jeto precisou numa entrc­
\isla que Angola não se 
uniscui nos assuntos intl'r­
nos d-Os países independen­
tes. que têm o direito de 
fazer as suas opções políti­
cas e ideológicas. por1a1110, 
apoia os movimentos de li­
bertação, a luta pela imie­
pengência. principalmente 
na Africa Austral. contra o 
inimigo imediato principal 
que são os regimes colo­
niais e racistas que domi­
nam o Zimbabwe. a Namí­
bia e a África do Sul e que 
agridem os países indepen­
dentes vízillhos. Nesse sen­
tido. a política angolana é 
de não se envolver em mo­
vimentos ou .. revoluções 
de ou uo tipo'' em países já 
politicamente independen­
tes. 

A ampliação da coopera­
ção externa e a pacificação 
das extenas fronteiras com 
o Zafre cm nada contradi­
zem a política internacio­
nal de Angola e visam fac1-

litar ns imensas tardas de 
reconstrução nacional. 

A reconstrução de um 
país. que vai completar em 
Novembro apenas três anos 
de independência e herdou 
vastas destruições de guerra 
e uma escassez angusuantc 
de quadros. não ê tarefa fü. 
ci 1. No entanto alguns 
progressos são notáveis. 

Está a terminar a terceira 
etapa da Bamlha de Alfabe­
tização. O l>aldo actual é de 
160 núl pessoas alfabetiza­
das e 600 mil estão matri­
culadas nos cursos nunis­
trados por 30 nul alfabetí­
zadores. 'um país em que 
o analfabetismo era calcu­
lado em 85 por dento. a 
marcha dessa campanha é 
auspiciosa. O esforço do 
ens1110 regular é também 
enorme. como ficou daro 
na entrevista do Vice-\li­
nistro da Educação angola­
no. publicada no número 
anterior <lesta rev1s1a. 

Constantemente são co­
locadas novamente cm fun­
c:ionamemo fábricas que li­
caram paradas desde a de-
bandada tios portugueses 
nas vésperas da indepen­
dência. O esforço pelo au­
mento e organização da 
produção tem recebido 
uma atenção permanente. 
Tem sido criadas empresas 
estatais. espccialmen te no 
sentido de organizar a pro­
dução. a distribuição e o 
apoio à agricultura e pecuá­
ria. Em Agosto foi anuncia­
da a aprovação de uma Em­
presa Nacional do Café 
(''Encafé") e empresas de 
distribuição de produtos 
agrícolas e pecuários. além 
da Empresa Nacional de 
Mecanização Agrícola 
("ENAMA"). 

As nacionalizações têm 
prosseguido. Uma das últi­
mas foi a da C'ompanlua de 
Cimentos ··seci1 do Ultra-

mar". A medida de talvel 
maiores repercussões eco­
nómicas foi anunciada em 
inicio de Setembro: uma 
lei que estipula que todos 
os jazigos petrolíferos e de 
gaz nuturJI existentes em 
Angola são propriedade do 
povo angolano e que con­
cede ;} empresa esta tal So­
nangol o monopólio tia ex­
ploração. precisando que 
ela é hvre de cooperar com 
firmas cstrangei ras. 

A .. '\OR\l\lllA(,AO 
~A('IO~ \L" 

A reconstrução angolana 
está cm marcha. Com a fu. 
Ili ra mdepcndência da Na­
míbia. a fronteira sul tam­
b~m terá a tranquilidade 
que favorecerá o trabalho 
cons1rut Ivo. 

A amnistia anunciada pa­
ra breve. abrangendo cente­
nas de presos que colabora­
ram com a "revolta Acti­
va·· ( 1975). com o ··frac­
c1onismo·· ( 1977) e mesmo 
com a FNLA e a FLEC' (al­
guns serJo colocados cm 
zonas dctenrnnadas sob 
controlo). ter-j uma grande 
1mportãnc1a política no 
país. O Presidente Neto 
anunciou-a a 15 de Setem­
bro, durante uma visita a 
Cabinda. onde teve um en­
contro com Yhombi Yo­
pango. presidente congolês. 
explicando que fazia parte 
de "um plano de harmoni­
zação nacional". "Por ra­
zões de harmonia. de tran­
quilidade, para que possa­
mos desenvolver-nos, tra­
balhar. mostrar ao Mundo 
e ã África de que é capaz o 
Povo angola no". segundo 
as papavras do Presidente 
Neto. ··serão libertados e 
irão contribuir para a re­
construção nacional" cen­
tenas de pessoas que bcnc-



Ap~r da, promc,sa, feita~ pelo presidente Mobutu de que a fronteira comum conMilu1rj "um longo 
cordão ... de fraternidade e pa,··. a população angolana continua vigUnntc 

íiciarão dessa anmis1ia. 
Para além do car-jcter po­

lí1ico dessas medidas. serão 
novos recursos humanos 
com que Angola contará 
jl'Jra a sua reconstrução. 
Também o regresso dos re­
fugiados que se encontra­
l'llm cm Portugal. na Zâm­
bia. no Zaire. no C'ongo. 
em C'abo-V erde e em São 
Tomé fa,: parte do '"plano 
de harmoni,:ação nacional" 
e permitirá o aproveita· 

mento de novas torça~ e 
provavelmente de quadros 
1aJve1 tecnicamente impor­
tantes para J recuperação 
económica do país. 

A criação de condições 
tanto e:..ternas como inter­
nas para um novo impulso 
na Reconstrução acional 
são a tónica nas vésperas 
do terceiro aniversário da 
República Popular de An­
gola. Enquanto isso tam­
bém no aspecto político. 

na organi,:ação do ~lPLA· 
-Partido do Trabalho. mui­
to se tem feito. As assem­
bleias de trabalhadores. on­
de se escolhem os membros 
do partido. os militantes e 
os aspirantes. têm-se mul-
1iplicado pelo pais no cha­
mado movi meu to de retifi-

• cação que tem mobili1.ado 
os dirigentes políticos e 
amplos sectores do povo 
trabalhauor. 

• 



QUÉNIA 

E DEPOIS DE 
Kenyatta? 

Figura lendária em vida. ]orno Ken_yatta deixa. ao morrer, 
um vazio e muitas interrogarões. A nação que ele ajudou a 

forjar e que liderou debate-se. hoje. com problemas 
económicos e políticos /!rm:es que podem mesmo chegar 

a alterar a sua tradicional estabilidade. 

A morte de fomo Ken­
,·:1ua comoveu túda a 
,\ frtca Kenn) ana j;i 

era um mito cm ,id:1. e o 
seu falcc1mcnto não p1)dc­
ria ~cnão aumentar :i lem.la 
qu~ se formou em seu re­
dor Homem da primc1ra 
geraçàú de líderes indepen­
<lent istas afm:,1110~. lt.Hador 
prcstigiado na Meada de 
50. Kcn\'atta ass1:;uu nos 
últimos tlllú!> ao despresti­
gio da sua figura. 

\ corrupção do seu go­
verno. arhi1rário e crescen­
temenre nnpopular. pouco 
11nha em comum com a 
imagem que dele formara a 
'}ação qu~niana e a própria 
,\frica durante a luta an11-
coloní:ilista. 

r ondolências e mensa­
gens de pesar chegaram ao 
Quénia de todas as panes 
do mundo. Tinham em co­
mum o reconhecimento da 
grande perda que a morte 
de Kenyaua significa para 
a sua Pátria. Líderes como 
Agostinho 'Jeto, Samora 
.\!achei e muitos outros da 
Africa revolucionária. ren­
deram homenagem à sua 
memória. 

Alguns observadores co­
nw111ara111-no explk1t:1mcn-

te. outros cm \'O/ b.11,a ou 
nos corrt·dorcs pergunta­
vam-st•. Qual l, futuro do 
Quénia sem Kcnyaua'! A 
pergunta Já e~1.1va no am­
b i c n t c poliuco alncano 
desde ha \'ãnos anos atrás. 
",o ent:inw. a resposta am­
da e incerta. 

LIÜLR lJ.\ UB~l L RllJ \. 
DE I· L) \ \IOR fl· 

( om uma balança de p:1-
gamen tos d..:ficitária e um 
saldo de divida externa que 
se eleva a 9 por 1.:en1O do 
101al dai. c,portações. com 
um subsolo pobr..: e uma 
produção agrícola que não 
chega a sat isfa1.er as neces­
sidades de tre1.c milhões de 
quenianos. com o crcsd­
mento do dcsernprcgo e u 
alannante aumento da de­
linquência. a aparente prOS· 
per idade cconónuca do 
pais mais cm evidência 
em funç.io do atra1.o rclal 1-

vo dos vizinhos esconde 
a triste realidade comum a 
grande parte da África: a 
dependãncia. 

Os bancos que têm as 
suas representações cm 
Na irob1. os homens de ne­
gócios que se vêcm pelas 

Micaela Ramada 

sua~ prin1.:1pais avenidas. a 
dinãm1ca das empresas 
multinacionais que operam 
com llllal lihcrdad~ no 
Quéma. mostr,1111 :h danis 
que a 1ndcpcndcnua politi-
1.:a não ~igr11lkou para este 
povo um salto na d irccção 
da autonomia econônuca. 

O que acon1cccu com o 
an11-1mpcrialismo que 05 

artigos do jovem Kenyalla 
defendiam desde a sua pn· 
meira trincheira. o periódi­
co Muigwithania dos kiku· 
yu? O que sucedeu com o 
dmgcnte rebelde que nos 
julgamento:. recebera a acu­
sação de "I ídc r da obscuri­
dade e da morte" 

Para compreender a vida 
de Kcn} alta. as suas virtu· 
des e carências, nada me· 
lhor do que partir do co­
nhecimcn lo dirccto da sua 
história. 

\Jão se sabe bem quando 
nasceu. Nem o ano. nem o 
mês e muito menos o dia. 

A sua fam ilia ra, parte 
da élnia dos Kikuyu. da lo· 
calidade chamada Kyrmbo 
(os kikuyos es1Jo divididos 



Oepo,, de Kcnyalla. "qut•m ou o Qlll' .. p:1r;1 o Q11é11i:l'' 

cm dois ramos. os conheci­
dos como kyambu-kikuyos 
~ os nygere-kikuyo~. Ult 1-

mamc111c. as tensões crilrc 
eles. lraduzidas cm rivalida­
des pol ittcas. aumc11 taram 
de forma cons1dcrávcl) 
Diz-se que um avó de K c11-
ya 11a era fci 1h.:ciro('! ). 
Chamava-se i11icialmc11tc 
Kamau w:1 Ngcngi. mas ao 

ser baptiLa<lo. alguns anos 
mais tarde. passou a ser Ka­
mau Joh11sto11c. 

Jomo Kc11yatta. 4uc cm 
s\\ahili sigrulka "lança ru-
11la11tc tio Qué111u·· (o Qu..1-
nia é o mon1c 111:iis altu <lo 
p:t rs que hoJC 1cm cs~a dc-
11ominaç:h>) 1'01 n membro 
clc110 para I idcr 110s anos 
da suu lula poli11ca mais 

importante. 11a década dl• 
50. e assim ficou conhcc1-
tlo 110 mundo. 

Nos nns dos anos 20. Jo. 
mo Kcnyat ta ra, uma via­
gem a Londres. U111 dos 
seus objectivos era assunur 
a defesa do povo kikuyu 
perante a ('oll)a 8rit:it1ica 

aquela época as 1cnsõt·~ 
m1 cnló11w j:I cr:1111 ~l'ti:1,. 



.! >~ colonos ingleses despo­
C 1\·am das melhores terras a 
~ ,llpulação nativa. utilizada 5- 111110 mão-de -obra barata 

nas plantações. A revolta. 
principalmente dos kiku­
yus. podia despoletar em 
qualquer momento. 

Kenyaua aproYeita uma 
oportunidade que se apre­
senta quando está em Lon­
dres e viaja aLé à União So­
viética, onde segue alguns 
estudos. Esla viagem passa 
desapercebida às autorida­
des briLànicas. De regresso 
a Inglaterra esrnda antro­
pologia. sob orienwção de 
~lalinowski. destacado 
cientista. sob a direcção do 
quJI escreve "Facing 
\lount Kenya·• (Frente ao 
monLe Kenva). um estudo 
dos costun1es da sua tribo 
kikurn. 

C:1sado desde 19~2. com 
Grace Wahu. de quem tem 
o seu primeiro filho. ~lu­
gai. Jomo Kenyatta volta a 
casar-se cm Londres com 
uma cida<lã britâmc:i. l:.dna 
Clarcke. de quem Lem ou­
tro filho. Peter ~1agaha. 

'\ \~( J \1 OS \I \L-\I \LS 

Lsta é uma das ctap-<h5 
mais fecundas e intensas da 
vida do líder. Ê um africa­
nista apaixonado e começa 
a ser conhecido nos círcu­
los intelectuais do velho 
continente pelos seus arti­
gos contra o imperialismo 
britânico. pela defesa do 
direito à independência dos 
povos e pela sua vocação 
de dirigente. Quando consi­
dera terminada a sua etapa 
europeia. Kenyaua decide 
que é tempo de regressar á 
Pátria. onde com ceneza a 
sua figura não tinha caído 
no esquecimento. Chega 
novamente ao Quénia nos 
fins da década de quarenta. 

Em 1944. tinha-se funda-

do a Kenyan African 
Union (KAU). que se pro­
põe unificar a luta das dife­
rentes etnias do país: os ki­
kuyos. que são aproxima­
damente 20 por ~ento da 
população total. os luo:. 
(um pouco menos que os 
kikuyos). os kubus e os ke-­
lenjin. A intransigênl'ia e a 
falta de compreensão pola­
tica dos ~olonos britânicos 
tinham e,acerbado o:. que­
nianos. que organizam na 
clundcstinídaue o grupo 
Mau-Mau. \ lcndána luta 
<los Mau-,Maus <.! \ 1ohmta e 
logo os meios de d1fusâ(l le­
, .... m à Europa uma imagem 
que os apresenta perante a 
opinião pública internacio­
nal como selvagens e assas­
smos. 

:--:um editorial dedicado à 
morte de Kenyatta. o "Jor­
nal de Angola" analisa a, i­
sào crítica que sempre teve 
o I ídcr falecido da luta dos 
mau-maus. Diz assim 
·· ... com ele aparece na rer­
daJe a primeira análise cr,._ 
tica e proJimJa Jo ren.la­
Jeim ~emiclo da /1110 elos 
mau-maus. v seu po1·0 em 
guella. A rerolta dos mau­
-maus. exemplo do deses­
pero. com única ~aida para 
a 1·io/é11cia e a morre. não 
era. como pretendia a iá 
poderoça máquina Je Je­
ri11f armação colonialista e 
imperialista. uma rerolta 
se/ragem. A morte, 11as 
condições de exploração 
impostas pelo~ rnlo11os in­
gleses proprietários Je rer­
ras 110 Quénia. era a única 
tramição para o futuro 1111e 
rei>ta1•a do poro kikuyu. 
Matar e .\er morto. para 
que da morte re11usces1C' a 
1•ida. cvmo 110 pas.çac/o 1•e-
11eradu e perdido. Nesta 
falta de perspecril'a faltm·a 
à luw cios kikuyos a criati­
l'iclade dv combare que as­
pira a co11st111ção da liber-

dade . .lomv Ke111·ana com­
pree11dc11 logo c.>.Úe Ji!11<i111(•-
11v. E com dl! aparece 11111 

<'tmte11Jo de wbi•t>rsão pa­
htica moJcma. com a per­
spt!ctfra ela com11ust<1 cio 
poder e a criuç<iv t/(' 1111u, 

,\'ação nora. c/11<' rnpeir1111-
dv <-' pa:..~atlo. ca1111i1lw. 110 
t'llt1111tv. para t1 Jr<•llfc. ·• 

l"focllvamente. tal como 
recorda o editorial. e ape­
sar do colonialismo o ter 
condenado por ser suposta­
menLc o chefe e ideólogo 
do movimento \lau-\1uu, 
J orno Ken) alla publica­
mcme. e cm várias <lCa· 
siões. unha condenado o 
movimento. P:1ra ele. não 
era esse o caminho para n 
autodetcnninação. t o en­
tanto. contactado pelas no­
vas gerações para amadure­
cer em conjunto uma cstrn­
Lég1a de luta. Jomo Ken­
yatta afirmou um dia: ··o,,. 
1•emos pagar com sangue n 
11Usso liberdade·· Isto de­
monstra que a sua discre­
pância com a luta dos 
mau-maus não era tanto no 
que respeita ao caminho 
violento. que também ele 
considerava inevitável. mas 
com as tácticas e os meios 
utilizados no combate. 

Nestes anos de intenso 
trabalho. Kcnyalla. casa-se 
pela terceira e quarta vez 
com filhas de chefes kíku· 
yos. A sua quarta esposa. 
Ngina. actualmente conhe­
cida como Mama Ngina. te­
ve actuação política junto 
dele nos últimos anos. 

l:IILRL '\ 1-..1 ' ' \11 \ 

A 20 de Outubro de 
195:!, os ingleses daclaram 
o estado de emergência. 
Confiante em demasia. 
Kenyatta é detido no seu 
próprio domict1io. Os seus 
principais seguidores caem 
também nas mãos da re-



prrss:io colo111.1I. que o 
cu11dc11.1 a se1e anos de tra­
balhos forçados e pris:10 
dunúcihá1ia perpétua. O li­
da. j;i conhecido por Mice 
(u Vdho). vegeta numa pri­
sllú remota 

Lm ,1aio de 1960. cria-se 
a Kenyan A.frican National 
Union ( KANl ). cum :un­
pla maioria de kikuyos. 
('um a bt1nde1ra indcpcn­
dcnhsta levantada, o KA­
NU elege Kenyall:i. algures 
na prisão, para a presidcn­
cia da que esperam ser:i 
uma nova república africa­
na. UII URU NA Kl·NYAT­
TA. era ao gosto das mas­
sas, cm swahli ·· A 111depcn­
dência é Kenya lia·• Com a 
saúde quebrada pelo clima 
mósp1do da região onde cs~ 
teve preso. Kenyatta e 
transferido. perante a pres­
si1o popular. para um lugar 
saudável. Pela primeira vez 
em muitos anos. deixam-no 
receber visitas. 

Já em liberdade. cm Ou­
tubro desse ano, é procla­
mado presidente do KA­
NU. Os acontecimentos su­
cedem-se vertiginosamente. 
Talvez. o próprio Kenyatta 
não se tenha atrevido a 
imaginar, da sua isolada 
reclusiro, que algum dia vi­
veria os acontecimentos 
que estava destinado a pro­
tagonizar como primeira fi. 
gura. Uma vitória eleitoral 
rotunda leva-o ao cargo de 
Primeiro-Ministro. Daí â 
Presidencia, apenas um pas­
so. A I :! de Dezembro de 
1963, nasce o Quénia co­
mo Estado independente e 
Jomo Kenyatta passa à his­
tória como o seu primeiro 
presidente. 

Diz-se que durante os 
anos de prisão o velho I ider 
foi amadurecendo um pos­
sível plano de governo do 
KANU: garantir aos colo­
nos brancos terras e pro-

priedadcs; oferecer-lhes a 
cidadania queniana; pôr en­
traves ao investimento es­
trangeiro ; forjai uma Na­
ç:fo eliminando as tradicio­
nais rivalidades triba is. 

Porque é que os anos tor­
nam o jovem anti-imperia­
lista num I íder moderado? 
Porque razão. apesar da sua 
detenninação unitária, os 
actos do governo de Ken­
yalla não conseguem senão 
acirrar ,1s diferenças tri­
bais'? 

À luz dos acontecimen­
tos actuais da África. da 
experiência dos países re­
volucionários, poderiam-se 
dar várias explicações. Ken­
yatta viu mais longe que os 
Mau-mau. Compreendeu a 
necessidade da unidade na­
cional para se alcançar a vi­
tória anticolonialista, mas 
faltou-lhe o rigor doutriná­
rio que possibilitasse o sal­
to no plano político: Ken­
ya t ca não compreendeu 
(ou não quis compreen­
der? ) que a independência 
po 1 (tica só tem sentido 
quando é completada pela 
independência económica. 

Condescendente com os 
interesses que haviam ex­
plorado a sua pátria no pa_s­
sado, Jomo Kenyatta vena 
inevitavelmente frustrado o 
seu objectivo de consolidar 
a unidade nacional: have­
riam de surgir sempre pa­
triotas que se oporiam ao 
seu projecto. 

O ASSASSINATO DL h. \ 
IWKI 

O descontentamento 
com a gestão governamen­
tal fazem surgir fracções no 
seio do KANU. que desde 
1969 funciona como parti­
do único. 

A divisão aumenta quan­
do a 22 de ~la10 de 1975 15 
assassinado o deputado Jo. 
siaJ1 \lwangi Karuki. O jor­
nalista Charles t-.lohr publi­
cou um artigo intitulado 
Depois de Kenyau a, quem 
ou o quê? . onde afirma 
que quando conheceu Ka­
ruki, o deputado, sem ro­
deios. lhe tinha dito: 

Imagino que gostaria 
de saber quem será o próxi­
mo presidente do Quénia ... 

l: sem lhe dar 1empo a 
que dissesse palavra, pros­
seguiu: Serei eu. Como co­
mentário :\ sua morte. assi­
nala Mohr: consti tuintlo o 
vivo opositor da élile que 
governa o Quénia actual­
mente, pode bem aconte­
cer que venha a ser mais 
perigoso morto que vivo. 
Efcctivamente. o assassina­
to de Karuki cm que. se­
gundo a comissão parla­
mentar de inquérito, se en­
contra envolvida a polícia 
- actuou como um catali­
Lador. Num Parlamento pa­
ralisado pelo medo. surgi­
ram debates e críticas pro­
fundas . Um legislador che­
gou a afirmar: Estamos a 
ser governados por gan­
gsters. 

Karuki era um homem 
de carisma e a sua morte 
teve aspectos simbólicos. 
Homem de dinheiro. coc­
rcn te com as suas posições. 
repartiu as suas terr~s co~ 
os pobres. Dcnuoc1ou va­
rias vezes que o poder no 
Quénia havia deixado de 



.! ,-er legítimo. e que no seu 
C país ' ·existem dez homens '! ricos e dez nulhões de po­
C" hres". 

Karuki pertencia igual­
men1e à tribo kikuvu. mas 
ao ramo dos nyerekikuyu. 
que e11fren1ava o grupo de 
assessores mais p1óximos 
do presidem e. lodos eles 
kJ nmbukiku) us. 

O corpo de Karuki foi le­
vado para a selva para im­
pedir que se conhecesse o 
crime. confiados os seus as­
sassinos que os :mimais se 
encarregariam de o fazer 
désaparecer. ('orno isso não 
aconteceu. o povo. místico 
como é. acredi1ou ver no 
fac10 o sinal de que o Bem 
ou o próprio Deus estavam 
do lado de Karuki. 

ções do Qurn,a no campo 
da pohtica intemacional 
t_êm sido ..:n11,·:niJs pela 
Aínca progrc~istu. Quénia 
que chegcu a possibilitar o 
n1id isr.~!."li'J de Entebbe. 
"º L 6,wd:i. em 1976. ao 
ce<lc:t ª"' op::rat1vo sionista 
as ;nsrnl,•i.i-cs do aeropono 
de Naiiol:>i. \.:tuahneme o 

.. Quéni.1 é u único pais da 
'.\a comissão de inquérito - Afric:i cn '-lue além. evi-

ao crime paniciparam acti- dent..:mcnte. da Africa do 
,amente os deputados Se- Sul opera a companhia 
rone) e Shikuku. os quais. aérea Israelita. i\airobi é a 
pouco 1empo depois. fo. escala para o \'OO cujo dcs-
ram expulsos do KA1'1L. Lino é Johanesburgo. 
Como a lei queniana esta­
belece que os deputados 
devem pertencer ao partido 
do go\·erno. automa1ica­
mente perderam a sua imu­
nidade parlamentar e de 
imediato foram presos. Shi­
kuku tinha proposto pouco 
tempo antes a criação de 
uma comissão legislafr,a 
que investigasse a corrup­
ção. A comissão chegou a 
ter o aval da Presidência. 
mas foi posteriormente dis­
solvida. 

E a vaga repressiva não se 
deteve. o ano passado foi 
preso o escritor Ngugy wa 
Nthiengo. por escrever nu­
ma novela a corrupção da 
clique governante e a pau­
perização progressiva dos 
camponeses. 

O Rl:.1 ~!Ol{JU:L: VIVA O 
REI? 

:--m, últ11no~ .111• ,, (lll~I-

O país que Kenyatta dei­
xou ao seu sucessor não é 
fácil de conduzir. A Consti­
tuição estabelece que o vi­
ce-presidente em exercício 
assume a presidência em 
caso de morte do titular, e 
que no prazo de 90 dias se 
devem realizar eleições. Ac­
tualmente quem detém o 
cargo ê Daniel Arao \1oi. 
de 55 anos de idade. e 
membro da pequena tribo 
kalenjin. Exercia a vice-pre-
sidéncia desde 1967 e 1em 
possibilidades de vir a ser 
eleito para permanecer no 
cargo. já que poderia ser 
um elemento de equil !brio 
e moderação entre os inte­
resses dos kikuyus e dos 
toas. as etnias maioritárias. 

Outro candidalo com 
possibilidades é um homem 
de negócios: o dr. Mungai. 
que representa os interesses 
da sociedade anglo-rodesia-

11a Lourho e e ;1ctualme111c 
presidente da companhia 
queniana do ólcoduto. 1-.las 
MungJi rcprcs.!ntu sem eu­
femismos os 1111cres:-es mul­
tinadona1s no pais. e as 
co111estaçõcs que levunwri(l 
a sua designação podemun 
levar o Quénia a dias tão 
dif1cc1s. só l'Omparáve1s aos 
da época do lc,antamcnto 
Mau-mau. 

Por outro lado. os filhos 
de Kcnyana. particular­
mente ~largareth. governa­
dora de Nairobi. e \lugai. 
deputado. têm os seus 
próprios interesse~ pol iti­
cos. E nas suas mãos en­
contram-se importantes re­
cursos comerciais e indus­
triais. 

\las cabe perguntar se . 
desaparecida a figura lendá­
ria do Mzee, as rivalidades 
e o descontentamento que 
já minavam o seu regime 
não chegarão a tornar in­

sustentável a urndade do 
KAt-.U E nesse caso. cm 
que direcção se pode rom­
per o precário equ1ltbrio de 
forças'! ~lui1as outras per­
guntas ficam no ar. Como 
lodo o patriarca que mor­
re. o vazio deixado por 
Kenyatta não será íácil de 
preencher. \las também é 
ccno que agora está deíini­
tivamen te aberta a porta 
para que as forças progres­
sistas quenianas. que du­
rante estes anos cm grande 
medida se subordinaram à 
autoridade de Kenyat1a 
(quando o atacaram. fize­
ram-no sempre numa posi­
ção de respeito pelo que 
ele representou) dêem ré­
dea solta às suas possibili­
dades. 

A própria estabilidade 
política está cm jogo. Os 
próximos meses indicarão 
para qual dos lados se incli­
na a balança. 

• 



ÁFRICA AUSTRAL 

os movimentos 
de libertacão 

I 

Com uma série de três artigos, 
os Cadernos do Terceiro Mundo abordam três áreas 

em conflagração no Continente Africano: 
África do Sul, Zim babwe e Namíbia 

naquilo que determinará o seu futuro: 
os Movimentos de Libertação 

- . . 
1 - Africa do Sul 

A llUeda e o desmoro­
n:1men10 do colonia­
li,mo porl uguês, e o 

consequen te ,urgimento 
dos no,os fatados demo­
cnilicos. trouxeram atrás 
de si a incrementação tfas 
lu1as de libertação nacional 
dos povos do sul da África 
con1ra o '·apartheid". a 
Opressão e a discriminaç:io 
IOciaJ. 

Nesta década de setenta. 
um dos lópico, quotidia­
no~ da imprema intemacio-
11.11 foi e é sem dúvida algu­
~· a que)tão do desapare­
a~ento e liqui~ação dos 
dois cancros da Africa Aus­
lral: o colonialismo e o ra­
ci,mo. 

\ \I KI< \ l>O '-ll 1 

_Por suas r~alidades cspc­
c1ficas, a \frica do Sul 

apresen1a diferenças funda­
mentais nas vias e formas 
de desenvolvimc11 to pol iti­
co da maioria oprimida do 
pai~. 011 seja. da maioria 
negra. 

Lssa diversidade foi de­
terminada. por um lado, 
pelo propno sistema inter­
no de colo111al1smo. onde 
os grupao raciais que opri­
mem e ,.que s:To oprimidos 
convivem dentro de um 
mesmo território, e por 
outro lado, pelo descnvol­
v1111cnto cm allo nível das 
rdaçõcs capitalistas no 
pais. 

t!. cm função disso. que 
a luta da população oprimt­
da da África do Sul pela 
sua libertação nacional tem 
ligações mdissolúveis com 
as lutas de classes que o 
prolet:rnado negro move 
pelos seus direitos soc1a1s. 

Paulo César Braz 

A estúpida e 111comprccns1-
vcl poli11ca do "apartheid" 
seguida pelos dirigentes ra­
cista:;, d;i uma tonalidade 
ioda ê~pú·1:ii no dcwnvnl­
vimcn lo dJ luta l'\'Vol11,·io­
nana e. na fl,, ,•,:i,;:, Ja 
cunscic,,c.i .. j.>'1líl1.:- .1 do pc­
vo sul-ai: ica:i,>. 

OCNA 

o e o ngra~o ;-..acion.11 
Africano da Áfric:i do Sul 
(CNA) é a mais antiga Jas 
orgamLações de libertação 
nacional da maioria africa­
na. 

O c;,..A foi cnado cm 
19 12, e durante os seus ses­
scn ta e seis anos <le his16-
na, um grande e complexo 
caminho de organização fo1 
percorrido. organiLação 
que 11ansitou de um mJdc-



a, rado programa de activida­
~ des dos intelectuais e da 
't; tradicional élite aristocrá1i­
:::S ca. para a vanguarda revo­
a, lucionána de todo o povo 

em luta da África do Sul. 

O Programa de Acções 
do CN ,\. aprovado em 
1949. foi um passo 1mpor­
tamc para a consolidação 
do organiLação. pois de­
marcou uma dect iva re­
núncia à láctica reformista 
até então seguida. saltando 
qualita1ivamcnte para a lu­
ta pela entrega do poder à 
maioria negra. E uma pri­
meirJ coisa licou logo evi­
denciada : a consecução 
desse objccti\'O não seria 
possível sem que houvesse 
uma sólida e coesa união 
de iodas as forças anti-ra­
c is r:i s e libertadoras. O 
CNA apresentou a iniciati­
va de ser criada uma frente 
de libertação a.nível nacio­
nal. 

Foi a partir dessa iniciat i­
va que surgiu nos anos cin­
quenta, a União dos Con­
gressos. que abrigou em 
suas fileiras as organizações 
de libertação nacional da 
população africana, indiana 
e negra. bem como a parte 
democrática da população 
branca. E na Uni~o dos 
Congressos estava também 
o Congresso Sul-Africano 
dos Sindicatos (SACTU ), a 
organização profissional 
dos trabalhadores negros. 

Mas é somente em 1955 
que a União dos Congres­
sos aprovou a Carta da Li­
berdade, documento que 
veio a ser quase que um 
programa-base das forças 
envolvidas no_ processo de 
libertação da Africa do Sul. 
A Carta da Liberdade é o 
programa da construção de 
um Estado democrático na 
África do Sul, e nela é afir­
mada a igualdade dos direi-
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tos políticos de todos os 
sul-africanos, independen­
temente de sua raça. se,o e 
crença, e apresenta como 
tarefas liquidar a discrinu­
nação racial e a opressão 
social. entregar o poder ao 
povo sul-africano. e a cria­
ção de wn Lstado demo 
crático nacional. :\ Carta 
prevê também a reahzaç:to 
de reformas prt1íu11das. eo­
mo, por e,emplo. a nac10-
nafüação do subsolo. da 
banca e das emprc ·as 111-

dustri:.1is. a cn trcga da temi 
a quem a trabalha. o incen­
tivo do movimento coope­
rativo. e o dcscnvOl\imen­
to. tanto do sistema de pre­
vidência social. como do da 
insLruç:io 

O CNA defende u papel 
decisivo da classe operJria 
africana como a principal 
força motriz do movimen­
to de libertação nacional. 

Sob a direcção do C'NA. 
foram realizadas na década 
de 50 na África do Sul. vá­
rias campanhas nacionais 
de desobediência cívica às 
leis racistas. boicotes e gre­
ves políticas. Preocupadas 
com o crescimento da in­
fluência política e da acli­
vidade do CNA. as autori­
dades racistas proibiram. 
em 1960. a sua actividadc. 

Quando passou para a 
ilegalidade, oCNA tomou 
como rumo a opção de der­
rubar o regime racista pela 
via armada. Foi criada a o r­
ganização militar do CNA 
··umkonto we sizwe" 
("Lança da Nação"). 

Entre 1963 e 1965. as 
autoridades suJ-africanas 
desencadearam uma nova 
onda de terror maciço con­
tra os dirigentes e activistas 
do CNA. Em consequência, 
foi causado um sério dano 
às organizações clandesti­
nas do partido. Os dirigen­
tes do C'NA que fugiram à 
prisão emigraram do país, 

criando no estrangeiro um 
ccn Iro desta org:mização 

A C'o11fcr~11cia Consulti­
va d:1 01ga1111açào 4ue se 
reah,ou cm 1909. cm Mo­
rogoro. lant:ima. te~ um 
s1gnitkadn 11npurrnntc para 
a Ul'lcrminaç:iú de tarcfasr 
formas de :ic 11\'idadcs do 
C'\ \ cm 110,·as condi~ões 
O principal documento po­
lit1ro aprovado na confc. 
rêncrn ··A estra tégia e t:ieli­
ca da revolução sul-africa­
na .. representa o desenvot­
,imcnto chls disposições de 
principio da Carta da Li· 
herdade e confirma a oricn­
t:içâo das forças rcvolut:io­
ná rio-de Jn o c d t icas para 
cnar na Africa do Sul um 
Estado de democracia na­
donal. 

A Conferência de MOro, 
goro aprovou também uma 
série de resoluções sobre as 
questões orgânicas. Foi 
reorganizado o Comité 
Executivo do C'NA e criado 
um órgão especial - O 
Conselho Revolucionário 
para a direcção imediata 
das ac tividades da organil.3· 
ção dentro do país. Esta 
deve ser considerada como 
uma das resoluções mais 
importantes: a permissão 
da admissão no CNA dt to­
dos os revolucionários e de· 
mocrat.as da África do Sul, 
sem distinção da sua nacio­
nalidade. o que signilicava 
a transformação do CNA 
nu ma única organização 
nacional. 

Nos dias de hoje. urili· 
z.ando as possibilidades le· 
gais e os métodos ilegais de 
actividade, o CNA em­
preende os seus principais 
esforços com vistas a ~~a­
mizar o trabaU10 pollhCO 
com as massas dentro do 
país, organizar acções de 
protesto e desenvolver a lu· 
ta armada nas cidades e zo· 
nas rurais. Na arena inter· 



Apartheid: 
brancos para um lado, 
«pretos» para outro! 



"'cã ·1acional. o CN",\ manlcm 
~ .1mplas relações com .1s for­
~ ..:as progressis tas de todo o 
::, mundo. 
<V O (NA foi reconhecido 
e,:, rda Organização da Unida­
(.) k Africana como organiza­

:S: do. d_c libc1 taçào nacwnal 
, e,:, da Atrica do Sul. e -seu ór-

Jão má\l mo de dirccç:io e 
a Conferência \ nual que 
não foi mais como..:ada clc­
poi~ Ja pwibíção do parti­
do. Os principais órgaos 
cwcutivos são o Conuté 
L\.ccuti\0 '\acional e o ~u 
Comité de Trab:ilho. '-os 
quadros do Comi1é I wcu­
tirn 'iacionnl forJm ena­
dos os dcpartamcmos do 
Prc~idcn 1c. do Sccrl'lám\. 
.( ,cnl e do Tesoureiro. O 
cen tro estrangeiro do ( '\1\ 
encontra-se na Zàmbia. 

O Presidente Geral Inte­
rino do (NA é Oliver Tam­
bo e o seu Secrel:i rio-Geral. 
Alfred '-:zo. 

O órgão oficial é a revista 
trimestral ··Sechaba .. r·Po­
vo "' l. Desde 1973. den1ro 
do pa ís é ilcgalmcn1e edita­
do o jornal do CNA --5e. 
chaba-lsizwe ··. 

U PlSA 

O PCSA. Partido Comu­
nista Sul-Africano. actua 
como uma força importan­
te na luta contra o racismo. 

l·undado em Julho de 
19 21 ,1a Cidade do Cabo. o 
seu nome antes de 1950 
era Panido Comunista da 
África do Sul (PC'AS). O 
partido surgiu cm conse­
quência da fusão de vários 
grupos marxistas. o mais 
importante dos quais era a 
Liga Internacional Socialis­
ra. criada em 19 15. depois 
da primeira cisao do Parti­
do Trabalhista Sul-Africa­
no e do afastamento dos 
trabalhistas das posições in­
ternacionalis1as. O Partido 

Trnbalhi~ta. <lc cu1a Jircc­
ção. ante~ <la cisão. fa11am 
tnmbém parte os fundado­
res cio PC \ S. e,primia os 
intl'rl.'sses p11ncipal111cntl' 
dos operjrios brancos f-111 
1924. o congresso do 
11(' \S rl'JCIWII a pnip11s1:1 
ele ,e unir ao P:lrtido Trn­
balhi ... c:1 l' empenhou os 
prmc1pa1s l'~forc;ti~ 11.1 ac11-
údade l'ntrc os 1rabalh.1do­
rcs ai m:.11111~. 

'\o, p11111e1rns t rm LJ anos 
da sua e,1st.:nc1.1.11 Pari ido 
Co1111111i,1a c,a con,11kradu 
kgal. embora 1~~0 t1n·s~c 
um c.trâl'ter muito 1h1,nno. 
O Pnrtido Comunbta csta­
\:t rcprcscnwdo 110 Parla­
mento por um deputado 
(dos três man<law~ dt.'~1111a­
dos nc:.sa altura à maioria 
africana; u total de deputa­
dos era 150). E:111 1950. o 
governo sul-africano apro­
vou a lei ··sobre o csmaga­
mcn to do comunismo" que 
proibiu a activ1dadc do 
PC AS e teve como conse­
quência a sua dissolução 
láctica 1cmporána 

Em 1953. o Pa rtido Co­
munista realizou cm condi­
ções ilegais um congresso 
que apro,·ou o novo Pro­
grama e Estatutos, elegeu o 
Comité Central e adoptou 
o novo nome de Partido 
Co muni sta Sul-Africano. 
Em 1962. o V Congresso 
do PCSA aprovou o progra­
ma actualmentc vigente. a 
"._ia para a liberdade da 
Africa do Sul. em que se 
salienta que as principais 
tarefas do partido são a 
criação e o fortaleci meu to 
de uma frente de libcrt:ic:io 
11acmnal. 

Actualmc111e. o PCS.i\ ac­
tua cm condiçõe~ de pro­
funda clandestinidade. 

O órgão teórico do parti­
do é a revista tr1mcs1ral 
'The African Comunist''. 
editada desde 1959. e am-

plamt.'ntc: diH1lgada cm to-
.J, ., "' 1 \ I• . 

l li '\\ ,1,1~:-.11 1 \ '\ \l 1,1. 
(\ fl((l'\\ 

1 ,tJ 111g.11111.1\·.111 ,111g111 
cm l l)5\l dcpn1s da dsão 
dn C'\ \ quand~, se retirou 
lkk 11 grupo lk naciunahs­
t.1s que 1111ham-,c 111anifos-
1ad1, con1ra .1 coopcraçiio 
d,, ( \, \ Clllll º' \lllllOS rc­
pll',Clllan1c, d:1, tnic;.1s de 
hhcr1.1,;h• n.ic1011al d;i \ln­
c.1 d,> Sul , •.. 1111,·~ ,k tudo. 
,:0111 c1- com11111s1a~ ,ul-afii­
..: nns e o, d,mocralas 
hranc ,,. ,\11 c11, e rccl.1r pela 
,ia da ad1,1dadc div1,mnis­
tJ. os <.:hamado'> ··africanis­
tas .. come1,aram a lutar 
<.:otllra a União dos Con­
gre!,!>OS. debilitando a uni­
dade das forças de liberta­
ção nacional e causando­
-lhe !,frios danos. 

O documento básico do 
CPA é o "Manifesto"' apro-



V'ddo na con fcrência const 1-

tumtc du C ongrcsso 4ue se 
realiLou e rn 19 59. bem co­
mo os Estatutc, Organizati-
10 e Disciplinário da Orga­
nizaç:io. 

O C Pi\ considera como o 
seu objectivo 1111:11 a ciia­
ção da l 111i:io <los btados 
Africanos e a formaçlTo de 
uma única nação pun-afri­
cana. Na cwpa actual, o 
C'PA pronuncia-se pela que­
da por via armada do regi­
me da minoria branca e pe­
la criação de um governo 
exclusivamente africano. O 
C'PA nega o papel revolu­
cionário da lula de libcrt.a­
ção de outra~ étnias da po­
pulação da J\frica do Sul. 
mamfesta-se contra a uni­
dade das forças :mti-rac1s-

tas e recusa-se a g:1 ran I ir 
nos :,cus uocumentos pro­
gramá11cm a igualdade de 
direitth tias núnoda~ nacio­
nais do pais cm caso da sua 
chegada ao Poder. O ('Pi\ 
assume posições declarada­
mente :111tkomunista:,, e a 
aproximaç:i<> da dirccç:io 
do CP!\ com os maoistas 
c,crccu uma séria inlluên­
cia nas suas conccpçõcs. 

os pnmciros anos de 
e,dstência. o C'PA desfruta­
va de um apoio bastante 
amplo no país. o entan to. 
acções du sua direcção leva­
r:1111-110 a perda do antigo 
prestigio. Actualmentc. a 
inlluência do C'PA no país 
é insignificante. A activida­
de legal do CPA foi proíbi­
da cm 1960. A orgauizaçrro 

dandcstina "'Pogo" cnada 
pelo Congresso. foi des­
mamclada pelo rcgimo: ra­
cil.ta. 

O órgão máximo do CPA 
é a conferência ,111ual que 
não foi convocada desde n 
proibição da organização. 
O principal órgão executi­
vo é o Conúté Executivo 
Nacional. O centro estran­
geiro do CPA encontra-se 
na Tarwinia. 

O seu órgão de imprensa 
é a revista "Azania Ncws" 
(Novidades da A1.ània). edi­
tada cm Dar-t.:s-Salam 
(Tanlânia). 

No i11 ício dos anos 70. 
desempenhou um dctermi­
nudo papel no ascenso da 
luta de libertação 11a \ tnc;1 



"= do Sul o "Movimento de 
r.. t onsciência Negra··. Este 
't, •no\unento não se agmpou 
::::, numa organi.:ação única. 
C'O mas representa um c-onjun­
C'O w de organiLações políti­
c., .:o-sociais da população :E africana da Africa do Sul 

•C'O .1ue dechlrar:1111 sua ílddi-
lade à ideologia da cons­

( iencia negra. Neste mov1-
mcn10. o papel mais desta­
cado pertencia à Conven­
ção da População Negra e à 
Orga ni zação Es tudantil 
Sul-Africana (SASOl. 

Durante os acontecimen­
tos do verão de 1976. em 
Soweto. e nas posteriores 
etapas de acções anti-racis­
tas, também deu provas da 
sua actividade o Mo"imen­
to Estudantil Sul-Africano 
(SASM), organização dos 
alunos africanos das escolas 
secw1dárias urbanas. 

Não existe um único do­
cumento programáUco do 
movimento. As suas ideias 
fundamentais foram expos­
tas no ··Manifesto Político 
da SASO"' e nos ··Estatutos 
da Convenção da Popula­
ção Negra·· bem como nos 
artigos e intervenções dos 
representantes deste movi­
mento. 

~lanifestando-se contra a 
discriminação e a opressão 
racial. os seus representan­
tes não colocam. no enta11-
to. a tarefa da luta contra o 
regime racista e da transfe­
r e ncia revolucionária do 
poder para a maioria opri­
mida. Eles veem a principal 
via para a libertação na eli­
minação da psicologia da 
submissão escrava. da infe­
rioridade racial e da impo­
tência dos negros. e no res­
tabelecimento do senso da 
sua dignidade racial e no 
orgulho pela sua cor da pe­
le. Na opinião dos ideólo­
gos da consciência negra. 
este objectivo pode ser ob-

tido exclus1v:imente com 
base no pleno isolamento 
espint ual e material da po­
pulação negra da socie<ladl' 
branca. na sua coesão e so­
lidariedade racial, e no de­
sen\'olvimcn to independen­
te contando com as suas 
própnas forças. 

O Mo"imento de Corn,­
ciência Negra rejeita o 
··aparthelll". mas considera 
que a integraçào dos negros 
com os brancos numa úni­
ca sociedade pluri-racial só 
é passivei depois da realiza­
ção das tarefas indicadas. o 
que lhes permitirá obter a 
igualdade com os brancos. 

Os representantes do mo­
vimento desempenharam o 
seu papel na orgam1.ação 
de várias acções de massas 
contra a política do "apar­
lheid" que culminaram nas 
lutas da juventude esrudan­
til urbana. as quais não pa­
raram até agora. O aumen­
to da actividade política do 
movimento fez com que as 
autoridades rJctstas proi­
bissem em Outubro de 
1977 a acção das organit..a­
ções que faziam parte dele. 

o 4ue significou a liquida­
ção dctinitiva d,1 opos1ção 
legal ii pol itica do regime 
racista entre a popt:tlação 
11eg1.1 lú1,1 dos b:1ntu-stOC\ 

\ l '\t-.. \ \ " \ / 1 1 

'\\1::, (1111mos .1110s. come­
ça a rc,dar tuna actividad~ 
cada Vl'l maior a organizà­
ção lnkatha Kn1.ulu. que 
foi criada ainda cm 1928 
como movimento estreita­
mente étmco dos 7Ulus que 
pcrsl..'guia o obje-.:tivo de 
criar a nação ,ulu com base 
no desenvolvimento da cul­
tura c instrução nacional. 

l::.m 1973. o chefe tribal 
G . Buthelez1. ministro prin­
cipal do bantustão do Kwa-
1.ulu. ressuscitou a activida­
de da lnkatba que procla­
mou o objectivo de libertar 
toda a população negra da 
opressão racial. 

\ lnkatha Kazulu mani­
ly:.ta-sc pela criação, na 
Africa do Sul de um Esta­
do multinacional federal 
em que todas as étnías go-
1.em de igualdade de direi­
tos. O principal meio da 



obtenção <leste objcçtivo 
de\c ser o d1:ilogo entre as 
raças. A direcçao da lnka­
tho rCJClla a via da luta ar­
mada. bem como quaisquer 
acçucs revolucionárias de 
Rl3SS3S. 

O presidente da lnkatha. 
G. 8uthelc1J. 3ltmcnta os 
planos da sua transforma­
ção numa organuação na­
caonal, e por isso todos 
africanos podem ser mem­
bros da lukatha. Em J 976. 
G Buthele21 apresentou a 
proposta de criar secções 
da organização cm outros 
ban tustões. mas chocou 
com a oposição dos seus di­
rigentes. O principal instru­
mento de difusão da 111-
íluênc1a da lnkatha entre a 
população africana urbana 
~ a Frente de Unidade Ne­
gra, criada cm Novembro 
de 1976 por iniciativa de 
e, ButheleZJ. 

O presidente desta Fren­
lc, S. M. Nyembezi, 6 sí­
multaneamen te presíden te 

da sccc,ão regional da ln-
1.:ltha cm Soweto. \ cria­
ção da Frente de Unidade 
Negra ío1 apoiada pelos mí­
mstros prmcipais dos ban­
tustões de Lebowa a Ga-
1.ankulu 

Em Janeiro de 1978 foi 
anuncwda a criação de uma 
u111ão política mtegrada pe­
la lnkatha. o Partido Trn­
balhi!>ta da População de 
Cor e o Partido Reformb,ta 
Indiano. que funcionam no 
âmbito do sistema de 
"apartheid". G. Buthclezi 
foi elello presidente desta 
União. 1 01 criado o Comité 
coordenador provisório pa­
ra a preparação da confe­
rência nacional que aprova­
rá a "('arta da Sociedade 
Não Racial e a nova C'onst i­
tuição da África do Sul". 
bem como elaborará a es­
tratégia geral de luta contra 
o "apartheíd". 

A acuvidadc de G. Bu­
thelc,i com vista a trans­
formar a lnkatha nu111:1 or-

gam,ação pohttca de todl 1S 

os africanos e a su:i act1~a 
cooperação com as loiças 
rei ormistas moderadas de 
outras étmas põe cm cau~a 
o desenvolvimento do mo­
vimento de libertação na­
cional. Ampliando a in­
ílucncia da lnkatha que ac­
tua legalmente na África 
do Sul. ele procura apre­
sentá-la como alternativa 
ao Co ngresllo Nacional 
Africano e encabeçar ele 
próprio o movimento liber­
tador. Isso leva mevitavel­
mcnte a uma cisão ainda 
maior e à debilitação das 
forças libertadoras do pais 
Tenciona ainda substituir 
também os métodos revo­
luc1011ários de luta por uma 
táclica conciliadora e refor­
mista. Não é por acaso que 
a actividadc de e.; Buthclc­
, i desfruta de crescente 
apoio nos tUA. Inglaterra 
e de outros pa ises ociden­
tais. 

• 



ZIMBABWE 

o encontro 
Nkomo-Smith 
O b11gath•110 Jo!)cph 

Garba, então Ministro 
dos 1 cgócios Estran­

geiros da Nigéria reúne-se 
com Ndabaningui Sithole 
que pede o apoio da Nigé­
ria para o acordo interno e 
manifesta receios de que a 
'igéria esteja a preparar 

uma intervenção armada ao 
lado da Frente Patriótica. 

O brigadeiro Garba afir­
ma que o seu país não vai 
fazer nenhuma intervenção 
am1ada e aconselha Sithole 
a rei irar-se do acordo inter­
no. Sithole aceita a propos­
ta que contudo não cum­
pre. 

Semanas mais tarde Jo. 
seph Garba volta a encon­
trar-se com Sithole que se 
faz acompanhar por alguns 
membros do seu partido. 
Diz.em a Garba estar ainda 
a considerar a sua retirada 
do acordo interno. 

Um dos membros do gru­
po de Sithole. que faz par­
te do actual governo de Sa­
lisbúria, aproveita a ocasião 
e pede ao brigadeiro Garba 
para que a Nigéria forneça 
armas ao seu grupo. o que 
este recusa. 

Nesta al lura o jogo apa­
rece claro: Sithole tenta a 
todo o custo ganhar para 
seu lado um país africano 
de prestígio como a Nigé­
ria. manobra essa que fa. 
lha. Tenta-se depois que a 
Nigéria se comprometa 
através do fornecimento de 
armas, afirmando-se a Gar­
h:, 1 1, ,, 1rma<. são ncces-

sárias para destruir o acor­
do interno. Garba recusa. 

SitJ1ole e o --acordo in­
terno'' tinham sofrido a 
sua primeira grande derro­
ta, já que a partir daí a Ni­
géria corta totalmente com 
Sitholc. 

t\L\'0 SI (,ll'-11 11-
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A partir daqui o ai:ordo 
interno começa a entrar em 
decadência. Smith coma 
consciência disso. pois a 
guerra não cessa de aumen­
tar de imensidade. as san­
ções continuam a ser apli­
cadas e os colonos. a sua 
base de apoio, fogem em 
número record.. Há que 
tentar uma saída para a cri­
se, que surge para Smith 
como uma tentativa de fa. 
zer quebrar a Frente Pa­
triótica. e ao mesmo tempo 
a Linha da Frente. Nessa 
altura Sithole entra tam-

Smith 

bém neste plano pois quan­
-do se desloca a Londres, 
em Maio, -esse foi um dos 
tópicos das conversações 
com o Ministro dos Negó­
c i'o s E st rangei ros Inglês. 
David Owen. 

1\1 a is tarde contudo 
Smi1h decidiu-se a entabu­
lar os contactos por con1a 
própria sem disso dar conia 
aos seus parceiros do 
"acordo interno''. 

A manobra começa com 
os chefes tribais, que pro­
va vel mente organizados 
por lan Smith. contactam 
cm Salisbúria J osiah Chine­
mano, vice-presidente do 
grupo político de Joshua 
Nkomo, a ZAPU. pedindo­
-lhe que Nkomo regresse ao 
pais. Os chefes chegam 
mesmo a telefonar a Jo· 
shua Nkomo apelando-lllc 
para regressar só ele :·pod~ 
estabelecer a pa1''. E Cln· 
nemano quem vai organi1.ar 
um encontro entre Nkonio 



Mug.ih.-. rn-prc,idcnlc tia 1-renle l'a1nô11ca t·om Jo,hua N!-omo. rcrn~a-.-c a 1cr qualqul!r tipo de 
encontro com lan Smilh 

e os chcf"cs tribais cm Lon­
dres nos princípios de 
Agosto. 

O encontro rcalila-se na 
residência do alto comissá­
rio da Nigéria cm Londres 
e é provável que o Ministro 
dos cgôcios Estrangeiro:. 
inglês estivesse a par do su­
cedido pois a 4 de Agosto 
o chefe C'lürau :iv1sta-se em 
Londres com David Owen. 
na mesma altura em que 
decorriam as conversações 
com Joshua Nkomo. 

Nesse encontro com os 
chefes, Nkomo recusa re­
gressar à Rodésia. Chirau e 
um outro chefe. Ndweni. 
dizem a Nkomo que foram 
forçados a cn tra r para o 
''acordo interno" por t\l u­
zorewa e Sithole que lhes 
haviam prometido pôr fim 
ã guerra. 

Antes desse encontro, 
lan Smith 1inha já enviado 
uma mensagem ã Zâmbia, 
pedindo um encontro com 
Nkomo. mensagem essa 
que foi transmitida ao go­
verbo nigeriano. O alvo de 
lan Smith começa a ganhar 
forma. Este contudo não 
aceita na altura a proposta 

para a participação da Ni­
géria no seu proposto en­
contro com Joshua Nko­
mo. Contudo, na altura em 
que cm Londres se dá o cn-. 
centro de Nkomo e Jere­
miah C'hirau, surge na capi­
tal inglesa, Derek Robin­
son, chefe da policia secre­
ta de lan Smith. Este trans­
mite que Smith está dispos­
to a encontrar-se com Nko­
mo na presença de repre­
sentan tes da igéria e o en­
C()ntro fica em principio 
marcado para 13 de Agos­
to. 

Nkomo afirma aos chefes 
tribais que não regressará à 
Rodésia sem o outro diri­
gente da Frente Patriótica, 
Robert Mugabe, hipótese 
que é primeiramente rejei­
tada pelos chefes tribais, 
que contudo depois mu­
dam de posição pondo 
duas condições: 1) a Frente 
Patriótica deve declarar a 
paz;~) deve haver uma ··re­
conciliação .. 

A manobra é óbvia: ces­
sar-fogo sem condições pa­
ra se lcvan tar as pressões 
que a guerra provoca no re­
gime e arranjar o "casa-

mento'' com o acordo 111-

terno rejeitado pela Frente 
Patriótica, que anterior­
mente tinha alirmado que 
não dcver'J haver negocia­
ções directas com o regime. 

As próprias propostas de 
Smith no encontro com 
J oshua Nkomo apontam 
neste sentido como mais 
adiante se verá. 

A data do encontro esta­
va portanto marcada para 
13 de Agosto. esse mes­
mo dia Smith pede wn 
adiamento para o dia se­
guinte. 

Antes do encontro ter lu­
gar o presidente da Nigéria . 
general Obasanjo, concorda 
a pedido de Nkomo que o 
Brigadeiro Garba tome par­
te no encontro. Obasanjo 
afirma no entanto que de­
vem ser tomados todos os 
cuidados para que o encon­
tro não divida a Frente Pa­
triótica nem os países da 
Linha da Frente. 

No encontro cm Lusaka 
o chefe do governo ilcgul 



CD Lorna claro o seu jogo. 
~ Afirma estar desiludido 
,e ..:om Muzorewa e Sithle, 
m cl1ama o primeira de "inca­
.e paz" e o segundo de "osci­
E lante", acrescentando que 
·;:. 0s dois não têm capacidade 

para chefiar nenhum gover­
no. Nesta altura faz a sua 
proposta: Nkomo deverá 
regressar e chefiar um novo 
governo. Este recusa uma 
vez roais afirmando que o 
seu regresso seria um suic(­
dio. O co-dirigente da 
Frente Patriótica afirma 
que só regressará com Ro­
bert Mugabe. o que Smith 
rejeita tal como os chefes 
tribais. para depois aceitar 
a ideia. A sua proposta en­
tão é a de organizar primei­
ro um encontro com a 
Frente Patriótica e ele, e 
depois com Muzorewa, Si­
thole e Chirau. Fica assim 
acordado um novo encon· 
tro para o dia :!O de \gosto 
e para o qual Joshua Nko­
mo deveria com·idar Ro­
bert Mugabe Smich revela 
ainda que nada revelará dos 
encontros a Muzorewa e a 
Sithole. 

Depois de os ter atraído 
para o seu lado e de estes 
estarem politicamente li­
quidados aos olhos do po­
vo do Zimbabwe e do mun­
do. Smith prepara-se para 
elimin:i-los. 

() 1 R \( \\SO f)Cl PI \ \O 

A 15 de Agosto Robc1 l 
Mugabe recebeu em Mapu-
to uma mensagem da em­
baixada da Nigéria pedin­
do-lhe que se desloque à 
Nigéria urgentemente a 18 
de Agosto. Mugabe afirma 
na altura não poder deslo­
car-se à Nigéria pois está 
programada para Lusaka 
uma reunião do Comité 
Coordenador da Frente 
Patriótica a ter lugar esse • 
fim de semana ( 17, 18, 19 
e 20 de Agosto!. 

p~.82 

Ataque 
a Untáli 

A cidade rodesiana de Umtnli, situada junto à 
fronteira com a República Popular de Moçambique. 
foi alvejada na noite do passado dia 7 com 30 obuses 
de 83 mm disparados pelos guerrilheiros da Frente 
Patriótica do Zimbabwe. Ne ta cidade atacada. en· 
contram·se importantes dispol,itivos militares roeis· 
tls. 

Um porta-voz do alto comando militar rodesiano. 
informou que o ataque causou a destruição de edifí­
cios e viaturas e alguns feridos. Adiantou ainda que 
um dos 30 obuses destruiu uma esquadra policial. 

Ao invés do habitual, as autoridades racistas não 
alegaram que o ataque foi dirigido a partir do territÓ· 
rio moçambicano e pela primeira \'Vez admitiram que 
a operação foi desencadeada no interior do Zimbal>­
we de uma colina situada a dois quilbmctor; da cida­
de alvejada. 

Recorde-se. que a cidade de Umtáli tem ,ido al\'o 
de diversos ataques \'Ísando destruir os efecthm, béli­
cos racistas concentrados nela, o que já custou ao 
regime de lan Smith. volumosas baixas em \'idas e 
perdas em material. 

Este ataque a Umtáli realiza-se no momento em 
que o exército do regime de lan Smith . Abel Muzore­
wa, Ndabaningui Sithole e Jeremias Chirau ameaça 
agredir uma vez mais os países da '' Linha da Frente··. 

Numa conferência de imprensa dada no passado 
dia 8, o Presidente da República da Zâmbia afirmou 
que não pode pôr de fora a possiblidade de o seu 
país pedir auxílio exterior para fazer face a uma 
agressão racista. Por seu lado o Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros zambiano disse que o seu governo 
tem razões para crer que a força aérea rodesiana pla­
neia agredir o território zambiano. apelando em s~ 
guida à Grã-Bretanha no sentido de - como potência 
colonizadora da Rodésia - tentar impedir o regime 
de Salisbúria de levar a cabo este crime. 

As afirmações do chefe da diplomacia zambiana 
reforçam a advertência feita algum tempo antes por 
Joshua Nkomo, co-dirigente da Frente Patriótica. 
que revelou dispor de informações indicando os pla­
nos da aviação recista para bombardear campos de 
refugiados zimbabweanos na Zâmbia. 

Acrescentando a isto, fontes diplomáticas em Sa­
lisbúria afirmaram que nos últimos dia!., tropas rode­
~ianas têm feito uma série de provocações armadas e 
incursões na fronteira zambiana. 



Quando rlu:ga .1 L u~aka é 
111lormadn por Joshua 
\ li.omo 4111: 11 prcs1dc111e 
JJ ',1gcria h'l1l u 111 assunto 
unportantl' l' J1~i:u11r e \111 
gabe partl' para l ago~ a 19, 
rendo um l'IK' otHto 1:0111 o 
~ncral Ob.t'anJ11 e _i:\lln 11 
bngaderrn < ,,1rha l: neste 
1·n~o111ro que \ 1 uga be fo:a 
a par dos l'n1:ontros e cm 
que lhe é proposto que par­
ticipe num cni:ontro com o 
líder do regime ilegal Ro­
bert \lugahe rcrnsa o cn-

~-011trt1 l' pane de novo pa­
ra Lus:ili.:1 com Joseph (,ar­
b:i o mie se rl'llllC com 
membros do seu par11do. a 
lt\PU. e recusa de novo o 
CllCOllltO, /\ p(HIH daqui a 
história é pública 

\lugabe regressa a \lapu­
to a 20 de \gosto 11:1 de­
po Is uma deslocação a 
Dar-es-Salaarn onde i11for-
111a o Presidente Julius 
:-:, crcre da manobra De­
pÕ,s deste encontro \luga­
bc ra, emitir urna declara-

Smith declara 
a lei marcial 

Proferindo um di..cur.o televisionado, lan Smith. 
líder racista rodesiano :1nunciou na noite de domingo 
último. os planos para a implantação da Lei Marcial 
na Rodé.,ia O dirigente racista afirmou que a medida 
abrangerj toda-, as regiões onde a '>iruação e,igir: 
Apesar de não ter sido mais claro, "'-'lbe-se que a Lei 
Marcial será introd11 1id:1 nos subúrbios da capital ro­
desiana. Salbbúria. onde nos úl timoi. dias se tem re­
gistado reencontros entre tropa) racista, e combaten-
tõ pela liberdade do Zimbab\\e. . 

A mobiliiaçào geral do~ 260 000 colonos rode!lta· 
nos, integr:Hc nos plano, de Smith. para a introd1~ç:io 
da lei marcial. São referida, tambem outras medida, 
de excepção. nomeadamente a do recolher obriga tê>· 
rio em determinada, circunMância, 

DezanO\e membro, da ala interna da ZAPU. orga­
nizaçâ1> que integra a Frente Patrió tica foram pre,os 
pouco tempo ante) do d iscurso de Ia_n ~mith, .P:'ª 
polícia rode<,iana. segundo referem agenctas not1c10-
sas internacionais. 

Smith reafirmou duran te o discur<;o a intenção de 
agredir olt fa tados da " Linha da F~cnte" pelo fo~ to 
de apoiarem os combatentes pela hberdade do Zun­
babwe. 

E11trelanto. as forças annada, do "Comelho E,e-
cuti\ o" composto por Smith . Muwrewa. Chirau e 
Sithole. anunciaram a morte de 3 2 pessoas. 15 das 
quais, civi!>, vítimas de " fogo cru Lado". durante com­
bates no interior da Rodb ia. 

Enquanto isso. é dado a conhecer que uma opera­
ção dos combatentes pela liberdade do Zimba bwe 
interrompeu a linha férrea Salisbúria-Bulaw:1io com 
explosivos. o que provocou a paralisação do tráfego 
ferroviário durante 14 hora,. 

~:io cm que afnma cst:11 a 
uccorrcr uma manobra que 
visa uivid1r II l·rentc Patrió­
tica com o objectivo uc 
formar um novo acordo in­
terno A reuni:io da Unha 
da I rente é convocada par:i 
1 e 2 de Setembro e a ma­
nobre rejeitada por unanr­
midadc. 

l•m Salisbúria. um dia 
antes da Linha da Frente 5e 
reunir. \.dabaningur Sttho­
le torna público o encontro 
entre Sm11h e . komo. o 
que é desmentido pelo 
próprio Smith. Depois da 
Lmha da h ente reunir. 
Sn111h tem que admitir o 
encontro provocando a fu. 
ria dos seus ''sócios'' Silho­
lc e Muzorewa. O grupo 
político do Bispo Muzorc­
wa. o UANC, chama Smith 
de "traidor" e a agência 
Rcu ter afirma num telegra­
ma proveniente de Salisbú­
na de 3 de Setembro: " Um 
ambien te de desconfiança e 
, uspeita está a crescer den­
tro do governo depois da!> 
not ícias do encontro do 
p r im eiro- minis tro lan 
Smtih com Joshua Nko­
mo." /\ agcncia acrescenta 
que o reverendo Sitholc e o 
bispo Muzorcwa veem o 
encontro de Lusaka como 
um meto para colocar um 
dos dirigentes da Frente 
Patriótica no poder. por 
ou Iras palavras, abandoná­
-los. e dind1r a Frente Pa­
triótica à custa de promes­
sa do poder. 

O plano fracassou e o 
"acordo interno" continua 
isolado. o que valeu o se­
guinte comen tário de um 
observador: 

" Agora Smith tem duas 
opções - seguir o acordo 
interno e agunrd:ir o fim ou 
entreg:ir o poder aos milita­
res para serem estes a ten­
tarem uma vez mais a resol­
ver uma situaç11o perdida." 

S:1rita flita 



Chile 

Pablo Neruda: 
um novo gesto 
de esperança 

Santiago do Chile, 23 de 
Setembro de 1978. sábado. 
Milhares de cravos venne­
lhos cobriram a sepultura 
do poeta chileno Pablo Ne­
ruda, no cemitério princi­
pal da capitaJ chilena. Ho­
mens e mulheres de todas 
as idades, principalmente 
das classes humildes, con­
vergiram nesse dia para o 
túmulo do grande poeta. 
Levavatn cravos vermelhos 
e ali se reuniam para uma 
romagem-manifestação, no 
quinto aniversário da mor­
te de Neruda. 

De repente alguém gri­
tou: "Viva Pablo Neruda! 
Viva o Partido Comunis­
ta!" A multidão, até aquele 
instante silenciosa, passou 
a entoar em coro a "Inter­
nacional". Cantar a ''Inter­
nacional" na América Lati­
na sempre foi uma das ma­
nifestações políticas da es­
querda, quase sempre sujei­
tas à repressão, a prisões 
em massa, até à tortura. No 
Chile de Pinochet é um ac­
to de desafio e de coragem. 

Há cinco anos atrás, al­
guns dias depois do san­
grento golpe militar em 
que AJ!ende foi assassina­
do, morria Pablo Neruda, 

poeta e comunista. Ao seu 
enterro compareceram mi­
lhares de pessoas que mar­
charam de punho erguido, 
num temerário desafio à 
Junta Militar. Eram dias de 
horror e de medo. Os mili­
tares ocupavam o país e se 
encontravam na única tare-

fa de caçar militantes e 
simpatizantes da Unidade 
Popular, massacrar, pren­
der e torturar em massa. O 
Estádio Nacional estava 
repleto de presos; nas ruas, 
fábricas e bairros pobres 
ainda morria muita gente. 
No entanto. milhares de 



pessoas sa iram à rua e mar­
charam com Neruda rumo 
à sua sepultura. 

Milhares de chilenos per­
seguidos. outros milhares 
refugiados nas emba"adas. 
os que não podiam sair as­
s1s11ram emocionados pela 
tclcv1são. àquela surprci:n­
dcnte manifestação de co­
ragem e de re,1s1tncia. nu­
ma demonstração de que o 
povo se mantmha dtgnu c 
ah1vo. 1>abk1 , cruda. 11m 
111onun11!1110 11acional que J 
Junta 11.io pode hrn rar da 
111,tórw co111 .1, ,ua, ha10-
nr1.1,. dit\,1 .iquek• pmo 
uma 11whal.ívcl d1'po,1\·:io 
dl cnl rcnt;11 q11alqt11.:1 
ameaça para p1c,t:ir-ll11: 
uma lm111enace111 e ª"1111 
rc,1s11r :1 opres,:io l.1 a 11111 
rc~to Ul' CSpt·ra111;a. 11111a 

1 ·monstração de conliança 
110 futuro a Junta. por 
mais brutal e sangrenta que 
\ep. não poderá manter 
e te rnamc11tc esmagada a 
poesia. os anseios de liber­
dade do povo chileno. 

\gora. cinco anl)s de­
p<>rs. esta nova mamfesta· 
ção no túmulo de Pablo 
"-eruda assmala as esperan­
ças de que a ditadura cst,i 
pró,rma do fim Isolado m-
1crnac1onal111e11te. pressio­
nado ah! mesnw nos I sta­
dos l l1m.lm depois do as,as­
s111ato de Orlando Letd1er. 
c,-m11mtn1 de \llendc. cm 
tcrritúrio nmte-:11ncrrcano. 
1'1111lt.hct , cm enfrentando 
não ,0111c1ne disscnções 111-
terna, (a sa1da do gcnl•ral 
1 e1gh provocou a denussão 
de dc,0110 gcner:11s da I or-

ça Aérea). mas também 
uma crescente mobilização 
popular que já ousa enfren­
tá-lo abertamente. Os mi­
neiros do Norte. sustentá· 
culo da economia chilena. 
111.eram uma greve e vence­
ram a tentativa da Junta 
cm prender alguns lideres 
o pc rá rios. mulupllcam-sc 
as manifestações públicas 
de oposição política. com 
essa homenagem a ,cruda 
e pcque110s .ictos nos bair­
ros pobres. nas 1grcj;is. Ja 
se rala em possívei~ substi­
tutos de Pinochet que po­
deriam chefiar um.t tram1-
ção rumo a um cst;it.lo dc­
mocrât 1co. 

• 
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Porto Rico 
um , 
reconhecimentc 
importante 

O C om1té de Descoloni­
zação das Nações Unidas 
acaba de dar um apoio 
muito 1mporrante à luta 
dos porto-riquenhos pela 
sua independência. A mo­
ção apresentada pelos go­
vernos de Cuba e do Iraque 
exigindo a transferência de 
poderes cm Porto Rico pa­
ra a soberania do povo. pa­
ra que este decida livre­
mente o seu destino in­
clusive a sua própria asso­
ciação. de Estado a Estado. 
com os Estados Unidos -
foi aprovada depois de uma 
<las mais calorosas discus­
sõ~ na história do Comité. 

E a resolução não se fi. 
cou pela mera declaração 
de princípios. Foi mais lon­
ge. Denunciou a persegui­
ção. a repressão e a hostili­
zação do governo norte­
-americano contra as orga­
nizações e personalidades 
que naquela ilha lutam pela 
independência de Porto Ri­
co. Exortou. ainda. Wa­
shmgton a que ponha em 
liberdade condicional os 
patriotas porto-riquenhos 
Lolita Lcbrón. Irving Flo­
res Rodriguez. Oscar Colla­
zo e Rafael Cancelo Miran­
da que cumprem pesadas 
pena, nn, drccrl.', norte-

-americanos por actos liga­
dos à luta pela mdcpendên­
cia. 

Corno era de esperar. o 
governo norte-americano 
desconheceu uma vez mais 
a legitimidade da resolução 
do Comité de Descoloniza­
ção. O governo do senhor 
Carter adopia uma posição 
curiosa: as decisões das 'la­
ções Unidas só são válidas, 
e portanco acat:ivetS. quan­
do correspondem aos inte­
resses do seu ··stablishe­
menf'. Também o senhor 
Carlos Romero Barceló. go­
vernador de Porto Rico. se 
levantou contra a decisão 
daquele órgão das Nações 
Unidas. com uma alegação 
igualmente curiosa: "1\!ão 
ucmos tolerar nem permi­
tir que ninguém nos dite 
do exterior as regras acerca 
do nosso destino político .. 

E dizemos que é uma ale­
gação curiosa porque o 
mandato político de Barce­
ló tem pouco que ver com 
as verdadeiras aspirações 

do povo de Porto Rico. É 
uma posição claramente 
vinda do c:xtcnor. O que 
significa 4ue a sua posição 
nada tem de defesa dos in­
teresses do povo porio-n­
quenho. expressando antes 
o propósito de contmuar a 
defender para Porto Rico 
um estatuto colonial 

Os principais partidos de­
mocráticos porto-rique­
nhos. por sua vez. recebe­
ram com grande 111teresse e 
com aplausos a decisão do 
Comité de Descolonização 
daO~U 

O ex-governador Rafael 
Hemande.l Colón afirmou 
que a resolução consagra a 
vontade e as aspirações da 
maioria dos porto-rique­
nhos cm favor de um go­
verno próprio. Um d1ngen-
te do Partido Popular Oc­
mocrJtico assinalou que a 
votação é '"uma derrota 
moral" para aqueles que 
pretendem transformar 
Pono Rico num novo Esta- ' 
do norte-americano 



Uruguai 

rádio escutas 
O governo uruguaio está 

a examinar o problema da 
peneiração da televisão e 
da rádio brasileiras no terri­
tório uruguaio. Segundo as 
notícias divulgadas no Bra­
sil, o governo de Montevi­
deu estaria muito preocu­
pado com a questão e tê­
·la-ia colocado em termos 
de .. defesa da soberania. do 
idioma e do estilo de vida 
dos uruguaios" . 

~ma comissão especial 
foi, entretanto, criada e 
tem um prazo de noventa 
dias para se pronunciar 
sobre a extehsão da pene­
tração tele-radiofónica bra­
sileira e das medidas neces­
Sárias para a bloquear. 

O problema não é novo e 
tradicionalmente tem fun­
cionado· em mais de um 
sentido. Na cidade uru-

gua1a de Colónia opera 
uma estação de rádio de 
propriedade e direcção de 
argentinos. A maior parte 
dos seus programas são 
ocupados por temas argen­
tinos e por diversas vetes 
tem sido porta-voz de gru­
pos opositores do outro la­
do do rio dei Plata, sobre­
tudo quando cm Buenos 
/\ires governava o peronis­
mo. dado que a emisso­
ra - Rádio Colonia - sem­
pre se caracterizou pelo seu 
rcaccionarismo. 

No outro extremo do 
país toda a região fronteiri­
ça escuta e vê as emissoras 
brasileiras, do mesmo mo­
do que na fronteira com a 
Argentina predomina a au­
diência das estações argen­
tinas. 

Aparício Méndez e os 

Segundo um porta-voz 
do Partido Socialista Por­
to-riquenho, principal ba­
luarte da luta independen­
tista. a resolução é '·uma 
vitória clara contra o colo­
nialismo e a anexação". 

Refira-se ainda outro as­
peclo importante: o facto 
da resolução ter sido apre­
sentada por Cuba e pelo 
Iraque vem provocar que a 
causa de Porto Rico conci­
ta apoio muito para além 
da América Latina, entre 
os povos progressistas do 
Terceiro Mundo. 

seus antecessores no gow1-
no uruguaio nunca se ha­
viam preocupado com este 
problema e fazem-no ago­
ra, não por razões patrióti­
cas. mas por razões ideoló­
gicas. Apesar de serem ain­
da evidentes todas as limi­
tações ainda existentes na 
rádio e na televisão do Bra­
sil. é inegável que as suas 
emissoras já têm muito me­
nos censura nos seus noti­
ciários que os seus congé­
n cres uruguaios, onde a 
repressão é total. 

O governo uruguaio quei­
xa-se agora que se está a 
ouvir muito mais as tms­
missões brasileiras que as 
nacionais, e n!ío deixa de 
ser verdade, mas houve 
tempos em que se dava um 
fenómeno inverso. Antes 
da ditadura uruguaia as rá­
dios orientais eram muito 
mais livres que as brasilei­
ras onde até h:i poucos me-



:;es atrás a censura era mui­
to rigorosa. 'esse paiodo 
os radio-ouvintes do Esta­
do do Rio Grande do Sul. 
fronteira com o Uruguai. 
escutavam muito mais as 
rádios de Montevideu que 
as do seu próprio pa is. 

Esse é o problema que o 
governo de Aparício \ h<,._ 
dez finge não entender. • 

Palestina 
Forca • 
Aérea 

Nos pnncipios do passa­
do mês de Julho, o presi­
dente da Organização para 
a Libertação da Palestina. 
Yasser Arafat. asseverou 
que a OLP estava a organi­
zar a sua própria Força A~­
rea. Agora há mais noticias 
a esse respeito. 

O diário AI Ahali do Cai­
ro informou que estaria 
imineme a aparição pública 
da aviação de combate dos 
palestinianos. Segundo o 
mesmo jornal egipcio. trin­
ta e dois pilotos e sessenta 
mecânicos. para além de 
outros especialistas palesti­
nianos, haviam terminado 
o seu treino na União So­
viética. Alemanha Demo­
crá t ica e Checoslpváquia. 
Outras fontes informaram 
que o governo da Líbia en­
tregou aos palestinianos 
modernos aviões de comba­
te que integrarão a qua no­
va força aérea. 

Estas not k1as ..:1rculam 
no momento cm que a 
OLP estti a negociar com 
outros sectores pales11111a­
nos a unifü:ação de todos 
os seus grupos armados 
num só e,crc1to nacional 

A possibilidade dos pa-

ll'St m1a11os contarem com 
uma força aérea é um ele­
mento importante na rela­
ção de forças no Médio 
Oriente. dado que é nesse 
campo onde é mais notoria 
a supcrion<lade 111ilt1 
isr:ielita • 

Afeganistão 
contra golpe abortado 

O governo Jo Afeganis­
tão liquidou uma conspira­
ção contra-revolucionária 
que se vinha a gestar há já 
algumas semanas em certos 
meios conservadores poliu­
cos e militares. 

Entre os detidos figuram 
o ministro da Defesa Abdul 
Kadir $ o Chefe do Estado 
~1aior general A. C'eshpur. 
dois militares que 11vcram 
um papel destacado na re­
belião contra o anterior go­
verno. 

O terceiro chefe da cons­
p1ração. igualmente preso, 
foi o doutor Ali Akbar. di­
rector de um hospital. insa-

11s!eito com as medidas do 
governo revoluvionáno que 
tirou á classe médica mui­
tos privilêgios que haviam 
conquistado no velho regi· 
me feudal. 

O Primeiro-Ministro e 
chefe da Revolução afegã, 
Nur Mohamed Taraki assu­
miu o ministério da Defesa 
e em nome do Partido De· 
mocrático Popular no go· 
verno advertiu as forças ar­
madas que devem eef ender 
os interesses dos trabalha­
dores e das conquistas da 
Revolução de Abril, na 
qual participaram a,t h·:1· 
mente. • 



México 
político brasileiro 
morre no exílio 

Foram realmente como-
1cdoras as manifestações 
ilt solidariedade e de s1m­
pa11a do povo das cidades 
de Villa ~lermosa e C'árde­
i~. do Estado de Tabasco. 

fKl ~léxico, pre~tadas ao ci­
dadão brasileii o Carlos 
la>lor recentemente fale-

Clllo na primeira destas ci­
dades e sepultado na segun­
da \utoridade~. professo­
res. estudantes. trabalhado­
res e gente do povo desnta­
ram incessantemente frente 
ao seu corpo e transforma­
ram o seu enterro numa 
manifestação de simpatia 

para com o povo brasileiro 
cm luta pela reconquista da 
democracia. 

Taylor foi um homem 
realmente admirável. No 
Brasil. durante muitos 
anos. foi o presidente da 
Uniilo Nacional de Funcio-
11:ínos Públicos. que con­
gregava. antes do actual re­
gunc. 1TI1lhares de funciomí­
rios do Estado cm todo o 
Brasil. Discreto e modesto. 
exercia. no entanto. uma 
grande influência entre os 
sínd1cal11ados da sua dassl.' 



Era também da mesma 111-
dole a sua militância no 
Partido Comunista. que ele 
sabia exercer não só com a 
sua reconhecida eficácia. 
mas também com uma po­
lítica que o projectava mui­
to para lá das nleiras parti­
dárias. 

Exilado desde 196-+. tal 
como milhares de brasilei­
ros. sem haver cometido 
nenhum cnme a não ser lu­
tar pelo progresso social do 
seu povo. Carlos Taylor 
acolheu-se ao generoso asi­
lo mexicano. Em Tabasco. 
onde vivia para reduzir os 
efeitos da altitude da Cida­
de do México sobre a sua 
saúde. exerceu a sua profis­
são de agrónomo. como 
professor da filial de Cárde­
nas da Escola de Agrono­
mia de Chapingo. 

A morte de Carlos Ta­
ylor está envolvida por um 
facto revelador do grau de 
intolerância e de autorita­
rismo do actual regime bra­
sileiro. Nos seus momentos 
finais Taylor necessitava de 
um tratamento altamente 
especiaJjzado, que poderia 
receber na Cidade do Méxi­
co, em Houston, em Hava­
na, em Paris ou em Mosco­
vo. No entanto os médicos 
desaconselharam a sua 
transferência para a capital 
mexicana. devido à altitu­
de. E recomendaram que 
ele fosse imediatamente 
transferido para uma clíni­
ca de outro país. Porém. 
Taylor não tinha passapor­
te, pois o governo brasilei­
ro sempre o havia recusa-

do. ('orno residia no inte­
rior e por mais r-.ipida que 
fosse a emissão do docu­
mento por parte do gover­
no me\'.icano - O México 
tem ahâs nesse campo bem 
como nos demais relaciona­
dos com o direito de asílo 
uma posição de exemplar 
correcção - não havia tem­
po para obter a documen­
tação e concretizar a sua 
transferência. 

Carlos Taylor. esse desta-

R O d éS ia 

cado lutador brasileiro. de­
sapareceu com o ama~o 
sentimento de não poder 
voltar à sua p.itria, nem se­
quer para morrer. Como re­
volucionário consciente, 
ele levou consigo no entan­
to a convicção de que os 
dias da ditadura brasileira, 
como os de tantas outras 
ditaduras no mundo. estão 
contados. A l listória joga 
contra eles. 

• 

a fera ferida 
anda feroz 

O barco de lan Smith 
mete água por todos os la­
dos. A guerrilha já opera 
nas cidades. incluindo em 
Salisbúria. onde quartéis 
foram bombardeados. e foi 
destruída a sede do partido 
de Sithole. um dos fanto­
ches que participa do 
"acordo interno". Em mea­
dos de Setembro. Smith te­
ve que visitar a cidade de 
Umtáli. perto da fronteira 
leste. para tentar acalmar 
os colonos brancos ali resi­
dentes. Alguns dias antes 
tinham caído na cidade 
trinta granadas de morteiro 
que causaram grandes es­
tragos. sem vítimas. 

Também o ar já não é se­
guro. O avião da Air Rher 
desia abatido no início de 
Setembro mostra que as 
forças da Frente Patriótica 

já dispõem de armas anti­
-aéreas de longo alcance. o 
que torna muito grave a si­
tuação dos transportes no 
país. l lá muito que o deslo­
camento por terra é arrisca­
do. A trinta quilómetros de 
Salisbúria o trânsito pelas 
estradas já tem de ser feito 
com protecçao militar. ~· 
conheceu o jornal frances 
"Le Monde". A maior par­
te das escolas rurais do país 
fecharam as suas portas. 

Enquanto isso é reconhe­
cido oficialmente pelo go­
ve rno britânico que as 
companhias petrolíferas 
"Shell". "British Pelro­
leum" e "Total .. transgre­
diram as sanções decididas 
pelas Nações Unidas. O es­
càndalo que já vinha sendo 
denunciado há muito. agra­
vou as relações do governo 



bnttimco com a Zâmbia. 
prinéipalmcn1c porque li­
cou provado que há pelo 
menos de, anos as autor i­
dade~ britãnicas tinham 
conhecimento dessas viola­
çi\cs ao embargo pelas 
companhias inglesas e por­
que a Zâmbia. cumprindo 
o cstabelcci<lo pela O U. 
)ofrcu graves consequên­
cias económrcas ao ler de 
baixar as suas exportações 
de cobre. Para salvar as re­
lações. o primeiro-ministro 
famcs ('allaghan aprcssou­
·Sc a encontrar-se com 
Kaunda na cidade nigeriana 
de Kano. Rcdu1-sc assim a 
autoridade que a Gr:t-8rc-
1anha poderia ter para im­
por a sua desejada solução 
negociada. 

Com a insegurança e a 
proximidade do colapso <lo 
regime. cada ve.r, mais colo­
nos brancos abandonam o 
país. Mensalmente mais de 
mil colonos emigram para 
outros cont111entcs. 

Este ano. até Julho. o 
número desses emigrantes 
atingia quase oito mil. C'om 
o esboroar do .. acordo in­
terno" entre Smilh e os 
fantoches Sithole. f\luwrc­
wa e C'hirau, a tendência é 
para o aumento dessas saí­
das. 

Fl'rido de morte, o regi­
me de lan Smith reage bru­
_talmcnte. Enquanto a lei 
marcial é imposta pelo co­
mandante militar Peter 
Wals, os ramos internos dos 
movimentos ZJ\NU e ZA­
PU foram declarados fora 
da lei e diversos militares 

foram presos. Mais I re1.en­
tos mercenários dos Esta­
dos Unidos. comandados 
por Giles Pace, um vetera­
no da guerra do Vietnam. 
foram comratados e chega­
ram à Rodésia. E mais uma 
sangrenta invasão a Mo­
çambique marca a reacção 
desesperada do regime ro­
dcs1ano. Desta ve7. a inva­
são. com ianques. aviê>cs e 
armas pesadas. durou qua­
tro dias e. segundo os co­
municados racistas. ataca­
ram .. 25 bases guerrilhei­
ras"; fontes não oficiais 
confessam que a força inva­
sora enfrentou sérias difi­
culdades e que alguns dos 
seus aviões foram abatidos. 
Como das outru~ vezes. vc-

rificou-se o massacre de po­
pulações moçambicanas e 
de refugiados zimbabwea­
nos. 

As forças da Frenle Pa­
triótica, operando cm lodo 
o país, mantém em xeque 
o regime racista. Os comen­
taristas concordam em que 
se aproxima o colapso do 
"acordo interno'·. Em re­
centes declarações à 138(' 
de Londres. Joshua Nkomo 
afirmou: "A guerra co111i­
n u a rti até o regime de 
Smith ser derrubado. Só 
lhe daremos tempo paru se 
render e mais nada. Aca­
bou-se a fórmula de uma 
conferência entre iodas as 
partes .. . 

• 
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Estados Unidos 

toxicómanos 
fardados 

Segundo rdatou recente­
mente a imprensa Jos [sta­
dus Unidos. numa base de 
DC" A daquele pais. um ope­
rador , iu. no él:ran do ra­
dar, foguetões que se apro­
ximavam do litoral ameri­
cano Foi dado o alena e 
micararn-se os processos de 
confirmação da informa­
ção Verificou-se que se 
tratava de um bando de 
gansos. 

Aberto o inquérito sobre 
este incidente que tão gra­
ves consequências poderia 
ter tido. concluiu-se que o 
oficial de serviço que dera 
pela primeira vez o alarme 
se encontrava sob o efeito 
de estupefacientes. 

Este episódio vem confir­
mar os rumores que há 
muito circulavam sobre o 
fac lo de a toxicomania 
atingir cada vez mais ampli­
tude as Forças Armadas 
dos Estados Unidos. 

De acordo com a investi­
gacão especial organizada 
nas unidades americanas. 
21 O mil militares drogam­
·Se regularmente com ··ma­
rijuana .. e outros 49 mil 
com drogas ainda mab for­
tes. 

O facto de a toxicomania 
proliferar nas unidades de 
foe11etõc, , 11 ·1 .1rc-. causa 

parw:ular inq111~·ta~.io na 
op1111ão pública nortc-aml.'­
ncana ··Brincamos «:(>m o 
fogo. ao pérnuunno~ o 
acesso ,l armas nuc.:kares de 
indivíduos moral e lisica­
mente 111stáveís". declarou 
L. Espin. membro da Câ­
mara dos Representantes. 

Além de tudo isto. os mi­
litares americanos sob o 
efeito de drogas e do álcool 
(segundo a imprensa. um 

prisão no 
paquistão 

1 rês jornalistas e traba­
lhadores da Imprensa pa­
quistaneses foram condena­
dos a penas de entre seis 
meses a um ano de prisão 
por terem participado na 
greve da fome em protesto 
pelo fechamenLO do jornal 
Musawat. que era publica­
do diariamente em I íngua 
urclu. 

Pelo menos cinquenta 
pessoas foram presas de­
pois de~~e facto 

Entre os condenados li­
gura Nizar o~mani. secrctú­
rio geral da Federação de 
J ornahsras do Paqui~tão. 
que foi sentenciado a um a 
um ano de cárcere e a mil 
dólares de multa • 

~til dado cm t'JdJ t r~s t' um 
olicwl t'lll t'ada c111co ~ao 
,1lcoóhc.:o:.l att•1101i1;1111 ;I\ 

pes~ua~ que , 1,l.'m nJ~ pru­
,11111d.adcs d:1s 111111.ladcs mi­
htart'\. O Biade Tribune l'•· 
..:re\'la q11t', 1111 litoral do Pa­
c.:1l1co. l>\ dias t'lll que os 
fuLilciros rerebem o soldo 
'sào de ··verdaJeiro pc~adc-
10 •· . 

';i sua luta contia adro­
ga e o álcool. o Pentágono 
expulsou. só cm 1976. das 
unidades de foguctôcs nu­
cleares. 1500 indivíduos. 
&.las essa medida não rcsol· 
ve a questão. pob os novos 
recrutas tratem os mesmos 
vícios. 

• 
quem distingue 
um negro 
do outro? 

Rob111 Moore, cidadão 
no rtc-americano que du­
rante muito tempo dedi­
cou-se a contratar compa· 
triotas para servirem como 
mercenários na Rodésia. 
converteu-se agora num 
dos principais propagandis­
tas do "acordo interno" 
que procura mudar a "fa­
chada" do regime de Satis­
búria. 

/\ ofensiva propagandista 
de ".1oore começou com 
um anúncio de uma página 
no Ne11• Yorf.. TilllC'5 (valor 
quinze mil dólares) onde é 
perguntado: ·'Por que ( .. l 
Andrew Young insiste que 
este terrorista seja prt:51· 



cadernos do 
terceiro 
mundo 
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dente'' " O u11únc10 aprl'· 
senta Joshua Nkomo como 
lidcr da Frente Pntnó1ica. 
de uniforme. e coparn-o u 
ldt Arnin. 

~loorc comentou a 11111 

repórter: "O:. leitores v3ü 
fléllSUr que o nosso cmba1-
xadlll' na ONU cs1,í a 
apoiar ldt Amin. Serâ quc 
alguém consegue distmguir 
um negro de outro ncsk 
pais?·· • 

descolonizar 
a informacão . 

Réprl·scntwtt·s de \ÍIIIC 

e três paiSl's n·'o ulinhudos 
resolveram cm l lav;ma in­
crementar o 11,tl'fcâmbio 
entre as sua!. rede~ tlc rdtlto 
e lclcvisâ..>, C'>lahl·l.:i:cr 1:11r­
'>OS espec1a1s para j,mwlis­
lat e apoiar a i:riaç:ío de 
mais agêm:ia:. de no11c1as 
nacionais 

A reunião do ( onsclho 
lntcr-C,ovcrnamcn tal tlc ln­
lonnação dos Pa ises Não 
Alinhados aprovou. além 
dbso. medidas tendentes a 
baixar~m as tarifas de co­
municaç.To cn tre os pa ises 
membros, e prosseguir nos 
1e11s esforços parn imple­
men tar a rccomcndaç:io 
do~ chefes de Estado tio 
movimento rcumdos cm 
Sri Lanka em 1976. tlc 
~dcscoloni:,ar as notícias" 
IOLít ->S pa ises tio T acciro 
Mu11uo 

• 

CHE 
herói 
do terceiro 'mundo 

0110 de Outubro é a data da <1ucda dl.' Ché Guevara na, 
màus do, gc1wr,m rcal·cionário, boliviano, a,sc,sorado, po, 
uficiah norte-americano~ c,pcci:11i1ndo, na lut.i anti-gucm 
lh:i. h, 0n/C ano, Clll:. cru .i,sa~,inado friamente upôs ter 
,,do pr!!~ ferido dumntc urn combate cn1re a guerrilha qm· 
,·omanda1•:1 e a, tropa, do regime de Rcnê Barricnto,. 

l:rnc,to Ché Guc1ara não l'oi apcna, o rnmb:ttl·ntc 111tcr­
nacionali,10 qu,· ~ tornou o comandante guerrilheiro e um 
tlo, dirigente, m:i,imo, d:i Rc,ulução Cuball:l. Fui 1ambê111 
11111 c,emplo do homem novo e um ideólogo quc marcou 
profundamcn te a Cuba socfafotn e toda uma geração tlc rc· 
1-olucion:irio, latino-amoricano,. A~ sua, ideias c <> M'U c,em­
plo dt• rc1olucion:irio atingiram outro, continl'11tc,, u.e,tão 
na ra1t do fer"or wvoludonário e intcmacionalhtu com que 
milhare, de cubano, ujodam hoje a luta do, out ro, po,·o, 
pela libertação e pelo progrc,w X>dal. J"crvor que leva a que 
milhõc, de cubano~ estejam dbposto, a cumprir e,sa mi,,ão 
de ,olidark'<ladc internacionalbrn. 

Scn~i'vcl ao problema d<,, po,·o~ c,plorados e oprimido,. 
.:riativo. C.hé foi realmente um intelectual revolucionário. 
prc.-ocupado com o~ :1spt.--clo, éticos tla Rc~'Olução. com a 
formação do homem novo. Travou importantl~ polémica, 
,obre a,pectos da~ construção do ,odalismo. na defesa du 
c,tímulo mora.!. e da tran.,forma~·ào ,imullâm•a da economia 
e do homem. atravé, de nova, n:la,;ÕCl, wciai, tanto na pro· 
tlu,;ão como no, outro, ,c,· torc, da vida: no cn,ino. na fam Í· 
l•a. no lrnb:ilho. n:1 di~rribui~-jo tlo, bcn~ cs.,cndah. e tc. 

Por ,ua~ ideia, e pela atitude con,cqucn rc. qm• o lc•ou a 
uma breve pas\/lgcm pcl.1 ,\frica (.'entrai e à morte nas matas 
du Boi ívia, pela ,uo vida dedicada ao, povo~ c,plorados pelo 
,mpcrialhmo. l:.rnc,to Ché <.;uc,ara, o .. Guerrilheiro llcrói· 
,. •• é um do, m:,h dl•,rnc:,do, hcr<ii, do fcrcciro Mundo . 



MOCAMBIQUE 
• 

um 
, . 

exercito povo 
A 25 de Setembro de 1964, Dia da Revolução Moçambicana, 
foram lançadas as sementes da luta de libertação nacional, 
com quatro acções de guerrilha; delas nasceram as Forças 
Populares de Libertação de Moçambique. braço armado do povo. 



O I Congresso da FREI 1-
\IO surge. ao nível tias 
~uus decisões. como rc­

suhànte do debate ideoló­
gico enLrc diferentes posi­
ções de classe. 

Recusando tanto o capí­
lulacionismo direitista co­
mo o aventureirismo es­
querdista. institui como ta­
refa principal 3 preparaç,To 
para o desencadeamento da 
luta armada de Libertaç:lo. 
Isto numa linha de pensa­
mento que. embora ainda 
tnlpfrica devido à falta do 
termómetro da pr:itica. ê jâ 
daramentc anticapitalista. 

As forças de combate cu­
JJ ~onstituição é recomen­
dJda destinam-se não so­
mente a alcançar a vitória 
ntllitar. Fundamentalmente 
devcrtio desenvolver-se en­
quanto meio através do 
qual se irá conquistar o po­
der político par:.1 o colocar 
JO ser,•iço das massa~. 

Por seu turno, o c, ército 
de ocupaç:lo é rct'ercnc1:ido 
mquanto instrumento de 
rtprcssão a,, serviço de 
uma ela~ (a h11rgucs1a co­
lonial). e destinai.lo a garan­
tir a pcrmanéncia de uma 
o«lem económica e social 
b3scada na e,ptoraçãu tio 
homem pelo homem. 

As armas u:i luta de libcr­
laçlo para exercerem uma 
acçao eficaz deverão tor­
n.ir-se no prolongamelllo 
J11,1terial dos que mais sen­
tem na carne a aplicação da 
política colonial-cap1talis-
1J, as classes trabalhadoras. 

Com o decorrer da luta. 
º. p.1pcl eminentemente po­
hbco dos combatentes vci­
:t clarificando. Vai adqu1-
nr consistência na prática 
das batalhas de classe. Na 
prática da resolução de 
,estões levantadas pelos 
lrdnços e recuos da guerra. 

Oriundos <lc d iforcn tes 
~madas sociais que a Frcn-

Oo Início da luta de libertação até boje, a:m longo e dlfícll 
caminho percorrido 

te englobava. de diferen tcs 
grupol> étnicos. do campo e 
da cidade. com diferentes 
grau~ de insrrução, os com­
batcnrcs encontraram na 
guerrilha a forja ue um 
pensamento rcvolucion,irio 
comum. 

As operações mil1tarc~. 
as pequenas grandes v11ó­
rias nas diversas acções de­
penderiam sempre cm pri­
meiro lugar da solidez da 
unidade e disciplina entre 
os ~cus exccuianres direc­
ios. ,as emboscadas. nos 
golpes uc mão. nas nrnr­
chas. na~ priv:1çoes o erro. 
o ~·amaço, o desânimo de 
um signilicariam a derrota 
dos restantes. l:. esta certe­
za. conltrmada pelo dia-a­
-dia da guerrilha quebrava e 
fazia ultrapassar os vestí­
gios individualistas, racistas 
ou tribalistas. Aquecia a 
dctcrminaç.To comum de 
lutar sempre pelo Povo e 
cm Função do Povo. se ne­
cessârio com o sacrifício da 
própria vida. 

Na prütic:i o guerrilheiro 
vai verificando que o :ivan­
ço militar depende sem pre 
do avanço político. Que 
não pode haver avanço mi-

litar se não houver avanço 
político. A disciplina de 
combate é antes de tudo 
uma disciplina de classe. 
porque a definição do ini­
migo é l"cita também cm 
termos de classe. Os com­
bate111es adquirem caracte­
r ist icas semelhantes às que 
fazem do proletariado uma 
clas~c revolucionária co­
lcc tivismo, disciplina e es­
pírito de enireajuda - ou 
passam-se inevitavelmente 
para o campo do inunigo. 
sendo rejeitados pela Revo­
luçrro. 

Para se instituir como 
braço armado da política 
de libertação o exército re­
volucionário tinha que se­
guir a via que fizesse dele, 
não um corpo especifico e 
separado das massas de on­
de era oriundo. mas do Po­
vo cm prol do qual se real i­
zava a guerra. 

Restringido ao aspecto 
puramente técnico-militar, 
o punhado de guerrilheiros 
que iniciou a luta, ou mes­
mo os efectivos do exército 
popular durante todas as 
fases da luta. seriam facil­
mente derrotados por um 
i111mi)!o 1ncnmp:11 aw\'lmrn-



te melhor apetrechados. Só 
fazendo da guerra uma ta­
refa de todo o Povo. só 
com a muralha imensa do 
querer e da detenninação 
popular é que foi p0ssível a 
vilória. Porque aí eram os 
efeclivos moçambi..:anos lll· 
éomparavelmente superio­
res aos do inimigo. 

E foi esse Povo que der­
rotou um exército e a bur­
guesia ~olonial. semeando 
ainda pelo seu exemplo·al­
gumas das sementes que 
desabrocharam no golpe 
militar que derrubaria o 
fascismo em Portugal. 

O primei ro programa da 
F RELIMO aponta desde 
logo a necessidade de criar 
forças de defesa nacional 
intimamente ligadas ao Po­
vo. 

Durante a luta, todas as 
aberturas de novas fremes 
nas diferentes Provincias. 
ou a reaUzação de opera­
ções de envergadura num 
deternunado local. eram 
sempre antecipados de in­
tenso trabalho político en­
tre as massas. O exército da 
Revolução tinha que de­
marcar-se muito claramen-

te do e-.ército inimigo aos 
olhos das massas. 

O exêrdto teria de se 
transform:ir no ,erdadeiro 
braço armado do PO\o e as 
suas relações múwuas te· 
riam de ser as lllC\111:lS que 
existem entre a mão e o c~­
rcbm <lo l lomcm: a mão 
provoca transformações no 
cérebro. ma:. e este ultimo 
quem comanda a mão. 

Assim as l·PUI se ,ão 
transformando progressi,a­
mente 11:1 \'anguarda polni­
ca da Lul3. AsSlm todas as 
activida<les. todas as tJrefas 
se vão realizando cm fun­
ção do avanço <la luta ar­
mada: porque esta determi­
naria a conquista <lo poder 
pelo Povo. 

Progressivamente a <lb­
tinção entre guerrilheiros e 
massas se torna mais difícil 
de fazer. Tirando a fanla 
ou a anna de fogo. os dese­
jos e aspirações \'ão-sc tor­
nando comuns. O tiro <lo 
guerrilheiro aniquila o Jd­
ministrador ou o soldado 
que oprime. O Povo por 
seu turno. carrega as muni­
ções que tornam passiveis 
os combates em regiões 

longíquas. cultha o alimen­
to necessário à operaç:io. 
d:i a informação preciosa 
soh1e movimentações do 
in1m1go. fornece abrigo ao 
combatente em região inôs­
p1rn. 

C'om o aparecimento e 
~~rn,t,hdaç:io Jas zonas li­
be r t :1tbi- aprofunda-se l' 

amplw-~e e~te movimento 
111cessa111e Je cooperação e 
111tegraçàt1 cn11c as_ massai 
e O$ combatente~. E nessas 
,ona5 4ue l,C "ª1 poder pôr 
cm pratica o embrião dJ 
nma soc1ed.1de em função 
<la q1ul a luta se fa,. 

,\ pr:itic;1 concreta do 
PoJcr Popular. a democra­
lic1dade e colcctiv1smo que 
en\'olve a ,·ida cconóm1ca. 
a presença inequívoca da 
defesa dos interesses dos 
c,plura<los em qualquer 
processo de tomada de de­
cisões t'omeça a ílorescer 
Ai' se mstituem as primei­
ras mil ít'ias populares, ao 
mesmo tempo que os com­
batentes participam acl iva­
mente n:1 produção ao lado 
dos camponeses. 

Varndo o 1111migo dJrec­
to dessas regiões a troca de 
e, pcnêncrns. a consolida­
ção de uma cultura vcrd3· 
dciramentc popular. o cres­
cimento da consciência de 
classe vai-se acelerar e dina­
mizar 

As contradições atingem 
um outro nível qualita tivo 
também. A ausência do co· 
lonialista fat brotar desejos 
de ambiçfü recalcados em 
alguns. O espírito de sub· 
stituição ganha alguns asp1· 
rantes a novos explorado­
res que tentam desviar para 
seu benefício pessoal as 
cosn4uistas populares. 

Onde surgem esses novos 
ex pi oradores'! Prec1samen· 
te cn tre indivíduos que. pe· 
la natureza mais burocrátl· 
ca das suas funções ou ror 



uma origem de classe não 
su~_~ada por uma prática 
pohllca e um combate in­
terno correcto se encon­
tram mai~ afastados ffsica. 
política r ideologicamente 
da luta armada e da sua na­
tureza revolucion:íria e po­
pular. Significamente são 
~s f-PLM quem primeiro 
dctcctam as manobras con­
tr :1-rcvol ucionárias. sendo 
ai11d·1 ,obre questões relati­
v~s ao exército que os reac­
c1on:irios vão concentrar 
grande parle do fogo dos 
seus canhões. 

Os panid:írios de Kava11-
damc defendem a -~~e de 
que O exército Se'" dc~e rc· 
meter a tarefas púr?finente 
militares .. se>m intromissão 
em qual~uer actividade po-
1 itica. Defendem a reimpo­
sição da distinção entre mi­
litantes dvis e militares. 
Propagavam a necessidade 
da rapidcL da vitória mili­
tar. através do abandono 
da láctica da guerra de 
guerrilha utili1.ada pcbs 
f-l'DI. Opõem-se veemen­
temente à i111cgraçã<1 da 
mulher 11us forças eomba-

tentes. 
O cunho de classe destas 

reivindicações prenuncia o 
embrião de uma burguesia 
interna em cuja ideologia 
se concentram elemt•n1;1s 
capitali!>t:ls sustentados \' 
misturadc,s por e com rcmi­
n i scl!ncias tradicional-lcu­
da is. 

A conccpç,io do papd uo 
C>,.ércill> é uma c<'ipia da <lo 
in.mig.t• dirccto. U111:1 má­
q11111a de matar pos1a rm 
1110\'Ímcnto por uma cl(tc 
(1.)~ Jingcntes) atr:ivl!s do 
:.ip:;r lh, • .,dmi,,1,1·· , 1,, ,·11. 



locado ao seu serviço. Reti­
rar do posto de comando a 
política do Povo pelo Po­
vo. para a substituir pela 
política dos exploradores 
nacionais e>..-ccuiada por 
um grupo de "especialis­
ws" ao sen·iço daqueles. A 
com:epção de guerra é a da 
rapina e do saque Concen­
trar as forças do exercito 
cm ataques suicidas a gr:m­
des centros urbanos. 

O afã de se substituirem 
ao explorador estrangeiro, 
antes que as massas desen­
volvessem consciência ple­
na de que não é necessário 
ser-se estrangeiro para se 
ser ex p )orador. leva os 
reaccionários a contrariar 
uma estratégia que a práti­
ca fizera já interiorizar pe­
los combatentes e popula­
ções com que estes contac­
tavam. Que não era uma 
quimera aventureira mas 
uma realidade ggritada em 

A polítlca conwida a acçio 

cada palmo das zonas liber­
tadas. 

.\ intença~ era separar 
··o pch.e da agua". Scpar:ir 
o combatente das massas. 
Impedi-lo de conunuar a 
agir como agente catalisa­
dor da lma de cl.1ssc!>. lm­
ped i-lo de despertar e 
aprender o e do instinto re­
volucionário da:. classes tra­
balhadoras. 

Mas era tarde, porque o 
'"braço" jt esta, a bem con­
solidado no "1ronco" do 
Povo. A linha reaccionária 
foi novamente derrotada 
nesta fase mais imensa de 
luta de classes no seio da 
Frente de Libertação de 
Moçambique. 

Depois do 11 Congresso, 
em que são amplamente 
derrotados e desmascara­
dos pela unidade e firmeza 
ideológicas entre a vanguar­
da política da Organização 
os militantes e quadros 

progressistas e as massas. os 
rcaccion:irios tentam o dcr­
radc1ro golpe· ,1 criação e 
u1ili1açào de um exercito 
mold:1<lo nas suas conccp­
çõcs: J "rrehmo You1h 
Lcaguc" Bando <le nrnrgi­
nais de carácter mc1ccnário 
este 4uc i11icia diversas ma­
nobras de provocação, as­
sassinato e massac1c da~ 
populações, numa tentativa 
de as intimidar e de liqui­
dnr o e,ército popular. ('o. 
ligados com os colonialistas 
cm troca de promessas sc­
ce ssionistas fomentam a 
subversão no seio da FRE­
Ll MO. tentando desacredi­
tar os seus dirigentes. 

Com o assassinato do 
Presidente Eduardo Mon­
dJane. após uma série de 
derrotas sucessivas, tentam 
aniquilar a linha que ~quele 
sempre encabeçara. Os seus 
planos falharam porque a 
consciência política já não 



er:1 ncss:i al lura c,dus1vu 
dos dirigl'llte~ d:i Orgu11i1a­
çffo l· la desenvolvera-se 
fortenu.in te en tre as massas 
1111 convivem:ia d 1:in:i l' n.i 
m1apcnet ra,;ão tk ta1 cfas 
qui: fo11am uc cada lrnba­
lhador. de cada militante 
fardado ou dl•sfo1dado uma 
l'êlula consdcnte do corpo 
du Rcvoluç:iti 

De novo a~ mas:.as 
"transform:uam a ~ua do1 
em nova força.. . No con­
íronto com os 1l.'acc1011á­
rios cimentam a determina­
~ã'o e a un1datk. Dcterm1 -
naç:To de piossegu11 a via 
da guerra prolongada. a es­
iratégia de ganhar as pe­
quenas bases pa1a isolar as 
maiores. lJe estrangular as 
cidades. men.:é do cnntrolo 
do campo qll l' a\ aprisiona­
va e sustentava. De ala1gar 
prinléim a 10na da pohtita­
çào ~· moh1li/ação e depois 
~ da guerra De )!anhar o 
Povo para 1sola1 cad,1 vez 
mais os exploradores. l >r 
definir cm cada momcnto 

com correci;tto n inimigo. 
De produ1.ir para lihertar. 
Oe fa1c1 da causa da cman­
c i p~tç:To da mulhe1 um:i 
condiçffo de triunl'o da Re­
volução. 

1 m 1969 e <lcpois <le ul­
tra passada esta rase cm fa. 
vor da:- rorças do progres­
so. um ter,;o dt1 País est,í já 
em luta. com o fogo das ai­
mas di11g1<lo p:ira os verda­
<lc1ros alvo,. 

1· m 22 de ".laio tk 1970. 
um militante de vanguarda 
:111 tenormente responsável 
pelo Oepartamcn to de Dc­
rc~a. é e lei ltl d irigcn le 111.Í­
ximo da FRI- LIMO. A es­
colha unânime do Presiden­
te Samora Machcl vem con­
solidar dcc1siva111c111c a es­
tra tégia revoluciomi ria na 
FIU: LIMO. l:.la simboli/a a 
fusão cio político com o 
militar cm que assentaram 
as vi tórias e an111cm até en­
ttio co11scgu1dos pela Revo­
lw,;ào. vcrda<lciro :rntidow 
do' VCIICIIO que (Í\ ll.'aCCIO· 
11:.i1io~ p1ctcndia111 1111rodu-

1.ir nas veias do movimento 
revolucionário. 

A inte11sil1caçao da luta 
ideológica l' política. para­
lelamente à luta mi litar. é 
desde en tão uma constante 
nas nlciras da FRELIMO. 
Combate-se o inimigo se­
cundário encapotado por 
uma fral,eologia nacionalis­
ta. no decurso e em simul­
tâneo com o combate ao 
i111m1go d irecto. E ambos 
se combatem em virtude da 
sua natureza de explorado­
res. Os interesses das mas­
sas C.\plma<las são decisiva­
mente colocados como 1110-

101 da Revolução e da L u­
ta. 

O teste revelado1 da jus-
1c1:.i das conce pçõcs revolu­
cioná rias de guerra defomli-
das pela \'anguarda do Povo 
mocambicano. vi ria a ser a 
ope'rai;ào ··::-..ó Górdjo"'. 

Na , ua impotcncia de de-
1e1 11 avanço da luta. frus­
trada:, a:. ~uas alianças com 
os ~us agen 1es in111 rrada:. 
na r Kl:.I 1~10. os colonia-



lista s reúnem mais de 
1 8 000 soldados. 63 500 
toneladas de material de 
guerra e munições e de to­
do o apoio aéreo dr que 
dispõem. Tra1ava-sc de em­
preender uma guerra de re­
conquista das wnas liberta­
das para impedir o :1lastra­
me11to da guara. Aplicar 
um golpe mortal na FRl:.­
Ll~IO. como abert;1mcnte 
<) di/ ia Kaúlza de \ rriaga. 
.;om a 111sol~nc 1a própria 
do:. gencr.1i· hurgue,c:. de 
acadt'nll a. 

O erro de " aúlza foi 
idfo tko ao do:. l'Spel·wli,-
1as do Pcnt;lgono rela11\ a­
me ntc ao \ ictname. ao 
Laos ou ao C-ambodj:1. O, 
planos. as pre\1Sõcs. a ma­
temática. os computadores 
dos estrategas burgue:.rs e 
capitalista . não entram em 
linha dl• conta com a arma 
principal do seu inimigo: a:. 
massas organizauas. mobili­
zadas em funcão do:s seu:. 
interesses conc'rr10s. ( om a 
criatividade popular e sua 
imensa ca paci dade de 
transformaç!fo e adaptação 
a cada circunstância da lu­
ta. O Povo cortou de um só 
golpe esse "~ó ... utiliLando 
para isso o seu braço arma­
do: as FPLM. 

Foi o princípio da agonia 
para o governo colonial . O 
moral entre os soldados 
portugueses é o mais baLxo 
de sempre. Humilhado na 
sua derrota perante o Povo. 
perante os "terroristas". 
cobertos de ridículo face 
ao desmascarar das suas ba­
sófias. os comandos milita­
res portugueses recorrem às 
.. tropas especiais". 

As unidades mais desu­
manizadas pela lavagem ao 
cérebro, pelo ódio irracio­
nal quotidianamente insta­
lado. foram mstru(das no 
sentido de iníci~1rcm um 
surto <le massacre~ e barba-

ridades dl' 1od:1 a ordem 
contra as populaçõc:. inde­
fesas. 

[ m l 9 7 1 a guarilha 
at, ave,~ o ri~l consideraJo 
mtrans_pom\el. o Lambczc. 
e alarga a luta armada a to­
da a l'wn·11l·1.1 de r Cll'. A 
25 de lulhn de llP2. ~ 
abena a f1entl' de \l ;1111c.1 e 
Snlala. 

O desell\ohimc11111 11n~-
1uoso da luia armad,1 pro­
\ oca ntl\ ,1:; trJ n,formaçiles 
qualttall\a~ a ni,el pol(ti-
cu. L m 11umcn1 cada w, 
maior llc 1fü1çambicanos in­
Cllrpora-se no processo de 
n'construção nacional. lll· 

tegrado cm formas demo­
cd11 ... as e populares de ges-
150 da l'Cllll()lllia e da SOCIC· 

dadr. 
Cma autc1111c.1 íl'voluçào 

cullu1:.1l l'stü l'm cur-.o. com 
as FPL \1 a ~,virem de 
agente l':tl:ilb:1dor também 
nrstc a,pel·t1, 

('ampolll''>l'~ úll trura ISll· 
ladli, e lk horizo111e$ limi­
tado" pela 1.·,pluraçào e 
,ub_1uga\·ào colo11iahsui . 
upe1.u ius e 1rabalhadores 
<ll' plantaçiic~. moçambi<:a­
no, de <l1~1,ntos ponto:. do 
País l'nco111r..1111 na~ 1-l>L\t 
o elo u111iicador. a peneira 
d~ tud:i!> as cxperiéncias ao 

A llberi.açio foi conseguida à CUJl.a ~ multo sacrifício anónimo 



A, FPLM participam na allabelluçio 

serviço de uma entidade 
que consolida ·uma perso­
nalidade própria e dinãmi­
ca: o Povo moçambicano. 

Nas FPLM essa entidade 
é dinamizada porque preci­
samente nela se conjugam 
mais estreitamente as con­
tribuições e manifestações 
de Ajaus e Macuas. de 
Changanas e Chapes. As 
manifestações e tradições 
culturajs de diversas raças. 
de todos os que possuem 
com um traço de união 
com as aspirações dos ex­
plorados. 

Assim. não surpreende 
que seja precisamente entre 
as fileiras das FPL\1 que se 
tenha vcnfícado em 1973 a 
1mplanwç.io das primeiras 
células l' comit6 tio Parti· 
do que hoji! se e~trutura 
em Muç:11nh1quc . Pai11ul> 
cuja 111:ccss1dad ~ era scn t ,. 
d:1 dc~dc ha muito, rnas c,;u­
ia lo, macao 11wra ti,· Sl'í 
1111puls1urÍada pela prática 

de uma guerra prolongada 
nas condições cspec íficas 
de Moçambique O cm­
b r ião d <.'sse l'art ido da 
aJ iança opc rário-camponesa 
surge pois. entre os militan­
tes mais empenhados na lu­
ta de classes . na sua expres­
são de luta militar coman­
da~a pela poli'tica . 

1.:. com i!Stes anteceden­
tes. que conhecem vertigi­
noso desenvoldmento nos 
derradeiros anos da luta pc· 
la luta da ln<lepenuência. 
que cm Junho de 1975 as 
1-'PL\I inicwm uma nova 
fase. 

'\ lndepcndcnci.1 alarga­
va para novas dimensões a 
função do exercito. que dc­
n•ri.i ;i partir Jc entffo. 1n1-
c1ar a ~ua transição para 
um exercito regular. h:ibili­
tado J defendei a soberania 
11;1c1011:1l dos at:rquc~ unpc­
naltstus. e simult:inc.1111L·11-
ll'. a dcfcndi:1 l' prcse1va1 c 

desenvolver as conquistas 
da Revolução. 

A conquista da lndcpen­
dcncia implica a necessida­
de de modernizar as forças 
armadas da Revolução. de 
as colocar cm condições de 
responder com eficácia às 
surtidas inimigas. 

Por outro ludo é mais do 
que nunca reafirmada a ne­
ces~idade de se politizar 
constantemente os avanços 
no campo militar. tanto 
mais que as FPU' são des­
de o Governo de Transição 
alvo encarniçado do l111pe­
rialismo e seu~ agentes in­
ter no~. Sobre os FPI ~' 
(.'OlllllllJar a se, COllCClllr:t· 

d:is as manobras do inimi­
go. que> tenta a todo o cu~­
Lo i11filtra-h1s de agcnll'S 
seus c <lcst I u11 il ~ua un 1da­
dt: 1drnlóg11;u 

O l 7 <l.: l>..:1.c mbro 1k• 
11175. a 1dil'liao c rl'i\llHlt­
ca\ÕCs lk c.iiac;L-.'l lrn1guês, 
de 111n punhado Je infiltra-



, Vh a as FPLM! Viva a FRELIMO!> 

dos nas FPL \1, rcprodu,em 
J e,plosão de velhas con-
1r:1dições com novo con­
teúdo e em condições espe­
cifica~. 

A elevação do nível polí­
tico <los combatentes era 
prim:,pio da FRI:Ll~IO. 
de:.de as e, plosoo mais 
cúdentes de co111rad1cões 
no seio da Organização. 
Contradições q11e. corrccta­
mcnte resolvida:. a favor 
das forcas revolucionárias. 
permitiram d1egar com êxi­
to ;i lasc Ja lndepcndéncia. 

Logo apôs o 25 de Ju ­
nho. manter as 1-'PL\I co­
mo força político-mili iar. 
vanguarda da revolucão. e 
impedir que na sua rransi ­
cão para exército regular o 
exército popular se trans­
forma num exército de ca­
serna de tipo bu rgués. foi 
porta1110 a questão funda­
menta_! na organi.rnção glo­
bal d.i nova sociedade mo­
çambicana. sob a ilirecção 
da FRl:Ll\10. 

Tratava-se de impedir o 
tccnocratfr,mo que poderia 
'>urgir cm paralelo ;i moder-
11i 1acã11 <lol> meios c.Jc gucr-

ra do e,erc110. Impedir 
também que oi. ctunb:11cn· 
tes adquirissem , icios de 
ditismo ou parasitismo. 
Assim, mcrcmc111ou-sc o 
trabalho político no seio 
da~ FPL\ I. 111clu1n<lo a pro­
dução colccli\'a, no sentir 
de estes concinuarcm a as­
sumir a consciência de clas­
se revolucionária. a cons­
cienc1a de filhos <lo Povo 
fardados. Trabalho polí1ico 
que se 1ornava mais neces­
s.írio quanto após a lnde­
pendenda se havia regista­
do o alis1amen10 de novos 
recruias ainda desprovidos 
da necessária têmpera polí­
tica. 

Por outro lado. havia a 
rcccn 1e inserção das FPU.1 
nas cid.atlcs. os '"atractivos" 
das anti~ fonalczas colo­
mais da - c,ploração e que 

- favoreciam a corrupção de 
comba tentes e quadros. 

Repelida a rebelião. e 
concr<.:1i1,ada a l111ha a se­
guir nas relações do exérci-
10 com o Povo numa im­
portan1e reunião do Depar­
iamcnto de Delesa rcali,a­
da cn tre I O a 13 de DcLcm-

bro de ltJ75. as I PL\1 
tém-se mantido firmemen­
te ao lado do Po, o. Na$ 
fro11t eiras. cumprindo o 
seu dever internacionalista. 
garantindo uma retaguarda 
segurJ à luta do Povo do 
Limbahwc. ou nas difrren­
tes frente~ da rcconsu ução 
nacional. · 

,\ pós o 111 Cnngresso, co­
locados sob o comando do 
Partido manista-lcninista 
que cste vai instttuir, as 
FPL \ I c1>nt1nuam a ~er um 
Rcscr\'atóno c.Jc mih ta ntc~ 
de vanguarda da revolução, 
contnbuindo para a conso­
lid:1ção da aliança oper.1-
ria-camponcsa. rumo ao so· 
cialismn. 

Como deputados das AS· 
scmble1as deitas pelo Povo. 
participando nas 11ova~ e~-
1n11ura'> popularc~ que o 
proc~sso vai prmluz1ndo. o 
l:xército Popular contrihui 
de forma decisiva para a es.­
tru tu ração do Partido as­
scn 1c nu ma base d~ classe 
i.ólida, cm 4ue o~ 1111eresses 
<lo:. cxplor.1úos são u111a 
vc, mais preservados 



um.i altu1,1 l'lll qm'. tcr ­
nnnatla a pmnc11a lasl' Ul' 
[ st1 u tu ra\·ao do Par 1100. 
rcufiunadn o L't1~ap11w1110 

numa na lk tlcsl'llvolvi­
,m.-1110 an11cap11alts1a e in 
dcpcmlcn li.' de ,11hm1s,0L·s 
a moddos ptt'·l'St.tbcleci­
dos. a Rcrnlução moçamb1-
cana ~e prl'par.i p:11,1 uma 
mh:nsdkaçào tia luta de 

FRELIMO 

da,sc~ Licc .1n 11d ll> rn1pla­
La\ l'I do i11i1111go tJlll' ..:n•scc 
cm rrla,:io d1rccta :) n:solu­
çãu da5 diliculda,.k~ dn Po­
vo. :m cxcrcic1u colcct1vo 
do poder pl'la, niassa,. 

i\ lr:uJ1ção icvolucron:lria 
da:, r J>LM. o \\.'li Cónlcúdo 
de d:1ssc. a ~u.i dcdil:açffll 
à~ c:111:.as que o !'ovo livre­
mente escolheu o sncia-

a estruturacão 
• 

de um Partido 

lis1111i sao <lc llh>lde a ga­
ia111ir que de novo. o inimi­
go n:i(l passar:í. 

Miguéis Lopes Júnior 

Iniciada a 3 de Fevereiro deste ano, a Campanha Nacional 
de estruturação dp Partido teve seu, encerramento no passadu 
dia 25 de Setembro, Dia da Revolução. Foi um processo com 
larga participação popular, onde ficou bem caracterizada a nova 
fase da ofensiva política da FRELIMO e das classes trabalhadoras. 



Determlnaçio na conatruçio de um partido repnantatho du claua trabalhadoras 

Nos últimos doze meses 
dois processos fizeram reju­
venescer a vida política na­
cional: as eleições para as 
Assembleias do Povo e a es­
truturação do Partido. Di­
remos "rejuvenescer'' e a 
esse termo a1ribuímos um 
conteúdo de classe bem de­
finido. Vejamos porquê. 

Vohemos atrás no calen­
dário da nossa História. 

Os Grupos L>inamiza<lo­
rcs, tomados globalmente, 
cumpriam as tarefas carac­
terísticas da fase frentista 
do processo revolucionário: 
a) a mobilização e organi­
zação do povo para o con­
íronto directo com o colo­
nialismo na derradeira eta­
pa do seu desmoronamento 
físico (governo de 1ransi-

ção): b) a mobilização e or­
ganização dos trabalhado­
res para travar o colapso 
eéonómico provocado pela 
fuga repentina dos milhares 
e rnjJhares de gestores do 
colonial/capitalismo. os co­
lonos: c) a mobilização e 
organização das massas pa­
ra o lançamento de novas 
formas de vida, quer na ci­
dade quer no campo. isto 
é, para a utilização directa 
e subsequente defesa das 
conquistas revolucionárias. 
cnlre as quais. as nacionali­
zações. 

Foi uma fase ex1rema­
me111e rica cm termos de 
participação das massas. 
Elas estavam em todo o la­
do. nos comícios e reu­
niões. tomando as cidades. 

discutindo. aprendendo. 
defendendo as suas vitó­
rias. A dinâmica da fusão 
F RELIMO-Povo a1ingida 
nas zonas libertadas era es­
tendida a todo o país. Os 
'·ventos da História" toma­
vam a forma de povo cons­
ciente e cm movimento. 
Nos Grupos Dinamizadores 
revelam-se núli1antcs con· 
seguentes. novas forças de­
dicadas à Revolução. mili­
tantes esses que numa fase 
posterior entrariam crn 
choque com toda uma cor­
rente que já nessa altura 
mostrava algumas das suas 
pretensões. Mas essa era 
ainda o período em que se 
sentia a pleno pulmão que 
as conquistas rcvol ucioná­
rias beneficiavam todas as 





d:iss.:-l> ,lidais e,cepto a 
burgue:-.1a colonial 

Poui.:u a pouct1 uma mwa 
· ase começa\a a dl·~n,ol­
,er-sc e 110s fins <le l 97t> 

lt>rnara-~e l'vidcn le lllle os 
t,; ru pos Dmanuzadore, e o 
pc:nsanw11111 poli 11.:0 que 
pre:-.idir:1 Jll seu lau,;amen­
lll soir1a111 11 111r\llJ\cl e,­
trangulaml.'nlo às màl>s dus 
apaa·lhos reaccionàrios. ad­
mínts1ra11,o!> e 1deológicos. 
herdado~ do colomahsm<L 

A fug,1 <los colono,. para­
lelizada pela nece~1dadl' de 
um mínuno de qualifica­
ções aeaMmica:. para o co­
mando das eslruturas mtd1-
cas do aparelho governali­
vo, provocara a ascensão da 
pequena-burguesia a esse 
aparelho. "\as suas \artan­
les burocr:i lica e lccnocrá­
tica. a herança adminisua­
tiva colonial começava a 
sufocar a revolução. Onde 
era necessária a discussão 

profunda dtis pr()bl\.'111.1, 
impunha-st' o ;i111ori1aris­
lllll. des\il1 llirell 1,tJ dl1 
cen I ai sml <ll'llll'..:rat Cll. 
Ül!lle era prec1,11 <lar linha 
à in1cia1iv;.1 popular e~ta e,., 
enrr.1va<la pela ruga à toma­
da de dec1si"w,. 011 ,l'ja .. 11 •· 

ra\am-se p.ira .:1111a da, '"· 
crl'larias <lo, 1111111,lll'., pro­
Jecws de de,envl11'm'k:11t11 
lvcal que uma <ll•c1são ll)Çal 
podena por em andamen­
to. era o n·,:ur,o :ls .. Ofll'll· 

1 açlkS supem1re.,.. como 
pre1exto para 11:lo se fotl.' r 
nada A indk1c:ncia e inca­
pacrdade poliuca de uma 
~quena-burguc-.1a de pri­
meira gcr.1çãl, con1eça,a a 
produ11r e a reproduzir a 
estagnação. 4uer cconônu­
ca quer poli uca. E a cobe r­
io do au1ori ta rismo ia-se 
registando cm escala cres­
cente a corrupção material. 
o desVIo de drnheiros e 
bens dos trabalhadores. do 

L \l,tlll, r Ja I RI 1 1 \10 
Pen,,mlo,,l' --1ns1.1lad.1·· 1111 
Pt,dl• 11111:.1 pai ll' co11,1dera­
, d J:1 pequcn.1-hurgul•,ia. 
pc.1uco .1 pouco. rckg.1,a u 
,cu p.11l 1lltt,mo pai. 11 pL1-
no <l:t, ll'k.'lllÍHta, l' 1lguns 
<ln-. Sl'll' x-1.·torc, 111;11, 11.•ac­
Clllllallo, Jl'l'\:t\ am \l'411er 
lk x' pr..-ocupar l'l1l cx·odl'I 
a ,na 1.orrup~ão O ,cu 11h-
11.·ct1H1 pas-;ai:i :1 sei pura e 
,1mpll.',1111.·n li!. o de. Jllg.lll· 

do no lllll'OOr do" apare­
lho-. do Pt,der. c1m4m'ú'r o 
mats dcprcslta po,-.,vel. 
··i nstalava se .. também o 
senumenw de que ,1, mas­
~s eram uma enu<ladc sem 
nome uma figura <li.' re1óri­
ca ou o ccn1ro poético de 
uma ··tongiqua" epopeia 
que deu ~lo nome <lc luta 
.\miada de Liber1ação J· 

c1onal 

Ao c.,pormos esta pcr­
specuva convém frisar que 



o processo foi tudo menos 
J111 • , f:m cuda (, ru po l)j. 

11Jm11ador, cm e.ida serviço 
de Lstado. em catb escola. 
barrro ou Aldcra. a luta de 
classes mantc.:vc-sc acesa e 
dura. c:rda vc1. mars dc.:mar­
cando os campos de con­
fromo. E fo1 nessa lura que 
se distinguiram muitw, pa­
lríotas rcvolucion:.i110\ que 
~ cleiçõc~ e a cstrutur,11,:ãn 
do Pani<lo cnn~cgumun rc-
1clar atr:J\és d.Js aprccra­
coes popul.Jrcs. p:rrriotas 
mcs orrimdos quer das 
dasscs rraballwdmas qw:r 
da própria pcq11cna-bu1guc­
sia: \las o saldo imponantc 
a iazcr. cremos. é registar 
para a tcorra :.iquilo que a 
práli~a esrnva .i cst:1bclccc1: 
hdcr.ida pelos st·ctorcs mais 

r cacc1011:i1 ios. mais li res­
ponsáveis e a111b11;1osos du 
sua dassc. :1 pcqucna-bur­
gucsw. cm tarll1> qul.' classe, 
ll.'nt:rva gr:io a grão cn:rr 
duas f IU LI \10S: uma 
FRl:l.1\10 const1111ídu pclu 
direcção e uma outra I Rl:­
Ll~IO formu<la por "qua­
<lllls" llll:d1us lJUC bloquc:1-
11am a priml.'ir:i l'lllpurran­
do-:r "1:i para crma" longe 
do povo. r\rravés do seu 
auwrrtarismo, através da 
corrupç:io m:11crral. esses 
~cctorcs mais rc:rccion:irio~ 
da J)l.'qucn :i-hu rguesia tcn-
1 ava m. nbjertivamcntc. 
acabar po1 denegrir o nome 
da prúpría FRL:l l\10 aos 
olhos d.rs mass:is. 

ha preciso 11m abalo e 
esse a b:rlo de u-~c. J)H'Vta· 

mente preparado. organiza­
do. no 3.o Congresso: era 
anu1\ciada a criação do P:ir­
t1do \ Jar,1sta-Lcnin1~la e o 
lançamcn ll) das condições 
para o processo eleitoral 
l:, entre 3 de h.•vcrc1ro e 
25 de Setembro deste uno. 
o prorcs~o de cstrnturação 
do Partido. Ambo~ os pro­
ccs~os rccdit.aram a dm:i mi­
ca do Pod1.·r Popular da s 
mnas libertadas impondo 
os i:ritérios de justiça social 
e.lo pon to dl• vista das das­
SC\ u :ibalhadoras. l.nu mc­
rcmus alguns desses cr111!­
rio~ no c:or1 1e, to da cstru­
rurnçffu do Partido: 

u) ,\ reje iç:io directa e 
abc11:1 d1.• todos os qul.' dt• 
urna forma 011 <k ou rra ha-



viam l'olaborado com o c.:o­
lomalísmo português. 

b) Idêntica rejeição da­
queles que nestes úl11mos 
Jnos tem tido um compor­
t.imcnto de prepotência cm 
relação ao\ trabalhadores. 

e) A reafinnação de valo­
res cultur:us incrcn te:. ao 
tr.ibalho manual foram 
inúmeros os ca:;os em que 
os trabalhadores realçaram 
a capacidade deste ou da­
quele chcfo em trabalhar 
dtrec.:tamente com ele:. nas 
tareias dircctamente pro­
duuvas. 

O processo de csHutura­
ç.1o do Partido foi também 
uma oportumdadc para 
\Oltar a por cm debate po­
pular a linha política do 
Partidu no que respc1 ta a 
tjUC~IÕC~ culturais da \OCIC· 

dade 1radkional feudal tais 
como a poligamia. m, casa­
mc11tos prematuro~. a su­
pcr~tiç;io. 1, mesmo para a 
rclig1:fo 

Cm outro a:.pc,:to 1111por­
ta111e 101 o leva111amc1110 
dos prohlcmas de trah;ilh11 

de•dc II l1111cinna1m:11to 
d:i c trutura~ :is ljLH:Stoc:. 

s.danais e de condições de 
trabalho cm cada unida­
de de produção onde se im­
plantava uma célula do par­
udo 

O processo teve um foc­
tor determinante: o factor 
tempo. Tanto nas empresas 
mdw,triais. no t.ampo. co­
mo no aparelho de l:.stado. 
as brigadas que chefiavam 
o processo levaram ,árias 
semanas até que as células 
fossem implantadas. e. nal­
guns casos como na Caju 
lndustnal. as brigadas ac­
tuaram durante vários me­
sc~ Só assim foi possível 
··v:irre a ca,a ·· ou Sl!J.1. 

la111r,1r JS ba..c, f1skas para 
um Pamdo quahtatiH1 l.' 

quant1ta11vamcntc repre­
sentativo e vanguarda das 
cla~.:s trahalhadnras. 

D1,cu~,õô entre as briga­
da:. e mil11;111tc:.. entre 
aquel,1, e a!> rnass;1s traba­
lhadora~. ,c'>s<ic, UL' csclarr­
cuucnto e. p11r 11111. a an:ih­
)C colecll\a drn; candidato, 
e ca11d1Jatas a mcmbrm º" 
l'a1t1dn . ..;on,tit111r:11n a C\· 

1111t11ro do cd1tíc.:10 que \L' 

chama ueba te popular. o 

abalo a que nos rcfer1111os 
ao longo <leste texto. 

A história da FRELl~10 
é rica num ensmamcnto: 
quem toma a ofensiva to­
ma tambem as rédeas da di­
recção do processo. A cs­
tru turação <lo Partido. tal 
como o processo eleitoral o 
ano passado. proporcionou 
aos trabalhadores e a todos 
os que são pela sua causa 
essa ofensiva. Oportunistas. 
ambiciosos. agentes dases­
truturas repressi\'aS do co­
lonial, fascismo, corruptos 
de toda a espécie foram de 
novo denunciados e afa!>ta­
dos. 

Cada processo rc\'Olui:10-
nário gera os '-CU!> prupnos 
mimígm cm cada la-.c do 
seu dCSCll\'Oh 1n1cn to , 

Contra ele, a ~·strutura­
ção do Par11do l,111çou as 
fund,11:fü·, para uma d1n:v 
ção jl(h-hcnt1sta \\1r\l,­
ta-L c111111sta da 111 ta de clas­
c;cs. 

Carlos Cardoso 



, 

MARIO BENEDETTI: 

a cultura uruguaia 
-nao morre 

Escritor comprometido com a realidade do seu pafs, 
ltário Benedetti fala-no.~ da sua et•olução como escritor e como uruguaio 

desde que o ob.~curantismo desceu ds ruas de \fontet'ideu 
de bota cardada. 

E\i,te uma c,idcnte c,oluç;\11 na tua 
obra. Mario Bcnedelli. Ela reflete uma 
e,olução pcs:.oal par;ilela ou trata--.e de 
um reíle\O da e\Oluç:lo do ileu pai,? 

Creu> que pessoalmente sempre me 
preocupei multo com o que \C passou no 
meu pais. 1 . cv1dentemcntc. ísso íoí-sc 
rcílctindo cm mim como escritor '-:os 
lll!US livros foram aparecendo não só essa 
evolução. mas também as mrnhas coníu­
sõcs, as minhas dúvidas. as minha!> preo­
cupações. EI país de la cola de pu­
ja apesar de alguns capítulos desse livro 
estarem desactualilados. pois referem-se 
a um Uruguai que já não é o dos nossos 
dias serviu-me pessoalmente para acla­
rar comigo mesmo um cerl<l número de 
coisas. CuriosanlCnte quando tenho pro­
blemas com uma determinada situação. 
com o contexto, talvez a melhor forma 
que encontro para chegar a uma resposta 
seja escrever. Não se trata de escrever co­
mo quem fa, um d1áno intimo. Mas es­
crever como quem dialoga com o leitor. 

C'reio. também. que as personagens 
l:lnto dos contos como das novelas. fo­
ram mudando. tal como o Uruguai 

Os contos do meu último livro Con 
Y l>in no:-.talgia pocuram documentar 
hnag111a11vamentt' si: :1ssi111 si: pode dr-
w o que se passou no l rugua1 nos úl­
llmos anos. desde antes do golpe de Fsta-

do de Juan \lana Bordabcm i: dos mili­
t:ircs até aos anos que se IÍie seguiram 
( um os problemas que era, i:~sa 1rrupçào. 
agora já sim avassaladora. d;i pol itic:i 11a 
vida 

\rnda que aqui no Mé,ico cena critica 
desfavorável que saiu. bastante agri:ssh':J 
por srnal. acusa o livro de paníletansrno e 
cambém o seu estilo. cu sinceramen u: 
penso que não o é 'unca fui panidário 
da literatura panílet:ina. ainda que tenha 
feito leitura política. que é outra coisa 
bem diferente. 1:. não me parece panfletá­
rio. pois o que está presente de alguma 
maneira nos contos desse livro é essa in­
lluência da política na vida quotidiana. 
Na relação entre pais e nthos intervcm a 
poli11ca. na relação entre os estudantes. 
na relação entre amigos e irmãos e até na 
rn.la sc,ual intervem a política. 

\ 1 111:.RA I URA l : A POÜ"I I(' \ 

- Dites que não és partidário da lit era­
tura panfletária. mas da literatura pol(ti 
ca. Como pode então o escritor transmi­
tir uma mensagem políti,;a nos seu~ li­
uo,? 

l u não estou contra o panfleto Es­
tou contra a literatura paníletária Penso 
que o p:infleto é um género tão lecilimo 
como qualquer outro l' qt1l' l'si,h'm :1tJ 



1! ,bras-pnmas, como por e,ernplo os que 
::, ,·screvernm \1ar-.. Lcmn. F:mnom. ou o 
.., l'he 
"; \lgumas ve,es eu próprio. na minha 
U .1d1\idade política. escrevi pan11ctos. assi-

nados ou não .\gora literatura poli11ca 
sim. Mas que a politic~, apareça como um 
elemento. como aparece a históna. a psi­
cologia. J antropologia. como aparacem 
tantas fontes dentro da obra literjna. 
Evidentemente que a liter.itura poli11ca 
tem que aparec,·r e apa1c-ce. na gencrah­
dadl'. de acordo com a op.;ão e as po~­
ções que tem o seu autor \las a liter.itura 
pohtica. Já que ~ litcmtura. tem prin~1ro 
que ser isso: literJtura St• não Sl' cumpr,· 
as regra:. do liter:ino e não e-.istc como 
obra literjria. a mensagem poliuca que 
tr,rnsmitl' pod,• indu~1,amente desabar . 

l--.istcm muitos casos nJ literatura la11-
no-amencana l'm que um es.:ntor se me­
teu a cscre,er friame1111.- :.obre um tema I.' 
sobre uma posiçao política que. de J>l':,. 
soalmen1e. não assumiu Geralmente. o 
r,·suhado soa a õcn Penso que.: a mc:.ma 
co1~ que escrever poemas de amor quan­
do não se está enamorado :,.;;Io ,1 ass1nl'' 

('reio que o pro,-esso tem que ser antc­
m,r. Qu.mdo o escritor se transforma Ctl· 
mo pessoa. como ser humano. como cida­
dão. então é lógico que o que e~·re,a '>Cja 
e,press.io dessa 1ransformacão. Pode go:.­
tar ou não gostar Pode o lc11or estar l'l11 

total dc\actialu com essa posição. ma~ 
11:io Lhe irá certamente soar a o.:u 

- Acreditas então na boa literatura co­
mo in,trumento consciencializador? 

( laro qu,; :.im. Pl'll\U que a ,Jíle cm 
geral alia os ins1rumcn1os da mensagem 
poli1ica. da consciencializacào. e quanto 
me hor lor a arte ma1:. longe 1rJ chegar 
essa mensagem. Por isso. penso que o cs­
cntor. que de algum modo tem uma con­
vicção política e a transmite através da 
sua anc. tem de pôr especial aLcnção 11cs­
,c elemento artístico. porque não só c~tá 
a aJudar a arte como também a própria 
mensagem políuca. 

O ARTISTA l OS 011-1::.RENTLS (;ÉNL. 
ROS 

- Acaba de M!r publicada no ~!hico 
Ia casa e el laúrtl/o. li\ ro de po~ia ... 

Esse é o género que mais me intcre\­
sa. um pouco cm contradição com o que 
m l •n • nt ICO). Tal\'Ct seJa 

por isso que é nele que l'~ll'' 1 m,us li­
vros. l\ão sei se gosto mats por vocação 
uu po1 :.cr nele onde po~o d1Ler mais 
d1rcctamcnte u que penso e s11110. Porque 
quandu se cont.1 algo através de pcrsona­
g..-ns de ficção. evidentemente que h,I co1-
s.1s que se alteram. que se deformam. qur 
,ariam 

:\um poema quaSé scmprl' estou cu 
próprio ainda ~1uc haja um li\ ro. Poem:i, 
de outro ·. ondr d..- algum modo são a~ 
pe~>nJgcns de tkçfo que escre\'em os 
poemas lnclu:.1\ amcn tl'. por h'tcs. J)l'rso­
nagcn~ das m111has nmelas escre\Clll al­
guns poemas 11e,sl ltno Assim como El 
cumplea1im, de Juan \ngel l' uma no\'da 
que- Sl' \C 111,.id1dJ J>l'la poc:,1.1. Poemal> de 
otro, é um hHo de poema, penetrado 
por uma 1éc111ca narrat1,a que co11s1:.tc 
rm imaginar como pensa e como sente 
detcmunado tipo tapc,a, do hvro incluir 
um a ..,.,,cc:ill d l' m>m1nada .. l:pilogos 
meus", ~>nde. <ll• algum modo. ponho u 
que- penso sobrt• lh "outro'>" do li\fo, 
\Obre mim propr10. CIL ) 

- E o~ tem, cm,aio,? 
\.a mrnhJ obra de ensaio e,is1c uma 

hnk1 tdl' llóg1ca \pe~ar de -.cr,·m en-.;110s 
refemlo!> à llll'ratura P.ir;i ~•km dus livros 
de critica lill·r:i11a. 1,1111bém ek:., e, id~11-
temc111c perint:adu~ pda poh11ca. C">lrev 
hHos u1rcctamente p11li11cos: dl's<le ove­
lho Pa,, de la cola de paja. a Crónica, dei 

- l ~ terremoto ~ dc,put~. ))e modo qu,' 
todm o~ li, ro, rdlclt1ra111. "re11>. dl Jlgu­
ma ·maneira. a trajectunJ p1>li1ica qul' cu 
dc-;cre\'t. 

1 l{l ', J'. t 11 1 \! 1\'11) 1 1,1\ \', 

- Ha algum fac to ou circ1111't;incia par­
ticuJar que tenha marcado a rua trajcctó· 
ria como escritor? 

1 lá alguns episódios que tiveram es­
pecial 11nportancia para mim. Um fo i a 
Revolução Cubana. outro loi a minha \ia· 
gcm aos l:stados Unidos e o terceiro 101 o 
meu trabalho directamente políiico no 
l.iruguai. 

A Revolução cubana foi importante. 
não somente para 011111. mas também para 
a maior parte dos intelectuais urugu:110s. 

É.ramos. então. um pais que estava de 
costas para a América digo nós como 
1ntclcctuais muno hipnolllados pda 
cultura europeia, mais que pela norte· 
-americana. L dentro da cuilurn europeia. 



·-
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primeiro pela francesa, e depois pela in­
glesa. 

Na minha geração. a chamada "de 45", 
havia dois grupos que se agrupavam em 
torno da revista "CJR" e da revista ''Nu­
mero". Era a gente da ''CI R" que muitas 
vezes era alcunhada de ''chauvinista·•, por 
se referir muito ã literatura nacional. Aos 
da "Numero", pelo contrário, chama­
vam-nos "estrangeirados". Geralmente sa­
bíamos ou podiamos ler em vários idio­
mas e introduzimos muitos autores es­
trangeiros no Uruguai. 

Penso que essa iníluência teve também 
um aspccto positivo. levando-nos a ter 
um rigor e uma exigência de trabalho que 
não é de ignorar. ao não julgar a literatu­
ra nacional com favoritismos ou subjecti­
vismo. 

Depois apareceu a Revolução Cubana. 
e isso sacudiu-nos a todos tremendamen­
te. Talvez porque era a primeira vez que 
o socialismo falava espanhol. 

Então começámos a olhar para o nosso 
país e para o nosso continente. Posterior­
mente fui a Cuba. Para mim foi uma ex. 
periência nova, e muito estimulante, sa­
ber que se podia derrotar o imperialismo 
estando a tão pouca distância dele, e es­
lando ele tão metido nas realidades da 
América Latina. 

Viajei aos Estados Unidos antes de ir a 
Cuba, convidado pelo American Council 
of Education. A raLâo deste convite de­
ve-se ao êxito bastante considerjvel que 
teve uma peça de teatro minha cm Mon­
tevideu. Os norte-americanos dão sempre 
uma grande importãncia ao sucesso, e 
penso que foi por esse motivo que me 
convidaram. 

Antes dessa viagem. se bem que dispu­
~ssc de in formação e tivesse a minha opi­
nião a respeito daquele país. com os seus 

problemas de discriminação, com a inter­
venção na América Latina, nlTo possuía 
ainda uma mili tãncia nesse sentido. Tudo 
o que havia feito até esse momento fora 
assinar contra o ·Tratado Militar com os 
Estados Unidos. 

Mas a consequência dessa visita foi 
muito contraditória com o que espera­
vam aqueles que me convidaram. A partir 
desse momento, então sim, comecei a mi­
litar e a escrever - e faço-o até ho­
je - contra o imperialismo norte-america­
no. Recordo a todo o momento que es­
tando uma vez a jantar .com um poeta 
negro, comecei-lhe a fazer perguntas so­
bre os problemas do negro nos Estados 
Unidos. E ele disse-me uma coisa que pa­
ra mim foi muito reveladora: "Como se 
preocupam vocês la tino-ame rica nos pelo 
problema do negro nos Estados Unidos! 
Sempre me chamou a atenção, até que 
por fim tive que procurar uma explica­
ção, e cheguei à conclusão que o Departa­
mento de Estado trata-vos a vocês como 
se fossem negros". 

E o choque brutal que recebi devia-se a 
que cu. de alguma maneira me sentia 
identificado e tratado como eles. Eviden­
temente que não era só o problema do 
negro. É tudo o que gera a civilização do 
consumismo levado à sua máxima expres­
sffo. O que representa para o ser comum a 
carreira vertiginosa para atingir o confor­
to. Comprovar como a maior parte dos 
norte-americanos para chegar a esse con-. 
forto era obrigada a trabalhar como es­
cravos. C'omo depois chegavam ao fim do 
dia tão exaustos que nem sequer podiam 
desfrutar desse conforto pelo qual se ti­
nham sacrificado. Tudo isso se foi arrna­
tcnando um pouco desordenadamente nu 
meu espírito, qu.: tlr• ,, "~l·t•t1irth'' n11 
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! procurando ordenar. ajustar e trarnr de o 
:, ,·,pressar de forma mais ou menos coe­

.... ~ rente em contos. poemas. etc. 
:, Nos próprios Estados Unidos. de ;-..ova 
CJ 't orque mais e,actamente. escrevi o meu 

primeiro texto anti-imperialista. que é 

um poema chamado Cumpleni\os en ~la­
nhattan. Enviei-o ao semanário ··Marcha" 
de seguida. e dois dias depois chamaram­
-me ao departamento que me havia conn­
<lado. para me perguntar se me estavam a 
tratar mal para que eu escrevesse aquele 
poema. Respondi-lhes: "não. estão at~ a 
tratar-me muito bem. tão bem que me 
estou a <lar coma de multas coisas''. 

Pedi, nesse momento. para visitar uma 
comunidade negra. e ai viver durante 
uma semana. Negaram-se. Então eu disse 
que voltava para o Lrugua1. Acabaram 
por ceder a que fosse a uma Universidade 
exclusivamente de negros no Alabama. 

Essa semana foi decisiva para mim. 
pois permitiu-me ter uma visllo sur le 
champ como dizem os franceses - do 
que é a descriminação nos Estados Uni­
dos. 

Recordo-me de uma conversa que llve 
com o Reitor da Universidade (que a 
mim me pareceu absolutamente branco). 
Perguntei-U1e: "Qual a razão porque é 
Reitor de uma Umversidade negra?". Lo­
go me respondeu: '·Eu tenbo um oitavo 
de sangue negro. sou negro." 

Ele assumia completamente a sua con­
dição de negro. E entre as coisas que me 
ia contando disse-me: "Sabe que para ter 
direito a votar há que fazer uma espécie 
de exame. Aparentemente é igual para to­
dos. mas. evidentemente. os examinado­
res fazem perguntas a toda a gente. Se é 
um branco perguntam-lhe, por exemplo. 
qual é a capital de determinado Estado 
ou coisas nesse estilo. Quando foi a mi­
nJ1a vez. perguntaram-me quantas janelas 
tmha a Casa Branca". Forma refinada de 
aplicar a descriminação. 

~ \ 1 RI '11 .\~IPL \ 

A terceira coisa que penso que teve 
muita inOuência na minha mudança. na 
rrunha evolução. é o trabalho político 
que realizei no Uruguai. Tive de trabalhar 
em Cuba de 68 até 71. A Casa das Améri· 
cas havia-me encarregado de dirigir o 
Centro de Investigações Literárias. deter­
mm:idn momC'n11, ron,;1derei que devia 

voltar ao Urnguai. j:I que a situação poli-
11ca se :ipresentava especialmente interes­
sante. e entendi que não podia licar à 
margem desse momento. 1: fui. 

Pourn tempo depois de voltar ao Uru­
guai fundou-se a Frente AAmpla, e na 
base de urna reunião que juntou uma sé­
rie de cidadãos independentes. criou-se o 
Mo,imento 26 de ~brço que pouco tem­
po depois se integrou na Frente Ampla. 
Desde a criação desse moVlmenlo integrei 
o secretariado e,ecu11,o e depois. cm 
representação do 26 de Março. mtegre1 a 
Mesa E,ccut1v,1 da Frcnre Ampla. 

Foram dois anos de act1v1dade imprcs­
sionan te. em que multo pouco consegui. 
salvo texto definitivamente políticos ou 
textos literários ou paraliter:inos que de 
algum modo estavam cm função do polí­
tico e que eu compilei num livrito que se 
chama "Letras de emergência". 

Todo o contnbuto que para mim sigm. 
ficaram esses dois anos de febril activida­
de política teve evidentemente. e conti­
nuará a ter. uma.grande infuléncia naqui­
lo que escrevo. Nós intelectuais no Uru­
guai. por formação. provimos todos da 
classe médio. da pequena burguesia. e 
nunca estivémos demasiado integrados 
nos sectores mais populares do nosso 
p:tis. Para mim essa experiência foi indes­
crit ivcl. 

Três. quatro vezes por semana ía fazer 
trabalho político tanto nos núcleos do 
Movimento 26 de Março como nos (0111J· 

tés de Base da Frente Ampla. E ai jamais 
se falava de literatura. ou pelo menos 
muito poucas vezes. apesar das pessoas 
saberem que eu era escritor. E inclusiva­
mente nessas poucas ve1.cs que se falava 
de literatura. as perguntas que me faziam 
cm relação a algum conto ou novela ou 
poema. foram realmente para mim mais 
renovadores e interessados que aquelas 
que podiam ter fci to os crt'ticos ou os 
jornalistas em todas as oportunidades an­
teriores. 

Deram-se um pouco a tónica da visão 
do leitor puro. assim. sem outras conta· 
minaçõcs. face a um livro. Ao leitor ocor­
rem-lhe outras perguntas. tem outros in· 
tcn!Sscs. outras preocupações que não são 
as do crítico literário que de algum modo 
cst:í limitado pelos seus moldes profissio­
nais. 

- E que género de coisas te pergunta· 
vam? 



- Como é que cu havia chegado a de­
temúnada personagem, cm que facto real 
me havia baseado e a razão porque o ha­
via feito. Por vezes eram perguntas de 
uma grande ingenuidade. mas também de 
uma grande limpidez. onde nunca havia 
segundos sentidos, que muitas vezes tem 
o crítico. ou o modo indirecto de pergun­
tar wna coisa sem a dizer com franqueza, 
ou esse tipo de perguntas que já vêm com 
a resposta dada. 

- Desde que começaste a escrever até 
ã ac!unlidade mudaram os objectivos. os 
motivos pelos quais fazes li teratura? 

O motivo porque faço literatura é 
porque não posso fazer outra coisa. Pen­
so que a vocação mais nítida que tenho é 
a de escritor. Mais que nenhuma outra. 
Muito mais do que a de pol r'lico ou a de 
estcnógr;:ifo com que ganhava a vida. Não 

posso passar sem escrever, e quando pas­
so algum tempo sem o fazer começo-me 
mesmo a angustiar um pouco. 

Esse é o meu modo de expressão. 
Os objectivos alteram-se um pouco de 

acordo com as situações, de acordo com 
as próprias modificações que se vão pro­
duzindo cm nós. Penso, porém, que o ob­
jectivo essencial continua a se r o mesmo. 
e que é o de querer comunicar-me com o 
leitor. Desde o momento em que o ele­
mento central de tudo o que escrevi o 
meu país. e mais do que o meu país. a 
capital. Montevideu - se modificou. tam­
bém se altera aquilo que eu digo ao lei­
tor. 

·- Tu nasceste no interior do Uruguai, 
em Paso de los Toros. No entanto és es· 
critor da cidade ... 

O que se passa é que cu conheço 
fundamentalmente a classr médi:i uru-



ca guaia. Por vezes inclusivamente me criti­
:; caram com frequência pelo facto de nun­
~ ca existirem operários nos meus contos 
::S ou nas minhas novelas. O que não é ver­
<.> dade. Por vezes aparecem. Mas o que é 

verdade é que aqueles que geralmen lc _po-
voam as minhas histórias são personagens 
da classe média. O que não está correcto 
naqueles que me criticam é em pensar 
que isso reflete um menosprezo pela clas­
se openiria. 

O que se passa é que eu para escrever 
sobre um país ou sobre um tipo de pes­
soa preciso de a conhecer. e para me me­
ter dentro de uma personagem lenho de 
conhecer bem esse tipo de personagem. E 
realmente. o facto de ter tido pouco con­
tacto com a classe operária e muito con­
tacto com a classe média uruguaia. foi o 
que me levou a escrever muito sobre esta 
última. As vezes em que eu procurei me­
ter um operário soava-me a falso, e então, 
por respeito, não o ponho. 

O mesmo se passa com o Habitante de 
Montevideu. Quando escrevo contos, no­
velas. etc., todos se passam em Montevi­
deu, e quando se desenrolam no estran­
geiro. tratam-se de reacções desses habi­
tantes a essas sociedades estrangeiras. 
Apesar dos anos que já passei em Cuba, 
nas duas fa2.es que ali pennaneci (julgo 
somarem cinco anos) nunca escrevi uma 
crónica. uma novela que ali se passassem. 
Escrevi sim poemas com as minhas reac­
ções pessoais em Cuba, ou um ensaio ou 
um artigo. 

O problema é metenno-nos dentro de 
uma personagem, o que é muito compli­
cado. A outra dificuldade é a linguagem. 
A classe operária tem a sua linguagem, 
como o tem o cubano, o mexicano ou o 
peruano. Com quem possuo verdadeira 
segurança é com a linguagem do habitan­
te de Montevideu e com o membro da 
classe média. Mas isso não implica que eu 
o elogie. Pelo conlrário. penso que tanto 
nos meus contos como nas minhas nove­
las o castiguei bastante. 

A A 111 LlJí:. IJO U· 11 OR 

- Pensas que o leitor latino-americano 
está a exigir do escritor uma mensagem 
que seja afim às suas próprias vivências e 
que a literatura pela literatura não lhe 
motiva tanto interesse? 

- O que se passa é que o leitor tam­
hl'nl '-t' \ a, , r:.i nsfnm1ando paralelamente, 
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digamos, com o cscrnor. C'lam que em 
certos leitores ha também uma exigência 
que por vezes é desmedida. Exige ao es­
critor coisas que não c'\igc a 0111ros secto­
res. E isso porque o escritor coloca as 
suas dúvidas, as suas prcocupaçocs, os 
seus erros e os seus prognósticos sobre o 
papel. enquanto outros sectores da socie­
dade o fazem por vezes conversando à 
mesa do cale. 

Com respeito à literatura latino-ameri­
cana o que se passou foi que tivemos, 
ainda niio muito distante. uma fase onde 
as influências mais importantes e notórias 
eram de estrangeiros: Hemmingway, 
Proust, Virginia Wolff. Joyce, eram as 
grandes influências sobre o escritor. Só 
depois começaram os latino-americanos 
como Neruda. VaUejo, Rulfo. 

Mas penso que até isso hoje mudou e o 
grande influência sobre os escritores é a 
própria realidade. A prová-lo está o facto 
de três das últimas novelas dos três mais 
importantes narradores da América Lati­
na se referirem ao ditador latino-america­
no. o que mostra a influência da realida­
de. porque, desgraçadamente. as ditadu­
ras fazem parte,- uma parte abjecta, mas 
parte - da nossa realidade latino-america­
na. 

A PENETRAÇÃO C'UL TURAL 

- Isso quer dizer que o escritor que 
não vive nem assume a realidade, que pe· 
lo contrário lhe volta as costas, que conti­
nua a viver o período de 50. estaria a ser 
posto de lado? 

- Bom. ainda existe uma massa de lei­
tores que se interessa por esse tipo de 
literatura. Eu, por exemplo, adoro ler um 
bom conto fantástico ou uma linha histó­
rica de amor. Penso justamente que a po­
lítica ou a dimensão revolucionária que 
muitos escritores latino-americanos que­
rem dar à sua literatura e ao ser humano 
nela retratado, é que se realize como tal. 
não só que se realize praticamente, mas o 
faça em todos os aspeclos. 

Veja-se, por exemplo, o que se passou 
na canção. A canção de amor pode c~ta! 
totalmente alienada, e como exemplo l1· 
pico dessa alienação temos canções de 
Sandro. Sabu, Palito Ortega ou as de 
Raphael. Por outro lado, e como reacção 



a isso, aparcccrarn pnmciro c.1 11ções polí­
ticas realmcntc muito bo.is. Cll lll uma 
grande qualilfa<lo: artística. <ligamos :is 
cançõc~ <lc V1glie111. <lc Los Olimareíios. 
de Zitarrn~:1 c tk li li tros. 

\la\ tamb..:m aparo:t·cu ckpo 1s como 
que uma o:pr<lcmi.J <lL' ca11ç;io polít1ca. 1111-
dc bastav;1 simpk·smc11le di1c1 uma pala-
1•ra de ordem nu uma I rase <lo: mural. 
usurpando coisas que são muito lcgitl· 
mas. Porque tamb.:m as 1x1rc<lcs tem u 
seu cstil o. e o seu rigor . .i su,1 ca paciua<lc 
de comunic:ar 

\las o que cst;i 11uma p:m:<le não se rve 
para uma canç,io. A cançãCl que não é 
mais do que um panllew, que não é pra­
ticamente canção. para mim não tem va­
lor algum. Tem tanto como a canção 
'"choradi11ho" que ui, meia dú1ia de bale­
las sentimen tais. É por isso que me pare­
ce mais politico que isso uma canção de 
amor que dignifique a mulher. que a con­
sidere não como um objccto <lc consumo. 
maseomo um se r humano. 

Nesse sentido creio que tiveram muita 
tnlportãncia as canções <le amor que fe1. a 
Nueva Trova Cubana. As suas canções de 
amor são nada mais que canções de amor. 
Mas cada uma é dilcre11 te da outra, como 
as mulheres também o são. 

Pn:.as que a canção pode chegar a ser 
urna das formas subsidi,í l'ias da penetra­
ção culturJI? 

Penso que sim. l:sse tipo de canções 
do c:intor comen.:i:tl. cancões onde não 
e,iste nunca um contexto. ·onde não e,is­
Lc sequer a fam11ia. o trabalho. que falam 
de um mundo irreal. Essas canções de 
amor <lo circuito comcrci:il. são uma cs­
ptlcie de literatura fantástica. porque fa. 
Iam tle um mundo que não e:-.iste. 

\las tão pou1.:o é um mundo imaginá rio 
a partir de uma realidade ( corno muitas 
vezes sucede na literatura. em que um es­
critor prolonga as coordenadas da realida­
de, ultrapassa-a. prolonga a imaginação 
mas sempre na direcção que essa realida­
de lhe deu). Penso. no fundo. que essas 
canções cumprem urna função neutraliza. 
dora da juventude, coisa que para o impe­
rialjsmo é muito importante. 

E vita l ter as grandes massas de jovens 
totalmente hipnotizados por esse tipo de 
canções. que geralmente surgem acom­
panhadas de ri tmos mui to estudados. A 
juven tude tem sempre uma lógica. e uma 
natural tc11dência para o ritmo. Ainda 
que por ve,,.es ba ilem ou se sintam apenas 
atraídos por uma cançffo devido ao seu 
ri tmo, não esqueçamos que dl'pois vem a 



ca lctia, que se repele, que se repete ... 
:i .\las assim como a canção é uma forma 
~ subsidiária de penetração cultu ral. exis-
:::, tem também outras. como a droga e a 
CJ famosa penetração nas universidades am1-

vés das Fundacões. 

O ARTISTA E AS BOLSAS 

- E na literatura'? 
Também. evidentemente. Mas não 

tão subsidiária. É o caso dessas Funda­
ções que oferecem aos escritores grandes 
bolsas. sobretudo quando estes estão a 
sofrer grandes privações sob o ponto de 
vista económico Por exemplo. a bolsa 
Goggenheim, que é mui to oferecida. vai 
de 900 aos 2000 dólares. e para um indi­
viduo que de repentc não tem com qu.:­
comer cm determinado período. é uma 
grande tentação. 

Par.1 :Mm disso e:-.istem fundações que 
nem sequer tem uma exigência política. 
Não e,igem ao escri lor. no caso de acei­
tar a bolsa. ter de escrever a favor dos 
Estados Un idos ou coisas desse estilo. 
\las existe uma pressão moral evidente­
mente. Alguém que tenha estado um ou 
dois anos a viver desses suculentos orça­
mentos tem depois uma pressão moral 
para não atacar o im perialismo. e se o faz 
vão surgir lógicas objecçôes wnto da di­
reita como da esquerda. E isso sabe o im­
perialismo. Não pretendem impossíveis. 
Não esperam que um escritor que recebe 
uma bolsa se converta num partidário dos 
Estados Unidos, mas sabem que o neutra­
lizam. E essa é wna das grandes tarefas da 
penetração cultural: neutralizar os artis­
tas e os jovens. 

Outras formas de penetração cultural é 
a proposta de que para conseguir a fama, 
para conseguir os prémfos. as bolsas, as 
viagens. a difusão. o interesse por parte 
das editoras, há que partir da América 
Latina. Essa foi uma proposta muito in­
sistente. sobretudo quando os famosos 
autores do "boom" viviam todos na Eu­
ropa. Alguns já há 15 ou 18 anos. E apro­
veitaram-se desse facto para dizer: " Bom, 
os que conseguiram isso. foram os que 
partiram da América Latina". 

Tudo isso ligado a um determinado ti­
po de afirmações de alguns críticos li terá­
rios la uno-americanos defensores desse ti­
po de penetração. que afirmavam : ··o 
único lugar donde se pode ver bem a 

Aménca L:Hina é d<.' Paris. parn Sl' ter 
uma visão global". 

Outra forma que se deu, poi c, cmplo 
n:i Argentina. mas também noutros p:ii­
scs. foi atra\CS dos chamados .. Sl'lll:má­
rios p:ira c;,..ecutivos" \ 1miptist:1 Clim;1s­
tia cm se fechar na pala\ ra. que a palavra 
fosse a protagonista. ou -;cja rnmcrtcr a 
palavra num bmmbo onde 1i c,c1itor se 
refugiasse e donde pudcs:.e tranquilamen­
te foler as suas clocubr:iç-õcs. fed1ando as 
janelas para que o \l u11do o não incomo­
das.,;c . 

O \IODL LO PROPOSTO 

l:. a propaganda comercial'? 
l::tdcntementl' que qualquer pessoa 

sabe se. quando aparece determinada pro­
paganda política. a aceita ou não O mes­
mo se passa quando aparerc uma propa­
ganda comercial que oferece um determi­
nado produto: ou a pessoa o compra ou 
não. :So entanto. nem sempre vemos com 
suficiente clareza quando a propagantla 
política se dá através da proaganda co­
mercial. Quando estive cm 13uenos ,\ires. 
obser\'ei com muita atenção qual cm a 
proposta dos anúncios sob o ponto de 
vista social. Na propaganda de uma moto­
ciclcra aparece-nos uma mecânico que a 
usa para o seu trabalho. São os jovens 
que vão cm fim-de-semana passear. per­
correndo campos muito limpinhos, mui­
tos lindos. cheios de .. chalets" e mansões. 
Nunca aparecem as aldeias miseráveis. Se 
é anúncio de um cigarro.jamais aparece a 
mecanógrafa já meia doida com o seu tra­
balho e que de vez em quando fuma um. 
Não . É o " pay-boy" na coberta de um 
iate. ao_lado de uma tipa espectacular de 
tanga. E o modelo da classe ociosa que se 
oferece. Se é um champô não aparecem 
as lindíssimas morenas da América Lati· 
na. Aparecem sempre as loiras. muito loi­
rinhas, que correm lentamente pela pra­
daria (a TV é o único lugar onde se pode 
correr lentamente). 

O 1:- SC RITO R FR E:--!Tr /\O EXl°LIO 

- Mario Benedetti, agora estái. nC> ex íi­
lio e uma boa parte dos teus leitores es­
tão-o também. Isso coloca problemas evi­
dentes. Gostaria que me falasses um pou­
co deles. 

Penso que os problemas do escritor 



no e;,..11io. se integram um pouco nos 
problemas úo c,ilaúo cm geral. 

Aqueles que estamos e,ilados cm paí­
ses úa América Latina temos a possibili­
dade de algum modo comunicar com ou­
tn,s povos. De constat~,r att que ponlo os 
povos c>.ercem na prfoca a solidaricd:ide. 
1'crm1 te-nos senti nno-11os p:1rt1cipa11 tcs 
dos seus problemas. <las suas li mitaçõcs. 
das suus realizações. das suas lutas. e pen­
so qul' w<lo isso 1r.i ser muito mais im-
ponante para quan<lo chegar o momento 
do nosso regresso. pois viajarJ também 
conosco para o Uruguai esta experiéncia 
de intercümh10, este di,!logo vital e dina­
rn1co que tivemos com eles. E estou certo 
passará a ser pane integrnnte do ânimo e 
da gt1tude do novo Urugua1. 

E evidente que nós uruguaios não era­
mos um povo habituado ao exílio. Este 
exílio. 4ue foi monstruoso cm termos de 
percentagem de população total. e que 
nos caiu em cima como um martelo na 
cabeça. e não nos encontrou preparados 
para ele. Estávamos sim habituados a re­
ceber exilados, sobretudo dos países vi­
zinhos. 

1: por isso que a inserção dos uruguaios 
exilados espalhados por tantos países do 
Mundo foi sempre muito difícil e muito 
problemática. Sobretudo porque surge 
após uma derrota que em si mesma gera 
frustrações. limi lações, rcsscn t imentos. 
inibições, nostalgias. 

Tudo isso. sobretudo no caso dos jo­
\1:ílS, é muito paralisante, como também 
o é caso do intelectual ou do artista. Esse 
é o meu caso, ainda que eu tenha oportu­
nidade - apesar de estar no exílio e so­
frê-lo como qualquer outro de podê-lo 
expressar nos dois últimos livros: La casa 
e elladrillo e Con y sin nostalgia. 

Lm La casa e el Ladrillo, que é um livro 
muilo mais subjectivo e muito mais carre­
gado do factor emocional. procurei dar 
um pouco das minhas reacções de exila­
do. Procurei mesmo ultrapassar a nostal­
gia. a depressão. a frus1 ração e de gerar. 
primeiro dentro <lc mim próprio. alguma 
íorma de optimismo que não pareça co­
mo ficçlio. alguma forma de opt imismo 
cm que possa acre<litar antes de a tra11s­
m111r, 

No rntanto. penso que nús escritores 
que no~ encontramos no e,ílio nos en­
contr:unos I elat 1va111cn te desconectados. 
\te Jll>rqu~ ci.tamos 110, mais diferentes 

países. Mas pelo menos com aqueles com 
quem cu tenho contacto sei que todos 
eles cstã'o procurando transmitir aos seus 
contos, aos seus poemas. às suas novelas. 
a e>.pcriência destes úllimos anos. Evi­
dentemente que este terramoto político 
que se abateu, e que efectou a vida parti­
cular de CaDa um até aos últimos pom1c­
nores. não podia deixar de afectar a obra 
litcrJria. Ou seja. o político aparece cada 
vez mais marcado por essa experiência. É 
uma reconstrução. uma autocri"tica até. 
uma meditação sobre a difícil situação 
que se vive nestes momentos. 

Ninguém consegue estar inteiramente 
inteirado do que est~ a fazer a gente den­
tro do in tcrior do pais. C' reio que tam­
bém tá dentro se deve estar a editar. a 
escrever na cla11dcstinidade - não só 
sobre a experiência que eles estão a viver. 
como também sobre as ausências. Porque 
se bem que os escritores tenham partido, 
nlfo nos esqueçamos que também emigra­
ram um milhão de uruguaios. Estão a vi­
ver a ausência de familiares, de seres que 
lhes são queridos. de professores. de alu­
nos, de companheiros. de militantes. 

De modo que penso que algum dia 
(oxalá seja em breve), quando se der o 
nosso regresso, seja possível tirar dos es­
conderijos o que escreveram os escritores 
que se encontram no interior. Uma e ou­
tra coisa irão ser complementares para 
dar uma imagem literária, uma imagem 
art íslica, do que se passou nos últimos 
dez anos e sobretudo nestes últimos cin­
co. Irá ser um importante testemunho e 
uma demonstração de que uma ditadura. 
por mais dura que seja, pode deixar feri-
da a Cultura. mas não a pode matar. 

A CULTURA URUGUAIA NÃO tilOR­
RE 

- Pensas. pois. que não é possível che­
g.1r no Uruguai a um genocídio cul tural... 



ca Bom. penso que pmk existir uma 111-

._ knção de genocídio cultural. mm, todo o 
,a genocídio. para realmente e,istir. 1cm de 
:i tanúnar com a morte. I-- cu pl'nso que 
u n;io conseguirão matar a cultura uru-

guaia. hsa i1nenção rellectc-sc sim em 
pressões. cm torturas. 11:i escritores, co­
mo \launcio Rosscncofl. um dos no~os 
melhores dramaturgos. que sofreram 1or-
1uras terriw1s. Nelson Marra. só por ha­
ver escrito um conto que para as autorr­
dades se encontrava baseado no "justicia­
mento .. de um torturador. encomra-se a 
sofrer uma pena de 0110 anos. ( omo o 
caso da prisão que sofrerão o dr Cario~ 
Quijano. Juan Carlos Onet11 e l lugo Alfa­
ro. justamente por ha1,ercm publicado l'~­

sr conto l·111.:ontra-~e no sequestro"' na 
dcsapari,;ão de Julio Castro.um do~ jorna­
·1stas e pedagogos mais dcsta..:ados da 
\mJrrca Latina. 

\las l'ssa intenção de genocídio se ex­
pressa 1.1mbém de outras formas . ,\ mva­
sJu cL1 L imersidade. a rntcrwnçJo na 
mesma. acabando com a tradicional auto­
no1ma universitária. a proibição de obras 
de wna série de destacados autores tanto 
do presente como do passado. e entre es­
tes encontra-se nada mais nada menos 
que Jose Pedro \'areia. o nosso grande 
educador. que tem momunmentos e pra­
ças em \fonte, 1deu. e que foi sempre um 
dos pilares da nossa história cuhura 

Hoje é proibida a con~ulta na Blbhote­
ca \.'acional de um jornal que ele dmgia e 
que se chamava "La Paz". porque foi aí 
que apareceu pela pnme1ra vez um artigo 
de Marx. presume-se traduLido pelo pró­
pno Varela . 

Também da Biblioteca :--:acional foram 
rct iradas as obras de pelo menos dez es­
cntores tanto da actualídade como do 
passado. Foram encerradas salas de teatro 
como EI Galpón. uma das companhias 
mais criauvas na América Latina. Foram 
fechados jornais e revistas. entre eles o 
~manáno "\larcha" depois de 40 anos 
de publicação que havia sido uma tri­
buna importantíssima para a livre discus­
~o dos problemas cullurais, pol ílicos. so­
..:wis e económicos não só do nosso país 
como de todo o contmente. Caíram tam­
bém sob censura muitos dos nossos me­
lhores cantores populares como Vigliet1i. 
Zitarrosa. Los Olimare11os. e chegaram 
me~mo a ser proíb1dos sete tangos de 
C a rios (;a rdl'I. precisamcn te por meneio-

narcm parahsaçõc" dl• trabalho. grc,es . 
ou coisas dc,sc estilo 

\ 11 \P\ ~O\llfü.1 \ UIIC,\ .\O ~LL 
1 I\I 

Como \Cl> tu o futuro do Lruguai? 
Penso que esta l.1se sombria do Uru­

gu:11 , ai chegar ao ,eu fun f uma etapa 
condenada. até pela ll1stória. l· St' bem 
que pude ~l· chegar ao -.cu 11m dl·, ido ;h 
crises lllll'ílla~. que se l'Sl;io a gerar. po­
dem con1rrbu1r tambt1m para ck as pres­
,ól'S dr ltldl, n ltpl1 que ,e l'\erccm sobre 
o go, ern,1 l rugu:110 para que acabe com 
a, tortura,. para que proclame a am111~11;,. 
para se que rcstabelc,·a pelo menos a 
Constituição burguesa que violou. 

De todas as formas. as forças oposito­
rJs cm geral. e cm particular as esquerdas. 
tem de chegar à umdade. pois penso que 
chegàmo~ a uma laS\: cm que 1cmos de 
transformar a unidade. de uma mera ra· 
la\fa. num facto concn•to e determinan­
k .\ umdadl· como palaHa Já cumpriu o 
S(.-t. ciclo, cumpnu a sua função. ~enteou 
o~ seus alertas. Mas como acomecimento 
político tem iodo o futuro :i sua frente. 

Como afirmava o dr . Quijano num dis­
curso que pronunciou num comício rcah­
ZJdo no \l~.\lco em homenagem a 7clmar 
\1ichelin1 e a l lé.:to C,u11érrcz Ru11. na 
ocasião do segundo aniversário do seu as­
sassinato. penso que é para que essa um­
dade seja ..,,ávcl temos de passar por todo 
o trabalho de autoai11ca rrgom~1. temos 
de fuer com:cssões mmimas a todos os 
outros que integram essa possível unida­
de. temos que ser generosos. temos dl! ser 
respeitosos e pacientes. 

Como alirme1 uma ,cL num poema. 
penso que ~ não aprendermos rnrn esta 
derrota. quer dLZer qlll' a mereda111os. 1 
como penso que a não merecemos, que 
merecemos sim a , itória. remos que fazer 
todo o possível (e até o rrnpossí,cl) para 
nos pormos de acordo sohre alguns pon­
tos que sào rundamen1a1s e l!ssenc1:1is an­
tes do regresso Temos que 110s preparar 
para esse acontecimen 11>. para 4111.: ek 
não nos apanhe de surpresa I 1s~o dv 
respeito cv1dcntemc11te ~s forças de e~ 
querda. 

• 



. 
GUINE~BISSAU 

uma escola 
que irradia 

)1 \RC'OS i\rn1da. geólogo e 
economista b1asilciro. é 
membro do 10,\(' (I nstitu­
to de J\cç.Io C'uhural). que 
dmgc o professor Paulo 
Freire. com sc<lc cm Ge­
nebra. Desde htl <l01s anos 
que a sua activi<ladc se tem 
voltado para os países afri­
canos que Tecentcmcnte al­
cançaram a mdependência, 
especialmente Guiné-Bissau 
e Cabo Verde. levando a 
cabo uma importante expe­
riência no campo da alfabe­
tização de adultos. Na sua 
passagem pelo México. visi­
tou a redacç:ro da nossa re­
vista naquele país. conce­
dendo-nos a entrevista que 
se segue. 

Uma vez alcançada a in· 
dependência, como enca­
rou o governo da Guiné­
·Bissau as tarefas da educa­
ção? 

Já desde antes da inde­
pcndãncia. nos tempos da 
luta de libertação, havia na 
Guiné-Bissau trabalhos nas 
áreas libertadas. 110 campo 
da alfabetiwção de adultos 
entre os combatentes. utili­
zando os métodos que Pau­
lo Freire tinha desenvolvi­
do no Brasil. 

Actualmente, baseiam a 
sua experiência de . nova 
educação cm Lrês origens. 
Primeiro. a educação tradi­
cional. a que existia nos 
povos précoloniais e que 
continua a existir nas áreas 
onde não houve muita in­
fluencia e penetraç!To colo-

nial. Ensinava-se e apren­
dia-se ao mesmo tempo. 
Não existiam escolas mas 
havia um processo de for­
mação dos mais jovens pe­
los mais velhos. Transmi­
tiam-se assim as experiên­
cias e os conhecimentos 
fundamentais para a sobre­
vivência md ividual e da co­
munidade. 

A segunda origem é a da 
escola colonial. Chegou o 
colonizador e impôs o seu 
poder e o seu sistema social 
e educacional muito dife­
rente do primeiro. A sua 
missão não era integrar o 
indivíduo na sociedade, 
procurando desenvolvê-lo, 
mas pelo contrário tirá-lo 
do seu mundo, voltar a sua 
atenção para um mundo 
alheio, desafricanjzá-lo. A 
sua inLenção não era edu­
car o africano, mas explo­
rá-lo. 

Escravos africanos ali­
mentaram em mão-de-obra 
durante trezentos anos os 
países ricos. Nos anos re­
centes do colonialismo em 
África. sobretudo o portu­
guês. realizaram-se esforços 
para criar escolas para os 
africanos. Pretendiam criar 
uma can1ada dirigente afri­
cana. capaz de defender os 
seus interesses, servir o Es­
tado colonial e manter o 
seu poder sobre o seu pró· 
prio povo jogando um pa­
pel de intermediários. 

A terceira origem é a da 
educação construída nas 
áreas libertadas durante a 
luta. Uma vez que o Movi­
mento de Libertação con­
seguia controlar uma área 
do seu território. expulsan­
do daí os colonialistas. pro­
curava integrar a população 
dessa área num processo de 
reconstruçiro social, ao 



:l mesmo tempo que tratava 
ca Je armar. fortalecer e for­= mar para a autodefesa essa 
·- população. Umn educação 
-9 Jiferente. com valores no­
.a, ,os, com uma nova visão 
.~ da sociedade e que procu-
:l ;1va formar um novo tipo 
C) lt! homem, não voltado pa­

ra os seus interesses tribais. 
mas relacionado com ou­
tras etnias e capaz de jun­
t ar esforços contra um 
mesmo inimigo. 

Se bem que essa expe­
ri ência educacional das 
áreas libertadas tivesse sido 
muito rica. estava limitada 
por se referir a um contex­
to específico. 

Hoje em dia os desafios 
que se colocam sã"o outros. 
A grande tarefa da educa­
ção é hoje a de aproveitar 
cada uma dessas origens pa­
ra construir uma síntese 
que seja uma resposta ade­
quada ã nova etapa. a etapa 
de construção de uma so­
ciedade nova. 

Nessa estrutura colonial 
de educação, qual fo i o pa­
pel que jogou a Igreja? Te­
ve nas suas mãos a educa­
ção como arma colonizado­
ra? 

- Sim. teve. Mas nesse 
sentido devemos falar de 
duas Igrejas. Nos países de 
colonização portuguesa, a 
Igreja como instituição jo­
gou um papel alicnador, 
procurou dar a estrutura e 
a crença que justificasse a 
dominação colonial. Mas 
ao mesmo tempo. e à mar­
gem disso. houve indiví­
duos cr istãos. inclusiva­
mente sacerdotes e religio­
sas que procuraram apre­
sentar uma alternativa. Cla­
ro que foram a excepção 
fre nte à instituição. e por 
isso mesmo foram conside­
rados subversivos. foram 
perseguidos e expulsos dos 
seus países. E muitos deles 
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voltaram hoje e trabalham 
ao serviço do povo por 
quém lutaram antés. 

O CRIOULO: 
LfNGUA NACIONAL 

Nesse plano de recons­
trução de uma nova socie­
dade, o que sucederá com 
as línguas nacionais? 

- Tivemos oportunidade 
de discutir essa questão na 
reunião de ministros da 
Educ::ição de Moçambique. 
Angola. Guiné-Bis~u. São 
Tomé e Principe. Cabo 
Verde e Timor Leste que se 
realizou em Bissau em Fe­
vereiro deste ano. Uma das 
coisas que ficou cm evidên­
cia nessa reunião. foi a rela­
tiva diferença de situações 
nesses países. Em três deles 
(Guiné-Bissau. Cabo Verde 
e S. Tomé e Príncipe) a_ 
realidade é semelhante. A1 
se desenvolveu uma língua 
intermediária. uma língua 
nova, síntese do contacto 
entre o português e os po­
vos africanos: o crioulo. 

Esta língua própria. com 
autonomia. com uma estru­
tura própria também. que 
não é nem a do português 
nem o das I ínguas africa­
nas, jogou e joga um papel 
muito importante como 
língua veicular. No caso da 
Guiné-Bissau. onde houve 
luta armada. o crioulo foi a 
1 íngua utilizada pelo 
PA IGC como instrumento 
de comunicação entre dife­
rentes etnias que resistiam 
isoladamente ao colonialis­
mo. Uma vez conseguida a 
independência. o crioulo 
foi adoptado oficialmcn te 
como língua nacional da 
Guiné-Bissau. O português. 
língua oficial, é usado na 
educação e nas comunica­
ções internacionais. 

Existe uma má com­
preensão com respeito à 

decisão do Governo de dc­
s-:nvolver o crioulo e as hn­
guas nacionais. :i Guiné, 
algumas pessoas que não 
estão dentro do assunto. 
assim como cm Portugal . 
afinnam que os governos 
da Guiné e de C'abo Verde 
querem põr de lado o por­
tuguês. E não é isso. O ob­
jectivo a que se propõs o 
Conselho 1ac1onal da Cul­
tura da Guiné-Bissau e o 
Comissariado da Educação. 
é capacitar e desenvolver o 
crioulo. ensiná-lo e fazer 
com que todo o povo seja 
pelo menos bilingue: que 
fale e escreva a sua própria 
língua e o críoulo. E se 
possível trilingue: ou seja. 
que escreva e fale também 
o português, que continua 
e continuará a ser ensina­
do, mas não com o objecti­
vo de ser língua veicular. 
mas como instrumento in­
ternacional e de aprofunda­
mento de conhecimento 
para todos aqueles que o 
necessitem. Procura-se an­
tes de tudo - e é esse o 
objectivo - conseguir uma 
síntese que reforce a unida­
de nacional e ao mesmo 
tempo seja revalorizada a 
experiência histórica e cul­
tural dos povos desses paí­
ses. 

PO RQUf PAULO FRF.1-
RE 

Sabemos que o caminho 
da independéncia não se li­
mita apenas ao aspecto po· 
lítico e económico, mas 
que implica também. como 
dizia Amílcar Cabral numa 
"reafricanização das men· 
talidades". Qual é então a 
relação entre a concepção e 
metodologia de Paulo Frei· 
re e esta nova realidade 
africana? 

- A alfabetização. con· 
cebida como um trabalho 



csscnciulmcntc poli'tico. 
onde se procura ajudar o 
pavo a tomar consciência 
da sua própria realidade 
com o objectivo de a trans­
formar. é uma arma muito 
p,;rigosa para os que detêm 
o poder. pois dá uo povo as 
faculdades de intervir na vi­
da do p.i is. Não é por ca­
sualidade que muitos dos 
que trabalham neste campo 
no estrangeiro somos exila­
dos políticos, como é oca­
so inclusive de Paulo Frei­
re. Da mesma maneira que 
não é por casualidade que 
os países que procuram 
construir uma nova socie­
dade tenham olhado para a 
llistória da Humanidade, 
tenham examinado as ex­
periências sociais de outros 
países e tenham chegado à 
conclusão de que todos os 
modelos existentes são 
utcis na medida em que 
fornecem lições. mas como 
modelos não podem ser 
transplantados e reproduzi­
dos nas sociedades africa­
nas. 

Procuram então novos 
caminhos usando a imagi­
nação e a coragem histórica 
de experimentar. Nesse 
sentido é que procuraram a 
ajuda de pessoas como Pau­
lo Freire que colocam 
cxactamente isso: despertar 
e usar a imaginação do po­
vo para construir uma nova 
sociedade com a sua pró­
pria participação. 

A \Lf, \BFTI/ \ ( \O 

E sob o ponto de vista 
formal. qual é o alcance da 
alfabetização? Quais são as 
~mnd:is da população que 
tem acesso a ela? l: uma 
tarefo planificada e pro­
~essiva? 

1:ssa pergunta pcrmi­
le-nos ver toda a ambigui­
dade do proletariado. Por 

um lado os partidos que di­
rigem esses países. colocam 
como objectivo histórico 
uma sociedade sem ne­
nhum tipo de exploração. 
onde se superem todas as 
desigualdades sociais. cul­
turais e ~conómicas. Para 
se alcançar isso há que per­
correr um longo caminho. 
E nisso .o povo está de 
acordo. ~1:1s, como cami­
nhar pura esse objectivo? 
Que novas estruturas é pre­
ciso criar'? Que institui­
ções? Que novas relações 
sociais'! Que formas de 
produzir os bens para que 
não se alimente uma socie­
dade difcrcn te da que que-

remos construir? A quem 
alfabetizar'! 

À partida queremos alfa. 
betizar todo o povo e dese­
jamos que t0do o povo seja 
capaz de alcançar graus ca­
da vez mais ai tos de conhe­
cimento cientifico e de ca­
pacidade para construir es­
se novo pais ... Mas isso não 
é possível no imediato por­
que os recursos materiais e 
humanos da sociedade s:ro 
muito limitados e porque 
as prioridades dos distintos 
sectores da população tam­
bém são diferentes. 

Mas este tema leva-nos à 
questão do desenvolvimen­
to económico. 



~ Qual é a grande tarefa 
CO que se coloca aos pO\os 
~ <lesses países? A primeira é 
·- superar as necessidades bti­-9 ~icas para sobre\'iver. O CO· 
,Q) lonialismo deixou-os muito 
.5 pobres. Praticamente não 
:l ldx.ou nada. Então o que 
O> .: procura é que esses pai­

,·~ que já são independen­
t<.'s politicamente comecem 
a sê-lo. cada vez mais eco­
nomicamente. 

Para isso têm de aumen­
tar a sua produuvidade e 
diversificar a produçãú dos 
bens que necessitam para 
sobrevi\'er. O facto de ter 
que depender muito do ex­
terior para comer. assim 
como a carência de qua­
dros formados. que sejam 
capazes de desenvolver 
cientificamente todos os 
campos de vida da socieda-

de. é um dos obstculo~ pa­
ra ~e l'OllSl'gui1 a 111deprn­
dência tmal :--;io se plidc. 
então. pensai neste mo­
mcmo t'm alfahet11a1 toda 
a populaç.to. 1 lã que fazê. 
-lo gradualmente e delinm­
d<1 prioridades. 

Como se defini mm e. ~s 
prioridadei, na Guinl ... BiS­., sau. 

Depois de estudar a 
realidade com os <lu igentt.•s 
<lo pais. chegámos à con­
clusão que tínhamos que 
concentrar todos os esfor­
ços cm dois campos funda­
menta is. Um. na gente' que 
se ti vessc d escnvolvido 
mais politicamente. duran­
te a fase da luta de liberta­
ção. A1 incluímos as Forças 
Armadas e os sectores civis 
da população que partici­
param mais directamente 

na luta de libertação. não 
só C\llll Jt ma~. ma:- também 
na íl'tagu:11da. e que sJo 
,111alfabctos. l- lc5 .t\l apren­
derem a lei e :i l''\Cre,·cr o 
portugués. podem imcd1a­
ta111r11te aplid-lo n:1 sua ta­
rela de orgam,aç;io e edu­
cação ,fo pov\1 

O segundo crucno para 
sdecl'ion:u Sl'CWrcs da po­
pulação para a alfabctiza­
çJo, é concentrar os esfor­
ços onde houverem projec­
tos de transformação so­
cio-económic:1. dcSl.'nvolví­
tlos pelo governo ou pelas 
comunidades. e onde o 
co nhccimcnto do portu-

•gués pode ter uma utilida­
de imediata. 

~!ns ao fazer-se esta dife­
renciação dos alcances de 
uma alfabetização progres­
siva, não se corre o risco de 

' 



criar uma educação ~elecr i-
1'3 e de cerro modo elitb­
ta? 

Corre. \las par.i L'vit,;r 
mr nisso procura-se que ;1 

e_scola pa~sc a ter profunda 
hg:iç:io c.:0111 a vida úa c.:o­
munidadc e com o trabalho 
para a produ<;ão dos bens 
da sockdatlc. A escola en­
tão pass,1 a tur111ar partl' da 
11da real do pais e nITo é 
algodcsl1gatlo qu~· ~ervc pa­
ra formar indivitluos que 

estão por cima du povo 
'la província tle Có. po1 

e,cmplo. cnou-sc uma es­
cola de rorm.içtio de pro­
f('ssorcs com o ubjcc 11vo 
que citei ,11Hes. 1 ém unm 
horta e 1wca111 conheci­
mcnlllS com a cum11111dade 
sobre a forma dr produltr. 
etc. ( riarum um centm ~a-
111 tüno onde :.i 1c11Jcm a po­
pulaç:Io e procuram aJudá­
-la a l'Omprccndc1 11111 pou­
co sobre ;1s sua~ úm·nças e 

sobre as maneiras de man­
ter a saúde. Junto deles 
procuraram criar grupos de 
ai f:.lbct i1ação. círculos de 
cultura popular. Aí a alfa ­
bcr i:t.aç:To de adultos conce­
be-se de uma maneira mais 
gcr.11. dclinindo difrrcntes 
c:unpns de conhecimentos 
que vão ser desenvolvidos 
posteriormen te. 



~ Jiação de vida e de aprcn­
~ Jizagem para as populações 
.!!! 1ocais e ao mesmo tempo 
.e 1.'lll mot t\O de emula,;ão e 

1 nwbilização. até mesmo 
-G> pol itic:1. Transform.1-sc 
C: num banco de recolha de 
~ dados sobre a ,ida e as tra­
c, di.;õe:, desse· jX)\OS para 

poder a prl'nder dcb O 
professor deixa de ser 
aquele que possui o mono­
pólio de conhecimento~ e 
transforma-SI: num profc~­
sor-est udame e o eswdantc 
cm profo~sor que aprcndl" e 
ensina ao mesmo tempo 

l.J\!A EXPERltNCIA 
• QUE NÃO PÁRA 

Paulo Freire e a sua equi­
pa chegaram à Guiné-Bis­
sau na quaJidode de coope­
mntes. Consideram ,•océs 
que se alcançou realmente 
uma transmissão de conhe­
cimentos. e que eles estão 
em condições de continuar 
sozinhos essa tarefa? 

- Sim. creio que o esfor­
ço que fazem os rcspons:i­
veis da educação de adultos 
na Guiné-Bissau é notável. 
e que em pouco tempo 
chegarão a um nível muito 
alto de autonomia e capaci­
dade de desenvolver o seu 
trabalho. A nossa presença 
reduz-se a uma assessoria. a 
um apoio que scr\'e como 
esc imuto á reflexão e :l va­
lorização. 

Uma vez que a alfabeti­
zação gradual vai alcançan­
do cada ,el mai, o~ dbtin­
to:. sectore!> da população. 
como \e cnquadmm el~ 
depoi, 110 processo produ­
tivo do pai,? 

\ população não alla­
bctuada já cscá integr;1da 
no processo produmo. O 
povo Ja (,mnê já é um po­
,o de trahalhadl>rc\ e pt1:,. 

su1 co11hec1mc111os ac 11m1-

lados pela pr:it1ca social. 
pda ,ua c,pem:11da de ,,. 
d;1 l' de trabalho \ alfabe-
11z.1ção é um no,o instru 
mento que eks ganham pa 
ra melhorar J \'ida Ver a 
all'abeti,aç:Io c,dus1va­
nientc como um lllt'cams­
mo quc pen11111r..1 .. e cs­
crC\l'r ,: um C\lth..Clh muno 
pobtl.'. Trat,1-,c Jc ve-la 
num sentido mais ampltl. 
no scn11do de ganhar a 

~·011sc1én..:ia Crtllca da rcah 
dadt• própria e a capa..:ida­
d e mais prol unda de a 
transformar. O mais urgl'n­
tc às ,c,e::. n,il1 e ler e escre­
,cr. h ,·c,es é a agncultura. 
o:. conhec,mcnto::. 1mcd1a­
tos de técnicas .1gr1colas 
para melhorar a ,ua produ­
ção e a sua ,,da 

O problema da con1tm11-
dade da educação coloca-se 
então de uma maneira dife­
rente. Já não se trata de al­
fabetizar primeiro e pensar 
depois; e agora·> . mas de 
conceber todo um progra­
ma de aprendizagem práti­
ca. procurando ~mpre sa­
usfazcr as necessidades pe­
la própria renlidade da co­
munidade e do pais. 

Uf\~..\ LI ÇÃO 
DE P \ Clf.'\C IA 

Para ti, latino-america no. 
qual é o en.,inamento mai!. 
valiow d~te trabalho em 
Ãf rica? 

Creio que para os latt· 
no-americanos h:í multo 
4ut• aprender cm Afnca 
Uma da~ co,~as que me en­
sinaram os po,·os afm:a110, 
lot a paciência para atingir 
um objectivo histórico, 

\ m ilca r ( abra! havia 
ai 1rmado que a tarefa do 
~li P.Htido era u111r o seu 
ptl\11 cm torno <ll• um gran­
de ohjcCtl\O. a construção 
de uma 11m·a srn:tc<ladc. 
sem e, plor:sçao Parecia 

que essa Visão de ml\a Ml· 

dcdadc estava mwto pnra 
lá do hori1.onll' Para mui­
tos erJ um sonho unposs,. 
\CI. 1 C.tbral respondia: 
" Ma que ter ~011l11h impos­
,íveis para que se trathfor. 
mem cm po sívei,;". 

L· a 11t1,a ,oc,ed.idc apa­
rc..:cu no lwriúinte des~, 
po, os. 1 SSl' ,~111hu i mpo,s1-
\ CI foi p10,ado lmturicn­
mcntl' pela sua luta . Para 
nos lat1110,:11nencamh. i'-\O 
101 uma gr.1ndc h\·:io. pois 
estamos acoswm:idos a 
pro,·ura1 resultados i1m'd1a­
ll)!) nas• no~a~ Jt\·l1cs. t' 
uma car.tlll'ns11ca de pc­
q u cna-hurgucsia. cspec1al­
mc11 tc da ~4uena-burguc­
sia rc, oha:1011:iria que mu­
dou as \Uas perspect ,,as de 
classe e procura hoJC CO· 

mo disse Am11car Cabral 
"atraiçoar" a sua classe ao 
aliar-se com a classe operá­
ria e trabalhadora 

~las também ha\la uma 
pequena burguesia cm Áfri­
ca e ela também teve que 
passar pelo que Amílcar 
Cabral d1ama,a de "suicí­
dio de classe .. ao cntragar a 
sua vida e a sua fidelidade 
às raÍ;lCS culturais e políll· 

casque eram africanas. 
É realmente uma lição 

essa pac1énc1a. essa cora· 
gem de cnfrcn tar um desa­
lio histórico que parece 
quase impossível não com 
a crença de que poucos sa­
bem mu110 e que poucos 
são capa,c, de dirigir o de~­
t ino de muitos. mas com a 
certe,a dc que é o pO\O 
4uem ra, a llistúr1a. e que 
~ com todos. com uma 
crescente maioria. que ,·a­
mos comcguir vencer. não 
csquect·1Hlo o longo pw10. 
pacientemente. dia ;1 dia. 
com \ ,~tas larga~. ma~ sem 
perder o sentido do 1mcd1a· 
to , 



\ l1 de Junho 1k 1'J77 1or­
m111-,,· 1111k1wn1k11h' o í1lltmo 
,·nd.1,,• do ,·olo111al1S111u lf;1d1· 
<11111JI <'li rop,•u <'Ili \1 ril-:1 \ 
Jnlig., < 1hla JJ S0111:ilu. dia­
n1a,J;1 l ,•1r11<1rm 11<" \1.,r,.: h ­
,1, ,uh d11m111.1ç;in 11.1m·.:,a. 
111111\lU•\\' ,1 R,·piihhl',1 "º 1>11• 
~1111. o 49.o 1 ,1.1do ;1111,:11111 

Cl'lllO 'Cjlllllll' ,1111\\ ,11rá,. lh 

lrJlll'<''<'' 111111;1111-,,· ,·,1ahl'l,·,·1-
Jo 1w,1:1 l<'!,?t.in ,·,11:11.:i:1..-.1 p.1r;1 
,'llnlrnlar .1 ,a itla ,ln \l:11 \ ,·r-
111dt11, p.m1 o On·:1110 fnd1,·c,, O 
l1111hlrtll ror111:iv:i pari,· do, 
,ultanahh ,umahano, q111: "' ,.,. 
1cnd1.1m 1wlJ Jrlual S0111:íll.1. 
pari<' tl:1 1 11úpi:1 f:1 111,puratla 
lt'J!t:ill du OgJ,knl ,. p,lll<' do 
()11~111:1. A 111,111111;1 ,0111:111.111.1 
1111 chJ111Jtl:1 ··h,a .. pl'lo, lran-
'"''"' cu11,111umJo II i:rupo qu,· 
1<·m11r.: npi" 11111.1 v.ikn1,• r,•,i,­
knc1a .'1 ,olo111z;11;ãu, ,·m1u;1n10 
a nunona 1k llflf<'lll ,·tÍllp,·. o, 
"Jl,1r,". pl'la ,na 11ad1,·mnal r1-
1alid,11k .:11111 o, "1maha1w,. 
kn,kr.1111 .1 ,·olahor.tr:iu rom o, 
t,1lomah-i.1, . \h ,\rei, u111 pnlí­
uw 1k .:1ni.1 "Jl;u,'". tor ,luran­
k 11111111>- ano, 11 ~on·rn;1dor 111-
krrno do r.:rr11oriu. ,. t1hll)!llU 
o, ,·011ll11th ,•tni.:°' par.1 t:1l'1h· 
IJI a tlomma,:io ,·010111.tl 

( om a, ,ul'l'"''ª' 1111kp,·n· 
Jfoc1;1, afrir:i na, tlll\ í11t 11110, 
11111,• :1no,. a l rn11,a aum,·nta .i, 
\IIJ\ llh:d1tla, ,k· 'C)!Ur:111,a C 
rrprc\\iin no Djibut1. O pcqu.:­
tK• enclave convcrt,·--.· numa ,:,. 
~<'rc lh: campo do: conn·nlra­
çjo. com toda, a, ,ua, frontc1-
u, t.'lo:cl rrr 1t-;1<la, ,. rnai, de 20 
mil ,ol1lat10, ali 111ohili1ado,. 
lbmo lkpo" da 111dc~ndl!n­
rtJ, a l'r:111ça man ll!rn no Ojihu-
11 ba\c, rniliiar,•, lcm:,1n:,. 11J­
~J11, a.:n:a, e lk' mí,w1,. 

A ro:pr~,,iio n:1o impelliu o 
cr,·,címo:nto do, movim,•nto, 
n:iciónalhta, rumo a I rcntc tk 
Liocrração da Co~1a d:1 Som:íli.t 
r 3 Liga Africana paw a lndl'· 
P~nd ~n,1a, qm_. comhinar;uu 
fom1a, de lula poli11ca lc(!til e 
"mada. A in11:11,ilk:11;:1o ,13 r,·-
1111ênc1a ohnt?ou Ah Ar,·1 a r,•. 
nunciar, e a I rança convocou 
um plchl\t'tto, a !I 1.k \Iam .t,· 
1977. cm q11,· !IS pm çcnlll da 
~11ula\·,io votou p,•la 111,kp,•11-
il(nci.,. l l,1"1111 t ,1111',•,I, ,lrrii:.:n-
1 hl,Í\111111 ,L1 11',\ I, "un11u 11 
po,ln .:111 ,1:u1d1riin lllll't,11, 

IIIUIIII dtl ll' "· 1 ,1111 Cllll•\I.' por 
,111wrar ., trad11:1,ll1al dh ,,:io .::,. 
1111.:;1 c ,·1111'1t1u1u urn governo 
111ultirrad,tl, ,·om .1 1ndu,jo tlc 
v:iru), 1111111,tro, ":11.ir,". 

1 mhora 111.1111,·11!1:1 o lratH:,·, 
rom11 língua llfkial. o Djihut1 
101 an:11,· ..-omn 111,·rnhrn d:1 l 1-

g:1 Á1Jhc, qm· 1<'111 cn11tnhu11lo 
)!,'11<'1(1\;Jll)l'lltl.' r:11.1 ,1 1,·cup,:r;1-
dct il ;1 l'l'OIIUllll;t d;1 jl)\'<'111 11:I• 
r,1,, ( n.rdo .irl1t1d;1lm,·111,· J)tll' 

r:11ii,·, µ,·upulít 11:a, . • o p;1i, tlc-
1wmlt• do \l'll pn110.:1pal r,•t·ur,o, 
" porto. ;1t1:I\.::, 1lt1 qual a I t1ú­
p1;1 L1n.1lt1.11•a l!fl po1 .:.·11111 tio 
,.:u ,·0111.-r,·10 , .. \ t..-r1or. ,\ d,·,-
1n11,.i11 11.1 ltnh:1 r,:rrl·:1 \d11i, 
-\lwh:i-D11h1111. ,·111 lunhn ,k 
197"' . ,;lrlnu ,.",. llu,n. tor-

1;a11tlo " ,lt:wrt1,·o pai, a rrnpur­
tar 1·1m1·11t11\ ,k l11~;1r,•, m:11, 
lnngín11110,, o qu,· p';-mut:a d,·-
111111.1\ a ,11,w, mai, dnatlo,. 

O l>11l1ut1 ,11trc 1hr,'l'la111..-111,· 

REPÚBLICA 00 OJIBUTl 

Djibuti 
a, ,·onw<1ui'.·11cia, tio 0.:011 llitu 
cn trl' 1 tiópia e Somálm fd1,pu· 
ta da rc)!iào do ügudc11), ..- 1,•n-
1:1 111.1ntl'r uma ,lifícil ricutr:1h­
da1k- para l'V11:tr um d.:,a,tro,o 
,·11vofv1i11cn1u. Apc,:1r da, ,ua, 
11t,pu1a, fronlclriça,. o, irovcr-
110, tio, doi, p:ií,c, v1Li11ho, c,­
t:io ,k ,teortlo na 1wrc,\ltla1k 
,k :t\\l.'j:urar u ind,·J)l·nd!!llc:ia 
tio D11huti. ,. :ihandonurcm. por 
1·n411:1ntn, .1, ,ua, Tl'll 11111!0.:.1-
dk, ,ohr,· o pcqucno lc'rrtlt\­
nn O inter,'"'' d,1 1 IIÍlpiu pdo 
D11hut1 ,: 1u111h1111cntalm,·111,· 
, ,:011Ó111R·o ,. µco1x1li11ro. ,1:í 
qu,· ,·,1,i ,·111 _ltlgo J ,ua al1,·rn:r­
l 1\'a 1k ,,1 ítla pura o 111;,r. nora­
'º ,k não pod,·r 111:1111.:r :1 1 n­
tr.:ia. l'ara .1 Som:íha, a quc,t:io 
~ ,ohrc1udo uma r,•ivind1ca,;fo 
hbtúno.:a. ,·oo.:rcnt.: rom a ,ua 
a,pn:,ç:io a rcu111lkar :i nacão 
,omalwna d1v1tlilb pd:1, tli,pll· 
1,1\ ,·,,l1ll1i,1li,t:I\ tio pa",ido. 

Go1•er1m · l la,,an < ;vuktl. pr,•,1tk11tc Cap,10/. DJ1h1111 (too noo 
11.1 S11cp1ficie: .23 noo l.1112. l'vp11/ação. 200 noo h hli<1111os: ,0111.1-

li:mo. :iral><' ,. lranc.:;,. fi!sta \acional· 27/6 (lmlepe11tlé11cia, /977) 
Rclil(ião llllll' Ulmana. PNB per copito. 300 ,lúl:ir.:~ :inuai,. Educa­
rão: 9300 :tlunO\ cm 28 l',t.'Ola, pnmún:1, e \l.'l'Untl:íri:" cm 1937: 
90 por ct.'nto dt.' analf:ihcti,mo Saúde: um médico paru cmla cem 
t•.il hahitantl.',. 

O Dj1buti ~ membro pclno da, Naçõ,:, l 111da,. tia Organiza,·:io 
da l'nuladc Africana, da Lig:1 Ârahl.' e tio Movimento do, P:1í~,·, 
'Go .\li11hado,. 
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Afl\'~IT tk ,,·1 11 PJÍ, m,11, pt:· 
,111,•uu tia Am,:, 1ca ( ,·ntr:1I. 1 1 
SahaJor 1,·111. no entanto. a 
11rn1or la,a d,· n.11:il11fa1k ( 3. 7 
por l\'nlo :1nu11I) <' a m:uor d.-11-
t1dJ<k popul.11:1011.11 do conll· 
Oéllll' <100 hah11an1.:, por 
lm21. 

lntcgr;uh> ,k,1k .1 l'IIIHJlll\la 
no (\'iw-R,·11m10" ,k :-.lu,•va 
1 ,pana". 11 s.,lvador h.'111011 \\'• 
p:uar·\I' do Prmll·iru Império 
IIIJ,\ll':tnn 1k li urhib,· ,•m 1822 
,. pmdumou a ,ua an.:xação 
unilati:ral am htado, ( n1do, 
,fa Am.:ril:a tio Nc>n.:. A J.:t°t:\:I 
d3 int,'l,!rida,k lnri lori:il tio ~u 
pJÍ-. por llurh1bc, fru\lrou a 
manobr;i qu.- hcm ilu~tra a 
111'.'0lalidad.: l:1caiu da olÍl!ar­
qula locul. \Ja, a halt-anização 
produc,r--,•-à 111:1i~ tarJ.: 1:om a 
,nJç-Jo tia I i:<1,·ru~'iiu d,I\ Pro­
vinda, l nitla~ du A111Jric:1 Cen­
tral, 11824 ). l' a ,ua po,1.:rior 
•lumi.wção cm dn,·o 1 ,1:1do\ 
tll!41 ). 

O rc,10 do ,rculo XIX foi1k 
rn,1a bit idalfi: cró1111:a. 1· ntre 
1837 e 1898. l· I Salvador tcw 
63 prc,11lcn1e, c 11u:11m gu,·rr,1, 
intérnat:11111,11, com o, p,IÍ,,:, v1-
Z111ho,. 'fo 111,·10 ti.: 111na lura 
l"lllrc l1bcra1, .: t:n11wrva1lnn·,. 
l"On,oli.la·w nu po,lcr 11111.1 oli­
m,1111:i la111 un1li.in.i t produtora 
J~ ,..,i.-. algodJu, ,. ,an:1 1k ad1-
orJ . .0111,mqa ,k Ju .. , 11111 la· 
miha, qu.-. \.'m 1966. flO\\uiam 
i kr,~1 p:irll' do território na­
cional. 1 ,1a t1hg:1r11ui:1 r,•1róira­
J2eh.:j!ou a t( ua h hc:1 r de com u­
"111a o govl'rno do co1011<:1 Ar· 
turn \1olma 11971-1977 J 4uan­
Jo <'\lc. pr,·,,1011ado (>l'lo, 1 ,ta· 
do, l 111do,. p.:lo J!ranJ, dc,..,111-
pr~~n ,. p.-1:i h:11,.1 f)IOUUI 1YidJ­
Jy do lu11fí111,ho, JlíllfXl\ umu 
hn111IJ rl'hll ma :1i.:r:ína. 

() ohj,•cr tVO h:Í~ll.'O dl.'\\l' PI U· 

kclo ,·ra red11L1r :t ''"·' 1k 11.-· 
~rn(lrl.'J!tl , ,uhi:mpr,·µn. 1111'-' 
•l!l 187<, .,t...i:1.1va "'"•'111;1 po1 
L°tllln da popula\·.io ,·,1111t,111il-a 

•Ili~ J\'I l\',I ( ''" ,11 llit\\iO j!\'• 

EI Salvador 
11111 110, i'1l111nu, JO .1no, um:, 
1111\"11,;1 ,·m1paç.1n para lh paí­
'l'' v1/111h11, 1 m 1969. ,·mm 
300 11111 o, ,,lll',1dor,·11hn, rc,1· 
dente, na, ll0111lura,. A ,1111a­
ç,i11 Jc,w, .:1111g1:1n1.:, ,ku on­
!!<'tn .1 conl'li1u, .:n1r,· 1h ,101~ 
p.tísc, que chq:.tram. 1!111 1969, 
,1 cont'rnnw, .irm:rdo,. que fo. 
ram batiL1Hl1>, ,,ela 1111pr.:n,u in· 
t\.'rnacion;il como "a guerra do 
futi:bol"'. por 1.-rl'm ,ido dc,.:11-
t:ad.:a1lo, logo apó, uma purtid.i 
i:ntr,• a, rc,pcl't1va, .:qu1p:" na· 
,·1unah. 

Ap,·~ar do tr;1tudo lk paz a,­
,mado '-'Ili 1970. a 1,·n,iio lmn­
tl'inç:1 ,11b,l\t,· '-' o tr:íh:go pd:1 
h1r:1da Pana111 .. ncana ,·un1imrn 
inl.:rrompido par:, a, .:xporla· 
çõ..•, ':ilvaJor.:nho,, que são por 
is,o obrigada, a pagar 'l:kv:1dos 
impo~to, :i Nil'adgua do 
lran,portc para o ,ui. h,c fa.:-
10 prcjudit:a muuo o 111dpit·n1c 
procc,'° lk industriulizaç:io ini­
ri:ulu n;1 drcaJa ,k 60. <raça~ :i 
,ubiJa do~ preço, do l·ar,: cm 
1976. 1.1 Sulvador con,,·iuiu su-
1)\.'rar a, ,u:1, 1lificuldude, <ºl'O· 
nóm1ca,. O cu,w ,ocial do, pia· 
nos de r.:cup,·r:11.;iio, ,·nlr.:1:11110. 
~ ba,1.1111,· .:kvado, <' ;1 popula­
ção margmal urh:ina aum,•nla 
cnn,1d,·rawlmcn1c, t1·ndo ,1do · 
,•,11111:ula ,·m um milhão .:m 
1977. o <1uc ,1gnific:1 um quar­
to d.1 pupuloçãu tot.1I. 

A 1,·n,ãn ,ol"l:il l:1,·ur,·,·,•11 o 
,1111?1m,·ntu 1k um pcqu,·no ma, 
,ICII\'() /!IIIPU 1k gu,·,rilh;i urba­
n:1 ,. :1 ,·nhi:al'.io do, pari ido, ,k 

11p"1(,':fo lcg:11 dwmmla l 111:io 
Na<ion.11 Optl\ilurn (l 'NOJ, que 
agrupa 11 ~lovim,·1110 'lladonal 
R,·,·olu,·1011,ínu. u l nião l),·­
mon;í1 ka N:idonal ,. a Ocmo­
.:ra,·1:1 Cnst:i. ,. 11uc conta com 
o .ipom tácito do PJrlido Co-
111un1,1a, iktal. A l'NO concor­
reu na, ,:ll•1çfü•, de 1977 para a 
prc,1d~nc1:1. 1·0111 11111 candidato 
militar, ma, foi dNrotulf.i pelo 
canJiJa10 ofic1ali,1:1 do \lovi­
mcntn do! Concil1:u;ão N.11·100.11. 

\ oro\11·iio dl'nunc,ou ;I\ l'lc1· 
çõ,•, ,·orno (r.w1k, " n:" m:1111-
fr,1 :ll'fü•, 1111.: -.: ,uc,·dcram 
houv,· dcz,·na, Jc morto,,. <"<!11· 
t,· mi\ de dl.'<;apa rcdJos. C<lm u 
l'nivi:r,idad.: fechada, 1•nquan· 
10 o dl',co111cn1aml.'nto cr1·~re 
no <"Jmpo e aumenta a mubili­
Lação das mu.,sa~ populares da 
l"idudc. o !!Ovcrno do · coronel 
Rom ... ro, dl.' di~,·utívd l,•gilimi­
dudc, f!Olk cndurc1:cr c aumen­
tar a repr.:ssão. fazendo ju~ à 
,ua fam:1 de "duro"'. 

---OcNr,o Pociloco 

REPÚBLICA DE EL SALVADOR 

Go1·<!m11· Cornnl'I C1rlo, llumhcrto Rnm,·ro. pr.:,1d,·n1,·. Cap1-
l,1J: S:io S,111',td,,r. 1900 nul h. 1 S11perfíâe. 11 393 km 2. 1 inclui 
now 1lh:i\ no l,ollo d,· l 1>11'\.'ca), População: 4 ~00 000 h. (60 ()OI 

1.·,·1110 rur:11). Moeda rulón. Idioma: c,panhol. Festa NaC'io11a/: 
15/ 9 (i11dcr<•nM,1c1a. 1811 J Religiaõ: 111aiorit.iriamrnk i:atóh,:a. 
PNB p11r capita · 480 dólarc, anuah. J:.'d11caçã<>: 71 11111 ,·,1udan1 ... , 
,·111 lodo, o, ni,1~·1,, :1nalt'ah1:11,1110: 45 por 1:cnto. Solide: 11111 m,:di-
1.'0 par;i 4 mil hahi1a111c,. 

l I Sulv;1d~r ,: 111,·mbro pl,•no J,h Nat;fü·, l n1cla,. da Organiza~·iio 
dm 1 ,1ado, Am.:ríc:111,h (01 A). Jo S1,tl'mu I co11éunko LII 1no­
·an1cr1l'ano tSI 1 ,\ l. da •h,01:wnio I a1111u-,11tll'rka11a lk' l.1vrc C,1-
1111:rno C \L \l C'l. du \h-n·.idu < <>11111111 ('~1111·1l-.1111,·m·;1110 ( \I("( 1 ,. 
d11 (,111po ,k l';iÍ"'' 1 a1111,1-:1111..-nl·:111,,_ ,. du Carih..- 1 ,p11r1:i1h•r,·, 
d, u(C1l'ar IC,l PI \( 1 \J 



Emiratos Árabes Unidos 
"Co,1a de Pir,11,1," c.'l"a l'omo 

,._. l'hama•J a rt>~1ào. no ,c.\:ull> 

pa"ado . .:111 razão do, ª"alt,111· 
1c, Qlll' aí ,c rclt1f1a,·am. ,\ p1-

rJtana "'í\lU de.· pr,·1.:,1<> .m 
l mr-..~no llr11àmn, p;irJ ,·,1,1hc.'­
k.:,·r. c.·111 18~0. u111 trJ1.1,1<, ,k 

"pro1.:.:,;Jo" ,-11m "' ,·11111J10, 
loc.·J1, \J prj11,.1. '"º t.:rnn­
nou por rnlod-to, ,ob a 1u1d.1 

Ja fro1a hnt.imc.·a. 1111,· ai~ m.:,­
mc.> c.•m 1969 1111.:n.:10 n11l11ar­
m.:ntc na án:a por cau,1 de 
uma Jl\(llllJ cm 1orno d;1 ilha 
J,• Ahu \lusa. 

1 m 197 l. a (;rã Br.:1anha 
c.·oord.:nou com o, 1 ,tatlo, l 111-
Jo, a ,ua 1'1.'lir:ida formal Ja r.:­
i1ão. O. cm1r.11O, J,: Dub31, 
Sharjah. Almán. l mm-al-Ka1-
11.1n, 1 uj:urah e ·\bu Dh:ih1 1or­
mam .:ntào uma 1c,kr:wão a 
l(Ué po,tc.·norm.:nk ...: itllc.'!!rJ 
R:1,-al- Ka1mah • .:nqu,mto o 
8Jhl'l.'in,: o Qatar prdi:r,·m p.:r­
man.:c.'\.'r autónomo, 

\ Jc;ik, d.: r.:cakllrJnk la1w­
l l'IIIO r,•h)!1<i-o. l" .:m1ra1u, ,·fr­
r,·c.'\.'ra111 IJ1lla r,:,1,1,•nc.">a j P."-
11,·trJ~-:io ,lo, "11111.:1,"' qu.· ,,. 

r,•turJou .11~ 1958 o ini,·10 Ja 
hu\Cl Ju p,·trí,ko na, ,ua, co'" 
1a, l>,:po1, .:111 pouc.·o, .1nth, a 
frtkrai;ào pa,,ou .1 pru,lu11r um 

nnlhàc.l ,. 111,•10 de h.1rr1, d1;Í110, 
,1, p,·trolnl nu, mo,hl1,~a1hh.l 

prt•fund.11110:ni-· a \!e.la <hh 11é>-­
llldda, ,• 1,e,caJorc.·, ,k p~ml.1,, 
e.· atra1ml<1 o, 11w,krn1.\\ p11.1ta, 
a, mul111 ac.:1<>n.11, J,, p,:trúko 

l>é,1ll·r1,1u ao m,·,o 1..-mp,• a 
coh1ça ,lo vmnho lr.io. tlll<' ,·111 

197 J <,cupou 1111htan11.:nte 
,tu.1, ,·\lr,11.:i1.:J, ilha, n,1 ,·,rrc.:,-
1,1 ,1,· llor111111. e 111.11, ta,Jc.• p.i-­

-.c.lll a ,·,er,·.:r um \Hht,,1 ptolc.'­

IOrJJo ,ohr,· '" .:nur,110, \ 1v 

,o "' ,0111.1 J m1tl1r.1,it1 d,111<k,-

1111a J,· nnq!rant<.', 1r:1111.1ll<". 
qu,· ho1,· .:h.:g.1111 :i ,·o,,t tuir 
20 por ~.:nto dJ popula~J<> lt1-

c.·.1I. 0 <.''l.p,11Nllll1'1ll0 do \á. 
J<.',lk O llfllllélíO IIIOllll'lll\l, ll"• 

w qu, ,·nfr.:ntar , r ... ,,,1.:•n,:1a 
dm !_!O\'éfllO~ proir,•,,1,1a, do 
lraqu,: .: ,lo \ em,•n 1Nmo.-rj11-
,-o ,·, mal\ tarJ.:. tamb-:m J \rj. 

b1J Saudita comc.'\'Oll a pr,·o,·u· 
par--..: com a pre-..:1wa m1ht.ir 
Jo Irão no qw ,,,n,iJerJ a 
",ua" p.:nin,ula. 

1 m 1974. o gov.:rno llc.- R~ ,1d 
aw1tou r,•,-onh.:wr o~ 1 nmato, 

e -oludonou ,-om "''"' um.1 ~, .. 
lh.i di,putJ frontem\J ,ohr, a 
re)!1:'io p..•rrolífrra do (}-:1, de.· 
13ur.1in11 \ tá,·11,·a -au,hta J,·u 
o, .... -u, lruto,. ,·. ,·m 1976, " 
rc.'!!IIIW ,k \hu Dhahi fn111 Úm· 

n> 11w111hw da 01'1 I' a :1po1ar a 
\db1a SJu<l1IJ n.1, ,ua, 111ano­
hr.1, para ,•v11,u llt>\'O' aunwn­

lth do pr,·ço do 1><·tróko. 
C"onlornw .i polí111.:a J,·l11wa­

tla pda 01'1 I'. '" 1 m1r.itth Já 
10:m o cnntroltt mu1ori1:íno ,o­
hrl' o pctróko do -.cu ,uh,olo,: 

a,p1r.1m a nac1011ahza,·ão ,·om· 
pl,•ta ant,•, do 11111 da pr,· ... ·nh: 

Gorer110 Ca,ta u111 do, -..:1e ,,·que,~ o nHlllJíl'a ah,oluto no ,,·u 

.:m1ra10. r,·unido, ,·m C"on-..:lho r.:,oh.:m o, ª"unh•, l,!,·r,11, Ja f,·­
dera1;:io. Capital. Ahu Dh,1hi 160 000 h.) S11perfíde 83 óOO km~. 

População, 350 000 h. ldloma: áralw Festa Voân11ol .1, f,·,ta, rch­

,:10-a, 1,lãnm.-a,. par11cul.1rnh·n1c o, tr~, Últ11110-, J1a, J,, Ram.,djn_ 

,•111 IÍlh do: S,·1,•mhm. llm:tlo . d1rh.11n. Rel1.it1ãt1 mu,·ulmana. /'\ 8 

[1er cof)Íl o tkl mil dí1larn .111ua1,. lal11,·oçã11. 511 mil ,·,111J:i111,·, em 

rodo, o, nívd,: anallah.:1"111<1: 811 por .:c,110 Solide. 11111 111,=t11,o 

L"Jda 1400 habitante,. 
O, 1 nmato~ ,~ralll', l 111t10, ,.io memhrn, pknu, d.1, ~:,~·üc, 

l nid;H, da Lip \ rahl'. da 01'1 I' ,ln \luvunenlo d,i- l'aí,,•, ~.i<l 

\11 1 1 

,t.:,-a,l.1 \o l'llt,111111 •• 1 ,,i., pulÍ· 
11,·a ,k e,trac.:,·.lo , ,·vn1c.·1dah-
1:i,·jo .:-on1111uJ M .1111,1.1r-,,· .10, 
mtc.·r,•"<'' da, 111111t111:1c1\lna1,, o 
<111,· <: ,n,·r,·nt, ,0111 o ,·.11.ic.1,·r 
\\'Ul"'-·1,.1,101 \.1,,, ,\.·u, ,luu•,·n lr 

O, 1 m11.11,,- -.io 1<'!!111tc.· , lrn· 
d.11, 11ltr;1·u,11,,·n .1tlor,', \ um­
, 1 l,·1 ,.,,.,11.1 ,. li ( U j,, l' U J .. ,. 

f>t>rtn prc.·,IH,·h> ,ln, ,•rJnJ,.,, 

'<'llh<l!<'' ,: ,1111<1,t ,1 CJ\";I a1> IJ I• 

,ão 1111.:rnJ111,·111l' ., 111.1101 

p, .. 1.:up.1\.iO Ju '-'Ili'- /J\l'J 
l11n Sult.111. <Ili<' pr,·,llk ü h'tk• 
rJ~àll ,k,d,· \) 111i.-10. ,: pr.:,,·r­
~Jr a 11111.la,k. ,·,111,1an1.:m .. n1c 
Jlllc.'JÇJtlJ pc.·la, d1,pul,1' l'lllíé 

°' xc11uc,. qu,• mancJam l\tJa 
tfUJI a, ,u.1, prúpnJ, linan(J' e 
o ,.-u pwpno .:,,~r,110. 

(\,mo ,ímholn tio, prop,i-1-
1m u111lil·.1Jor,•,. o pa í, proJ<'~-
1.i a con,rruçjo d,• uma nm~ 
,·apitai, e\a(lamcntc.: na frontei­
ra m1.:ni.1 ,·ntr,• .\hu l)hal:u ,. 
l)uba1, th Joi- cm1ra10, mau,r,-.. 

1111<', llJ práll<:J, C.:O11<'1:llllJnl J 

\lll,1 poli11,·.1 ,. e,·on6m1ca JJ 

l 111Jo. /\ c.:11n,tit111i;ão 1k 11n1 
,·,-:r.:110 kJ.:ral i1111,·o "'n,, u 
p.1"0 '<'gum1,·. \la, a, J111,ul· 
tl,111<.', wr:io amtl.1 111a1orl', nc,1,· 
(J\O, (;Í <flll' \\ ellllrlllc.' J)Oll'tll'l.11 

l><:hco d,· Ahu l>hah, 1<-0111 -ct~ 
mil hom.:n, ;mna,lm. do t111<.· há 
J,· mais ,011,110:ado no ar,.:nal 
produz1Jo 1xla, pot~nna, on­
,k111:ml .: utililJJo não JJlc.'0,1' 

p:1ra apt11ar J poli11c.1 e,h·rna 
1>c.:11dular ,·ntr,· o Ido ,. a ,\r .i­
l11a S.111J11.1. ma, 1.,m~m l"'lõl 
,·,.:rc,·r ;1 ,11;1 wpr,·mana ,obn­

u, r.:,tante, <'ll1Íra1<"-
\ 111,·\ 11.íwl mn,krni7J\"j,1 , 

11r,,gr,·,,1va 1mlu,1nali1,1c,io ,lo 

11.i í, V<'ll1 i:,·ranJo mwa, 1orça, 
,unah. ,0111 u ,url!111Wnlu ,k 
11111a ,·:11n,1tla ,k 1~,·1;in1, .. h-.al.i­
natlo... op .. rárm, km rrnml,· 
pJrt,· nlrJlll!<'IT0,1 ,. 111ih1.1r.:,. 
11u,, ra11l.111na111.:nll' "' ,h,131)­

c.:iJm tln t\'u,lali,1110. A ,·f,•, ,: ,h· 

rir1Ja :i propag;111J;1 a1111-1111r,.•· 
nah,1:1 , ,odJhLJllh' ,la I h'lll<" 

p:1ra J 1 1hcrt,1~.io Ju <,ulfo. 

11 ma or~.11111.11jão ,·,trc11,111w111<· 
hi:,1tla j, 1,!Uc.:rnlha, tfu,· lutam 
no v1zmho ()111.111 n1n1r., ,, Sul-
1jo ()uahu,. ,. <Ili<' n·rt.,111~111\' 

ter.í 11111110 qu,· ,l11c.:r 110, prÍt\l· 

1111" h"IIIJl<h 
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XI FESTIVAL MUNDIAL 
DA JUVENTUDE E DOS ESTUDANTES 

Pela sol ida'riedade anti-imperialista 
a paz e a amizade 
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